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PREFÁCIO

Os tempos atuais cada vez mais nos colocam perante a diatribe 
de pessoas e grupos que somam esforços desleais para a desva-
lorização do avanço científico, tecnológico e cultural em todos 

os seus aspectos. Tais cenários representam um desafio para as institui-
ções de ensino, principalmente às universidades, no sentido de manter as 
bandeiras em alto, na defesa da ciência, da boa tecnologia e da cultural, 
valorizando os esforços pessoais e coletivos que visam analisar aspectos 
diversos que fazem parte do entorno humano, enaltecendo a dedicação 
ao planejamento e execução de projetos, bem como a publicação dos 
seus desfechos. A globalização e o crescimento vertiginoso das formas 
de transmissão de informações através das redes mundiais de internet, 
quando bem utilizadas, constituem ferramentas importantes no combate 
às iniciativas desonestas que atacam a produção científica, tecnológica e 
cultural, tornando-se excelentes veículos para a viabilização de alterna-
tivas que contemplem a melhoria da qualidade de vida das pessoas e das 
sociedades. Nesse contexto, a Universidade Estadual da Paraíba (UEPB) 
se orgulha em contribuir com a compilação de 30 capítulos relaciona-
dos a 30 projetos de destaque do Programa Institucional de Iniciação 
Científica, representando a nata qualitativa das diversas áreas do conhe-
cimento desenvolvido nesta prestigiosa casa de estudos superiores do 
Estado da Paraíba. Os projetos em destaque nesta revista, foram sele-
cionados como os melhores do XXXI Encontro de Iniciação Científica 
(ENIC) da UEPB, evento que fez parte da programação do 4° Congresso 
Universitário da UEPB, com o tema “Inovação e Transformação: a 
agenda 2030”, objetivando fomentar ações e discussões inerentes à socie-
dade no contexto do planejamento geracional do futuro, em consonância 
com ações e discussões que amalgamem a tríade ensino-pesquisa-ex-
tensão norteadora do fazer cotidiano na UEPB que contribuam com a 
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concretização dos objetivos de Desenvolvimento Sustentável preconiza-
dos pela Organização das Nações Unidas (ONU). A presente coletânea 
representa uma merecida homenagem a docentes, discentes e técnicos 
da UEPB, atores absolutos da produção de conhecimento científico, tec-
nológico e cultural da instituição e para a sociedade. 

Nadja Maria da Silva Oliveira
Pró-Reitora de Pós-Graduação e Pesquisa
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APRESENTAÇÃO 

Apresentar a sétima edição da coletânea “Rede de Saberes” representa 
motivo de alegria e orgulho para a Universidade Estadual da Paraíba 
(UEPB), como um dos seus mais importantes veículos de publica-

ção do conhecimento científico, tecnológico e cultural. Esta sétima edição da 
“Rede de Saberes” compila os trabalhos de destaque da iniciação científica, 
um esforço conjunto significativo e que merece destaque, principalmente 
quando consideramos a era em que vivemos onde a desvalorização da ciência 
e da cultura parecem agressivos vírus que se disseminam vertiginosamente 
nas entranhas da sociedade. Dedicar esta publicação aos trabalhos premiados 
além de representar uma justa homenagem às pessoas envolvidas em cada 
projeto, constitui uma forma de resistência, de valorização e de esperança por 
justiça social, equidade e respeito à diversidade, aspectos que devem estar 
sempre presentes no fazer universitário que busca saciar o apetite pela curio-
sidade e  produção de saberes dos que integramos a comunidade acadêmica. 
Ao mesmo tempo em que valorizamos os esforços pessoais, coletivos e ins-
titucionais para a produção nos diversos cenários da iniciação científica, a 
presente edição busca ressaltar o papel importantíssimo exercido por essa no 
desenvolvimento acadêmico do corpo discente, futuros profissionais e pes-
quisadores da UEPB, da Paraíba, do Brasil e do mundo, uma vez que ela auxilia 
na formação do perfil profissional que os diversos curso da UEPB almeja 
formar. Hoje fazer ciência, empreender na tecnologia, preservar e produzir 
cultura são atos genuínos de resistência da humanidade, e cada gota de suor, 
cada neurônio utilizado, cada pensamento, cada palavra, devem redundar na 
necessidade de buscarmos vivem em um mundo melhor, onde o desenvolvi-
mento humano seja livre de preconceitos, de sentimentos mesquinhos, onde 
o respeito às diferença e valorização da diversidade sejam constantes abso-
lutas para enaltecer o caminhar harmonioso da sociedade. Nesse contexto, a 
iniciação científica representa uma das bases fundamentais para a formação 
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de seres pensantes, questionadores, curiosos e sedentos de planejar, descobrir 
e publicar, contribuindo assim com o seu grão de areia na construção de uma 
sociedade mais justa e garantir o relevo geracional nos diversos cenários do 
saber universitário e da sociedade. Os trabalhos compilados nesta publicação 
representam as oito grandes áreas do conhecimento desenvolvido na UEPB, 
quer sejam, as Ciências Agrárias, Ciências Biológicas, Ciências da Saúde, 
Ciências Exatas e da Terra, Engenharias, Ciências Humanas, Ciências Sociais 
Aplicadas, Linguística, Letras e Artes, buscando destacar o melhor de cada 
uma no contexto das suas complexas  particularidades. É oportuno agradecer 
a todas as pessoas envolvidas no processo de produção do conhecimento cien-
tífico, tecnológico e cultural, às pessoas que tornam viável a publicação desta 
coletânea da “Rede de Saberes” e convidar a toda a comunidade acadêmica 
da UEPB e da sociedade civil para se deleitarem com a leitura dos trabalhos e 
alimentar a curiosidade sobre os diversos temas abordados em cada um deles, 
os quais podem até servir de base para a geração de novos projetos e futuras 
publicações. Finalmente agradecemos e exaltamos o papel incansável da ges-
tão institucional da UEPB que mesmo em meio às dificuldade enfrentadas, 
não mede esforços para traçar metas e cumprir objetivos que redundem no 
desenvolvimento institucional com equidade, responsabilidade e persistên-
cia, visando formar pessoas que somem esforços na construção de ambientes 
e relacionamentos sociais harmoniosos. 

Manuel Antonio Gordón-Núñez
Coordenador Geral de Pesquisa
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ESTIMANDO A PRODUTIVIDADE PRIMÁRIA BRUTA NA 
CAATINGA ATRAVÉS DE SENSORIAMENTO REMOTO

Dayana Almeida de Souza1

Célia Cristina Clemente Machado 2

As mudanças climáticas têm intensificado a degradação de ecos-
sistemas semiáridos, como a Caatinga, aumentando o risco de 
desertificação e perda de biomassa verde. A Produtividade Primária 

Bruta (PPB) é um indicador essencial para monitorar essa degradação, pois 
mede o CO2 absorvido pelas plantas na produção de matéria orgânica. Dessa 
forma, a medição da PPB torna-se um indicador-chave para monitorar a 
degradação do ecossistema Caatinga e o risco de desertificação. Neste estudo, 
avaliamos a aplicabilidade do modelo de eficiência no uso da luz (LUE) para 
estimar a PPB no Cariri Paraibano utilizando dados do Sentinel-2A (10m) e 
comparando com o PPB do MODIS (500m). Também analisamos índices de 
vegetação, como NDVI, SAVI e EVI, além das reflectâncias no visível e infra-
vermelho próximo, para avaliar se essas variáveis podem estimar a PPB. Os 
resultados do modelo de regressão aditiva mostram que a PPB derivada do 
LUE explica 46% da variabilidade dos dados MODIS, enquanto o EVI explica 
58%, possivelmente devido à sua maior sensibilidade à variação da vegetação 
e semelhanças nas correções atmosféricas. Assim, nossos achados indicam 
que é possível mapear a PPB na Caatinga de forma eficaz.

Palavras-chave: Sentinel-2ª; Sensoriamento Remoto; Produtividade 
Primária Bruta. Caatinga; Cariri Paraibano.

1	 Aluno do Curso de Bacharelado em Ciências Biológicas. E-mail: dayana.souza@aluno.uepb.edu.br

2	 Centro de Ciências Biológicas e Sociais Aplicadas - Campus V. E-mail: celiaccmachado1980@
servidor.uepb.edu.br. Participa do grupo de pesquisa: Centro de Estudos Avançados em Políticas 
Públicas e Governança.
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INTRODUÇÃO 

As alterações climáticas vêm causando diversos impactos ao redor do 
mundo, impulsionadas pelo aumento da temperatura média global. Esse 
fenômeno está diretamente relacionado à elevação das concentrações de 
Gases de Efeito Estufa (GEE) que, nos últimos 250 anos, subiram de 290 para 
379 ppm (partes por milhão), podendo alcançar 550 ppm até 2100, o que 
representa o dobro do nível atmosférico pré-industrial (Costa et al, 2015). O 
dióxido de carbono (CO₂) é o principal GEE responsável por esse fenômeno, 
sendo sua maior fonte a queima de combustíveis fósseis (Rocha, 2003). O 
acúmulo de CO₂ na atmosfera pode resultar em um aumento da temperatura 
global de 1,5 ºC entre 2021 e 2040, podendo chegar a valores entre 3,3 ºC e 5,7 
ºC até o final do século em cenários mais extremos (IPCC, 2023).

O aquecimento global tem implicações diretas para a preservação de 
florestas naturais, sobretudo em ecossistemas semiáridos como a Caatinga. 
Essa vegetação, já adaptada a condições de seca, pode enfrentar um pro-
cesso de intensificação da aridez devido às mudanças climáticas associadas 
à predisposição geológica da região (Tavares et al, 2019). A desertificação, 
fenômeno caracterizado pela degradação do solo, se manifesta por meio da 
erosão superficial e do ravinamento, amplificados pelo desmatamento e pelo 
déficit hídrico, além da maior exposição à radiação solar e à ação de ventos 
secos (Tavares et al, 2019). No entanto, Silva (2019) ressalta que, além desses 
fatores naturais, a ação humana tem um papel significativo na intensificação 
da desertificação. Atualmente, esse fenômeno afeta cerca de 600.000 km², o 
que equivale a aproximadamente um terço do Nordeste brasileiro. Os esta-
dos mais impactados são Ceará e Pernambuco, enquanto a Paraíba apresenta, 
proporcionalmente, a maior extensão de área comprometida, com aproxi-
madamente 71% de seu território já atingido. Na Paraíba, um dos principais 
focos de desertificação se encontra na região dos Cariris Velhos (Perez-
Marin, 2012).

A perda de biodiversidade está fortemente associada ao avanço da deser-
tificação, contribuindo ainda mais para as mudanças climáticas. Isso ocorre 
porque a redução da cobertura vegetal compromete a capacidade das plan-
tas de capturar carbono, afetando tanto a produtividade primária essencial 
para a manutenção da cadeia alimentar quanto a produção de fibras e outros 
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recursos. Além disso, as espécies vegetais desempenham um papel crucial na 
regulação climática global por meio da evapotranspiração (MA, 2005).

Apesar dos desafios ambientais, a Caatinga tem um papel fundamental 
na manutenção ecológica da região, sendo essencial para a conservação de 
outros ecossistemas. Esse ecossistema se destaca pela elevada biodiversidade 
e pela notável adaptação das plantas às condições do semiárido (Silva, 2019). 
A vegetação da Caatinga tem a capacidade de fixar quantidades considerá-
veis de carbono atmosférico, o que pode ser medido por meio de indicadores 
de estoque de carbono, como a biomassa vegetal. Uma forma eficaz de ava-
liar esse potencial de fixação é por meio da quantificação da Produtividade 
Primária Bruta (PPB).

A PPB representa a quantidade total de carbono retirada da atmosfera 
e convertida em matéria orgânica por meio da fotossíntese ao longo de um 
período específico. Esse processo reflete a capacidade dos ecossistemas de 
transformar CO₂ em biomassa, sendo um dos principais fatores que regulam 
o ciclo global do carbono e garantem o equilíbrio dos ecossistemas terres-
tres (Zhang e Ye, 2022). A medição da PPB pode servir como um indicador 
essencial para monitorar a degradação ambiental da Caatinga e avaliar o risco 
de desertificação. O mapeamento sazonal da PPB fornece informações men-
suráveis e concretas sobre a importância desse ecossistema e dos serviços 
ambientais que ele oferece. Esses dados podem ser utilizados para conscienti-
zar a população, orientar formuladores de políticas e subsidiar tomadores de 
decisão na implementação de estratégias voltadas à conservação da Caatinga 
e à mitigação da desertificação. Entre as possíveis ações estão práticas susten-
táveis de uso da terra, planejamento regional adequado e políticas públicas 
voltadas à preservação ambiental.

A medição da PPB em campo, no entanto, é um processo trabalhoso, 
demorado e muitas vezes ineficiente, sendo geralmente aplicada a áreas limi-
tadas. Nos últimos anos, o avanço no uso do sensoriamento remoto (SR) tem 
permitido aprimorar as estimativas de PPB, fornecendo dados contínuos, em 
larga escala e com maior precisão. Isso viabiliza o monitoramento da PPB 
tanto em nível regional quanto global, além de possibilitar análises de longo 
prazo (Marandi et al, 2022).

Os primeiros modelos desenvolvidos para estimar a PPB eram predo-
minantemente empíricos, baseados em índices de vegetação derivados de 
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sensores instalados em satélites. Esses índices são algoritmos utilizados para 
analisar a cobertura vegetal a partir de imagens captadas por sensores espe-
cíficos, ajustados para diferentes faixas do espectro eletromagnético. Alguns 
desses índices são empregados para avaliar processos fotoquímicos da fotos-
síntese, como a eficiência no uso da luz e a pigmentação foliar, enquanto 
outros estimam características estruturais, como o índice de área foliar (IAF). 
De modo geral, os índices de vegetação são divididos em duas categorias 
principais: os índices de razão, que medem o contraste entre a reflectância 
do vermelho e do infravermelho próximo, e os índices ortogonais, que mini-
mizam interferências de fatores externos, como características do solo e da 
atmosfera. Alguns dos índices mais utilizados incluem o índice de vegetação 
melhorado (EVI), que aprimora a detecção da vegetação em áreas de maior 
biomassa ao reduzir influências do solo e da atmosfera, o índice de vegetação 
por diferença normalizada (NDVI), que corrige variações sazonais do ângulo 
solar e os efeitos da atenuação atmosférica, e o índice de vegetação ajustado 
ao solo (SAVI), que incorpora um fator de ajuste para minimizar a interferên-
cia do solo (Jensen, 2009).

Embora os métodos baseados em índices de vegetação sejam amplamente 
aplicados e de fácil implementação, sua precisão é inferior a de abordagens 
mais avançadas. Entre os modelos mais sofisticados, destacam-se: (1) o 
modelo de eficiência no uso da luz (LUE), que calcula a PPB com base na 
radiação fotossinteticamente ativa absorvida (APAR) e na eficiência de con-
versão da luz em biomassa; (2) o FLUXNET, uma rede global de torres de 
medição que monitora fluxos de CO₂ em diferentes ecossistemas; (3) técnicas 
de aprendizado de máquina (ML), que utilizam algoritmos como redes neurais 
e máquinas de vetores de suporte para construir modelos preditivos a partir 
de grandes volumes de dados; (4) o modelo de superfície terrestre (LSM), 
que simula processos biofísicos, como fotossíntese e respiração, para descre-
ver a dinâmica da ciclagem de carbono; e (5) o Projeto de Intercomparação 
de Modelos Acoplados (CMIP), iniciado em 1995 pelo Programa Mundial 
de Pesquisa Climática (WCRP), que utiliza modelos como o CNRM-CM6-1 
para simular mudanças no ciclo do carbono e impactos climáticos em escala 
global (Zhang e Ye, 2021).

Dentre essas abordagens, o modelo LUE, descrito por Monteith (1972, 
1977), destaca-se por sua simplicidade e ampla aplicabilidade em diferentes 
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tipos de vegetação (Wu et al., 2010). Nesse modelo, a PPB do ecossistema 
é determinada pela APAR, ajustada de acordo com fatores ambientais que 
podem reduzir sua eficiência. A conexão entre o modelo LUE e o senso-
riamento remoto se dá por meio da estimativa da fração de APAR (fPAR) 
com base em dados de satélite. Diversos modelos baseados no LUE foram 
desenvolvidos e são amplamente utilizados para estimar a PPB em diferentes 
escalas espaciais e temporais (Mäkelä et al., 2008; Sun et al., 2019; Marandi et 
al., 2022).

Diante da necessidade crescente de captura de carbono pelas florestas 
naturais e do agravamento das mudanças climáticas, este estudo busca testar a 
aplicabilidade do modelo LUE na estimativa da PPB no Cariri Paraibano, uma 
área de Caatinga. Para isso, foram utilizados dados do satélite Sentinel-2A, 
de alta resolução espacial (10m), e comparados com produtos do satélite 
MODIS. Além disso, foram analisados o NDVI, o EVI e as reflectâncias nas 
bandas do visível e infravermelho próximo, investigando sua relação com os 
valores de PPB obtidos pelo MODIS.

MATERIAL E MÉTODOS

Área de estudo
O Cariri Paraibano (Figura 1) está localizado na mesorregião do planalto 

da Borborema, possui clima BSh (B-Seco, S-Semi-árido, h-baixa latitude e 
altitude), precipitação média anual de cerca de 600 mm, temperatura média 
anual de 26ºC e umidade relativa do ar entre 65 e 75%. A pluviosidade redu-
zida e o relevo serrano, dividido em duas unidades – terrenos dissecados e o 
nível da Borborema – condicionaram a diversidade e riqueza da vegetação na 
região (Alvares et al., 2013; Barbosa et al., 2007), que compõe o ecossistema 
da Caatinga, caracterizada por uma vegetação adaptada à seca, com espécies 
endêmicas e resistentes às longas estiagens, abrigando uma grande diversi-
dade biológica apesar das condições climáticas adversas.
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Figura 1. Localização do Cariri Paraibano e demonstração de suas áreas com maior con-
centração de biomassa vegetal de acordo com o produto Above Ground Biomass do Global 

Forest Watch (www.globalforestwatch.org). Limites geopolíticos (IBGE, 2022)

Obtenção dos dados e processamento da imagem (descrição do 
modelo LUE)
A imagem da Missão Sentinel-2, plataforma S2A, produto tipo S2MSI1C 

(Tabela 1) foi obtida da USGS (United State Geological Survey) - Global 
Visualization Viewer (GloVis), de órbita e ponto 215/65, com data de pas-
sagem 27 de setembro de 2022, correspondente ao período seco, com menor 
cobertura de nuvens.

Utilizou-se o modelo LUE adaptado para imagens do Sentinel-2 de 
Marandi et al. (2022):

GPP = PAR x fPAR x εMAX x f                                                                                  (1)

A radiação fotossinteticamente ativa (PAR) (0,4-0,7 µm) é parte da radia-
ção solar de ondas curtas (0,3-3,0 µm) que é absorvida pela clorofila das 
plantas para a fotossíntese. Então, PAR é uma fração da radiação solar inci-
dente. Os valores entre 45-50% são geralmente aceitos para representar as 
condições médias diárias (Moran et al, 1995):

PAR = 0,48 Rs24h (W m-²)                                                                                        (2)

Onde Rs24h corresponde à radiação solar diária que aqui foi obtida das 
normais climatológicas disponibilizadas pelo WorldClim (Tabela 1), cujos 
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rasters apresentam resolução de 30 arco-segundo (~1km). Uma vez que 
a radiação solar não varia muito nem sazonal nem anualmente na área de 
estudo, optou-se por utilizar normais climatológicas com melhor resolução 
espacial gratuitamente disponível.

O valor de PAR descreve a quantidade total de radiação disponível para 
a fotossíntese se as folhas interceptarem toda a radiação. Esse valor é teórico 
porque as folhas também transmitem e refletem a radiação solar. Apenas uma 
fração de PAR será absorvida pela copa (fPAR) e usado para a assimilação de 
dióxido de carbono.

fPAR = PAR – ρPARPAR – PARtrans + PARsoil (W m-²)                                         (3)

Onde ρPAR é a reflectância da copa, PARtrans é a quantidade total do 
PAR que é transmitida através da copa e direcionada para o solo e PARsoil é 
a porção de PARtrans que é refletida pelo solo abaixo da copa e é recebida em 
direção à copa. Mas essa equação pode ser simplificada pela seguinte:

fPAR = f x PAR (W m-²)                                                                                             (4)

f muda de forma não-linear com o índice de área foliar (IAF) (Goudriaan, 
1977). O IAF pode ser inferido matematicamente através de sensoriamento 
remoto a partir de medidas espectrais nos comprimentos de onda do verme-
lho e infravermelho próximo, levando a possibilidade de estimar fPAR através 
do NDVI. Autores, como Asrar et al. (1992) publicaram equações adequadas 
às suas áreas de estudo. Verificando a não compatibilidade com a nossa área 
de estudo, pois alguns valores retornavam negativos, demonstrando que a 
equação de Asrar et al. (1992) não estava calibrada para a Caatinga, resolve-
mos obter fPAR usando o NDVI calculado, uma análise de regressão simples 
e o produto fPAR do MCD15A3H (Tabela 1) do MODIS, tendo obtido um R² 
de 0,62 e a seguinte equação:

fPAR = 0,12+ 1,316 x NDVI                                                                                       (5)

Onde o NDVI é calculado pela diferença entre as reflectância do infraver-
melho próximo e vermelho (bandas 8 e 4 do Sentinel-2A, respectivamente) 
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a dividir pela soma dos dois (Rouse et al., 1973). O NDVI é uma expressão 
da clorofila relacionada com a atividade fotossintética e expressa a biomassa 
verde. Uma vez que o NDVI pode ser calculado pela maioria dos sensores 
multiespectrais, existe possibilidade de gerar mapas de fPAR em escala regio-
nal, mesmo não tendo conhecimento sobre o uso da terra.

A eficiência do uso da luz (ε – MJ-¹) deve ser corrigida de acordo com as 
condições ambientais, nomeadamente, as condições de umidade (f Ws) e de 
temperatura (f Ts) que impactam em ε. Field et al. (1995) desenvolveram um 
modelo global ecológico para a produção primária líquida e nele incorpora-
ram a seguinte equação para ε:

ε = ε’ f                                                                                                                         (6)

f = f Ts  f Ws (gMJ-1)                                                                                                 (7)

Onde ε’ é a eficiência máxima do uso da luz. Gan et al. (2021) sugerem 
valores de 1,19±0,18 para savana arbórea. Neste trabalho usamos 1,3, um 
valor também utilizado por Machado (2014) em área de Caatinga.

f é um valor adimensional que varia entre 0 e 1.  f Ts e fWs são restrições 
causadas pelas condições ambientais (temperatura e umidade, respectiva-
mente). Esses parâmetros também são adimensionais que variam de 0 a 1, 
com valores baixos indicando impactos negativos mais fortes (Yuan et al., 
2007).  f Ts e fWs representam as reduções diárias causadas pelas condições 
ambientais sobre o PPB. f Ts foi estimado de acordo com (Raich, 1991):

f Ts = ((T-Tmin)x(T-Tmax))/(((T-Tmin)x(T-Tmax))-((T-Topt)²))                                  (8)

Onde Tmin, Tmax e Topt são os valores mínimos, máximos e ótimos da 
temperatura do ar (°C), respectivamente, para o processo de fotossíntese. Os 
valores de temperatura do ar (T), assim como, Tmin e Tmax foram obtidos 
das normais climatológicas do WorldClim. De igual forma a radiação solar, 
as temperaturas não variam muito nem sazonal nem anualmente, por isso, 
optou-se por utilizar normais climatológicas com melhor resolução espacial 
gratuitamente disponível. O Topt foi observado a partir das torres automáticas 
de Cabaceiras e Monteiro no mês de maior NDVI que corresponde aos meses 
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de abril-maio (segundo a climatologia da região, Cabaceiras e Monteiro, 
março é o mês de maior precipitação, mas como a Caatinga demora cerca de 
2 meses para responder, consideramos abril-maio com os de maior NDVI) e, 
portanto, a Topt é de  aproximadamente 23°C (Alvares et al., 2013).

f Ws = (1+LSWI)/(1+LSWImax) x PS                                                                         (9)

Ps representa a influência da idade da folha na fotossíntese a nível da copa, 
que depende da longevidade das folhas. Ps pode ser calculado da seguinte 
forma (Marandi et al., 2022):

Ps = (1+LSWI)/2                                                                                                       (10)

Ps varia entre 0 e 1, sendo que 1 representa florestas perenes (Xiao et al., 
2004). LSWI corresponde ao índice de água calculado a partir da seguinte 
equação:

LSWI = NIR-SWIR/NIR-SWIR                                                                                  (11)

Sendo que NIR corresponde à reflectância na banda no infravermelho 
pró-ximo, que no Sentinel-2A corresponde à banda 8 e SWIR corresponde à 
reflectância do infravermelho médio, banda 11 do mesmo satélite.
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Tabela 1. Dados dos produtos utilizados para processamento da imagem e obtenção do 
PPB-Sentinel.

Dataset Resoluções do 
Sensor

Data de 
Aquisição Fonte

Sentinel-2A
Espacial: 10, 20, 60 m

Temporal: 10 dias
Espectral: 13 bandas

27 setembro, 
2022 Copernicus

Espacial: ~1 km2

Normais 
climatológicas

WorldClim: Global 
Climate Data

1970-2000 WorldClim

•	 Temperatura 
média máxima 
e mínima do ar 
(°C)

•	 Radiação Solar 
(kJ m-2 day-1)

MODIS LAI/Fpar Espacial: 500 m
Temporal: 4 dias 
(Composição)

30 setembro, 
2022 USGS

(MCD15A3H)

MODIS PPB Espacial: 500 m
Temporal: 8 dias 

(composição)

30 setembro, 
2022 USGS

(MOD17A2H V6)

Extração dos dados e validação
O produto PPB-MODIS foi obtido do MOD17A2H V6 da plataforma 

da USGS, de resolução espacial 500 m (Tabela 1). Escolheu-se o PPB do dia 
30-09-2022, da cena h14v09, pois esse dado corresponde ao acumulado de 
8 dias (kgC/8d) (23-30 de setembro). Para efeitos de comparação com PPB-
Sentinel, o raster PPB-MODIS foi dividido por 8 para obter o valor de 24h e 
depois dividido por 1000 para obter valores em gC/24h.

Além de comparar o produto PPB-MODIS com o PPB-sentinel obtido 
aqui, comparamos o PPB-MODIS com NDVI (acima explicado), SAVI 
(Huete, 1988), EVI (Jensen, 2009) e as reflectâncias das bandas do visível e do 
infravermelho próximo.
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                                                                                           (12)

Onde L é o fator de ajuste para o solo (0,1 vegetação espaçada).

                                                                                     (13)

Onde C1 e C2 são dois coeficientes para correção do espalhamento 
atmosférico por aerossóis, L o fator de ajuste para o solo e G o valor de ganho 
ajustado (L= 1; C1 = 6; C2= 7,5 e G = 2,5). 

Os dados foram extraídos dos raster computados através da elaboração de 
uma grade cujas quadrículas coincidem com os pixels do PPB-MODIS, com 
cerca de 500 metros de resolução, totalizando 56.866 quadrículas numeradas 
(N total). A partir dessa grade, a estatística zonal foi realizada de forma a 
obter a média dos pixels dentro de cada quadrícula.

Para medir a força e a direção da relação entre o produto PPB-MODIS e 
o PPB-Sentinel, os índices de vegetação e as reflectâncias das bandas indivi-
duais, averiguada a não normalidade dos dados pelo teste de Shapiro-Wilk, 
utilizou-se a correlação linear de Spearman (Tabela 2).

Os índices de vegetação e as reflectâncias das bandas individuais (variáveis 
preditoras) foram também comparados com o PPB-MODIS (variável res-
posta) através do modelo de regressão aditiva generalizada (GAM), de forma 
a modelar a relação entre a variável resposta com as variáveis preditoras, atra-
vés do coeficiente de determinação e avaliar a proporção da variabilidade do 
PPB que pode ser explicada pelas variáveis preditoras (Tabela 2). O modelo 
GAM é flexível e pode modelar relações não lineares com funções suaves, 
independentemente da distribuição dos resíduos (Sothe, 2017).

Para o índice que obteve melhor correlação com o PPB-MODIS, ainda se 
testaram diversos modelos não-paramétricos do pacote "NonlinearRegression" 
do RStudio:

1: y ~ a/(1+b*exp(b-c*x)) -> Exponencial1
2: y ~ a*exp(b*x) -> Exponencial2
3: y~a-exp(-b-c*x) -> Meloun II
4: y~a*(1-b*exp(-c*x))^3 -> VonBertalanffy
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5: y ~ (a*x)/(x+b) -> Michaelis Menten
6: y ~ a*exp(-exp(b-c*x)) -> Gompertz

Tendo-se obtido melhor resultado (R² ajustado) com a Exponencial1: y = 
a/(1+b*exp(b-c*x)) (Figura 4).

Os valores atípicos, outliers, foram removidos através da regra 1,5 x FIQ 
(FIQ = faixa interquartil), ou seja, os outliers foram identificados como os 
valores abaixo de 1° Quartil - 1,5. FIQ e acima de 3° Quartil + 1,5.FIQ (Tukey, 
1977). Este procedimento identificou os valores anormais, sendo que cerca de 
1% das 56.866 quadrículas foram removidas com este método.

Todas as imagens foram processadas através do software QGIS, versão 
3.28.1-Firenze. Os tratamentos estatísticos foram realizados pelo RStudio, 
versão 1.1.453. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A distribuição espacial da PPB indica a coexistência de diferentes tipos 
de vegetação e usos do solo, refletindo variações na cobertura da terra e nas 
práticas adotadas na região (Figura 2). Esses fatores influenciam diretamente 
a capacidade de fixação de carbono em cada local. O EVI, derivado das ima-
gens do Sentinel (Figura 3), apresentou um padrão semelhante, com valores 
mais elevados na porção leste do Cariri, onde também foram registrados os 
maiores índices de PPB. Essa área está associada a um relevo mais acidentado, 
sugerindo que a topografia, em conjunto com as variações na vegetação e no 
uso do solo, desempenha um papel importante na produtividade primária e 
na densidade da cobertura vegetal na região. 

Essa análise destaca como fatores físicos e humanos, como relevo e práti-
cas de uso da terra, moldam a produtividade e a dinâmica ecológica no Cariri 
Paraibano.
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Figura 2. Comparação do PPB - MODIS (imagem à esquerda) em relação ao PPB - Sentinel 
(imagem à direita). Sistema Projetado de Coordenadas DATUM SIRGAS 2000, ZONA 24S.

Figura 3. Comparação do PPB - MODIS (imagem à esquerda) em relação ao EVI - Sentinel 
(imagem à direita).

Os índices de vegetação, como EVI e NDVI, destacaram-se na captura da 
produtividade da superfície, conforme indicado na Tabela 2. O EVI, proje-
tado para otimizar a detecção da vegetação e reduzir interferências do solo e 
da atmosfera (Leivas, 2022), apresentou forte correlação com o PPB-MODIS. 
Isso ocorre porque ele utiliza as bandas azul, vermelha e infravermelha 
próxima, sendo especialmente eficaz em áreas densamente vegetadas e sua 
correlação elevada com o PPB-MODIS sugere que este índice é altamente 
eficaz em captar as nuances da vegetação. O NDVI, embora mais simples, 
também se mostrou eficiente na avaliação da vegetação, mas pode per-
der sensibilidade em regiões com alta biomassa devido à saturação. Ambos 
superaram o PPB-Sentinel na predição da produtividade do ecossistema, 
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indicando que possuem maior sensibilidade em predizer a produtividade do 
ecossistema, sendo mais precisos aos diferentes tipos florestais (Ginciene e 
Bitencourt, 2011).

A relação entre a produtividade da superfície (PPB-MODIS) e as ban-
das espectrais revela informações importantes sobre a dinâmica vegetal e a 
fotossíntese. Foram observadas correlações negativas entre o PPB-MODIS 
e as bandas azul (450–495 nm), vermelho (620–750 nm) e verde (495–570 
nm), o que faz sentido, pois menores valores de reflectância indicam maior 
absorção de radiação pelos pigmentos fotossintéticos, refletindo um maior 
sequestro de carbono. A clorofila absorve intensamente luz azul e vermelha, 
sendo essas faixas essenciais para a fotossíntese. Além disso, carotenóides e 
xantofilas atuam na absorção da luz azul, absorvendo luz em comprimentos 
de onda que não são eficientemente capturados pela clorofila, como explicam 
Ginciene e Bitencourt (2011).

Já a correlação entre o PPB-MODIS e a reflectância no infravermelho 
próximo (IVP) seguiu um padrão esperado de baixa associação. O IVP (750–
2500 nm) está mais relacionado à estrutura física do dossel e à anatomia foliar 
do que à atividade fotossintética. Embora útil para avaliar o estado hídrico e 
a saúde da vegetação, essa faixa espectral não reflete diretamente a taxa de 
fotossíntese. É importante também considerar o efeito das variações causadas 
pela caducifólia de algumas espécies dominantes, com isso, as características 
florísticas e fitossociológicas introduziram variações nos padrões de reflec-
tância no IVP para as distintas parcelas na estratificação da vegetação (Gaida 
et al., 2016).
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Tabela 2. Resultados da análise de correlação de Spearman (rho) e valor de p (significância) 
e do modelo de regressão aditiva generalizada (R² Ajustado, desvio explicado e valor de p) 
para os pares de variáveis PPB do Modis (PPB-MODIS) e PPB do Sentinel (PPB-SENT), 

EVI, NDVI, SAVI, reflectâncias no vermelho, azul, verde e infravermelho próximo (IVP).

Análise de 
Correlação de 

Spearman

Modelo de Regressão
Aditiva Generalizada

Variáveis Rho Valor p R² Ajustado Valor p
PPB-MODIS – PPB-SENT 0,679 P < 0,001 0,460 P < 0,001

PPB-MODIS – EVI 0,726 P < 0,001 0,575 P < 0,001
PPB-MODIS – NDVI 0,721 P < 0,001 0,573 P < 0,001
PPB-MODIS – SAVI 0,715 P < 0,001 0,565 P < 0,001

PPB-MODIS – VERMELHO -0,475 P < 0,001 0,200 P < 0,001
PPB-MODIS – AZUL -0,483 P < 0,001 0,069 P < 0,001

PPB-MODIS – VERDE -0,400 P < 0,001 0,084 P < 0,001
PPB-MODIS – IVP 0,105 P < 0,001 0,060 P < 0,001

A Figura 4 apresenta o modelo exponencial que relaciona o PPB-MODIS 
ao EVI-Sentinel, sendo este o índice que demonstrou a melhor correlação 
com o PPB-MODIS, com um R² de 58%. A superioridade do EVI em com-
paração ao NDVI e ao SAVI pode ser explicada por sua formulação técnica. 
Enquanto o NDVI tende a saturar em áreas com alta densidade de biomassa 
e o SAVI busca minimizar a influência do solo, o EVI foi desenvolvido espe-
cificamente para reduzir esses efeitos e diminuir a interferência atmosférica. 
Essa característica torna o EVI especialmente eficiente em ambientes hetero-
gêneos, como o Cariri Paraibano, onde há grande variação na vegetação e no 
relevo. Assim, ele consegue captar diferenças sutis na produtividade primária 
que podem passar despercebidas pelo NDVI em áreas muito vegetadas ou 
pelo SAVI em locais com maior exposição do solo (Matsushita, 2007).

Além disso, o PPB-MODIS é estimado com base em um modelo que 
aplica correções atmosféricas semelhantes às utilizadas no cálculo do EVI, 
o que pode explicar a forte relação entre os dois. O modelo MODIS foi cali-
brado globalmente para otimizar sua sensibilidade em uma ampla variedade 
de ecossistemas, o que pode explicar a forte relação com o EVI, que reflete 
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mudanças na densidade e vigor da vegetação de forma mais precisa nessas 
condições (Turner, 2006).

Por outro lado, o modelo LUE aplicado ao Sentinel pode ter apresentado 
menor precisão na estimativa do PPB local devido a desafios na calibração 
para as condições específicas do Cariri. Embora o LUE seja um modelo 
robusto, sua sensibilidade pode ser reduzida em função da variabilidade do 
tipo de vegetação e das condições atmosféricas, especialmente em regiões 
com grande diversidade topográfica e diferentes formas de cobertura vege-
tal (Cai, 2014). Dessa maneira, os resultados indicam que o EVI, por suas 
características técnicas, se mostrou mais adequado para capturar as variações 
da produtividade primária conforme calculadas pelo modelo MODIS, que 
também foi projetado para ser aplicável a diferentes condições ambientais.

Figura 4. Modelo exponencial entre as variáveis do PPB - MODIS e do EVI – Sentinel.

Um estudo que avaliou a eficiência dos índices NDVI e EVI na distinção 
de áreas de plantio de soja, utilizando imagens do MODIS, encontrou resul-
tados semelhantes aos observados neste trabalho quanto à superioridade do 
EVI na diferenciação da vegetação. Os resultados mostraram que, durante 
a entressafra, o NDVI se mostrou mais eficiente, especialmente na fase de 
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pré-plantio, quando uma análise detalhada da vegetação não é essencial. No 
entanto, no período de safra, a separabilidade entre os diferentes tipos de 
cobertura vegetal foi melhor capturada pelo EVI, especialmente no estágio 
de máximo desenvolvimento da soja (Risso et al., 2009). Isso reforça a ideia 
de que o EVI é mais adequado para ambientes com alta diversidade vegetal, 
como o Cariri Paraibano.

Além disso, a aplicabilidade do modelo LUE em ecossistemas naturais 
ainda apresenta incertezas, especialmente devido à variação dos valores de 
eficiência do uso da luz entre diferentes espécies vegetais. Embora muitos 
desses valores sejam conhecidos e estejam documentados na literatura, a 
situação se torna mais complexa quando o interesse recai sobre comunidades 
vegetais diversas. Nessas áreas, onde coexistem múltiplas espécies, deter-
minar um valor médio de LUE que represente com precisão a eficiência da 
comunidade ou das espécies dominantes é um desafio significativo (Oliveira, 
2022).

CONCLUSÕES

A variabilidade do PPB no Cariri Paraibano apresenta uma correlação 
moderada com o EVI, o que permite prever o PPB de forma significativa e 
com boa resolução espacial. Esses resultados indicam que o EVI sozinho é 
suficiente para estimar a variação do PPB na região, sem a necessidade de 
métodos complexos como o modelo LUE, que exige múltiplos cálculos e fon-
tes de dados. Ao utilizar apenas as reflectâncias das bandas azul, vermelha e 
infravermelha próxima, presentes na maioria dos sensores multiespectrais, 
é possível obter uma estimativa precisa do PPB. A baixa aplicabilidade do 
modelo LUE para a região é evidente, devido às incertezas causadas pela 
variação de biomassa entre diferentes espécies de plantas no dossel, que 
produzem biomassa de maneira distinta. Com isso, o EVI se mostra mais efi-
ciente na estimativa do PPB na Caatinga, proporcionando melhor resolução 
espacial e maior precisão.

O EVI demonstrou uma correlação mais forte com o PPB calculado pelo 
MODIS em comparação com outros índices como o NDVI e o SAVI. Isso 
possivelmente ocorre porque o EVI foi projetado para reduzir a saturação 
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em áreas de alta biomassa e minimizar interferências atmosféricas e de solo, 
características que o tornam especialmente eficaz em regiões complexas, 
como o Cariri Paraibano. Além disso, tanto o MODIS quanto o EVI utili-
zam correções atmosféricas semelhantes, o que facilita uma correspondência 
mais robusta entre os dois. Em contraste, outros índices e o modelo LUE do 
Sentinel podem não estar tão bem ajustados às condições locais, resultando 
em correlações mais fracas.

Esses dados de produtividade primária bruta, obtidos via sensoriamento 
remoto, têm grande potencial para monitoramento ambiental e avaliação do 
sequestro de carbono ao longo do tempo. Eles também fornecem informações 
essenciais para a conservação da Caatinga e para o combate à desertificação, 
permitindo identificar áreas críticas e monitorar a degradação desse ecossis-
tema único.
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MACHINE LEARNING E DEEP LEARNING APLICADOS A 
PREDIÇÃO DE VOLUME E MUDANÇAS NOS AÇUDES DA 
PARAÍBA 

Mateus Silva Rocha1  
Tiago Almeida de Oliveira 2

As regiões semiáridas possuem uma problemática inerente aos recur-
sos hídricos, o que se faz necessário de sistemas de monitoramento 
hídrico que auxiliem na predição acerca dos corpos de água. Para 

isso, foi realizado um estudo do ponto de vista multivariado e univariado 
do NDWI (Normalized Difference Water Index) na predição dos respecti-
vos açudes de Acauã, Coremas, Gramame e Sumé, localizados no estado da 
Paraíba nos anos de 2017 até 2023. Para a análise preditiva, foi utilizado a 
metodologia do aprendizado profundo para a implementação e o melho-
ramento das redes neurais LSTM (Long Short Term Memory). Para sua 
implementação, foi utilizado o software Python com a biblioteca Tensorflow. 
Cada rede neural implementada utilizou-se do otimizador Adam e 32 lotes de 
treinamento com 20 épocas, além que o tipo de métrica de desempenho ado-
tada no estudo inteiro foi o Erro Quadrático Médio. Os resultados mostraram 
a eficiência do método na predição do NDWI médio de cada um dos açudes 
selecionados, onde no cenário univariado, o melhor modelo conseguiu um 
desempenho de Erro Quadrático Médio de 0,0230 para o açude de Acauã, em 
relação a Coremas temos 0,0261, para Gramame temos o resultado de 0,0237 
e para Sumé o resultado de 0,0432. Já para o cenário multivariado, os resul-
tados para Acauã foram de 0,0224, para Coremas foi de 0,0279, em relação 
a Gramame foi de 0,0240 e por fim Sumé com 0,0428. O  estudo realizado 
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conseguiu demonstrar a robustez das redes neurais no auxílio ao monitora-
mento hídrico e sua importância no cenário de desenvolvimento regional.

Palavras-chave: Desenvolvimento regional; R; Python; Deep Learning

INTRODUÇÃO 

As regiões semiáridas do Nordeste brasileiro enfrentam desafios históri-
cos relacionados à escassez e à gestão dos recursos hídricos. A irregularidade 
das chuvas e a variação climática acentuada impactam diretamente o abas-
tecimento de água, gerando consequências sociais, econômicas e ambientais 
significativas (SOUSA et al., 2022). Nesse contexto, o monitoramento contí-
nuo dos corpos hídricos torna-se fundamental para apoiar políticas públicas 
e estratégias de mitigação dos efeitos da seca.

O avanço das tecnologias de sensoriamento remoto tem ampliado as pos-
sibilidades de acompanhamento dessas dinâmicas, oferecendo dados em alta 
frequência e abrangência espacial. Através de imagens de satélite, é possível 
observar alterações em reservatórios ao longo do tempo com maior precisão 
e menor custo operacional. Um dos recursos mais utilizados nesse tipo de 
análise é o NDWI (Normalized Difference Water Index), índice espectral que 
destaca corpos d’água em imagens multiespectrais.

Com o aumento da disponibilidade de dados ambientais, impulsionado 
pela era do Big Data, cresce também a demanda por métodos capazes de 
processar e interpretar grandes volumes de informação de forma eficiente. 
Modelos de aprendizado profundo (Deep Learning) têm se destacado nesse 
cenário, especialmente aqueles voltados para séries temporais. Entre eles, as 
redes neurais do tipo LSTM (Long Short-Term Memory) vem sendo ampla-
mente aplicadas, devido à sua habilidade de capturar padrões temporais 
complexos e lidar com sequências longas de dados.

Este trabalho, propõe uma abordagem baseada em redes neurais LSTM 
para a predição do NDWI em quatro açudes localizados no estado da Paraíba: 
Acauã, Coremas, Gramame e Sumé. São avaliados dois cenários distintos de 
modelagem – univariado e multivariado – com o objetivo de identificar quais 
configurações oferecem melhor desempenho preditivo. A proposta visa con-
tribuir com o desenvolvimento de soluções inteligentes para o monitoramento 
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hídrico, com potencial aplicação na gestão sustentável dos recursos naturais 
em regiões vulneráveis à variabilidade climática.

MATERIAL E MÉTODOS

Este estudo realizou uma abordagem preditiva do NDWI com base em 
dados de sensoriamento remoto para os açudes de Acauã, Coremas, Gramame 
e Sumé, no estado da Paraíba.

Foram consideradas duas análises para o estudo: Uma do ponto de vista 
univariado, isto é apenas com a variável resposta e outra do ponto de vista 
multivariado, considerando 4 covariáveis: temperatura atmosférica em cel-
sius, pressão atmosférica em pascals, temperatura do ar 2 metros da Terra 
em celsius e velocidade do vento em metros por segundo. A escolha dessas 
variáveis considerou sua influência no balanço hídrico e sua disponibilidade 
regular em bases de dados meteorológicos.

Os dados de satélite foram retirados pelo Google Earth Engine (2024), 
onde foram considerados dois produtos. O MOD09GA.061 foi usado para 
os quatro açudes localizados na Paraíba, entre o ano de Janeiro de 2017 até 
Dezembro de 2023. Foi obtido respectivamente cerca de 2543 imagens de 
satélite, onde foi calculado o NDWI médio a cada dia. O NDWI trata-se de 
uma técnica de realce de corpos de água em imagens de satélite:

Em que Green refere-se a banda verde do espectro eletromagnético cap-
tada pelo satélite e o NIR trata-se da banda infravermelho próxima. Os valores 
variam de -1 a 1, onde o solo e a vegetação terrestre se concentram nos valores 
próximos de -1 e maiores corpos de água possuem valores próximos de 1. 

Para a retirada das covariáveis, foi usado o produto ERA5-Land Daily 
Aggregated - ECMWF Climate Reanalysis, onde a região delimitadora com-
preende as respectivas mesorregiões de cada um dos quatro açudes do estudo.

Para a realização da análise preditiva, foi utilizado o software Python 
(2024) com a biblioteca TensorFlow (ABADI; AGARWAL; BARHAM, et al., 
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2015). Na implementação foi considerado um conjunto de passos tais como 
a divisão dos dados, onde 49% dos dados foram direcionados para o treino, 
21% para validação, e 30% para o teste final. Para o pré-processamento, foi 
feita a imputação dos valores faltantes por interpolação linear.

O próximo passo foi realizar a transformação para uma série temporal 
supervisionada para garantir que seja captada a dependência temporal, onde 
foram utilizados dados de 6 meses anteriores para a predição dos próximos 
6 meses. Logo após, foi realizada a etapa de comparação de modelos onde 
foi usado um modelo base para a comparação com dois outros modelos de 
redes neurais LSTM: Um genérico e o outro implementado com a técnica de 
Random Search (Pesquisa aleatória) com cinco processos. Por fim, o melhor 
dentre os dois LSTM será escolhido para realizar o teste final e a predição 
para os 6 meses de 2024. Para todos os modelos, foram utilizados 32 lotes de 
treinamento e 20 épocas. O otimizador utilizado foi o Adam e a métrica usada 
foi o erro quadrático médio (GÉRON, 2020).

Foi implementada também uma aplicação Web reativa em Python usando 
o Streamlit (2024) com os modelos gerados pelo caso univariado. Ele contém 
informações sobre os quatros açudes estudados e componentes para a reali-
zação de predições automáticas.
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RESULTADOS E DISCUSSÃO 

As séries temporais demonstram a evolução diária das variáveis climáti-
cas consideradas no estudo: temperatura atmosférica, pressão atmosférica, 
temperatura do ar a 2 metros, velocidade do vento e NDWI.

Figura 1:  Gráfico de Séries para o açude de Acauã

Observa-se a presença de padrões sazonais recorrentes, evidenciando 
flutuações anuais consistentes que indicam influência climática sobre os cor-
pos hídricos. Destaca-se também a variabilidade do NDWI, variável resposta 
do modelo, que segue comportamento compatível com os ciclos climáticos 
regionais.



41

Figura 2: Gráfico de Séries para o açude de Coremas

As séries temporais do açude de Coremas revelam comportamentos sazo-
nais bem definidos para todas as variáveis analisadas. As oscilações anuais 
são evidentes, refletindo a influência das estações climáticas sobre os padrões 
atmosféricos e hidrológicos locais. O NDWI acompanha essas flutuações, 
sugerindo uma forte dependência do comportamento hídrico em relação às 
variáveis climáticas.
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No açude de Gramame, observam-se variações cíclicas compatíveis com 
padrões sazonais em todas as variáveis investigadas. As curvas indicam sin-
cronia entre as variáveis meteorológicas e a resposta do NDWI, o que reforça 
a pertinência da modelagem baseada em séries temporais para fins preditivos.

As séries relativas ao açude de Sumé (Figura 4) também evidenciam 
padrões sazonais regulares, com flutuações anuais marcantes nas variáveis 
climáticas e na resposta hidrológica representada pelo NDWI. A consistência 
desses padrões ao longo do período analisado respalda a escolha de abor-
dagens baseadas em redes neurais recorrentes para capturar a dinâmica dos 
dados.
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Figura 4:  Gráfico de Séries para o açude de Sumé

Para todos os açudes, as variáveis possuem o mesmo comportamento, 
onde é perceptível uma aparente sazonalidade em relação a cada uma.  Foi 
realizado o teste de estacionariedade de Augmented Dickey-Fuller, que tem 
como hipótese nula a não estacionariedade da variável resposta, sob cada 
uma das variáveis no estudo, a nível de 5% de significância. Para o açude de 
Acauã, apenas a temperatura do ar não foi estatisticamente estacionária, em 
relação a  Coremas, foi observado a não estacionariedade na velocidade do 
vento, já para Gramame, a temperatura da atmosfera e a velocidade do vento 
não foram estacionárias. Por fim, para o açude de Sumé, não houve variáveis 
não estacionárias.
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Figura 5: Correlação para o açude de Acauã

A matriz de correlação para o açude de Acauã revela uma forte correlação 
positiva entre a temperatura do ar e a temperatura atmosférica, bem como 
uma correlação negativa acentuada entre temperatura atmosférica e pressão 
atmosférica. Esses padrões indicam relações consistentes entre as variáveis 
climáticas, o que pode influenciar diretamente o comportamento do NDWI e 
justifica a análise multivariada.
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Figura 6: Correlação para o açude de Coremas

Os dados do açude de Coremas apresentam estrutura de correlação 
semelhante à observada em Acauã. Nota-se novamente uma forte associação 
positiva entre as temperaturas e uma correlação negativa entre temperatura e 
pressão. A presença dessas relações fortalece a hipótese de que tais variáveis 
compartilham dinâmica comum, o que pode ser capturado por modelos pre-
ditivos temporais.
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Figura 7: Correlação para o açude de Gramame

Em Gramame, observa-se a manutenção do padrão de correlação entre 
as variáveis, com destaque para a elevada correlação positiva entre as tem-
peraturas e a negativa entre temperatura e pressão. Esses achados reforçam 
a relevância das variáveis utilizadas na abordagem multivariada do estudo.

A matriz de correlação para o açude de Sumé (Figura 8) confirma a consis-
tência dos padrões identificados nas demais localidades. A elevada correlação 
entre variáveis térmicas e a correlação negativa com a pressão atmosférica 
sugerem que o comportamento conjunto dessas variáveis pode contribuir 
significativamente para a predição do NDWI.
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Figura 8: Correlação para o açude de Sumé

Como para todas as correlações, a temperatura do ar e temperatura 
atmosférica obtiveram os maiores valores, logo optou-se por retirar do estudo 
preditivo a temperatura do ar. Perceba também que, os valores das correla-
ções tendem a ser diferentes dependendo da respectiva mesorregião.
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Tabela 11. Desempenho dos modelos na etapa de validação (Valor-EQM).

Estudo Açude Modelo Valor

Univariado

Acauã

Baseline 0,0523

Genérico 0,0273

Melhor 0,0243

Coremas

Baseline 0,0527

Genérico 0,0353

Melhor 0,0307

Gramame

Baseline 0,0510

Genérico 0,0260

Melhor 0,0256

Sumé

Baseline 0,0700

Genérico 0,0415

Melhor 0,0398

Multivariado

Acauã

Baseline 0,0751

Genérico 0,0265

Melhor 0,0233

Coremas

Baseline 0,1412

Genérico 0,0340

Melhor 0,0318

Gramame

Baseline 0,0758

Genérico 0,0255

Melhor 0,0254

Sumé

Baseline 0,1202

Genérico 0,0407

Melhor 0,0404
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A Tabela 11 apresenta os valores do Erro Quadrático Médio (EQM) obti-
dos na fase de validação para os diferentes modelos aplicados a cada açude, 
tanto no cenário univariado quanto no multivariado. Em todos os casos, 
observa-se que os modelos LSTM otimizados por Random Search superaram 
os modelos baseline e genéricos, apresentando menor erro de validação. Esse 
resultado evidencia a importância da escolha adequada de hiperparâmetros 
para o desempenho das redes neurais, além de confirmar a capacidade das 
LSTM em capturar padrões temporais relevantes mesmo em séries ambien-
tais com alta variabilidade.

Tabela 12. Desempenho dos modelos melhorados na etapa de teste final

Estudo Açude Valor

Univariado

Acauã 0,0230

Coremas 0,0261

Gramame 0,0237

Sumé 0,0432

Multivariado

Acauã 0,0224

Coremas 0,0279

Gramame 0,0240

Sumé 0,0428

A Tabela 12 resume o desempenho final dos melhores modelos, aplica-
dos à etapa de teste com dados não vistos. Nota-se que os valores de EQM 
mantêm-se em níveis semelhantes aos observados na validação, indicando 
boa generalização dos modelos treinados. A diferença entre os cenários 
univariado e multivariado é discreta, sugerindo que, apesar das correlações 
entre as variáveis explicativas, a série histórica do NDWI por si só já contém 
informações relevantes para predição. Ainda assim, o uso de covariáveis pode 
oferecer vantagens contextuais em aplicações práticas de monitoramento cli-
mático mais amplo. Nas figuras de 9 a 13 vamos observar a predição para o 
primeiro semestre de 2024:
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 Figura 9: Modelagem univariada (A) e multivariada (B) para o açude de Acauã

Perceba que o desempenho para a predição futura na modelagem univa-
riada, parece captar de maneira mais eficiente a variabilidade dos dados que a 
abordagem multivariada para  o açude de Acauã.

Figura 10: Modelagem univariada (A) e multivariada (B) para o açude de Coremas

Aqui vemos que o desempenho para a predição futura tanto do ponto de 
vista univariado quanto o multivariado se assemelha.
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Figura 11: Modelagem univariada (A) e multivariada (B) para o açude de Gramame

O desempenho para a predição futura na modelagem univariada é mais 
eficiente em captar a variabilidade dos dados que a abordagem multivariada.

Figura 12: Modelagem univariada (A) e multivariada (B) para o açude de Sumé

A comparação entre os modelos univariado (A) e multivariado (B) para 
o açude de Sumé mostra que ambos os cenários apresentam desempenho 
semelhante na etapa de predição futura. A capacidade de capturar a varia-
bilidade do NDWI é compatível nos dois casos, indicando que a inclusão de 
covariáveis não promoveu ganhos significativos nesse reservatório especí-
fico. Isso pode estar relacionado à menor influência das variáveis climáticas 
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complementares na dinâmica hídrica local, reforçando a importância de uma 
análise individualizada por açude.

Figura 13: Predição univariada para o açude de Sumé

A partir da biblioteca Streamlit no Python, é possível criar uma aplicação 
Web que visa manipular os modelos de forma a realizar predições interati-
vas com base em entradas do usuário. A sua principal vantagem é que não é 
necessário realizar download, já que pode ser disponibilizado gratuitamente 
pela internet.

CONCLUSÕES

Diante das análises realizadas, podemos observar o impacto do uso das 
redes neurais no processo de monitoramento dos açudes das mesorregiões 
do estado da Paraíba. Os resultados mostram que os modelos obtiveram um 
desempenho satisfatório na predição do NDWI em cada um dos açudes estu-
dados. Estudos devem ser realizados para o aprofundamento do uso das redes 
neurais levando em consideração outras abordagens e técnicas, tais como os 
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modelos de sequência a sequência, a utilização do mecanismo de atenção 
e o uso da arquitetura dos transformadores. De maneira geral, os modelos 
podem ser usados para auxílio na tomada de decisão e gerenciamento dos 
recursos hídricos dos respectivos açudes.
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ESTUDO E APLICAÇÃO DE TÉCNICAS DE MINERAÇÃO 
DE DADOS E APRENDIZAGEM DE MÁQUINA PARA 
AUXILIAR NO DIAGNÓSTICO PRECOCE DE DOENÇAS 
CARDIOVASCULARES 
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A crescente incidência de doenças cardiovasculares constitui uma 
preocupação global de ordem socioeconômica, com impactos que 
transcendem fronteiras geográficas. Nesse contexto, as Inteligências 

Artificiais (IA) emergem como ferramentas promissoras para apoiar clíni-
cas, instituições de saúde e profissionais na identificação precoce destas 
patologias. Este estudo avaliou o desempenho dos modelos de aprendizado 
de máquina: Árvore de Decisão (AD), Floresta Aleatória (FA) e K-Nearest 
Neighbors (KNN), no diagnóstico precoce de doenças cardiovasculares, 
utilizando a linguagem Python, com a biblioteca Scikit-learn para a imple-
mentação dos algoritmos, Pandas para a manipulação de bases de dados, e 
Matplotlib para a visualização gráfica dos resultados. As bases de dados car-
diológicas do UCI Machine Learning Repository e do Kaggle foram utilizadas 
para treinar e validar os algoritmos, os modelos foram avaliados com base nas 
métricas: acurácia, precisão, recall, F1-score e curva ROC. Os resultados indi-
cam que ambos os modelos apresentaram alto desempenho, evidenciando 
seu potencial para auxiliar na tomada de decisões clínicas no diagnóstico de 
enfermidades cardiovasculares.
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INTRODUÇÃO 

O excesso de incidência de doenças cardiovasculares representa um 
problema que ultrapassa fronteiras geográficas, afetando diversos quadros 
socioeconômicos. De acordo com Roth et al. (2020), esse fenômeno se dá por 
vários fatores tais quais: o envelhecimento populacional, mudanças nos com-
portamentos individuais e uma interação complexa de fatores de risco, como 
obesidade, sedentarismo e tabagismo.

Ademais, as patologias cardiovasculares não afetam somente a saúde 
física dos seres humanos, mas também interferem sobretudo na qualidade 
de vida e na economia das sociedades. Gastos com tratamento, morbidade 
e mortalidade prematura impactam negativamente os sistemas de saúde e 
no capital financeiro de uma nação (Tsao et al., 2023). Logo, adotar meios 
preventivos e melhorias nos mecanismos de diagnóstico são de suma impor-
tância para conter essas adversidades.

Antecipar a detecção e o tratamento das enfermidades cardiovasculares 
é crucial para reduzir os óbitos e elevar a qualidade de vida dos pacientes. 
Nesse contexto, a avaliação de dados médicos utilizando técnicas avançadas 
de machine learning pode oferecer insights valiosos que não são facilmente 
detectados por métodos convencionais (Santos, 2022). A habilidade de reco-
nhecer padrões discretos e relações entre diversos fatores de risco possibilita 
um diagnóstico mais acurado e individualizado, orientando para interven-
ções clínicas mais eficientes.

As enfermidades cardiovasculares representam a principal causa de mor-
talidade global, sendo responsáveis por cerca de 17,9 milhões de falecimentos 
anuais, segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS, 2023). Esse cres-
cimento na prevalência de doenças cardíacas exige abordagens inovadoras 
e eficazes para diagnóstico e manejo clínico, destacando a relevância da 
implementação de tecnologias para otimizar os resultados clínicos e reduzir a 
mortalidade associada a essas condições.
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Nesse contexto, as Inteligências Artificiais (IA) despontam como uma 
ferramenta promissora para auxiliar clínicas, instituições e profissionais da 
saúde na detecção precoce e na gestão de doenças cardiovasculares (Ali et 
al., 2021). A aplicação de algoritmos de machine learning e análise de dados 
possibilita que as IAs examinem grandes volumes de dados clínicos de forma 
rápida e precisa, reconhecendo padrões complexos e fornecendo informações 
relevantes para embasar decisões (Harrison, 2019).

Com base nesse cenário, o presente estudo visa avaliar a eficácia dos algo-
ritmos de machine learning, como a Árvore de Decisão, Floresta Aleatória 
e K-Nearest Neighbors (KNN), na assistência ao diagnóstico de doenças 
cardiovasculares. O foco desta pesquisa é comparar o desempenho desses 
algoritmos em dois cenários: na identificação dessas doenças em um contexto 
geral e em um contexto específico, conforme orientado por Géron (2019)  
por meio de métricas como a área sob a curva ROC (Receiver Operating 
Characteristic), acurácia, precisão, recall e F1-score.

Além disso, este estudo explora a aplicabilidade desses algoritmos em 
sistemas de suporte à decisão clínica, analisando seu potencial para ajudar 
as equipes médicas. O uso dessas abordagens representa um avanço con-
siderável no campo da saúde digital, demonstrando o impacto positivo da 
integração entre inteligência artificial e análise de dados para otimizar o diag-
nóstico realizado pelos profissionais de saúde.

ESTADO DA ARTE

Nos últimos anos, observou-se um crescimento preocupante na incidên-
cia global de enfermidades cardíacas, o que representa um desafio substancial 
para os sistemas de saúde em nível mundial (Roth et al., 2020). Esse cenário 
tem gerado inquietações tanto no meio acadêmico quanto na prática clí-
nica, ressaltando a necessidade de respostas imediatas e abrangentes. Nesse 
contexto, os avanços tecnológicos recentes, sobretudo na área de machine 
learning, oferecem soluções promissoras para aprimorar tanto o diagnóstico 
quanto o tratamento dessas doenças cardiovasculares.

Doenças cardíacas, como infarto do miocárdio, insuficiência cardíaca e 
arritmias, são responsáveis por altas taxas de mortalidade e morbidade em 
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escala global (Tsao et al., 2023). De acordo com a Organização Mundial 
da Saúde (OMS), essas patologias representam a principal causa de morte 
mundial, sendo responsáveis por cerca de 31% de todos os óbitos globais. A 
prevenção e o diagnóstico precoce são fundamentais para reduzir o impacto 
dessas doenças, destacando a necessidade de abordagens inovadoras e 
eficazes.

Pesquisas recentes têm evidenciado o grande potencial dos algoritmos de 
machine learning (Nery et al., 2023). Esses algoritmos conseguem processar 
grandes volumes de dados clínicos, como históricos médicos, resultados de 
exames laboratoriais e imagens diagnósticas, identificando padrões e corre-
lações que podem não ser facilmente percebidos pelos profissionais de saúde 
(Santos, 2022). Dessa forma, esses modelos são capazes de prever com maior 
precisão o risco de um paciente desenvolver uma doença cardiovascular, pos-
sibilitando intervenções preventivas mais eficazes.

Em comparação com os métodos tradicionais, os modelos de machine 
learning têm mostrado uma precisão superior na previsão de riscos car-
diovasculares (Ali et al., 2021). Esses modelos são capazes de analisar 
simultaneamente vários fatores de risco e ajustar suas previsões conforme 
novos dados são incorporados. Ademais, o uso de aprendizado de máquina 
na cardiologia tem impulsionado o desenvolvimento de sistemas de suporte à 
decisão clínica (Santos, 2022).

Doenças cardiovasculares
As enfermidades cardiovasculares são a principal causa de mortalidade 

global, superando qualquer outra condição (Tsao et al., 2023). Segundo a 
OPAS (Organização Pan-Americana da Saúde), em 2016, estima-se que 
17,9 milhões de pessoas faleceram devido a doenças cardiovasculares, o que 
corresponde a 31% de todas as mortes registradas mundialmente. Ataques 
cardíacos e acidentes vasculares cerebrais (AVCs) representam cerca de 85% 
desses óbitos, evidenciando a importância do monitoramento e tratamento 
adequados para essas condições específicas.

A distribuição das mortes por doenças cardiovasculares é desigual, afe-
tando predominantemente países de baixa e média renda. Mais de três quartos 
desses óbitos ocorrem nessas regiões, onde o acesso restrito a cuidados de 
saúde de qualidade, prevenção e tratamentos eficazes agrava o quadro (Roth 
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et al., 2020). A alta incidência dessas fatalidades em nações menos desenvol-
vidas ressalta a urgência de políticas de saúde pública que não apenas foquem 
em tratamentos, mas também priorizem a prevenção e a educação em saúde 
cardiovascular.

Adicionalmente, das 17 milhões de mortes prematuras causadas por 
doenças crônicas não transmissíveis, 82% ocorrem em países de baixa e 
média renda, sendo 37% dessas mortes atribuídas a doenças cardiovasculares 
(Roth et al., 2020). Esse dado enfatiza a vulnerabilidade dessas populações e 
a necessidade urgente de intervenções direcionadas que possam reduzir os 
fatores de risco relacionados.

As doenças cardiovasculares englobam uma variedade de patologias que 
afetam o coração e os vasos sanguíneos (Ali et al., 2021). Dentre elas, destaca-
-se a doença coronariana, que afeta os vasos sanguíneos que fornecem sangue 
ao músculo cardíaco e pode levar a ataques cardíacos devido ao bloqueio do 
fluxo sanguíneo. A doença cerebrovascular compromete os vasos que irrigam 
o cérebro, sendo uma causa comum de AVCs. Por sua vez, a doença arte-
rial periférica impacta os vasos sanguíneos que transportam sangue para os 
membros superiores e inferiores, resultando em dor e outras complicações 
(Santos, 2022).

Outras condições incluem a doença cardíaca reumática, que resulta de 
lesões ao músculo cardíaco e às válvulas causadas pela febre reumática, uma 
complicação de infecções estreptocócicas não tratadas corretamente. A car-
diopatia congênita envolve malformações estruturais do coração presentes 
desde o nascimento, frequentemente necessitando de intervenções médicas 
ou cirúrgicas imediatas (Nery et al., 2023).

Ataques cardíacos e AVCs são frequentemente eventos graves provocados 
por bloqueios que comprometem o fluxo sanguíneo adequado para o cora-
ção ou o cérebro. Esses bloqueios são comumente causados pelo acúmulo 
de placas de gordura nas paredes internas dos vasos sanguíneos (Roth et al., 
2020). No caso dos AVCs, podem ocorrer além dos bloqueios, hemorragias 
nos vasos cerebrais ou a formação de coágulos que interrompem o fluxo 
sanguíneo. Diversos fatores de risco estão associados a esses eventos, como 
tabagismo, dietas inadequadas, obesidade, falta de atividade física, consumo 
excessivo de álcool, hipertensão, diabetes e níveis elevados de lipídios no san-
gue (Tsao et al., 2023).
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Machine Learning 
A machine learning, ou no português aprendizagem de máquina, é uma 

área da inteligência artificial que se concentra no desenvolvimento de algo-
ritmos e modelos que permitem que os sistemas computacionais aprendam 
e façam previsões ou tomem decisões com base em dados (Géron, 2019). Ao 
contrário dos métodos tradicionais de programação, nos quais instruções 
específicas são programadas para cada tarefa, a aprendizagem de máquina 
capacita os computadores a identificar padrões e inferir regras a partir de 
conjuntos de dados extensos. Esse processo é realizado por meio de várias 
técnicas, como redes neurais, árvores de decisão e regressão, que são treina-
das e ajustadas para otimizar sua precisão e eficácia em tarefas específicas.

De modo geral existem três principais grupos de algoritmos de machine 
learning: aprendizado supervisionado, aprendizado não supervisionado e 
aprendizado por reforço, cada um com características e aplicações específicas 
(Harrison, 2019). No entanto, este estudo se concentrará apenas nos algorit-
mos de aprendizado supervisionado. 

O aprendizado supervisionado é uma abordagem amplamente utilizada 
em machine learning, onde o modelo é treinado com um conjunto de dados 
rotulados, ou seja, dados com respostas corretas associadas (Izbicki, 2020). 
Durante o treinamento, o algoritmo usa essas entradas e saídas conhecidas 
para aprender uma função que mapeia as entradas para as saídas corretas. 
Após o treinamento, o modelo pode fazer previsões ou classificar novos 
dados não rotulados com base no conhecimento adquirido (Géron, 2019). 
Alguns exemplos de algoritmos de aprendizado supervisionado são: Árvore 
de Decisão, Floresta Aleatória e K-Nearest Neighbors.

Modelos de Árvore de Decisão (AD) são estruturas hierárquicas utiliza-
das no aprendizado supervisionado, em que cada nó representa uma decisão 
baseada em um atributo dos dados. Esses modelos são eficazes para proble-
mas de classificação e regressão, proporcionando interpretações claras das 
decisões feitas pelo modelo. 

Por outro lado, a Floresta Aleatória (FA) é uma técnica que combina 
várias árvores de decisão durante o treinamento para melhorar a precisão e 
a robustez do modelo. Cada árvore na floresta é treinada de forma indepen-
dente com uma amostra aleatória dos dados e um subconjunto aleatório dos 
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atributos, o que reduz a tendência ao overfitting e aumenta a capacidade de 
generalização do modelo para novos dados.

O K-Nearest Neighbor (KNN) é um algoritmo de aprendizado supervi-
sionado usado para classificação e regressão. Fundamentado na proximidade 
entre objetos no espaço de características (Harrison, 2019). Durante a etapa 
de previsão, o KNN seleciona os "k" vizinhos mais próximos de um novo 
dado e estabelece sua classe ou valor por meio da votação desses vizinhos.

MATERIAL E MÉTODOS

Os dados deste estudo foram obtidos por meio de uma pesquisa empí-
rica de natureza quantitativa. A abordagem sistemática e objetiva na coleta 
e análise de dados numéricos caracteriza a pesquisa como quantitativa, 
possibilitando uma avaliação mensurável dos algoritmos utilizados no 
diagnóstico de doenças cardíacas. Foram analisados os modelos Árvore de 
Decisão, Floresta Aleatória e KNN, seguindo as orientações de Géron (2019). 
Esses modelos foram desenvolvidos utilizando a linguagem de programação 
Python e as bibliotecas pandas, scikit-learn e matplotlib. 

Bases de dados 
Para realizar essa comparação, foram empregados dois conjuntos de 

dados diferentes, um específico para prever o Acidente Vascular Cerebral 
(AVC) e outro abrangendo condições para prever doenças cardiovasculares 
de forma geral. 

Inicialmente, utilizou-se o conjunto de dados proveniente do UCI 
Machine Learning Repository, originalmente coletado de registros de doenças 
cardíacas em Cleveland, Hungria, Suíça e VA Long Beach. Foi selecionado 
um dos subconjuntos, o banco de dados da Doença Cardíaca de Cleveland, 
que inclui 14 atributos comumente utilizados em estudos de aprendizado de 
máquina para prever a ocorrência de AVC em pacientes, como idade, gênero, 
pressão arterial e resultados de exames eletrocardiográficos. As informa-
ções clínicas foram obtidas por meio de exames médicos realizados em 303 
pacientes suspeitos de terem problemas cardíacos.
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Posteriormente, os dados da plataforma Kaggle foram utilizados, prove-
nientes de pesquisas telefônicas anuais feitas entre 1984 a 2022, que coletam 
informações sobre a saúde dos residentes dos EUA realizadas pelo Sistema de 
Vigilância de Fatores de Risco Comportamentais (BRFSS). Essa base de dados 
contém 39 variáveis preditoras, como Índice de Massa Corporal (IMC), con-
sumo de álcool, idade, raça e tempo de sono, juntamente com uma variável de 
classificação, totalizando 319795 instâncias.

Manipulação dos dados
Os dados foram obtidos tanto do UCI Machine Learning Repository 

quanto da plataforma Kaggle. Os arquivos CSV foram importados e trans-
formados em Data Frames utilizando a biblioteca pandas do Python para 
facilitar a manipulação e análise dos dados.

Após a carga inicial, foi realizada uma etapa de limpeza dos dados. Isso 
incluiu a identificação e tratamento de valores ausentes usando métodos 
nativos do pandas. Para atributos numéricos, os valores faltantes foram subs-
tituídos pela mediana dos valores existentes, uma abordagem que ajuda a 
manter a distribuição dos dados. Para atributos categóricos, optou-se pelo 
preenchimento com os valores mais frequentes, preservando a frequência dos 
valores mais comuns conforme as orientações de (Nery et al., 2023).

Para melhorar a performance dos algoritmos de aprendizado de máquina, 
alguns dados foram normalizados. A normalização foi essencial para garantir 
que todos os atributos numéricos estejam na mesma escala (Santos, 2022). 
Neste trabalho, utilizou-se a técnica de normalização min-max, que reescala 
os valores para o intervalo de 0 a 1, utilizando funcionalidades disponíveis 
na biblioteca scikit-learn. Por fim, os dados foram divididos em conjuntos de 
treinamento e teste usando o scikit-learn em uma proporção 80\20. 

Avaliação dos modelos
A avaliação do desempenho dos modelos foi baseada na pesquisa de 

Santos (2022). Foram analisadas a área sob a curva ROC e a representação e 
interpretação das matrizes de confusão. Além disso, os modelos foram ava-
liados utilizando métricas de desempenho, como acurácia, precisão, recall e 
F1-score derivadas da matriz de confusão. 
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A acurácia é uma métrica essencial na avaliação de desempenho em 
machine learning. Ela indica a proporção de previsões corretas em relação 
ao total de previsões feitas pelo modelo. Quanto maior a acurácia, maior a 
confiabilidade do modelo (Izbicki, 2020).

A acurácia é uma medida que avalia a proporção de previsões corretas 
em relação ao total de previsões feitas pelo modelo. Ela demonstra a precisão 
das previsões, mostrando a habilidade do modelo em evitar erros (Harrison, 
2019). 

O Recall, também chamado de sensibilidade, é uma medida que avalia 
a proporção de verdadeiros positivos em relação ao total de casos positivos 
reais. Ela avalia a capacidade do modelo em identificar corretamente os casos 
positivos (Géron, 2019)

O F1-Score é uma métrica que combina a precisão e o recall em um único 
valor, proporcionando uma medida equilibrada entre essas duas métricas e 
levando em conta tanto os falsos positivos quanto os falsos negativos (Santos, 
2022).

Esses métodos de avaliação foram selecionados devido à sua importância 
na avaliação da capacidade dos modelos de distinguir entre as classes, mini-
mizando erros de classificação e aumentando a confiabilidade dos resultados.

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Nesta seção, são apresentados os resultados da análise das métricas de 
performance dos três modelos de machine learning: Árvore de Decisão, 
Floresta Aleatória e KNN. Esses modelos foram utilizados para prever 
doenças cardiovasculares de forma geral e também para prever acidentes vas-
culares cerebrais (AVC). O objetivo da avaliação é determinar qual modelo é 
mais adequado para auxiliar em decisões clínicas, levando em consideração a 
importância da precisão e confiabilidade no diagnóstico precoce.
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Desempenho dos Modelos na Previsão Geral de Doenças 
Cardiovasculares
Primeiramente, é relevante avaliar o desempenho geral dos modelos 

em todas as condições cardiovasculares. Para isso, foi utilizada a Área Sob 
a Curva ROC (AUC-ROC) como métrica de referência. As figuras 1, 2 e 3 
apresentam as curvas ROC para cada modelo.

    Figura 1: Área sob a curva de ROC da Árvore de Decisão (AUC = 0.82).

Figura 2: Área sob a curva de ROC da Floresta Aleatória (AUC = 0.79).
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Figura 3: Área sob a curva de ROC do KNN (AUC = 0.68).

A curva ROC de um classificador puramente aleatório é representada 
pela linha pontilhada, enquanto um classificador ideal é caracterizado por 
estar o mais distante possível dessa linha, preferencialmente na direção do 
canto superior esquerdo. A qualidade de um classificador é avaliada pela Área 
Sob a Curva ROC (AUC), que deve ser próxima de 1 para indicar uma capa-
cidade de discriminação perfeita. Por outro lado, um classificador puramente 
aleatório tem uma AUC de 0,5 (Géron, 2019). Assim, os modelos mostra-
ram eficácia, com destaque para a Árvore de Decisão que teve o melhor 
desempenho. 

Para avaliar a eficácia dos modelos de machine learning com base em suas 
métricas, é fundamental analisar a matriz de confusão. Essa matriz fornece 
uma visão detalhada dos acertos e erros em cada classe de saída, sendo essen-
cial para o cálculo das métricas de desempenho escolhidas. As Tabelas 1, 2 e 
3 exibem as matrizes de confusão de cada modelo.

Tabela 1. Matriz de confusão da Árvore de Decisão. 

Valor Previsto

Não Sim

Valor Real
Não 57909 458
Sim 5164 428
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Tabela 2:  Matriz de confusão da Floresta Aleatória.

Tabela 3:  Matriz de confusão do KNN.

Ao examinar as matrizes de confusão, não se nota uma discrepância sig-
nificativa nas informações fornecidas. No entanto, é importante ressaltar que 
a Árvore de Decisão teve um desempenho superior em relação à Floresta 
Aleatória e ao KNN, especialmente na habilidade de evitar determinados 
tipos de erros.

Os resultados da avaliação indicaram que, apesar dos achados sobre o 
desempenho da Floresta Aleatória serem altos no estudo de (Nery et al., 
2023) devido à sua natureza de conjunto, o modelo de Árvore de Decisão 
mostrou-se mais eficiente em termos de precisão nesse contexto. 

O desempenho do modelo de Árvore de Decisão foi superior na redu-
ção de erros de classificação em categorias críticas, ao contrário da Floresta 
Aleatória e do KNN, que apresentaram taxas de confusão mais elevadas. Esses 
resultados sugerem que a simplicidade da Árvore de Decisão pode trazer 
benefícios em certos cenários, especialmente quando a generalização exces-
siva dos dados pode comprometer a precisão do modelo. Para uma análise 
mais detalhada, a Tabela 4 fornece informações sobre as métricas de desem-
penho dos modelos.

Valor Previsto
Não Sim

Valor Real
Não 57189 1178
Sim 4943 649

Valor Previsto

Não Sim

Valor Real
Não 57001 1366
Sim 5044 548
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Tabela 4: Métricas de desempenho dos modelos na previsão geral de Doenças 
Cardiovasculares.

Modelo Acurácia Precisão Recall F1-Score

AD 0.91 0.88 0.91 0.88

FA 0.90 0.87 0.90 0.88

KNN 0.89 0.86 0.89 0.87

Após a avaliação das métricas dos modelos, é possível notar que a sequ-
ência de desempenho segue o padrão a seguir: Árvore de Decisão, Floresta 
Aleatória e KNN, não somente em relação à acurácia, mas também em rela-
ção às demais métricas, como precisão, recall e F1-score. Após a análise das 
métricas dos modelos, é evidente que a Árvore de Decisão se destaca na 
detecção precoce de doenças cardiovasculares de forma geral.

Desempenho dos Modelos na Previsão de AVC
Após analisar o desempenho global desses modelos na previsão de doen-

ças cardiovasculares, é essencial agora avaliá-los em cenários mais específicos 
para validar sua eficácia clínica. Nesta parte, o foco está na avaliação desses 
modelos na previsão de Acidente Vascular Cerebral (AVC). Inicialmente, foi 
conduzido um estudo da Área Sob a Curva ROC (AUC-ROC). As imagens 4, 
5 e 6 mostram as curvas ROC de cada modelo, evidenciando suas habilidades 
únicas na previsão de eventos cerebrovasculares.
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Figura 4: Área sob a curva de ROC da Árvore de Decisão (AUC = 0.76).

Figura 5:  Área sob a curva de ROC da Floresta Aleatória (AUC = 0.95). 
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Figura 6:  Área sob a curva de ROC do KNN (AUC = 0.85).

Os resultados dos testes foram consistentes, todos com uma AUC acima 
de 0.5, sendo a Floresta Aleatória a que se destacou com melhor desempenho. 
É essencial analisar as matrizes de confusão e suas métricas para uma avalia-
ção abrangente da capacidade preditiva dos modelos em relação aos AVCs. 
As Tabelas 5, 6 e 7 contêm as matrizes de confusão de cada modelo neste 
contexto específico, fornecendo insights valiosos para a validação clínica e 
aprimoramento dos algoritmos.

Tabela 5: Matriz de confusão da Árvore de Decisão. 

Valor Previsto

Não Sim

Valor Real
Não 23 6
Sim 9 23
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Tabela 6:  Matriz de confusão da Floresta Aleatória. 

Tabela 7:  Matriz de confusão do KNN. 

A avaliação das matrizes de confusão não apontou diferenças significati-
vas nas informações entre os modelos. No entanto, é possível observar que a 
Floresta Aleatória se destacou ao vencer o KNN e a Árvore de Decisão, espe-
cialmente em sua capacidade de reduzir falsos positivos e falsos negativos. 

Os resultados da avaliação indicaram que, apesar das expectativas iniciais 
em relação ao desempenho da Árvore de Decisão com base em seu desempe-
nho geral, o modelo de Floresta Aleatória demonstrou ser mais eficiente em 
termos de precisão em situações específicas conforme evidenciado por (Nery 
et al., 2023).

A eficácia da Floresta Aleatória em aprimorar a generalização dos resul-
tados foi comprovada. Esse método consegue equilibrar o trade-off entre viés 
e variância ao considerar múltiplas árvores, resultando em maior clareza em 
diversos cenários. Para uma análise mais aprofundada, as métricas de desem-
penho dos modelos estão disponíveis na Tabela 5.

Tabela 5: Métricas de desempenho dos modelos na previsão de AVC.

Modelo Acurácia Precisão Recall F1-Score
AD 0.75 0.79 0.71 0.75

FA 0.85 0.87 0.84 0.85

KNN 0.77 0.82 0.71 0.77

Valor Previsto

Não Sim

Valor Real
Não 25 4
Sim 5 27

Valor Previsto

Não Sim

Valor Real
Não 24 5
Sim 9 23
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A avaliação das métricas indica que a sequência de eficácia dos modelos 
é constante, com a Floresta Aleatória em primeiro lugar, seguida pelo KNN 
e, por fim, a Árvore de Decisão. Isso é válido não apenas para a precisão, mas 
também para outras métricas como recall e F1-score. A Floresta Aleatória 
se destaca de forma significativa na detecção de doenças cardíacas em um 
contexto mais específico, mostrando superioridade em todas as formas de 
avaliação do desempenho dos algoritmos.

A análise comparativa das métricas de desempenho dos modelos de 
aprendizado de máquina utilizados na previsão de doenças cardiovasculares e 
acidente vascular cerebral revelou insights significativos. Enquanto a Árvore 
de Decisão se destacou na previsão geral de doenças cardiovasculares, apre-
sentando maior acurácia e capacidade de evitar erros, a Floresta Aleatória 
demonstrou um desempenho superior na análise específica de AVC, com 
uma AUC-ROC mais alta, mostrando sua eficácia em minimizar falsos posi-
tivos e falsos negativos, conforme evidenciado pela matriz de confusão das 
métricas. Essas diferenças de desempenho destacam a importância de esco-
lher o modelo mais adequado para diferentes cenários clínicos.

Em resumo, a Floresta Aleatória se destacou como o melhor modelo para 
prever AVC, enquanto a Árvore de Decisão mostrou maior eficácia na previ-
são de doenças cardiovasculares em um contexto amplo. A análise minuciosa 
das métricas de desempenho, como acurácia, precisão, recall e F1-score, pro-
porcionou uma compreensão abrangente das capacidades preditivas de cada 
modelo. A interpretação das matrizes de confusão foi essencial para identifi-
car os pontos fortes e fracos de cada abordagem. Esses resultados evidenciam 
que os modelos de aprendizado de máquina têm o potencial de contribuir 
para o diagnóstico precoce e confiável de doenças cardiovasculares.

					  

CONCLUSÕES

A utilização de algoritmos de machine learning na previsão de doenças 
cardíacas e AVC ressalta a importância dessas tecnologias na assistência às 
decisões médicas. Os modelos examinados, como Árvore de Decisão, Floresta 
Aleatória e KNN, apresentaram habilidades significativas no diagnóstico pre-
coce. Especificamente, a Floresta Aleatória se destacou na previsão de AVC, 
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enquanto a Árvore de Decisão teve um desempenho mais consistente na pre-
visão geral de doenças cardíacas. Essas disparidades realçam a necessidade 
de selecionar o algoritmo apropriado para cada cenário clínico específico, 
otimizando a eficácia das ferramentas de apoio à tomada de decisão médica.

Para além da exploração dos modelos mencionados, é crucial analisar 
outros algoritmos de aprendizado de máquina e suas possíveis contribuições 
para a área da saúde. Métodos avançados como redes neurais profundas, 
máquinas de vetores de suporte (SVM) e algoritmos de ensemble mais 
sofisticados podem trazer melhorias adicionais em termos de precisão e 
confiabilidade. Adicionalmente, a utilização de diferentes bases de dados, 
contendo informações mais variadas ou específicas de subgrupos populacio-
nais, pode oferecer insights valiosos e ampliar a generalização dos modelos. 
A combinação de diversas fontes de dados, incluindo dados genéticos, histó-
ricos médicos detalhados e informações sobre o estilo de vida, também pode 
aprimorar consideravelmente a capacidade preditiva dos algoritmos.

Assim, a constante evolução e avaliação de algoritmos de machine lear-
ning, juntamente com o uso de extensas bases de dados clínicas, têm o 
potencial de transformar a prática médica. Essas novidades podem não só 
aprimorar a acurácia diagnóstica, como também oferecer uma medicina mais 
individualizada e preventiva, resultando em melhorias significativas para os 
pacientes.
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PROSPECÇÃO QUÍMICA DO Croton Adamantinus MÜLL. 
ARG. (EUFORBIACEAE) VISANDO A IDENTIFICAÇÃO DE 
COMPOSTOS BIOATIVOS
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Croton adamantinus Müll. Arg. é uma espécie endêmica da Caatinga, 
predominante no semiárido nordestino. Popularmente conhecida 
como carrasco, velame-bravo e marmeleiro, essa planta é amplamente 

utilizada na medicina tradicional para o tratamento de diversas doenças. No 
entanto, sua composição química ainda é pouco explorada. Diante disso, 
este estudo teve como objetivo otimizar o processo extrativo das folhas de C. 
adamantinus por meio de um planejamento fatorial, além de realizar testes 
fitoquímicos e avaliar sua atividade antibacteriana. As amostras foram sub-
metidas a testes fitoquímicos e análise por espectroscopia no Infravermelho 
(IV). A investigação da atividade antibacteriana foi realizada por difusão em 
Ágar. A partir do planejamento fatorial, foram obtidos 11 extratos (EFCA-1 
a EFCA-11), com rendimentos variando de 14,16 a 20,66%. O maior rendi-
mento foi observado para EFCA-7 (20,66%), sendo a composição do solvente 
a variável que mais influenciou esse resultado. Todos os extratos apresen-
taram resultados positivos para taninos, fenólicos, flavonoides, esteroides, 
terpenoides e alcaloides. Além disso, a análise por IV permitiu a identificação 
dos grupos funcionais correspondentes às classes de compostos detectadas 
nos testes qualitativos. Todos os extratos mostraram atividade antibacteriana 
contra à cepa de Staphylococcus aureus (ATCC 25923), sendo o EFCA-3 o 
mais ativo. Esses resultados indicam o potencial antibacteriano dessa espécie, 
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porém é necessário o desenvolvimento de novos estudos para investigar os 
mecanismos de ação dos compostos isolados de EFCA.

Palavras-chave: Croton; Planejamento Fatorial; Análise Fitoquímica; 
Atividade antibacteriana.

INTRODUÇÃO 

O uso de plantas para fins medicinais é conhecido pela humanidade 
desde tempos remotos e foi sendo aprimorado à medida que seus efeitos 
terapêuticos e propriedades curativas foram descobertos. Tal conhecimento 
empírico foi bastante aplicado e passou por diversas mudanças ao longo do 
tempo, sendo passado de geração em geração e refletindo atualmente no 
conhecimento popular que algumas comunidades possuem acerca da aplica-
ção terapêutica das plantas medicinais. 

O uso medicinal das plantas se dá porque estas são produtoras de meta-
bólitos secundários, compostos químicos essenciais para sua sobrevivência e 
proteção da planta contra herbívoros, insetos e estresses ambientais (SOUSA, 
2022). Essas substâncias apresentam diversas atividades de interesse cientí-
fico, incluindo propriedades antibacterianas, antitumorais, antifúngicas e 
outras ações terapêuticas relevantes (QUEIROZ, 2018). 

O Brasil se destaca mundialmente por sua rica diversidade de espécies 
vegetais em seu ecossistema, contribuindo significativamente para a desco-
berta de estruturas químicas e princípios ativos com potencial aplicação na 
indústria farmacêutica. Estima-se que mais da metade dos princípios ativos 
presentes em medicamentos tenham origem direta ou indireta em produtos 
naturais (NEWMAN & CRAGG, 2020; NEWMAN 2022). Neste sentido, o bioma 
Caatinga abriga uma grande parcela da biodiversidade vegetal brasileira, ofe-
recendo um vasto campo para estudos fitoquímicos e o desenvolvimento de 
fitoprodutos. No entanto, apesar de sua riqueza natural, ainda há uma escas-
sez de pesquisas sobre muitas de suas espécies (SOUSA, 2022).

O gênero Croton é um dos mais numeroso da família Euphorbiaceae, 
compreendendo cerca de 1.300 espécies de ampla distribuição em regiões 
tropicais e subtropicais, todavia, possui uma presença mais significativa nas 
Américas (LANGAT et al., 2020; Moremi et al. 2021; VENANCIO et al, 2024). 
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Cerca de 300 espécies de Croton ocorrem no Brasil, especialmente, na região 
Nordeste, e muitas são utilizadas na medicina popular para os mais variados 
fins (FREITAS et al, 2020; QUEIROZ et al, 2020). Dentre as propriedades farma-
cológicas experimentalmente comprovadas, destacam-se: anti-inflamatória, 
antioxidante, antiulcerogênica, antidiabética, inibidores da enzima acetilco-
linesterase, antimicrobiana e anticancer (FIRMINO et al., 2018; MOREMI et 
al., 2021; JIANG et al., 2023).

Estudos fitoquímicos efetuados com espécies de gênero Croton têm 
conduzido ao isolamento de compostos bioativos, tais como alcalóides, fla-
vonóides, triterpenóides, diterpenóides, lignanas, benzenóides, entre outros 
(FIRMINO et al., 2018; LIU & LIANG, 2018; MOREMI et al., 2021). É importante 
ressaltar que os diterpenóides são metabolitos secundários característicos 
desse gênero e exibem um amplo espectro de atividade biológica, incluindo 
citotóxica, anticâncer, anti-inflamatória, antifúngica e propriedade inibitória 
da acetilcolinesterase (XU, LIU & LIANG, 2018; WANG et al., 2023).

Apesar da ampla ocorrência de estudos envolvendo a prospecção química 
e atividades biológicas de plantas desse gênero, a composição química dos 
extratos da espécie de Croton adamantinus MÜLL. ARG. ainda permanece 
praticamente inexplorada. C. adamantinus (Figura 1), é uma espécie endê-
mica da Caatinga, ocorrendo principalmente na região do semiárido dos 
estados da Bahia, Ceará, Piauí, Rio Grande do Norte, norte de Minas Gerais, 
Pernambuco e Paraíba (SANTOS, 2015). Essa espécie é conhecida popular-
mente como carrasco, canela de urubu, velame bravo e marmeleiro (SILVA, 
2016).

Figura 1:  Croton adamantinus em seu habitat natural com destaque das folhas.
Fonte: Dados da pesquisa, 2024
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Além disso, plantas dessa espécie são utilizadas na medicinal tradicional 
para o tratamento de impotência sexual, cicatrização de feridas, inflamações na 
pele, além de problemas gastrointestinais e hepáticos. No entanto, apesar de seu 
uso frequente na medicina popular, ainda há poucos estudos científicos sobre 
suas propriedades biológicas. Recentemente, foi relatado que o óleo essencial 
extraído de suas folhas apresenta atividade antimicrobiana (FRANÇA, 2023).

Paralelamente, o surgimento de bactérias multirresistentes tem se tor-
nado um desafio crescente para o tratamento de infecções, reforçando a 
necessidade de novas substâncias com propriedades antimicrobianas eficazes 
(BARAN, KWIATKOWSKA, POTOCKI, 2023). Diante desse cenário, a busca 
por novos agentes antibacterianos derivados de metabólitos secundários de 
plantas tem ganhado destaque como uma estratégia promissora para superar 
a resistência aos medicamentos convencionais (ABDALLAH et al., 2023).

Nesse sentido, a utilização da ferramenta de Planejamento fatorial para 
estudos de otimização de extração de metabólitos secundários de plantas 
medicinais tem importância significativa, pois torna possível o planejamento 
e a realização de uma quantidade reduzida de experimentos. Diante disso, tal 
ferramenta estatística aplicada ao trabalho fitoquímico permite conhecer a 
melhor condição de extração dos constituintes químicos de uma planta a fim 
de otimizar o experimento quando realizado em grande escala, sem compro-
meter a qualidade das informações obtidas.

Diante disso, este trabalho teve como objetivo determinar as melho-
res condições para extração dos metabolitos secundários das folhas do C. 
adamantinus por meio de um planejamento fatorial, além de realizar a carac-
terização fitoquímica e avaliar a atividade antibacteriana dos extratos obtidos.

MATERIAL E MÉTODOS

Preparação do Material Vegetal
As folhas de C. adamantinus foram coletadas no município de Areia, 

Paraíba, Brasil (-6.932251, -35.750171). A identificação da espécie foi rea-
lizada pelo Dr. Leonardo Pessoa Felix e material vegetal foi depositado no 
herbário da Universidade Federal da Paraíba, campus II, sob o número de 
voucher OCA 1259. A pesquisa foi cadastrada no sistema Nacional de Gestão 
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do Patrimônio Genético e do Conhecimento Tradicional Associado (SisGen) 
sob código A5D5689.

O material vegetal coletado foi submetido a processo mecânico de separa-
ção das folhas e dos caules. Em seguida, as folhas da planta foram submetidas 
à secagem em estufa de circulação a uma temperatura de 40ºC por um perí-
odo de 3 dias, seguido de moagem em moinho de facas, obtendo-se o pó das 
folhas de C. adamantinus. 

Planejamento Fatorial
Para preparação dos extratos, foi realizado um Planejamento fatorial 

(23) utilizando o software “STATISTICA”, que determinou de forma aleató-
ria a ordem e as condições dos experimentos. As variáveis avaliadas neste 
estudo foram: composição do solvente: EtOH, EtOH/H20 10% e EtOH/H2O 
20%; tempo de extração: 24h, 48h e 72h; e quantidade de extrações: 3, 4 e 5. 
Uma vez que foram avaliadas 3 variáveis, foram realizados 8 experimentos, 
acrescidos de mais 3 para a determinação do erro experimental da resposta, 
resultando em 11 experimentos (Tabela 1). 

Tabela 1: Variáveis dos Experimentos e Rendimento dos extratos obtidos.

Experimentos
Tempo de 
Extração

Solvente N° de Extração

1 24 h EtOH 3
2 72 h EtOH 3
3 24 h EtOH/H2O 20% 3
4 72 h EtOH/H2O 20% 3
5 24 h EtOH 5
6 72 h EtOH 5
7 24 h EtOH/H2O 20% 5
8 72 h EtOH/H2O 20% 5

9 (C) 48 h EtOH/H2O 10% 4
10 (C) 48 h EtOH/H2O 10% 4
11 (C) 48 h EtOH/H2O 10% 4

Fonte: Dados da pesquisa, 2024
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Obtenção dos extratos das folhas de Croton adamantinus (EFCA)
Para cada amostra foram pesados 10 g do pó das folhas de C. adamantinus 

e submetidas a extração com 100 mL de solvente, na condição estabelecida 
pelo planejamento fatorial para a referida extração. 

Após cada extração, o extrato bruto foi submetido a uma filtração sim-
ples para remover resíduos sólidos. Em seguida, foi levado ao rotaevaporador, 
sob rotação moderada e temperatura máxima de 40°C, para a evaporação do 
solvente e obtenção do extrato. O material resultante foi transferido para um 
recipiente e posteriormente levado à estufa para a secagem completa do sol-
vente remanescente. Esse procedimento foi realizado para as 11 amostras. 

Testes Fitoquímicos dos EFCA
Os extratos obtidos (EFCA-1 a EFCA-11) foram submetidos individual-

mente a testes fitoquímicos, com o objetivo de identificar qualitativamente e 
de forma preliminar seus metabólitos secundários, conforme a metodologia 
descrita por Matos (2009), apresentada na Tabela 2. 

Tabela 2: Testes fitoquímicos qualitativos para identificação de metabólitos secundários

Metabólito secundário Teste fitoquímico
Saponinas Teste de espuma

Polissacarídeos Reação com lugol
Taninos e Fenólicos Reação com FeCl3

Flavonoides
Shinoda

Oxalo-Bórica
Esteroides e Terpenos Anidro acético e H2SO4

Alcaloides
Boucharat

Dragendoff
Fonte: Matos, 2009.
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Análise por Infravermelho (IV)
As análises dos extratos por espectroscopia no infravermelho foram 

realizadas em um espectrômetro de FT-IR, pertencente ao Laboratório de 
Avaliação e Desenvolvimento de Biomateriais do Nordeste - CERTBIO, 
Universidade Federal de Campina Grande, Campus I, Campina Grande-PB.

Atividade antibacteriana 
A investigação da atividade antibacteriana foi feita por meio do método 

de difusão em ágar, frente às cepas de bactérias: Staphylococcus aureus (ATCC 
25923), Gram (+), e Escherichia coli (ATCC 25922), Gram (-), todas provindas 
do Departamento de Farmácia e laboratório de Microbiologia Básica da UEPB. 

Cada extrato (0,02 mg) foi dissolvido em 2 mL de uma solução de dime-
tilsulfóxido (DMSO) a 10% v/v, resultando em uma concentração inicial de 
100 mg/mL. A partir dessa solução, foram preparadas diluições sucessivas 
para obtenção das concentrações de 50 mg/mL, 25 mg/mL, 12,5 mg/mL e 
6,25 mg/mL. correspondentes a 50%, 25%, 12,5% e 6,25% da solução inicial, 
respectivamente.

As soluções diluídas foram então adicionadas às placas de Petri contendo 
meio de cultura e as cepas bacterianas. Em cada placa, aproximadamente 1 mL 
de inóculo bacteriano foi misturado a 40 mL de ágar Mueller-Hinton mantido 
a 50 ºC. Após a solidificação do meio, sete poços foram perfurados em cada 
placa, onde foram adicionados 80 µL das diferentes diluições testadas (100%, 
50%, 25%, 12,5% e 6,25%). Como controle negativo, utilizou-se DMSO 10%, 
enquanto o antibiótico ciprofloxacino (0,2%) foi empregado como controle 
positivo. As placas foram incubadas a 36 ºC por 24 horas antes da leitura dos 
resultados. Os testes foram conduzidos em triplicata para cada bactéria.

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Os resultados dos rendimentos dos extratos de C. adamantinus (EFCA) 
obtidos a partir do planejamento fatorial estão dispostos no Gráfico 1. E como 
pode ser observado, a condição de extração mais eficiente para os EFCA, em 
termos de rendimento, foi obtida na amostra EFCA-7. Essa extração envolveu 
cinco ciclos sucessivos de 24 horas cada, utilizando um solvente composto por 



80

EtOH/H₂O a 20%. Como resultado, foram obtidos aproximadamente 2,07 g 
de extrato, correspondendo a um rendimento de 20,66%, o mais alto entre as 
amostras analisadas na obtenção de aproximadamente 2,07 g de extrato. Tal 
resultado foi confirmado estatisticamente.

Gráfico 1: Rendimentos dos extratos obtidos a partir do planejamento fatorial

Fonte: Dados da pesquisa, 2024

Além disso, a análise estatística dos resultados obtidos a partir do pla-
nejamento fatorial, representada no gráfico de Pareto (Figura 2), indica que 
a variável com maior influência no rendimento dos extratos foi a compo-
sição do solvente. Dentre as condições testadas, a solução EtOH/H₂O 20% 
mostrou-se a mais eficiente para a extração dos metabólitos secundários das 
folhas de C. adamanutinus.

             

Pareto Chart of Standardized Effects; Variable: Rendimento
2**(3-0) design; MS Residual=3,80207

DV: Rendimento

-,00544

,5965418

-,770609

,8975324

1,535778

3,000841

p=,05

Standardized Effect Estimate (Absolute Value)

(1)Tempo de Extração

2by3

1by2

1by3

(3)N° de Extração

(2)Solvente

Figura 2: Diagrama de Pareto. Fonte: Dados da pesquisa, 2024
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O diagrama de Pareto indica quais variáveis analisadas tiveram maior 
influência no rendimentos dos extratos. Nesse contexto, as variáveis situadas 
à direita do valor de P no eixo horizontal representam os fatores mais impac-
tantes, destacando-se, principalmente, a composição do solvente.

Além disso, a comparação da influência dessas variáveis no rendimento 
pode ser visualizada por meio do gráfico de superfícies, conforme apresen-
tado na Figura 3. Conforme observado no gráfico de superfície, à medida que 
a variável solvente se aproxima de +1 (EtOH/H₂O 20%), as cores do gráfico 
tornam-se mais escuras, indicando um aumento no rendimento (superior a 
20%). Por outro lado, o tempo de extração não apresentou variação signifi-
cativa nem influência expressiva no rendimento, sugerindo que a adoção de 
um menor tempo de extração pode ser mais eficiente (Figura 3a). Na Figura 
3b, observa-se a influência do número de extrações e do tipo de solvente 
utilizado. Os resultados indicam que, mais uma vez, a composição do sol-
vente teve um impacto considerável no rendimento do extrato, especialmente 
quando foram realizadas cinco extrações sucessivas, que proporcionaram o 
melhor rendimento.

Figura 3: Gráfico de superfície. a) Influência das variáveis solvente e tempo de extração no 
rendimento de EFCA; b) Influência das variáveis solvente e número de extração no rendi-

mento de EFCA. Fonte: Dados da pesquisa, 2024

Além disso, os testes fitoquímicos demonstraram que todos os extratos 
(EFCA-1 - EFCA-11) apresentaram teste positivos para a presença de tani-
nos, fenólicos totais, flavonoides, esteroides, terpenos e alcaloides. O único 
metabólito que possuiu variação dentre as amostras analisadas foi a saponina, 
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tendo tido como positivo apenas em EFCA-3, EFCA-7, EFCA-8, EFCA-4 e 
EFCA-9 (Figura 4). 

Figura 4: Ilustração dos testes fitoquímicos dos extratos EFCA-1 - EFCA-11. Fonte: Dados 
da pesquisa, 2024

Os resultados qualitativos preliminares estão em conformidade com as 
bandas de absorção observadas nos espectros de infravermelho para as dife-
rentes classes de compostos analisadas. Para os 11 extratos, os espectros de 
infravermelho não apresentaram variações significativas entre si, corrobo-
rando a uniformidade dos dados obtidos nos testes qualitativos.  O espectro 
de infravermelho do extrato EFCA-7 está apresentado na Figura 5.

Figura 5: Espectro de IV do extrato EFCA-7. Fonte: Dados da pesquisa, 2024
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Nesse espectro, é possível observar as bandas características de funções 
orgânicas presente nos metabólitos secundários. As mais evidentes são: uma 
banda forte e larga em 3244 cm-1 que indica estiramento OH de álcool, e pode 
estar sobreposto a estiramentos NH de aminas, funções comuns a flavonoides 
e alcaloides, respectivamente; banda média em 1442 cm-1  que indica defor-
mação angular C-H; uma banda forte em 1050 cm-  indica estiramento C-O 
de álcool; e as bandas em 1513 e em 1442 cm-1  , características de estiramento 
C=C de anel aromático. 

Na análise da atividade antibacteriana, os extratos demonstraram efeito 
contra a cepa Staphylococcus aureus. Observou-se ação antibacteriana em 
todas os extratos nas concentrações de 100% e 50%. Dentre os extratos testa-
dos, o EFCA-3 foi o mais ativo, com halos de inibição médios de 14 mm para 
a concentração de 100%, 12 mm para 50%, 10 mm para 25% e 8 mm para 
12,5% (Figura 6).

Figura 6: Atividade antibacteriana do EFCA-3 frente à cepa Staphylococcus aureus.
Fonte: Dados da pesquisa, 2024
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CONCLUSÕES

Os resultados deste estudo indicam que a melhor condição para a extra-
ção dos metabólitos secundários dos extratos de C. adamantinus (EFCA) foi 
utilizando EtOH/H₂O a 20%, com um total de cinco extrações em intervalos 
de 24 horas cada. Os testes fitoquímicos revelaram a presença de metabólitos 
secundários pertencentes às classes dos taninos, compostos fenólicos, flavo-
noides, esteroides, terpenos e alcaloides nos extratos da planta. A presença 
desses metabólitos secundários foi corroborada pelas análises dos espectros 
de IV dos extratos, que permitindo a identificação de grupos funcionais com-
patíveis com essas classes de compostos. 

Além disso, os extratos de C. adamantinus demonstraram atividade 
antibacteriana contra Staphylococcus aureus (ATCC 25923), enquanto se 
mostraram inativos frente a Escherichia coli (ATCC 25922), conforme ava-
liado pelo método de difusão em ágar. Esses resultados reforçam o potencial 
antibacteriano dessa espécie, porém é necessário o desenvolvimento de novos 
estudos para investigar os mecanismos de ação dos compostos isolados de 
EFCA, bem como seus efeitos sinérgicos contra bactérias patogênicas.
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DIVERSIDADE TAXONÔMICA DE MOLUSCOS 
POLIPLACÓFOROS DO LITORAL PARAIBANO, NORDESTE 
DO BRASIL
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Poliplacóforos, também chamados de quítons, são moluscos exclusi-
vamente marinhos que ocorrem em substratos consolidados desde 
zonas entremarés até a zona hadal. A escassez de especialistas na taxo-

nomia de quítons se reflete nas lacunas de conhecimento acerca do táxon no 
Brasil. Este trabalho inédito para a Paraíba, objetivou inventariar a fauna de 
poliplacóforos e disponibilizar descrições morfológicas, contribuindo para 
o conhecimento da biodiversidade marinha paraibana. Os espécimes exa-
minados encontram-se depositados na Coleção de Referência de Mollusca 
do Laboratório de Biologia Marinha (UEPB) e Coleção de Invertebrados 
Marinhos Paulo Young (UFPB). O material inclui espécimes de águas rasas 
e da plataforma continental obtidos ao longo de 40 anos. Foram identifica-
das sete espécies pertencentes a cinco gêneros e três famílias. Os gêneros 
Acanthochitona e Stenoplax apresentaram o maior número de espécies. Dessa 
forma, o grupo que anteriormente era negligenciado em estudos taxonômi-
cos, apresenta uma das maiores riquezas de espécies para um litoral de estado 
nordestino. Isto revela a necessidade de se fortalecerem as pesquisas taxonô-
micas sobre a classe em todo o litoral brasileiro.
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INTRODUÇÃO 

A classe Polyplacophora inclui moluscos marinhos de corpo deprimido, 
com cinturão do manto ascendente que pode revestir parcial ou totalmente 
suas oito valvas dorsais. Tanto o cinturão quanto as valvas apresentam 
ornamentações que, juntamente com a rádula, são fundamentais para a iden-
tificação das espécies (Kaas e Van Belle, 1985). De modo geral, os quítons 
integram a criptofauna e ocorrem desde zonas entremarés até águas profun-
das, sendo majoritariamente associados a substratos consolidados (Jardim e 
Simone, 2010).

Embora os poliplacóforos sejam amplamente distribuídos no litoral bra-
sileiro, a escassez de pesquisas sobre o grupo gerou lacunas de conhecimento. 
Na Paraíba, essa deficiência é ainda mais acentuada, pois não há estudos 
específicos sobre o táxon. As informações disponíveis consistem em cole-
tas pontuais ou abordagens gerais sobre moluscos ou biodiversidade local, 
com pouca atenção aos quítons (e.g., Oliveira et al., 1992; Duarte et al., 2014; 
Gondim et al., 2011).

Segundo Machado et al. (2023), há cerca de 35 espécies de poliplacóforos 
no Brasil, das quais 16 são endêmicas, e se estima que ainda restam de cinco 
a dez espécies a serem descobertas. No Nordeste, levantamentos indicam a 
presença de 16 a 23 espécies (Simone e Jardim, 2009).

Diante disso, este estudo inédito para a Paraíba, tem como objetivo regis-
trar as espécies de poliplacóforos provenientes de águas costeiras rasas e 
de pontos específicos da plataforma continental. Além de contribuir para a 
Malacologia brasileira, o trabalho fornece diagnoses taxonômicas e figuras, 
suprindo a escassez de ilustrações detalhadas em estudos anteriores.

MATERIAL E MÉTODOS

O material de estudo provém da Coleção de Invertebrados Paulo Young, 
do Departamento de Sistemática e Ecologia da Universidade Federal da 
Paraíba (UFPB), e da Coleção de Referência de Mollusca, do Laboratório 
de Biologia Marinha (LBMar), vinculado ao Departamento de Biologia da 
Universidade Estadual da Paraíba (UEPB).
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As amostras analisadas nessas coleções incluem espécimes coletados 
esporadicamente ao longo de mais de 40 anos. Conforme os dados de etique-
tas de procedência, os organismos foram obtidos manualmente e por meio de 
dragas, em pontos aleatórios e preferenciais, durante campanhas amostrais 
específicas, como o Projeto Algas de 1981. A coleta abrangeu toda a área cos-
teira, em profundidades de 0 a 30 metros, desde 1970 até o presente.

Foram analisados 320 espécimes da Coleção de Referência de Mollusca 
do LBMar e 164 da Coleção de Invertebrados Paulo Young. Os organismos 
estavam conservados em álcool 70%, e a identificação taxonômica foi rea-
lizada com uso de bibliografias especializadas mais relevantes, a exemplo 
de Jardim e Simone (2009), Kaas e Van Belle (1985) e García-Ríos (2003). 
Utilizou-se estereomicroscópio Olympus SZ51 para observar as estruturas 
fundamentais à discriminação das espécies. A validade dos táxons e atualiza-
ções taxonômicas foram conferidas através da plataforma Marine Register of 
Marine Species (WoRMS). 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Sistemática	
Classe Polyplacophora Gray, 1821
  Ordem Chitonida Thiele, 1909
    Subordem Acanthochitonina Bergenhayn, 1930
      Superfamília Cryptoplacoidae H. Adams & A. Adams, 1858
        Família Acanthochitonidae Simroth, 1894 (1881)
          Gênero Acanthochitona J. E. Gray, 1821
            •  Acanthochitona brunoi Righi, 1971
            •  Acanthochitona terezae Guerra Júnior, 1983
Subordem Chitonina Thiele, 1909
  Superfamília Chitonoidea Rafinesque, 1815
    Família Callistoplacidae Pilsbry, 1893
      Gênero Calloplax Thiele, 1909
      •  Calloplax janeirensis (J. E. Gray, 1828)
        Gênero Ischnoplax Dall, 1879
        •  Ischnoplax pectinata (G. B. Sowerby II, 1840)
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Família Ischnochitonidae Dall, 1889
  Gênero Ischnochiton J. E. Gray, 1847
  •  Ischnochiton striolatus (J. E. Gray, 1828)
    Gênero Stenoplax P. P. Carpenter, 1879
    •  Stenoplax aff. limaciformis (G. B. Sowerby I, 1832)
    •  Stenoplax marcusi (Righi, 1971)

Taxonomia

Acanthochitona brunoi Righi, 1971
Figura 1
Descrição. Corpo oval e volumoso, com aproximadamente 7 mm de 

comprimento e 4 de largura. O tegumento de coloração pálida ou leitosa. 
Perinoto (Pe) carnoso e espesso, de coloração bege, reveste a maior parte da 
região dorsal (~2/3 da superfície), possui 9 pares de tufos de espinhos (Te) 
pouco perceptíveis ao longo do comprimento, com aglomerados de dezenas 
de espinhos de tamanho diferentes. Sua textura é lisa, mas a margem é cir-
cundada com espinhos longos. A valva cefálica (I) tem formato semicircular, 
ornamentada com pústulas em forma de gotas de chuva, tornando-se ovais 
próximos ao ápice, o qual é triangular bem proeminente. Os seis dentes de 
inserção são longos (~1/2 do comprimento da face externa), divididos por 
cinco fissuras (Fs). As valvas intermediárias (II-VII) têm forma trapezoidal. 
O ápice é bem desenvolvido, enquanto a área central é alta e lisa, com suaves 
linhas transversais que percorrem todo o julgo e a área lateropleural. As áreas 
laterais são bem delimitadas e ornamentadas com nódulos ovais. A placa de 
inserção e as apófises estão bem desenvolvidas, sendo delimitadas por uma 
fissura. A valva caudal (VIII) tem forma circular. A área anteromucronal é 
lisa, formando um “V”, enquanto a área postmucronal é ornamentada com 
nódulos ovais dispostos de maneira concêntrica. O mucro é centralizado e 
pouco proeminente. As apófises são bem desenvolvidas lateralmente. O seio 
posterior está presente, sendo dividido por um par de fissuras nas apófises.
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Acanthochitona terezae (Guerra- Júnior, 1983)
Figura 4A
Descrição. O animal é pequeno, medindo aproximadamente 3 mm de 

comprimento e 1,5 mm de largura. O tegumento apresenta coloração bege 
com manchas esverdeadas. Perinoto é recoberto por espinhos diminutos. 
Coloração bege com faixas esverdeadas por toda circunferência. Possui nove 
pares de tufos de espinhos de tamanhos variados, com 6 a 12 unidades de 
espinhos longos. Além de espinhos marginais de dois tipos: longos e sem sul-
cos, ou curtos e sulcados. A valva cefálica (I) possui formato semicircular e 
é ornamentada com nódulos volumosos e esféricos. Apresenta cinco dentes 
de inserção bem desenvolvidos, delimitados por fendas, e ápice praticamente 
reto. As valvas intermediárias (II-VII) possuem formato retangular e são 
ornamentadas com nódulos ovais na área pleural e ovais na área jugal. O 
ápice é proeminente, formando um bico triangular, enquanto as apófises e a 
lâmina de inserção são bem desenvolvidas lateralmente, com formato de abas 
e delimitadas por uma fenda. A valva anal (VIII) tem formato elíptico, com 
ornamentação de nódulos esféricos, seio jugal bem desenvolvido delimitado 
das apófises por fendas. O mucro é central e proeminente.

Figura 1. Acanthochitona brunoi (Righi, 1971). Visão dorsal do corpo e valvas, escala 2 mm. 
Foto: Kayke Parente, 2024.
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Calloplax janeirensis (J. E. Gray, 1828) 
Figura 4C
Descrição. Animal pequeno, medindo 8 mm de comprimento e 3,78 mm 

de largura, com tegumento bege com manchas verdes, ou vermelho a laranja. 
O perinoto possui coloração bege, as vezes com manchas verdes, e é recoberto 
por escamas elípticas esculpidas com 10 nervuras. A valva cefálica (I) tem for-
mato semicircular, com 14 colunas radiais de pústulas espaçadas entre si e ápice 
arqueado, levemente entalhado no meio. As valvas intermediárias (II-VII) são 
retangulares, com a área central lisa em forma de “V”, podendo apresentar 
colunas longitudinais. A área pleural possui oito pares de colunas longitudinais 
de nódulos, delimitada por uma linha diagonal visível. A área lateral é elevada 
e ornamentada com 3-4 colunas radiais de pústulas esféricas. O ápice é proe-
minente e forma um bico. O seio jugal é elevado e as apófises são triangulares. 
A valva anal (VIII) apresenta formato elíptico, com a região anteromucronal 
ornamentada por sete pares de colunas longitudinais de nódulos e mucro 
pouco proeminente. A região posteromucronal exibe nove colunas radiais de 
pústulas espaçadas entre si, com seio jugal elevado e apófises triangulares.

Ischnoplax pectinata (G. B. Sowerby II, 1840)
Figura 2–4B
Descrição. Espécime de grande porte, podendo atingir até 5 cm de com-

primento e 2,1 cm de largura. O tegumento apresenta variação de coloração, 
podendo ser cinza esverdeado, laranja, preto, marrom, verde com manchas 
rosadas ou totalmente verde. O perinoto varia entre bege, preto e laranja, 
sendo recoberto por pequenas escamas elípticas com nervuras longitudinais e 
pústulas ovais com cerca de 25 nervuras longitudinais. Os espinhos marginais 
podem ser curtos e sulcados ou mais alongados. A valva cefálica (I) possui 
formato semicircular, com 12 a 14 colunas radiais que podem ser bifurcadas 
ou trifurcadas. A margem posterior do último par de colunas radiais pode 
ser denteada. O ápice é arqueado e fortemente entalhado ao centro. As valvas 
intermediárias (II-VII) são trapezoidais, com a área central lisa e lapidada, 
enquanto a área jugal apresenta de 5 a 7 colunas longitudinais de nódulos 
fundidos. A linha diagonal é evidente e a área lateral é elevada, contendo dois 
pares de colunas radiais, que podem ser bifurcadas ou trifurcadas. A margem 
posterior do último par pode ser denteada. O seio jugal é elevado e as apófises 
são triangulares.
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A valva anal (VIII) tem formato triangular, com a região anteromucronal 
convexa e a área central lisa e lapidada. A área pleural exibe de 6 a 7 linhas 
longitudinais, semelhantes às das valvas intermediárias. O mucro é proemi-
nente, enquanto a região posteromucronal é côncava e apresenta entre 12 e 14 
colunas radiais de pústulas. Apófises longas e triangulares.

Figura 2. Ischnoplax pectinata (G. B. Sowerby II, 1840) aderido a rocha na zona entremarés. 
Foto: Thelma Dias, 2023. 

Ischnochiton striolatus (J. E. Gray, 1828)
Figura 3–4D
Descrição. Espécime de porte grande, com corpo oval-alongado, medindo 

aproximadamente 1,5 cm de comprimento e 7 mm de largura. O tegumento 
apresenta coloração variável. O perinoto é revestido por escamas diminutas 
e uniformes, ornamentadas com 10 a 13 nervuras longitudinais. Os espinhos 
marginais variam entre curtos e arredondados ou alongados e finos. A valva 
cefálica (I) apresenta formato semicircular, com ápice arqueado em forma de 
“V”. A superfície é ornamentada por múltiplas linhas concêntricas dispostas 
em zigue-zague e possui sete dentes de inserção bem desenvolvidos. As val-
vas intermediárias (II-VII) possuem formato retangular, com a área central 
ampla e recoberta por pequenos grânulos. A linha diagonal é bem marcada e 
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a área lateral, elevada, apresenta ornamentação semelhante à da valva cefálica, 
com linhas concêntricas em zigue-zague. O ápice é levemente arqueado e as 
apófises são triangulares. A valva anal (VIII) tem formato semicircular, com 
a região anteromucronal ornamentada de maneira semelhante à área central 
das valvas intermediárias. O mucro é proeminente e centralizado, enquanto 
a região posteromucronal apresenta a mesma ornamentação da valva cefálica 
e da área lateral das valvas intermediárias. As apófises possuem formato de 
abas bem desenvolvidas.

Figura 3. Ischnochiton striolatus (J.E. Gray, 1828) associado a rodolito de alga calcária. Foto: 
Kayke Parente, 2024. 

Stenoplax aff. limaciformis (G. B. Sowerby I, 1832)
Figura 4E
Descrição. Animal de grande porte e corpo alongado, com 1,6 cm de 

comprimento e 4,5 mm de largura. O tegumento é de coloração variada, 
incluindo branco, rosa e amarelo. O perinoto é coberto por escamas elípti-
cas e alongadas, ornamentadas com cerca de 12 nervuras longitudinais. Os 



96

espinhos podem ser grossos ou hialinos, variando entre delgados, curtos ou 
longos. A valva cefálica (I) é semicircular e ornamentada com sulcos profun-
dos, levemente ondulados. O ápice é arqueado em forma de "V". As valvas 
intermediárias (II-VII) têm formato trapezoidal, com a área central escul-
pida por sulcos profundos dispostos em padrão semelhante a um "V". A área 
pleural é ornamentada com sulcos longitudinais profundos, enquanto a linha 
diagonal é bem definida. A área lateral é levemente elevada, ornamentada 
com sulcos concêntricos profundos. As apófises são triangulares, alongadas 
e mais lateralizadas. A valva anal (VIII) é oblonga, formato semioval, com a 
região anteromucronal ornamentada de maneira semelhante à área central 
das valvas intermediárias. A área pleural exibe sulcos longitudinais aprofun-
dados, e a linha mucronal é bem delimitada. O mucro é posteromediano e 
proeminente, enquanto a região posteromucronal é ornamentada com sulcos 
concêntricos profundos e levemente ondulados.

Stenoplax marcusi (Righi, 1971)
Figura 4F
Descrição: Espécie de grande porte, medindo aproximadamente 1,8 cm 

de comprimento e 7 mm de largura. O tegumento apresenta coloração rosa 
maculado com manchas brancas. O perinoto é recoberto por escamas jus-
tapostas e delgadas, ornamentadas com 20 a 28 nervuras longitudinais. Os 
espinhos marginais podem ser grossos e lisos ou alongados, apresentando 
ornamentação semelhante à das escamas. A valva cefálica (I) possui formato 
semicircular e superfície lisa, sendo ornamentada por sulcos concêntricos. O 
ápice é levemente arqueado. As valvas intermediárias (II-VII) apresentam for-
mato retangular, com área central plana e lisa. A área jugal é ornamentada por 
sulcos longitudinais, que se concentram próximos à margem. A linha diagonal 
é pouco evidente, enquanto a área lateral é esculpida com sulcos longitudinais 
concêntricos. O ápice é reto e as apófises são triangulares e alongadas. A valva 
anal (VIII) possui formato semioval, com a região anteromucronal plana e a 
área central lisa. A área pleural é ornamentada por sulcos longitudinais que se 
estendem além do perímetro da linha mucronal. O mucro é posteromediano 
e proeminente, e a região posteromucronal apresenta um declive posterior, 
com ornamentação semelhante à da valva cefálica.
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Os exemplares identificados como Callistochiton shuttleworthianus, 
depositados na Coleção de Invertebrados Paulo Young, na verdade se tra-
tava de indivíduos jovens de Ischnoplax pectinata. Essas espécies podem ser 
facilmente diferenciadas por vários aspectos morfológicos, como o formato 
corporal, a ornamentação das valvas e a dentição da rádula. I. pectinata apre-
senta um corpo elevado, alongado e estreito, com coloração variando entre 
tons de rosa e verde, além de outras variedades. A região posteromucronal é 
convexa, e a anteromucronal é côncava, os dentes laterais maiores da rádula 
são tricúspides. Já Callistochiton shuttleworthianus tem um corpo deprimido, 
não estreito e oval-alongado, com coloração variando entre marrom e tons 
de bege. A placa anal é semicircular, com a região anteromucronal elevada e 
a posteromucronal com declive. O mucro é mediano e o dente lateral maior é 
unicúspide (Kaas e Van Belle, 1994).
	

CONCLUSÕES

O presente estudo resultou em um número significativo de espécies 
registradas para a Paraíba, todas catalogadas anteriormente pela bibliografia 
especializa. Antes da realização desta pesquisa, 8 espécies tinham ocorrên-
cia para a Paraíba, distribuídas entre as zonas entremarés e até 30 metros de 
profundidade. Dentre essas, uma espécie foi identificada erroneamente como 
Callistochiton shuttleworthianus (Oliveira et al., 1992), sendo sua identifica-
ção corrigida para Ischnoplax pectinata, um indivíduo provavelmente jovem.

A maioria são espécies encontradas a partir de um metro de profun-
didade. Isto indica que, mesmo nas 40 áreas costeiras rasas (até 10 m de 
profundidade), é necessário empregar mais esforços com coletas direcionadas 
e voltadas a exploração de microhabitats específicos, como rochas areníticas 
de tamanhos variados, bancos de rodolitos rasos, macroalgas de talo mais 
rígido, entre outros, além de áreas rasas ainda não exploradas quanto a fauna 
de Polyplacophora no litoral da Paraíba. Além disso, a plataforma continental 
a partir de 10 m de profundidade possivelmente contribuirá com um aumento 
desta riqueza, inclusive com a possibilidade de identificação de novas espécies.
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Figura 4. Os moluscos poliplacóforos do litoral da Paraíba: A Acanthochitona terezae 
(Guerra-Júnior, 1983) com 3 mm de comprimento; B Ischnoplax pectinata (G. B. Sowerby 
II, 1840) com 3,4 cm de comprimento; C Calloplax janeirensis J. E. Gray, 1828, com 8 mm 
de comprimento; D Ischnochiton striolatus (J. E. Gray, 1828) com 1,5 cm de comprimento; 

Stenoplax marcusi Righi, 1971, com 1,8 cm de comprimento; Stenoplax aff. limaciformis (G. 
B. Sowerby, 1832) com 1,6 cm de comprimento. Fotos: Kayke R. Parente, 2024.
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RIQUEZA E DIVERSIDADE DE PLANTAS TREPADEIRAS EM 
UMA ÁREA DE CONSERVAÇÃO NO SERIDÓ PARAIBANO, 
NORDESTE BRASILEIRO

Alessandra Barbosa Silva1  
Fernanda Kalina da Silva Monteiro 2

As plantas trepadeiras desempenham um importante papel na conser-
vação da biodiversidade da Caatinga, mas ainda é pouco o destaque 
dado a estas plantas, principalmente na Caatinga paraibana. O pre-

sente estudo apresenta o levantamento florístico-taxonômico de trepadeiras 
da Reserva Ecológica Olho d'Água das Onças, município de Picuí, Paraíba. 
Foram registradas 44 espécies, distribuídas em 31 gêneros e 11 famílias. As 
famílias mais representativas foram Convolvulaceae (12 sp.), Fabaceae (10 
sp.), Bignoniaceae (5 sp.) e Malpighiaceae (4 sp.). Do total de espécies men-
cionadas para a área de estudo, 52,27% apresentaram-se lenhosas e 47,73% 
herbáceas. O mecanismo de ascensão predominante foi o volúvel (68,18%), 
seguido pelo preênsil (25%) e escandente (6,82%). O tipo de fruto cápsula foi o 
mais frequente (47,72%), seguido por legume (18,18%) e folículo e samarídeo 
(18,18%). A síndrome de dispersão mais comum foi a autocórica, presente 
em 45,47% das espécies analisadas. Assim, ampliou-se o conhecimento sobre 
a flora de trepadeiras na Caatinga paraibana, ressaltando a importância da 
Reserva Ecológica Olho d'Água das Onças para a conservação da diversidade 
local de trepadeiras.

Palavras-chave: Caatinga; Lianas; Semiárido. 
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INTRODUÇÃO 

As trepadeiras são plantas que utilizam outras plantas como suporte para 
seu crescimento e sustentação (Durigon; Waechter, 2011). Elas são classi-
ficadas de acordo com a presença de lenho, sendo divididas em lenhosas e 
herbáceas (Durigon; Waechter, 2011). As herbáceas, com caules mais delga-
dos, tendem a se desenvolver em áreas propensas à maior incidência luminosa 
e antropização, a exemplo de bordas de florestas, enquanto as lenhosas pos-
suem caules mais robustos e são capazes de se estabelecer no interior de 
florestas (Gentry, 1991).

Essas plantas ocorrem em uma ampla variedade de ambientes, que vão 
desde regiões temperadas (Gianoli et al., 2010) até regiões semiáridas e 
desérticas (Rundel; Franklin, 1991), no entanto, sua maior diversidade está 
associada a regiões tropicais (Engel et al., 1998). Dentre as famílias mais repre-
sentativas para a região Neotropical, destacam-se Asteraceae, Apocynaceae, 
Bignoniaceae Convolvulaceae, Cucurbitaceae, Fabaceae, Malpighiaceae, 
Sapindaceae e Passifloraceae (Gentry, 1991).

Embora amplamente distribuídas nos Neotrópicos, a maioria dos estu-
dos sobre esse grupo foram conduzidos no Brasil, México e Panamá (Vargas; 
Grombone-Guaratini; Morellato, 2021). Esses estudos estão majoritariamente 
concentrados em florestas úmidas, sendo no Brasil, focados principalmente 
na Floresta Amazônica e na Floresta Atlântica da região Sudeste (Morellato; 
Leitão-Filho, 1998; Udulutsch et al., 2004; Rodrigues; Garcia, 2007; Vargas; 
Grombone-Guaratini; Morellato, 2021).

Estudos que enfocam aspectos florísticos, ecológicos e biogeográficos 
para esse grupo ainda são escassos em regiões semiáridas e áridas, destacan-
do-se os trabalhos de Krings (2000) no México, e Parsons (2005) na Austrália. 
No domínio da Caatinga, pesquisas focadas em plantas trepadeiras são inci-
pientes, destacando-se os estudos Araújo et al. (2014), Oliveira; Matos; Prata 
(2015), Delgado-Júnior; Alves (2017) e Lucena et al. (2020). Na Paraíba, ape-
nas o estudo de Gadelha-Neto e Barbosa (2012) se concentrou no estado, 
apresentando uma listagem geral de trepadeiras, lianas e epífitas da 'Mata do 
Buraquinho', um dos principais remanescentes da Mata Atlântica no estado.

O pouco destaque dado às regiões semiáridas no estudo de trepadeiras 
representa uma importante lacuna no conhecimento. Isso é particularmente 
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relevante, pois a sazonalidade e a baixa precipitação anual são fatores climá-
ticos que favorecem o aumento da abundância de alguns grupos, como as 
lianas (Schnitzer, 2005). Adicionalmente, as florestas secas, como as presen-
tes no domínio da Caatinga, estão entre os ecossistemas mais ameaçados 
globalmente devido à intensa pressão antrópica (Portillo-Quintero; Sánchez-
Azofeifa, 2010). Dessa forma, a realização de levantamentos florísticos em 
regiões semiáridas torna-se importante para documentar a flora existente 
antes que ocorra sua extinção local.

Assim, objetivou-se com esse trabalho realizar o levantamento florístico-
-taxonômico de plantas trepadeiras da Reserva Ecológica Olho d'Água das 
Onças, município de Picuí, Seridó Paraibano, Nordeste do Brasil, fornecendo 
chave de identificação, imagens das espécies registradas e informações sobre 
seus métodos de ascensão, lignificação dos caules, tipos de frutos e síndromes 
de dispersão, visando contribuir para o conhecimento sobre plantas trepadei-
ras no Estado e também no domínio da Caatinga.
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MATERIAL E MÉTODOS

Caracterização da área de estudo
O presente estudo foi realizado na Reserva Ecológica Olho d'Água das 

Onças (REODO), uma área destinada a conservação da Caatinga localizada 
no município de Picuí, Paraíba, Brasil (Figura 1). 

Figura 1. Localização da Reserva Ecológica Olho d’Água das Onças

A reserva está localizada entre a mesorregião da Borborema e a microrre-
gião do Seridó Paraibano (Francisco et al., 2012) e ocupa uma área de 20,73 
hectares, dos quais 18,26 hectares são dedicados à conservação. O clima 
predominante é do tipo Bsh, tropical semiárido, seguindo a classificação de 
Köppen-Geiger (Alvares et al., 2013). A temperatura média anual na região 
varia entre 26,0°C e 32,0°C, enquanto a precipitação média anual é de apro-
ximadamente 340 mm (AESA, 2024). No entanto, os anos de 2022 e 2023 a 
precipitação média anual registrada excedeu as expectativas, atingindo res-
pectivamente 453,1 mm e 481,5 mm (AESA, 2024).
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Coleta e identificação do material botânico
Foram realizadas visitas quinzenais à área de estudo entre outubro de 

2023 e abril de 2024, para a coleta de espécimes férteis através de caminha-
das não-sistemáticas, além de observações e anotações sobre lignificação dos 
caules, métodos de escalada, tipos de frutos e síndromes de dispersão dos 
indivíduos amostrados.

O material coletado foi processado no Laboratório de Botânica (LaBot) 
da Universidade Estadual da Paraíba (UEPB), e as identificações taxonômicas 
foram realizadas com o auxílio de especialistas e consultas à literatura especia-
lizada (Nascimento et al., 2022; Oliveira; Matos; Prata, 2015; Scudeler et al., 
2019). Também foram realizadas buscas em bases de dados online (Herbário 
Virtual da Flora e dos Fungos, SpeciesLink e Global Biodiversity Information 
Facility - GBIF). e comparações com espécimes depositados nos herbários 
da Paraíba: Herbário Jayme Coelho de Morais (EAN) e Herbário Lauro Pires 
Xavier (JPB), ambos da Universidade Federal da Paraíba, Campus I e II res-
pectivamente; Herbário do Centro de Educação e Saúde (HCES) e Herbário 
Rita Baltazar de Lima (CSTR), ambos da Universidade Federal de Campina 
Grande, Campus de Cuité e Patos respectivamente. Os espécimes coletados 
foram incorporados ao Herbário Manuel de Arruda Câmara (HACAM) da 
Universidade Estadual da Paraíba, Campus I, em Campina Grande.

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Na REODO foram registradas 44 espécies, distribuídas em 31 gêneros 
e 11 famílias (Figura 2). Dentre os espécimes listados, todos foram identi-
ficados ao nível de espécie (Tabela 1). Também foi elaborada uma chave de 
identificação para a identificação e separação das espécies.

As famílias com maior número de espécies foram Convolvulaceae (12 
spp.), Fabaceae (10 spp.), Bignoniaceae (5 spp.) e Malpighiaceae (4 spp.), 
representando juntas 72,09% da riqueza total da área (Figura 3a). Esses resul-
tados corroboram o estudo de Araújo et al., (2014), que destacam essas quatro 
famílias entre as mais representativas para o domínio da Caatinga como um 
todo.
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Os gêneros com maior número de espécies foram Ipomoea L. (7 spp.), 
Jacquemontia Choisy (4 spp.), Mansoa DC., Centrosema (DC.) Benth., 
Macroptilium (Benth) Urb. (Fabaceae) e Myriopus Small (Heliotropiaceae) 
com duas espécies cada. Tais resultados corroboram estudos anteriores que 
apontam os gêneros Ipomoea, Jacquemontia e Centrosema como os mais pre-
valentes em áreas de Caatinga inseridas em unidades de conservação, como 
observado no Parque Nacional do Catimbau, no estado de Pernambuco 
(Delgado-Júnior; Alves, 2017).

O número de espécies registrado para a área de estudo (44) representa 
aproximadamente 6% do total de trepadeiras conhecidas para o domínio 
da Caatinga (696) e aproximadamente 17% do total de trepadeiras para 
a Caatinga paraibana (252) (Flora e Funga do Brasil, 2024). Do total das 
espécies registradas, Jacquemontia confusa Meisn. representa uma nova ocor-
rência para o Estado da Paraíba.

Quanto ao grau de lignificação, as lianas representaram 52,27% (23 spp.) 
e as herbáceas 47,73% (21 spp.) do total de espécies amostradas (Figura 
3b). Esses resultados contrastam com outros estudos realizados em áreas de 
Caatinga, onde a forma de vida terófita é predominante, refletindo as estraté-
gias adaptativas das plantas para lidar com a escassez hídrica (Vargas; Araújo, 
2014). Inclusive, as condições de seca extrema vivenciadas por muitas áreas 
do semiárido brasileiro são um dos principais argumentos de Carvalho et al. 
(2016) para explicar a baixa ocorrência de lianas nessa região.
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Figura 2. Espécies de trepadeiras registradas na Reserva Ecológica Olho d’água das Onças, 
Picuí, Paraíba. A. Matelea nigra; B. Mecanismo de ascensão volúvel; C. Mansoa paga-

nuccii; D. Mecanismo de ascensão preênsil; E. Ipomoea marcellia; F. Cucumis anguria; G. 
Dalechampia scandens; H. Mecanismo de ascensão volúvel; I. Centrocema pubescens; J. 

Myriopus salzmannii; K. Mecanismo de ascensão escandente; L. Heteropterys trichanthera; 
M. Passiflora foetida; N. Cardiospermum coridum; O. Mecanismo de ascensão preênsil; P. 

Cissus bahiensis. Fotos: A-B: A.B. Silva; C-J, L-O: B.F. Rocha; K: M.G.M. Gonçalves; P. M.M. 
Rodrigues.



Tabela 1. Espécies de trepadeiras ocorrentes na Reserva Ecológica Olho d’Água da Onças, Picuí, Paraíba. Legenda: Grau de lignificação: H= 
Herbácea; L= Liana. Método de ascensão: E= Escandente; P= Preênsil; V= Volúvel. Tipo de fruto: Bac= Bacóide; Cap= Cápsula; Dru= Drupa; 

Fol= Folículo; Leg= Legume; Pep= Pepônio; Sam= Samarídeo. Síndromes de dispersão: Ane= Anemocórica; Aut= Autocórica; Zoo= Zoocórica

Famílias Espécies Lignificação Ascensão Fruto Dispersão

Apocynaceae
Ibatia ganglinosa (Vell.) Morillo L P Fol Ane

Matelea nigra (Decne.) Morillo & Fontella H V Fol Ane
Petalostelma cearense Malme H V Fol Ane

Bignoniaceae

Bignonia ramentacea (Mart. ex DC.) L.G.Lohmann L P Cap Ane
Fridericia pubescens (L.) L.G.Gentry L P Cap Ane
Mansoa onohualcoides A.H.Gentry L P Cap Ane

Mansoa paganuccii M.M.Silva-Castro L P Cap Ane
Tanaecium parviflorum (Mart. ex DC.) Kaehler & 

L.G. Lohmann
L P Cap Ane

Convolvulaceae

Distimake aegyptius (L.) A.R. Simões & Staples H V Cap
Aut

Ipomoea acanthocarpa (Choisy) Aschers. & 
Schweinf.

L V Cap Ane

Ipomoea bahiensis Wild. Ex Roem. & Shult. H V Cap
Aut

Ipomoea brasiliana (Choisy) Meisn. H V Cap Aut



Famílias Espécies Lignificação Ascensão Fruto Dispersão

Convolvulaceae

Ipomoea longeramosa Choisy H V Cap Aut
Ipomoea marcellia Meisn. L V Cap Ane

Ipomoea nil (l.) Roth H V Cap Aut
Ipomoea rosea Choisy H V Cap Ane

Jacquemontia evolvuloides (Moric.) Meisn. L V Cap Aut
Jacquemontia mucronifera (Choisy) Hallier f. L V Cap Aut

Jacquemontia confusa Meisn. H V Cap Aut
Jacquemontia pentanthos (jacq.) G. Don L V Cap Aut

Cucurbitaceae Cucumis anguria L. H V Pep Zoo

Euphorbiaceae
Dalechampia scandens L. H V Cap Aut

Tragia cearensis Pax & K.Hoffm. H V Cap Aut



Famílias Espécies Lignificação Ascensão Fruto Dispersão

Fabaceae

Ancistrotropis penduculares (Kunth) A. Delgado H V Leg Ane
Canavalia brasiliensis Mart. ex Benth. L V Fol Aut

Centrosema pascuorum Mart. ex Benth.
H V Leg Aut

Centrosema pubescens Benth.
H V Leg Aut

Macropsychanthus grandiflorus (Mart. ex Benth.) 
L.P.Queiroz & Snak

L V Leg Aut

Macroptilium gracile (Poepp. ex Benth.) Urb.
H V Leg Aut

Macroptilium martii (Benth.) Maréchal & Baudet H V Leg Aut
Mimosa invisa Mart. ex Colla L V Cra Zoo

Nissolia vincentina (Ker Gawl.) T.M.Moura & 
Fort.-Perez

H V Leg Aut

Rhynchosia minima (L.) DC. H V Leg Aut

Heliotropiaceae
Myriopus rubicundus (Salzm. ex DC.) Luebert L E Dru Zoo

Myriopus salzmannii (DC) Diane & Hilger L E Dru Zoo



Famílias Espécies Lignificação Ascensão Fruto Dispersão

Malpighiaceae

Callaeum (cf.) psilophyllum (A.Juss.) D.M.Johnson L V Sam Ane
Diplopterys lutea (Griseb.) W.R.Anderson & C.C. 

Davis
L V Sam Ane

Heteropterys trichanthera A. Juss H E Sam Ane
Stigmaphyllon auriculatum (Cav.) A. Juss. L V Sam Ane

Passifloraceae Passiflora foetida L. L P Bac Zoo

Sapindaceae
Cardiospermum corindum L. L P Sam Ane

Serjania marginata Casar. L P Cap Aut
Urvillea stipitata Radlk. L P Cap Ane

Vitaceae Cissus bahiensis Lombardi L P Dru Zoo
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Figura 3. Dados obtidos das plantas trepadeiras da Reserva Ecológica Olho d’Água das 
Onças. a. Famílias com maior riqueza de espécies. b. Número de espécies com hábito 

herbáceo ou lianescente. c. Número de tipos de frutos registrados na área de estudo. d. 
Porcentagem e síndromes de dispersão encontradas na área de estudo. 

No entanto, a ligeira predominância de lianas pode estar relacionada ao 
estado de conservação da área, que é uma unidade de conservação. Em flores-
tas em estágios sucessionais mais avançados, as lianas predominam sobre as 
trepadeiras herbáceas, devido à presença de espécies arbóreas bem estabele-
cidas que proporcionam sombra e microclimas mais amenos (Gentry, 1991). 
Esses ambientes podem contribuir para a amenização das condições locais e 
o aumento da riqueza de lianas, já que elas são favorecidas em áreas sazonal-
mente secas (Schnitzer, 2005), exceto em locais com seca extrema (Carvalho 
et al., 2016).

Quanto aos mecanismos de ascensão das espécies amostradas, 68,18% 
(30 spp.) são volúveis, 25% (11 spp.) apresentaram mecanismo preênsil e 
6,82% (3 spp.) mecanismo escandente. Esses resultados corroboram com 
estudos também desenvolvidos em áreas de Caatinga, que também apon-
tam o mecanismo volúvel como predominante (Oliveira; Matos; Prata, 2015; 
Delgado-Júnior; Alves, 2017; Lucena et al., 2020). Geralmente a volubilidade 
está associada a bordas de fragmentos florestais ou clareiras, que são ambien-
tes em estágios intermediários de sucessão e com disponibilidade de luz 
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(Villagra, 2012; Vargas; Araújo, 2014;). Embora a REODO apresente um bom 
estado de conservação, atividades de ecoturismo, como trilhas ecológicas, são 
permitidas em seu interior. Nas áreas de trilha, são encontradas várias espé-
cies volúveis, como as do gênero Ipomoea e Jacquemontia, além da presença 
de espécies associadas a ambientes antropizados, como Distimake aegyptius 
(L.) A.R. Simões & Staples (Araújo, 2014).

Os tipos de frutos que se destacaram entre as espécies foram a cápsula, 
representando 47,73% (21 spp.) do total, seguida pelo legume, com 18,18% 
(8 spp.) e pelos samarídeos e folículos, que juntos corresponderam a 18,18% 
(4 spp. cada) (Figuras 3c e 4). As famílias Bignoniaceae, Convolvulaceae e 
Sapindaceae se destacaram pela predominância do tipo de fruto cápsula. Em 
relação ao tipo de fruto legume, a família Fabaceae foi a mais representativa, 
enquanto a família Malpighiaceae se destacou com os samarídeos.

Quanto as síndromes de dispersão, Apocynaceae, Bignoniaceae e 
Malpighiaceae apresentaram exclusivamente dispersão anemocórica, 
enquanto Convolvulaceae e Fabaceae foram predominantemente autocóri-
cas. Em Curcubitaceae, Passifloraceae e Vitaceae, a zoocoria foi a forma de 
dispersão predominante. Quanto as espécies, a maioria apresentaram sín-
drome de dispersão autocórica (45,47%) (ex. Ipomoea brasiliana), seguida 
por anemocoria (40,90%) (ex. Matelea nigra) e zoocoria (13,63%) (ex. 
Mimosa invisa) (Figura 3d). A ocorrência de trepadeiras com frutos carnosos 
em áreas semiáridas é considerada rara, justificando a baixa porcentagem de 
espécies zoocóricas registradas na área de estudo (Silva; Rodal, 2009).

Autocoria e anemocoria foram as síndromes de dispersão mais represen-
tativas, sendo fortemente associadas a ambientes semiáridos, sendo também 
justificada a presença de frutos secos (Silva; Rodal, 2009). Ambientes áridos 
possuem vegetação espaçada, favorecendo a dispersão por vetores abióticos 
e justificando os resultados encontrados, assim como encontrado Lucena et 
al., (2020).
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Figura 4. Tipos de frutos das espécies de trepadeiras registradas na Reserva Ecológica Olho 
d’Água das Onças. A. Ibatia ganglinosa; B. Matele nigra; C. Bignonia ramentacea; D. Ipomoea 

nil; E. Cucumis anguria; F. Dalechampia scandens; G. Mimosa invisa; H. Macroptilium 
martii; I. Myriopus rubicundus; J. Diplopterys lutea; K. Passiflora foetida; L. Urvillea stipitata. 

Fotos: A-B: G.A. Luz; D: A.P.S. Lima; C, E-L: B.F. Rocha. 
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Chave de identificação para as plantas trepadeiras da Reserva Olho 
d’Água das Onças

1. Lianas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                           2 
1’. Trepadeiras herbáceas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                             3  
2. Mecanismo de ascensão volúvel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                    4 
2’. Mecanismos de ascensão preênsil ou escandente  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                     5 
3. Mecanismo de ascensão preênsil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                   25 
3’. Mecanismo de ascensão volúvel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                   26 
4. Folhas compostas alternas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                         6 
4.’ Folhas simples, opostas ou alternas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                 7 
5. Mecanismo de ascensão escandente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                14 
5’. Mecanismo de ascensão preênsi . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                   15 
6. Folhas 3-folioladas; corola zigomorfa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                8
6’. Folhas bipinadas, 7-8 pares; corola actinomorfa  . . . . . . . . . .          Mimosa invisa 
7. Folhas opostas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                   9 
7’. Folhas alternas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                  10 
8. Ápice foliar agudo ou obtuso, base foliar cuneada; inflorescência racemo; 
cálice tubuloso; fruto folículo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                      Canavalia brasiliensis 
8’. Ápice foliar arredondado a emarginado, base foliar obtusa; inflorescência 
pseudoracemo; cálice campanulado; fruto legume  . . . . . .      Macropsychanthus 
grandiflorus 
9. Flores de corola gamopétala, azuis . . . . . . . . . . .            Jacquemontia evolvuloides
9’. Flores de corola dialipétala, amarelas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                               11
10. Lâmina foliar cordiforme . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                        12
10’. Lâmina foliar lanceolada a ovada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                 13
11. Ápice foliar longo-acuminado, base foliar arredondada; sépalas 0,5-2,5 
mm compr . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                      Callaeum psilophyllum 
11’. Ápice foliar arredondado, base foliar obtusa; sépalas 3-3,5 mm compr . . .   	
 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Diplopterys lutea 
12. Inflorescência dicasial; bractéolas caducas; flores noturnas; corola branca	
 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ipomoea marcellia 
12’. Inflorescência monocasial; bractéolas persistentes; flores diurnas; corola 
rosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                            Ipomoea acanthocarpa 
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13. Inflorescência corimbiforme; bractéolas lineares; nectário presente; ová-
rio globoso  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                  Jacquemontia mucronifera 
13’. Inflorescência umbeliforme; bractéolas oblanceoladas; nectário ausente; 
ovário oblongo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                Jacquemontia pentanthos 
14. Lâmina foliar membranácea; margem foliar inteira  . . . . . . . . . . . . . . . .                 16 
14’. Lâmina foliar cartácea; margem foliar revoluta Heteropterys trichanthera 
15. Folhas simples e opostas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                         17 
15’. Folhas compostas, alternas ou opostas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                           .18 
16. Face abaxial foliar tomentosa; pedúnculo viloso a tomentoso; cálice exter-
namente tomentoso; drupa densamente hirsuta . . . . . . .      Myriopus salzmannii 
16’. Face abaxial foliar esparsamente hirsuta; pedúnculo hirsuto a seríceo; 
cálice externamente hirsuto; drupa glabra a levemente hirsuta . . . .    Myriopus 
rubicundus 
17. Ápice foliar agudo a acuminado, base foliar cordada; inflorescência 
racemo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                              Ibatia ganglinosa  
17. Ápice foliar arredondado a emarginado, base foliar obtusa; inflorescência 
tirso simples  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                   Tanaecium parviflorum 
18. Folhas alternas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                 19 
18’ Folhas opostas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                 20 
19.  Margem foliar denteada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                         21 
19’. Margem foliar inteira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                           22 
20. Gavinhas simples . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                               23 
20’. Gavinha trífida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                 24 
21. Estípulas persistentes; sépalas externas suborbiculares . . . . . . . . . . . . . . . . .                	
 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .Cardiospermum corindum 
21.’ Estípulas caducas; sépalas externas ovais  . . . . . . . . . . . . .             Urvillea stipitata 
22. Ramos glabros; inflorescência tirso racemiforme  . . . .    Serjania marginata 
22.’ Ramos com tricomas malpiguiáceos; inflorescência umbeliforme . . . . . . .      	
 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cissus bahiensis 
23.Folíolos cartáceos, concolor, venação broquidódroma; brácteas e bractéo-
las ausentes; cálice verde; cápsula equinada  . . . . . . . . . .          Bignonia ramentacea 
23’. Folíolos coriáceos, discolor, venação actinódroma; brácteas e bractéolas 
presentes, lanceoladas; cálice lilás; cápsula achatada, pubescente . . . . . . . . . . .           	
 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Fridericia pubescens 
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24. Ramos lenticelados; prófilos das gemas axilares triangulares; folíolo con-
color; cálice totalmente verde; cápsula verrucosa . . . . .    Mansoa onohualcoides 
24’. Ramos não lenticelados; prófilos das gemas axilares obovadas; folíolo dis-
color; cálice verde com ápice arroxeado; cápsula glabra . .  Mansoa paganuccii 
25. Pecíolo setuloso; pétalas amarelas; ovário espinescente . . . . . . . . . . . . . . . .                	
 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cucumis anguria 
25’. Pecíolo hirsuto; pétalas brancas; ovário hirsuto . . . . . . . .        Passiflora foetida 
26. Folhas simples, opostas ou alternas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                               27 
26’. Folhas compostas alternas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                       28 
27. Folhas simples e opostas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                         34 
27’. Folhas simples e alternas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                        35 
28. Flores de corola branca, rosa-claro e lilás-escuro . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                    29 
28’. Flores de corola vermelha e amarela  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                              30
29. Corola actinomorfa, não papilionácea; fruto cápsula  . . . . . . . . . . . . . . .                31
29’. Corola zigomorfa, papilionácea; fruto legume . . .   Centrosema pascuorum 
30.Folíolo linear a lanceolado ou ovado a suborbicular; flores de corola ver-
melha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                            32 
30’. Folíolo elíptico a obovado ou ovado a deltóide; Flores de corola amarela . 	
 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .33 
31. Folhas 5-folioladas; bractéolas lanceoladas; cálice com sépalas desiguais, 
rostro subapical ausente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                            Distimake aegyptius 
31’. Folhas 3-folioladas; bractéolas lineares; cálice com sépalas iguais; rostro 
subapical presente  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                      Ipomoea rosea 
32. Estípulas lineares; pulvino presente; folíolos de ápice mucronado; ovário 
séssil; legume linear . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                Macroptilium gracile 
32’. Estípulas triangulares; pulvino ausente; folíolos de ápice arredondado; 
ovário estipitado; legume falcado . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                    Macroptilium martii 
33. Estípulas persistentes; Folhas 3-folioladas; cálice 2-5 mm compr.; fruto 
legume . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                           Rhynchosia minima 
33’. Estípulas caducas; Folhas 5-folioladas; cálice 8-9 mm compr.; fruto 
lomento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                           Nissolia vincentina 
34. Flores de corola gamopétala . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                      36 
34’. Flores de corola dialipétala  . . . . . . . . . . . . . . . .                Stigmaphyllon auriculatum 
35. Flores actinomorfas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                             39 
35’. Flores zigomorfas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                              40 
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36. Ramos lenticelados; lâmina foliar cordiforme  . . . . . . . . . . .            Matelea nigra 
36’. Ramos não lenticelados; lâmina foliar elíptica ou deltóide  . . . . . . . . . .           37 
37. Corola branca a lilás  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                            38 
37’. Corola verde a creme  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                          Petalostelma cearense
38. Corola zigomorfa, lilás . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                    Ancistrotropis peduncularis  
38’. Corola actinomorfa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                            Jacquemontia confusa 
39. Tricomas urticantes nos ramos e estruturas reprodutivas; corola esverde-
ada... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                            .41 
39’. Tricomas não urticantes; corola lilás . . . . . . . . . . . .            Centrosema pubescens 
40. Ramos lisos; inflorescência uniflora . . . . . . . . . . . . .              Ipomoea longeramosa 
40’. Ramos estriados; inflorescência em dicásio, 1-6 flores . . . . . . . . . . . . . .               42 
41. Estípulas peciolares estreitamente triangulares; sementes não variegadas, 
pretas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                Tragia cearensis 
41’. Estípulas peciolares lanceoladas; sementes variegadas, castanhas  . . . . . . .       	
 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Dalechampia scandens 
42. Folhas 3-lobadas; sépalas lanceoladas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                    Ipomoea nil 
42’. Folhas inteiras; sépalas ovais a oblongas ou redondas . . . . . . . . . . . . . . .                43 
43. Cálice com sépalas submembranáceas; flores de corola inteiramente lilá-
ses; cápsula ovóide . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                   Ipomoea bahiensis 
43’. Cálice com sépalas cartáceas; flores de corola inteiramente róseas; cápsula 
globosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                           Ipomoea brasiliana

CONCLUSÕES

O levantamento florístico realizado na REODO revelou a presença de 44 
espécies de trepadeiras, representando cerca de 6% da flora conhecida para 
o domínio da Caatinga, um número expressivo dada as dimensões da área.

Adicionalmente, este estudo também contribui significativamente para 
o avanço do conhecimento sobre a flora de trepadeiras em áreas de Caatinga 
no estado da Paraíba. Esse avanço é evidenciado pelo registro de uma nova 
ocorrência para o Estado da Paraíba (Jacquemontia confusa).

Em relação a estratégias ecológicas, o estudo identifica padrões atípicos 
para regiões semiáridas, como a predominância de lianas em relação às trepa-
deiras herbáceas na área de estudo. Assim, a presença dessa reserva é essencial 
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para a conservação da diversidade de trepadeiras da Caatinga, especialmente 
em um contexto de crescente pressão antrópica sobre ambientes semiáridos.

A área, apesar de pequena, desempenha um papel importante na manu-
tenção da diversidade local de trepadeiras, além ser um refúgio para espécies 
antes não registradas para a região, o que reforça a importância do seu esta-
belecimento, manutenção e permanência.
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ÁREAS POTENCIAIS PARA CONSERVAÇÃO BASEADAS 
NA VALORAÇÃO DE BENS E SERVIÇOS ECOSSISTÊMICOS 
EM PAISAGEM DE RESERVATÓRIOS NO SEMIÁRIDO DA 
PARAÍBA

Maria Eduarda Cardoso de Andrade1  
Lucianna Marques Rocha Ferreira2

A paisagem de reservatórios em regiões semiáridas fornece bens e 
serviços ecossistêmicos (BSE) cruciais para a vida, mas a expansão 
agrícola e urbana compromete essa oferta. Este estudo objetivou 

identificar áreas potenciais para conservação e para implantação da Política 
de Pagamento por Serviços Ambientais (PSA) na paisagem de reservató-
rios do semiárido da Paraíba, Brasil. Além disso, testou-se as hipóteses: (i) 
a população ribeirinha percebe maior número de BSE ofertados pelos tipos 
de Uso e Ocupação da Terra (UOT) corpo hídrico e formação florestal; e (ii) 
os BSE ofertados pelo sistema aquático e áreas agropastoril são mais valora-
dos pelas pessoas. A pesquisa foi conduzida em quatro reservatórios na Bacia 
Hidrográfica do Rio Paraíba: Argemiro de Figueiredo, Camalaú, Epitácio 
Pessoa e Poções. Utilizou-se o método de mapeamento participativo com 
a comunidade ribeirinha. A população percebe mais BSE em corpos hídri-
cos e lhes atribui maior nível de importância (p>0,0001), devido ao seu uso 
cotidiano. Assim, os corpos hídricos, várzeas e de formações florestais são as 
áreas prioritárias para conservação e para a implementação de PSA. 

Palavras-chave: Percepção social; Benefícios ecossistêmicos; Uso da terra.
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INTRODUÇÃO 

Os reservatórios são de grande importância para a sociedade humana que 
vive em regiões áridas e semiáridas, pois oferecem uma gama de bens e servi-
ços ecossistêmicos (BSE), como o abastecimento para a dessedentação animal 
e humana, pesca, além da estética ambiental, recreação e turismo (OLIVEIRA 
et al., 2016). Devido às condições climáticas de temperaturas elevadas e baixa 
pluviosidade, a região semiárida tende a intensificar episódios de escassez 
hídrica. Assim a conservação desses ecossistemas artificiais é fundamental 
para mitigar esse problema (BARBOSA et al., 2012). 

Os BSE se referem à contribuição que a estrutura e o funcionamento dos 
ecossistemas proporcionam ao bem-estar humano (LA NOTTE et al., 2017). 
Esses variados BSE ofertados pelos ecossistemas foram divididos e classifi-
cados em três seções pela Common International Classification of Ecosystem 
Services (CICES): serviços de provisão (ex.: água e alimento); serviços de regu-
lação e manutenção (atuam na regulação e manutenção dos ecossistemas); e 
serviços culturais (ex.: turismo, lazer e ritos religiosos) (HAINES-YOUNG; 
POTSCHIN, 2018). 

Os BSE prestados pela paisagem de reservatórios podem ser diretamente 
influenciados pela dinâmica de uso e ocupação da terra (UOT) nas áreas 
adjacentes. O desmatamento, expansão agrícola e pastoril impactam nega-
tivamente a biodiversidade e a qualidade ambiental, ocasionando a perda de 
BSE (MARINO et al., 2023). Além disso, serviços de controle da erosão e 
regulação da água que são de extrema importância em regiões áridas e semi-
áridas também são comprometidos em cenários de urbanização (FERREIRA 
et al., 2019). No entanto, em ambientes nos quais a conservação é prioritá-
ria observa-se ganho nesses BSE, evidenciando a importância de práticas de 
manejo de UOT sustentáveis para a manutenção dos BSE a longo prazo (WEI 
et al., 2024)

A compreensão da dinâmica de UOT da paisagem de reservatórios e o 
mapeamento de serviços ecossistêmicos são importantes medidas a serem 
consideradas quando se trata de identificar áreas potenciais para a conser-
vação de ecossistemas e implantação de Pagamento por Serviços Ambientais 
(PSA). PSA é um instrumento baseado no princípio protetor-recebedor, de 
modo que quem preserva ou conserva BSE recebe recursos financeiros por 
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manter e por proporcionar a disponibilidade de BSE para as próximas gera-
ções (DERISSEN; LATACZ-LOHMANN, 2013).

Os BSE são percebidos e valorizados de diferentes formas pela socie-
dade (OLIVEIRA et al., 2016), estando a funcionalidade da paisagem do 
reservatório intrinsecamente ligada a eles. Assim, a avaliação dos BSE revela 
informações valiosas sobre o nível de consciência da população com relação à 
importância dessas funções ecossistêmicas (FU et al., 2016). É oportuno men-
cionar que a valoração dos BSE que consiste na análise com base na percepção 
das pessoas acerca dos benefícios que são oferecidos pelos ecossistemas, atri-
buindo-lhes um valor. Em contrapartida, a precificação significa expressar o 
valor dos BSE em unidades monetárias e atribuir um valor monetário é uma 
medida que pode ajudar na implantação de políticas de conservação (CHEE-
YOUNG, 2004; GROOT et al., 2012). 

Diante do exposto, este estudo tem como objetivo identificar as áreas 
potenciais para conservação e para implantação da Política de Pagamento por 
Serviços Ambientais na paisagem de reservatórios do semiárido da Paraíba. 
Ademais, testou-se as seguintes hipóteses: (i) a população ribeirinha per-
cebe maior número de BSE ofertados pelos tipos de UOT água e formação 
florestal; e (ii) serviços de provisão ofertados pela água e áreas destinadas a 
agropastoril são mais valoradas pelas pessoas. 

MATERIAL E MÉTODOS

Área de estudo
A pesquisa foi realizada em quatro reservatórios (Argemiro de Figueiredo, 

Camalaú, Epitácio Pessoa e Poções) na Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba, 
situada entre as coordenadas geográficas 6º51'31" e 8º26'21" Sul e 34º48'35" 
e 37º2'15" Oeste do Meridiano de Greenwich (Figura 1). Todos os reservató-
rios estudados recebem água da transposição do Rio São Francisco: Poções, 
Camalaú, Argemiro de Figueiredo e Epitácio Pessoa e são destinados ao 
abastecimento humano, dessedentação animal e as atividades econômicas da 
região, como pesca, pecuária e turismo (AZEVÊDO et al., 2017). 

A Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba abrange área de 20.071,83 km², 
cobrindo cerca de 38% do território paraibano. Essa bacia é considerada 
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a segunda maior bacia hidrográfica do estado da Paraíba e uma das mais 
importantes do semiárido nordestino (AESA, 2024). 

O reservatório Argemiro de Figueiredo está localizado entre os municí-
pios de Itatuba e Natuba na região do médio curso do Rio Paraíba, possuindo 
capacidade máxima de 253.142.247 m³ (AESA, 2024) e abrange área com 
clima que varia entre semiárido quente (clima BSh) a semiárido tropical 
com verões secos (clima As’), conforme a classificação de Köppen-Geiger 
(KOTTEK et al., 2006; ALVARES et al., 2013). Os reservatórios Camalaú 
(localizado no município de Camalaú, com capacidade máxima de 46.437.520 
m³), Epitácio Pessoa (localizado no município de Boqueirão, com capacidade 
máxima de 466.525.964 m³) e Poções (localizado no município de Monteiro, 
com capacidade máxima de 29.861.562 m³) estão situados no alto curso do 
Paraíba com clima BSh, semiárido quente, de acordo com a classificação de 
Köppen-Geiger (ALVAREZ et al., 2013), com temperaturas médias variando 
de 18°C (julho e agosto) a 31°C (novembro e dezembro) ao longo do ano 
(INMET, 2020). 
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Figura 1- Localização geográfica dos reservatórios Argemiro de Figueiredo, Camalaú, 
Epitácio Pessoa e Poções na Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba (Paraíba, Brasil). Fonte: 

Produção própria, 2024.

Mapeamento participativo de bens e serviços ecossistêmicos
As áreas potenciais de conservação e de implantação de PSA foram esta-

belecidas com base na percepção da comunidade ribeirinha acerca do número 
de BSE percebidos por tipo de UOT e o nível de importância, bem como a aná-
lise dos mapas temáticos. Dessa forma, realizou-se entrevista com aplicação 
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do método de mapeamento participativo. Por meio de visita porta-a-porta, 
entrevistou-se a comunidade ribeirinha residentes a distância máxima de 
200 metros do reservatório, que aceitasse participar voluntariamente da pes-
quisa e que apresentasse idade igual ou superior a 18 anos. As entrevistadas 
foram realizadas em janeiro de 2022 e teve aprovação do Comitê de Ética da 
Universidade Estadual da Paraíba (UEPB), parecer número 5.053.838.

Incialmente, o entrevistador apresentou os objetivos da pesquisa, bem 
como o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) e a entrevista 
só prosseguida após a assinatura do mesmo. Posteriormente, foi explicado 
ao participante o que são os bens e serviços ecossistêmicos e os benefícios 
ecossistêmicos. Depois de certificarmos de que o participante entendeu o que 
estava sendo explicado, perguntamos ao entrevistado: “Quais são os benefí-
cios ecossistêmicos que esta paisagem oferece para as pessoas?”. Em seguida, 
os participantes foram convidados a marcar e identificar os BSE presentes 
na paisagem do reservatório em um mapa de dimensão A4, atribuindo a 
cada um deles um nível de importância, variando entre ausente, muito baixo, 
baixo, médio, alto e muito alto. Essa abordagem permitiu a identificação do 
conhecimento individual e contextual dos participantes dentro da área geo-
gráfica em questão (WOLFF et al., 2015).

Os BSE percebidos pelo público entrevistado foram classificados con-
forme a versão 5.1 da The Common Classification of Ecosystem Services 
(CICES). O CICES é dividido em cinco níveis: seção, divisão, grupo, classe e 
tipo de classe (HAINES-YOUNG; POTSCHIN, 2018). Este estudo analisou 
os BSE com base no número de classes citadas e sua relação com os diferentes 
tipos de UOT. As classes incluem exemplos como água de superfície para 
uso nutricional, plantas cultivadas para alimentação e animais aquáticos para 
consumo.

Caracterização do uso e ocupação da terra
A etapa de caracterização do UOT foi fundamental para identificar 

quais tipos de UOT ofertam mais BSE a partir da percepção da comunidade 
ribeirinha e para gerar o mapa de nível de importância de BSE. Incialmente, 
utilizou-se técnicas de sensoriamento remoto e sistemas de informação 
geográfica para mapear o UOT na paisagem de reservatórios. Utilizou-se a 
plataforma Google Earth Engine para gerar o mosaico de imagens capturadas 
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por sensores a bordo do satélite Sentinel-2 (Harmonized Sentinel-2 MSI: 
MultiSpectral Instrument, Level-2A) e para realizar a classificação semi-su-
pervisionada do UOT (GORELICK et al., 2017). Selecionou-se imagens com 
até 10% de cobertura de nuvens e a mediana dessas imagens por pixel (perí-
odo de 1º de novembro de 2011 a 31 de dezembro de 2022) para compor o 
produto final do mosaico. Foram utilizadas como referência bandas espec-
trais: B11, B8 e B4 juntamente com as coordenadas obtidas em campo com o 
auxílio do GPS Garmin 64S para a criação de áreas de treino e de validação. 
Especificamente. foram randomizados 70% dos pontos para serem áreas de 
treino (9999 permutações) e 30% para áreas de validação. 

As classes de UOT incluíram: corpo hídrico (água), aquacultura (cultivo 
de peixe ou camarão), floresta (vegetação arbórea e arbustiva), macrófitas 
(plantas aquáticas na superfície do reservatório), mosaico de usos (agricul-
tura e/ou pecuária), solo exposto (área com ausência de vegetação) e áreas 
construídas (casas, prédios e ruas pavimentadas). Para garantir a qualidade 
da classificação, foi usado o Índice Kappa (CONGALTON; GREEN, 2008), 
que demonstrou alta precisão (valores entre 0,992 e 0,999) em todos os reser-
vatórios analisados. Os mapas gerados foram processados no software QGIS, 
versão 3.16.9 com GRASS 7.8.5, criando arquivos shapefile para cada classe 
de UOT. Esses arquivos foram relacionados aos BSE e o nível de importância 
identificados pelos participantes. Posteriormente, os shapefiles foram conver-
tidos para o formato raster, com uma resolução de 10x10 metros, e os dados 
foram analisados para gerar mapas temáticos do nível de importância de BSE 
para cada reservatório, considerando a soma do nível de importância por 
pixel.

Análise estatística
Avaliou-se as diferenças significativas quanto a percepção da população 

ribeirinha sobre o número de BSE ofertados pelos diferentes tipos de UOT 
através do teste não paramétrico Kruskal-Wallis (KRUSKAL; WALLIS, 1952). 
Após o teste de Kruskal-Wallis foi realizado o teste post-hoc de Conover 
(CONOVER, 1999), com ajuste de p-valor de Tukey para identificar quais 
grupos são diferentes entre si. 

Análise Multivariada de Permutação de Variância (Permutational 
Multivariate Analysis of Variance, PERMANOVA) com distância euclidiana 
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e 9999 permutações (ANDERSON, 2001) foi realizada para avaliar se os BSE 
ofertados pelos corpos hídricos e áreas destinadas a atividade agropastoril 
são mais valorados pelas pessoas. Posteriormente, realizou-se o teste post-hoc 
par a par (pairwise) com distância euclidiana e correção de Bonferroni, utili-
zando o pacote ‘pairwiseAdonis’, para as interações que foram significativas. 
Os testes estatísticos foram gerados com a utilização do software R Studio, 
versão 4.1.3 (RSTUDIO TEAM, 2021), considerado o nível de significância 
de 5% para todos os testes estatísticos.

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Nesta pesquisa, participaram 114 pessoas (17 em Argemiro de Figueiredo, 
27 em Camalaú, 37 em Epitácio Pessoa, e 33 em Poções) que identificaram 
21 classes de BSE, sendo que os serviços de provisão “água para os animais 
beberem”, “água para consumo de casa”, “pesca” e “plantações” foram os mais 
citados pelos entrevistados. 

Verificou-se diferença significativa entre UOT e o número de BSE identi-
ficados pelas pessoas (Kruskal-Wallis, X2= 161,26, g.l= 5, p <0,0001), de modo 
que a população ribeirinha identificou corpo hídrico (Post-hoc, p <0,0001) 
como o tipo de UOT que oferta maior quantidade de BSE, o que corrobora 
parcialmente a primeira hipótese, visto que formação florestal (Post-hoc, p 
>0,22) não apresentou diferença significativa em relação aos demais tipos de 
UOT (Figura 2, Tabela 1).

Figura 2- Relação entre o tipo de uso e ocupação da terra e o número de bens serviço ecos-
sistêmico identificados pela população ribeirinha. Fonte: Produção própria, 2024.
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Tabela 1- Resultado do teste post-hoc para as interações de UOT que ofertam maior número 
de BSE

Interação entre UOT p-valor
Corpo hídrico e área construída 4,50E-11

Formação florestal e área construída 0,256
Formação florestal e corpo hídrico 8,30E-14
Mosaico de usos e área construída 0,836
Mosaico de usos e corpo hídrico 4,50E-14

Mosaico de usos e formação florestal 0,223
Solo e área construída 1,00
Solo e corpo hídrico 0,029

Solo e formação florestal 0,934
Solo e mosaico de usos 0,996

Várzea e área construída 0,958
Várzea e corpo hídrico 4,50E-14

Várzea e formação florestal 0,221
Várzea e mosaico de usos 0,993

Várzea e solo 0,99
Fonte: Produção própria, 2024.

A região semiárida possui períodos de seca extrema que impactam dire-
tamente a vida da população. O elevado número de BSE reconhecidos pelos 
participantes para o UOT corpo hídrico está intimamente ligada a dependên-
cia que a comunidade tem dos reservatórios para suprir as suas necessidades 
básicas diárias, como o acesso à água potável e obtenção de alimento, con-
forme também verificado por Oliveira et al. (2016). Desse modo, as pessoas 
possuem alta dependência dos recursos locais, fazendo com que exista maior 
vulnerabilidade durante os períodos de seca (JONES et al., 2019). 

A população entrevistada atribuiu maior nível de importância ao corpo 
hídrico, apresentando diferença significativa em relação a todas as categorias 
de UOT (PERMANOVA, F9,366= 3,72, r2= 0,05, g.l= 9, p= 0,0009, Figura 3). 
Tal fato corrobora parcialmente a segunda hipótese, pois as áreas destinadas 
atividade agropastoril que estão inseridas na classe “Mosaico de Usos” não 
apresentaram diferença significativa em relação as demais classes (post-hoc, 
p= 1, Tabela 2). Dessa forma, percebe-se que a população atribui diferentes 
níveis de importância aos BSE a depender do tipo de UOT presente em uma 
determinada área.
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Em todos os reservatórios estudados as áreas construídas não foram 
reconhecidas como ambiente que oferta BSE, assim como solo exposto e 
macrófitas, em que a população ribeirinha atribuiu nível de importância 
ausente ou muito baixo (Figura 3). Por outro lado, os corpos hídricos as 
populações de todos os reservatórios estudados atribuíram níveis de impor-
tância alto ou muito alto. Além disso, formação florestal e mosaico de usos 
também foram reconhecidos como áreas que ofertam BSE e apresentaram 
nível de importância alto.

Tabela 2- Resultado do teste post-hoc para as interações de UOT para as quais a população 
atribuiu um maior nível de importância.

Interações Gl R² F p-valor
Corpo hídrico e mosaico de usos 1 0,1679926 56,9392919 0,014

Corpo hídrico e formação 
florestal

1 0,0984322 25,5478535 0,014

Corpo hídrico e várzea 1 0,0577087 13,1059882 0,042
Corpo hídrico e solo 1 0,0039134 0,7346804 1

Corpo hídrico e área construída 1 0,0224495 4,4092976 0,728
Mosaico de usos e formação 

florestal
1 0,005698 0,8137536 1

Mosaico de usos e várzea 1 0,011257 1,3889943 1
Mosaico de usos e solo 1 0,0014706 0,1399116 1

Mosaico de usos e área construída 1 0,0083333 0,8403361 1
Formação florestal e várzea 1 0,0022552 0,1672586 1

Formação florestal e solo 1 0,0030351 0,1430826 1
Formação florestal e área 

construída
1 0,0163043 0,8618785 1

Várzea e solo 1 0,003125 0,0846395 1
Várzea e área construída 1 0,0157895 0,513369 1

Solo e área construída 1 0 0 1

Fonte: Produção própria, 2024.
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Figura 3- Caracterização do uso e ocupação da terra dos reservatórios Argemiro de 
Figueiredo, Camalaú, Epitácio Pessoa e Poções e sua relação com o nível de importância 

atribuído pela população. Fonte: Produção própria, 2024.

Evidencia-se que as áreas de UOT que a população percebe maior quan-
tidade de BSE e indica maior nível de importância devem ser consideradas 
como áreas prioritárias para conservação, pois esses fornecem subsídios para 
a manutenção da vida dessas comunidades. A perda desses BSE impactaria 
significativamente a qualidade de vida e dignidade dessas pessoas. Além 
disso, por atribuírem alto nível de importância para essas áreas, há indica-
tivo que o envolvimento da população nas políticas de conservação garantiria 
manejo eficaz. A implementação de medidas de conservação na paisagem de 
ecossistema, aplicada de forma integrada, considerando técnicas de manejo 
sustentável da água e do solo, bem como a conscientização, podem contribuir 
para a manutenção e garantia da disponibilidade de BSE (MORAES, 2012).

As áreas de solo exposto, que não são reconhecidas pela população como 
fornecedoras de BSE, podem ser alvos potenciais para ações de restaura-
ção. Essas intervenções podem incluir o uso de técnicas de bioengenharia, 
visando melhorar a funcionalidade e as condições ecológicas do local, como a 
oferta de habitat e o controle da erosão, tornando essas áreas valorizadas pela 
população (SOLERA et al., 2014). As áreas de formação florestal também são 
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essenciais para a conservação, pois abrigam uma rica biodiversidade, man-
têm a integridade dos solos e promovem o sequestro de carbono. Além disso, 
protegem bacias hidrográficas, regulando o ciclo da água, controlando a ati-
vidade erosiva e estabilizando os sedimentos que chegam aos cursos d´água, 
influenciando positivamente os corpos d'água adjacentes (TAMBOSI et al., 
2015).

Adicionalmente, a oferta de compensações financeiras, através do PSA, 
a proprietários de terras para que adotem práticas de restauração florestal 
de áreas de solo exposto com ausente ou pouco BSE trará resultados positi-
vos na diminuição da erosão e na degradação ambiental. Os mecanismos de 
pagamento direto, segundo Kleinj et al. (2019) têm se mostrado mais efica-
zes na promoção da adesão dos agricultores em comparação aos incentivos 
indiretos. Isso se deve ao fato de que os agricultores tendem a adotar novas 
estratégias de gestão e a incorporar práticas ambientais mais sustentáveis 
quando os benefícios financeiros são apresentados de forma clara e tangível 
(KLEINJ et al., 2019).

CONCLUSÕES

Os corpos hídricos ofertam maior números de BSE e são os BSE mais 
valorados pela percepção da comunidade ribeirinha na paisagem de reser-
vatórios. Assim, a água e as áreas adjacentes do reservatório com pouca 
intervenção antrópica (ex.: várzea e formação florestal) são as áreas prioritá-
rias para conservação e para a implementação de PSA. 

Além disso, as áreas de solo exposto não citadas ou com nível de impor-
tância muito baixo de BSE tem potencial para regeneração e/ou manejo 
sustentável, aumentando o número de BSE ofertados nessa área. Para garan-
tir a continuidade da oferta desses BSE, é fundamental implementar políticas 
de conservação que integrem técnicas de manejo sustentável da água e do 
solo. Medidas como a conscientização ambiental e o uso de políticas de PSA 
podem ser eficazes para incentivar práticas de conservação, reduzir a erosão 
e degradação ambiental, e melhorar a qualidade da água.

A participação ativa da comunidade nas políticas de conservação é cru-
cial, pois a valorização dos BSE pela população local pode garantir um manejo 
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mais eficaz dos ecossistemas. O envolvimento comunitário não só fortalece 
a conservação dos bens e serviços ecossistêmicos, mas também promove um 
alinhamento entre os interesses de conservação e as necessidades das popula-
ções dependentes dos recursos naturais.
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DESENVOLVIMENTO DE UM DESSALINIZADOR SOLAR 
HÍBRIDO ASISTIDO POR PAINEL FOTOVOLTAICO PARA 
TRATAMENTO DE ÁGUA SALOBRA

Gardênia Beatriz Soares Dantas1  
Carlos Antônio Pereira de Lima²

Os dessalinizadores solares têm se destacado pela capacidade de utili-
zar energias renováveis para converter água salobra em água potável. 
Este estudo teve como objetivo analisar a produtividade de um des-

salinizador solar híbrido com uso de pastilha Peltier assistido por painel 
fotovoltaico para o tratamento de água salobra. O experimento foi dividido 
em duas etapas: a primeira sem o uso do painel fotovoltaico e a segunda com 
sua aplicação. Ao término da investigação, verificou-se que o dessalinizador 
solar híbrido apresentou uma produtividade de 5.416,67 mL.m-2.dia-1, supe-
rior ao dessalinizador convencional, que obteve 3.409,09 mL.m-2.dia-1, para 
uma radiação média de 650,35 W·m-2. Os parâmetros físico-químicos da água 
bruta e dessalinizada foram analisados, evidenciando reduções significati-
vas, principalmente nos teores de sódio (99%), alcalinidade (98%), potássio 
(100%) e condutividade elétrica (99,7%). Conclui-se que a dessalinização 
utilizando o sistema híbrido assistido por painel fotovoltaico demonstrou 
elevada eficiência, tanto em relação à produtividade quanto na melhoria dos 
parâmetros físico-químicos da água tratada.
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INTRODUÇÃO 

A escassez de água potável é um dos desafios mais prementes do século 
XXI, agravada pelas mudanças climáticas e pelo crescimento populacio-
nal. Isah et al. (2024) afirma que a demanda por água limpa e própria para 
consumo varia de 150 a 400 L/pessoa/dia para os 7,8 bilhões de pessoas no 
mundo, sendo fortemente atendida apenas por 0,3% das fontes de água doce. 
Para Brito et al. (2020) a distribuição pública de água potável, juntamente 
com o uso e disseminação de práticas higiênicas adequadas, é considerada 
uma condição prévia para a redução das taxas de morbilidade e mortalidade 
dos grupos humanos. 

A crescente demanda por água potável, aliada à escassez de recursos hídri-
cos em diversas regiões do mundo, tem impulsionado a busca por soluções 
sustentáveis para o tratamento de água salobra. Entre as atuais tecnologias 
disponíveis, uma tecnologia limpa e de baixo impacto ao meio ambiente é a 
utilização da radiação solar para a dessalinização de águas (Brito et al., 2020). 

Os dessalinizadores solares têm se destacado por sua capacidade de uti-
lizar energia renovável para transformar água imprópria para consumo em 
água potável. A dessalinização da água é um processo essencial para regi-
ões áridas e semiáridas, onde a disponibilidade de água doce é limitada. O 
semiárido brasileiro, de acordo com Júlio e Dias (2022), possui um déficit 
hídrico devido a sua irregularidade de chuvas que não ultrapassa uma média 
de 900m. 

Manokar et al. (2018) mostram que os dessalinizadores solares são eco-
nômicos e eficientes em áreas que possuem irradiância solar moderada a alta, 
sendo uteis na maior parte do dia, a Figura 1 exemplifica a estrutura de um 
dessalinizador solar. 
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Figura 1. Dessalinizador solar passivo. Fonte: Adaptado de Gorjian et al., 2020.

Os destiladores solares passivos são geralmente simples de construir e 
operar, consistindo em uma estrutura de cobertura transparente que per-
mite a entrada de luz solar, uma superfície absorvente para aquecimento da 
água e um sistema de coleta para o condensado. Em estudos realizados por 
Bandran et al. (2023), mostram uma revisão sobre a destilação solar passiva, 
tendo como conclusão de que o uso de vários materiais na bacia aumentou a 
produção, já os autores que revisaram a destilação solar ativa, requer energia 
externa para poder aumentar o desempenho do sistema. 

Conserva et al. (2023) mostra que a dessalinização solar é uma tecnolo-
gia social que está sendo aderida aos poucos, por famílias brasileiras, devido as 
condições precárias diante a escassez de água potável, naturalmente as famílias 
nessas situações procuram novas alternativas para sanar o devido problema.

Entretanto, Isar et al. (2024) comprovam que o rendimento geralmente é 
de 1 a 4 L.m-2 dia-1, nos sistemas passivos, devido as janelas de radiação solar. 
Assim, algumas modificações são necessárias para aumentar o rendimento, 
como incorporar um sistema fotovoltaico (Alwan; Shcheklein e Ali; 2020). 

Conforme Do Thi et al. (2021), os sistemas híbridos de dessalinização 
normalmente irão integrar métodos térmicos e de membrana com ao menos 
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um processo complementar, que pode ser utilizado para o pré-tratamento da 
água de entrada, para o tratamento da salmoura antes do seu descarte ou reu-
tilização, e/ou para a geração de energia.

De maneira a solucionar tais problemas acerca do rendimento, Isah et al. 
(2024) afirmam que as recentes inovações diante os dessalinizadores estão 
concentrados na captura e armazenamento de energia solar utilizando a ener-
gia fotovoltaica para utilizá-la em forma de eletricidade.

A Figura 2, adaptada do autor Isah et al. (2024) pode-se observar a exem-
plificação do sistema de dessalinizador solar ativo implementado em seu 
estudo, na Malásia. A Figura 3 demonstra o sistema utilizado por Bandran et 
al. (2023), na Jordânia. Ambos utilizando o painel fotovoltaico para melhor 
condução no dessalinizador.

Figura 2. Estrutura do dessalinizador solar ativo na Malásia. Fonte: Isah et al. (2024)

Figura 3. Estrutura do dessalinizador solar ativo na Jordânia. Fonte: Bandran et al (2023)
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Segundo Tiwari e Sahota (2017), a eficiência dos sistemas de dessaliniza-
ção solar pode ser aprimorada por meio de diversas melhorias tecnológicas, 
como o uso de materiais avançados para absorção de calor, a otimização do 
design dos coletores solares e a integração com tecnologias de energia reno-
vável, como painéis fotovoltaicos.

 A proposta e objetivos do projeto envolve a concepção de um sistema 
que combina técnicas de destilação solar com suporte energético fotovoltaico, 
visando à maximização da produção de água dessalinizada e à minimização 
dos custos operacionais. A abordagem híbrida permitirá a utilização de recur-
sos renováveis de maneira mais eficaz, contribuindo para a sustentabilidade e 
a segurança hídrica em regiões carentes.

MATERIAL E MÉTODOS

Concepção de dessalinização solar
Para a primeira parte do estudo, foi necessária a realização de uma revi-

são bibliográfica e pesquisas para o melhor entendimento acerca do processo 
de funcionabilidade do dessalinizador solar. O dessalinizador solar foi cons-
truído do tipo pirâmide como cobertura assimétrica, o dessalinizador solar 
híbrido com a presença de dispositivo termoelétrico (Pastilhas Peltier) na 
parte inferior bandeja, conforme a Figura 4. Os painéis fotovoltaicos foram 
incorporados para fornecer energia elétrica adicional necessária para os com-
ponentes auxiliares.
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Figura 4. (a) Esquema do dessalinizador (b) Bandeja do dessalinizador.
Fonte: Conserva, et al. (2024).

Local da pesquisa
O estudo foi conduzido na cidade de Campina Grande, Paraíba, locali-

zada a 7°13’11” S de latitude e 35°52’31” O de longitude, com uma altitude 
média de 550 m. Os experimentos e as análises laboratóriais foram realizadas 
no Laboratório de Pesquisa em Ciências Ambientais (LAPECA), vinculado 
ao Departamento de Engenharia Sanitária e Ambiental (DESA) do Centro de 
Ciências e Tecnologia (CCT) da Universidade Estadual da Paraíba (UEPB).

Procedimentos experimentais
Os experimentos foram conduzidos utilizando três dessalinizadores ope-

rando em paralelo, denominados A, B e C. Cada sistema foi submetido às 
mesmas condições experimentais, permitindo a comparação de desempenho 
entre os diferentes arranjos testados. A eficiência dos dessalinizadores foi ava-
liada com base na produtividade de água tratada e na qualidade final da água 
dessalinizada. Os mesmos foram conduzidos em duas etapas: na primeira, 
avaliou-se a produtividade do sistema sem a integração do painel solar e das 
pastilhas Peltier, na segunda analisou-se a produtividade com a aplicação 
conjunta desses componentes. O arranjo do dessalinizador foi estruturado 
conforme ilustrado na Figura 5.

(b)(a)
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Figura 5. Estrutura do sistema experimental.

Os dessalinizadores foram alimentados com água salobra coletada em um 
sítio particular no distrito de São José da Mata, pertencente ao município de 
Campina Grande - PB, onde a água era utilizada para limpeza e disponibili-
zada nos bebedouros dos animais. A eficiência do dessalinizador foi avaliada 
com base na quantidade de água tratada e na qualidade da água produzida. 

Foram coletados dados sobre a temperatura interna do dessalinizador, a 
irradiância solar, a velocidade do vento e a produção de água dessalinizada. As 
medições foram realizadas para os dessalinizadores sem painel solar e sem as 
pastilhas Peltier no período de 20 a 22 de agosto, das 7h30 às 17h00. Já para os 
dessalinizadores com painel solar e com as pastilhas Peltier, as coletas ocorre-
ram nos dias 30 de agosto e 04 de setembro, no mesmo intervalo de horário.

Também, durante o experimento, foram medidas temperaturas: da água, 
do vidro, da bandeja do dessalinizador por meio de termopares PT-100. A 
medição da radiação global foi realizada durante todo o funcionamento do 
dessalinizador, utilizando o radiômetro SL 200 17957, da marca KIMO.

Características físico-químicas
A determinação das características físico-químicas da água a ser des-

salinizada foram feitas por meio de análises de pH, condutividade elétrica, 
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turbidez, cor (verdadeira e aparente), cloretos, dureza, sódio e potássio. As 
metodologias das análises estão preconizadas no Standard Methods for the 
Examination of Water and Wastewater (BAIRD; EATON; RICE, 2017). Os 
resultados foram comparados com os padrões de potabilidade exigidos pela 
Portaria GM/MS n° 888, de 4 de maio de 2021 do Ministério da Saúde, que 
dispõe sobre os procedimentos de controle e de vigilância da qualidade da 
água para consumo humano (Brasil, 2021). 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Desempenho de produtividade dos dessalinizadores 
passivos 
 Com o intuito de comparar os dois métodos, os experimentos de produ-

tividade foram realizados entre os dias 20 e 22 de agosto, sem a utilização do 
painel solar e as pastilhas Peltier. No primeiro dia, foi possível verificar varia-
ções de temperaturas internas e externas do vidro, da água e da temperatura 
ambiente em decorrência da radiação solar, obtendo-se então as Figuras 6 e 7, 
onde apresentam os perfis de temperatura e produtividade, respectivamente. 
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Figura 7. Produtividade dos dessalinizadores - 20/08/2024

Ao analisar a figura 6, percebe-se que ao iniciar um breve aumento da 
radiância, às 10:00h, ambos dessalinizadores começaram a produzir uma 
quantidade relativa de destilado, conforme mostrado na Figura 7 as 10:30. 
A radiância atingiu um valor máximo às 12:30, de aproximadamente 1100 
W.m-2 e, consequentemente um aumento na temperatura da água de 56°C. 

No segundo dia de experimento, a radiância atingiu valores máximos ao 
início do dia, onde, na Figura 8 é possível observar um valor de quase 1190 
W.m2. Consequentemente, ao analisar a Figura 9, percebe-se que a produtivi-
dade iniciou mais cedo que o primeiro dia de experimento, iniciando às 9:30.
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Figura 8. Perfis de temperatura dos dessalinizadores 22/08/204
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Figura 9. Produtividade dos dessalinizadores 22/08/2024.

Devido as maiores temperaturas e radiância apresentadas no segundo 
dia de experimento, a produtividade se deu maior nesse dia, onde os três 
dessalinizadores apresentaram produtividades superiores à 2.000 mL.m-2. 
Percebe-se que na cidade em que o estudo foi realizado, ao iniciar o dia a 
radiação apresenta uma variação em média de 200 W.m-2, implicando em 
nenhuma uma produtividade. Assim, conforme a radiação aumenta, implica 
um aumento na temperatura dos vidros: interno e externo e na bandeja, ini-
ciando a produtividade aproximadamente aos 10:00 no dia 20 de agosto e às 
9:30 no dia 22 de agosto.

Dessa forma, optou-se por utilizar os dessalinizadores A e C, pois ambos 
apresentaram produções semelhantes de destilado, que posteriormente foram 
denominados A2 e C2, o que motivou a aplicação das pastilhas Peltier com o 
objetivo de aumentar a produtividade em dias de baixa irradiância.

Desempenho da produtividade dos dessalinizadores ativos e 
passivos. 
Após a primeira etapa, o dessalinizador A2 foi modificado com a inclusão 

das pastilhas Peltier. Para o fornecimento de energia, foi acoplada uma bateria 
de 12V em conjunto com o painel solar fotovoltaico. A bateria teve a função 
de armazenar e transmitir a energia captada pelo painel para alimentar as 
pastilhas Peltier.
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No primeiro dia de experimento, realizado em 30 de agosto, a irradiância 
máxima registrada foi de 918 W·m-2 às 13h30, conforme ilustrado na Figura 
10. As condições meteorológicas em Campina Grande foram caracterizadas 
por um dia predominantemente nublado, com velocidade máxima do vento 
de 4,4 km·h-1.

No primeiro dia do experimento, realizado em 30 de agosto, a irradiância 
máxima registrada foi de 918 W·m-2 às 13h30, conforme ilustrado na Figura 
10. As condições meteorológicas em Campina Grande foram caracterizadas 
por um dia predominantemente nublado, com velocidade máxima do vento 
de 4,4 km·h-1.
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Figura 10. Perfis de temperatura dos dessalinizadores 30/08/2024.

Entretanto, ao analisar a figura 11, a produtividade entre o dessalinizador 
A2 e dessalinizador C2 apresentou uma diferença de 1.136,36 mL.m-2, ainda, 
voltando a figura 10 a temperatura máxima da água foi apresentada no dessa-
linizador A2, de 54,31°C. Assim, dados positivos foram obtidos no primeiro 
dia de experimento mesmo com temperaturas baixas.
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Figura 11. Produtividade dos dessalinizadores - 30/08/2024.

O segundo dia de experimento foi realizado em 04 de setembro, quando 
a irradiância começou a aumentar por volta das 9h00, atingindo 1004 W·m-2. 
A leitura subsequente, registrada às 9h30, indicou a irradiância máxima de 
1154 W·m-2, conforme ilustrado na Figura 12. Esses valores de irradiância 
foram superiores aos reportados por Alwan, Shcheklein e Ali (2020), cujo 
valor máximo registrado foi de 750 W·m-2.
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Figura 12. Perfis de temperatura dos dessalinizadores - 04/09/2024.
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A produção de destilado foi iniciada às 9:30 no dessalinizador A2, como 
é mostrado na  Figura 13 e posteriormente a do dessalinizador C2 iniciou às 
10:00, diferente do primeiro dia de experimento. 
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Figura 13. Produtividade dos dessalinizadores - 04/09/2024

Distinguindo-se dos primeiros dias de experimento sem a aplicação do 
painel solar e dos módulos Peltier (Figuras 6 e 7) e do primeiro dia de experi-
mento com esses componentes (Figura 10), a produtividade do dessalinizador 
A2 alcançou um valor expressivo de 5.416,67 mL·m-2, enquanto o dessalini-
zador C2 apresentou 3.409,09 mL·m-2. A diferença entre os dois sistemas foi 
de 2.007,58 mL·m-2, um resultado esperado devido às elevadas temperaturas 
registradas, representando um aumento de 58,89%.

Ao final do dia as temperaturas se aproximaram devido a radiância solar 
decair bruscamente às 16:30, porém, com o dessalinizador A2 apresentando 
valores maiores que o C2, conforme o esperado.

 
Características físico-químicos da água
Os resultados dos parâmetros físico-químicos analisados estão apresenta-

dos na Tabela 1. A partir da análise desses dados, verifica-se que o tratamento 
da água salobra por meio do processo de dessalinização solar, tanto com 
quanto sem a utilização do painel solar, demonstrou eficácia. Isso é eviden-
ciado pelo fato de que os valores obtidos após o processo permaneceram 
dentro dos padrões de potabilidade estabelecidos.
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Tabela 1- Parâmetros físico-químicos da água bruta e dessalinizada

Parâmetros AB*
AD-A2 
(30/08)

AD-C2 
(30/08)

AD-A2 
(04/09)

AD-C2 
(04/09)

VMP**

pH 8,20 6,03 5,15 6,70 5,12 6,0-9,5
Condutividade 

Elétrica (μS.cm-1)
310,00 2,60 1,52 1,10 1,33 -

Cloretos 
(mgCl- L-1)

784,55 28,40 14,20 28,40 21,30 250,00

Dureza 
(mgCaCO3.L-1)

157,20 0,00 0,00 0,00 0,00 500,00

Alcalinidade 
(mgCaCO3 L

-1)
43,00 2,00 2,00 2,00 2,00 100,00

Turbidez (NTU) 1,11 0,46 0,49 0,63 0,73 5,00
Cor verdadeira 

(uH)
17,50 7,00 7,20 6,50 7,50 15,00

Cor aparente 
(uH)

19,90 11,80 11,20 9,70 8,40 15,00

Potássio           
(mg K+. L-1)

40,00 0,00 0,00 0,00 0,00 -

Sódio                
(mg Na+.L-1)

2.060 1,00 1,00 1,00 0,00 200,00

 *AB. = Água Bruta; *AD. = Água Destilada; **V.M.P. = Valor Máximo Permitido segundo a 
Portaria GM/MS n° 888, de 4 de maio de 2021 do Ministério da Saúde.

Os valores de pH encontrados na água bruta do poço (8,2) e dos des-
salinizadores A2 e C2 nos dois dias de experimento foram adequados aos 
parâmetros exigidos pela Portaria GM/MS n° 888, de 4 de maio de 2021 do 
Ministério da Saúde (Brasil, 2021), que estabelece os índices ideais de pH 
entre 6 e 9,5. 

A condutividade elétrica tem afinidade com a capacidade de condução 
de corrente elétrica devido a quantidade de sais que são dissolvidos na água. 
Encontrou-se valores de 2,60; 1, 10; 1,52 e 1,33 μS.cm-1 para as águas dessali-
nizadas e de 310 μS.cm-1 para água bruta. No dessalinizador A2 teve-se uma 
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redução de 99,16% e de 99,64% respectivamente, já no dessalinizador C2 teve 
uma redução de 99,5 e de 99,57%.

A condutividade elétrica está diretamente relacionada à capacidade da 
água de conduzir corrente elétrica, sendo influenciada pela quantidade de 
sais dissolvidos. Foram encontrados valores de 2,60; 1,10; 1,52 e 1,33 μS·cm-1 
para as águas dessalinizadas, enquanto a água bruta apresentou um valor de 
310 μS·cm-1. No dessalinizador A2, a redução da condutividade elétrica foi 
de 99,16% e 99,64%, respectivamente. Já no dessalinizador C2, as reduções 
observadas foram de 99,50% e 99,57%.

Brito et al. (2020) afirma que a concentração de cloro na água está dire-
tamente relacionada à dissolução de minerais contêm minerais como halita 
(NaCl) e silvita (KCl). Durante todos os dias de experimento, observou-se uma 
redução significativa desse parâmetro. A concentração de cloro na água bruta, 
inicialmente 784,55 mg Cl-L-1, foi reduzida para 28,4 mg Cl-L-1 no dessalini-
zador A2, em ambos os dias de experimento, representando uma redução de 
96,36%. No dessalinizador C2, os valores finais foram de 14,2 mg Cl-L-1 e 21,3 
mg Cl-L-1, correspondendo a reduções de 99,19% e 97,29%, respectivamente.

A dureza da água está diretamente relacionada à presença de sais de cál-
cio (Ca2+) e magnésio (Mg2+). De acordo com a legislação vigente, o limite 
máximo permitido pela Portaria é de 500 mg CaCO3·L-1. Na análise realizada, 
a água bruta apresentou um valor de 157,2 mg CaCO3·L-1, estando, portanto, 
dentro dos padrões estabelecidos. Após o processo de dessalinização, as águas 
tratadas apresentaram uma redução de 100% na dureza, evidenciando a efi-
ciência do sistema.

A análise da alcalinidade da água do poço antes do processo de dessalini-
zação revelou que o valor encontrado estava dentro dos padrões estabelecidos 
pela Portaria GM/MS nº 888, de 4 de maio de 2021, do Ministério da Saúde 
(Brasil, 2021), apresentando uma concentração de 43 mg CaCO3·L-1. Após o 
processo de dessalinização, os dessalinizadores A2 e C2 registraram valores 
de 2 mg CaCO3·L-1 em ambos os dias de experimento, representando uma 
redução de 98% na alcalinidade da água.

A turbidez é um parâmetro relacionado à presença de sólidos em suspen-
são na água, ou seja, partículas não dissolvidas (Brito et al., 2020). De acordo 
com a Portaria vigente, o valor máximo permitido é de 5 NTU. Os resulta-
dos obtidos indicaram que tanto a água bruta quanto as águas dessalinizadas 
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apresentaram valores dentro dos limites estabelecidos, garantindo a confor-
midade com os padrões de qualidade.

A cor indica a presença de substâncias dissolvidas na água, podendo ser 
oriunda da decomposição da matéria orgânica e presença de ferro e manganês 
(Brito et al. ,2020). A água salobra utilizada no estudo não estava atendendo 
os valores exigidos na Portaria de 15 uH, onde ela apresentava valores de 17,5 
uH para cor verdadeira e 19,9 uH para cor aparente. Após o processo, todas 
as amostras apresentaram valores dentro da Portaria.

O parâmetro com valores mais significativos de redução fora o sódio, 
onde a água estudada apresentava um alto valor de salinidade de 2.060 mg 
Na+L-1. A redução de 99% foi apresentava no dessalinizador A2, em ambos os 
dias de experimento, e de 99% e 100% no dessalinizador C2. A Portaria não 
apresenta valores limites para o Potássio, entretanto, houve uma redução de 
100% após o processo de dessalinização.

Água para fins potáveis
No estudo de Brito et al. (2020), constatou-se que, conforme a Resolução 

RDC nº 316, a água dessalinizada deve atender aos padrões de potabilidade 
estabelecidos pela Portaria nº 2.914, de 12 de dezembro de 2011. Essa regu-
lamentação determina que, após o processo de dessalinização, a água deve 
conter uma concentração mínima de 30 mg·L-1 de sais e máxima de 200 mg 
Na+·L-1 de sódio, garantindo a adequação ao consumo humano. 

Devido aos baixos níveis de salinidade das águas dessalinizadas obtida, 
faz necessário a reconstituição salina para adequá-la ao consumo humano 
de acordo com a portaria. Desse modo, para atender aos padrões de potabili-
dade estabelecido na portaria, deve-se acrescentar na água dessalinizada um 
percentual de 9,71 % para os volumes obtidos nos dessalinizadores A2 e C2, 
o que corresponde a um volume de 97,1 mL do volume de água salobra para 
cada litro de água dessalinizada, desde que ela se encontre dentro dos padrões 
microbiológicos estabelecidos pela Portaria nº GM/MS Nº 888/2021. 

Assim, a eficiência do dessalinizador solar híbrido assistido por painel 
fotovoltaico fora comprovada, apresentando uma água doce conforme os 
padrões exigidos. Sendo uma alternativa de obtenção de uma água apresen-
tando qualidade para regiões isoladas que possuem abastecimento com águas 
salobras.		
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CONCLUSÕES

Os níveis de incidência de radiação solar sobre o dessalinizador foram 
determinantes para o aumento dos perfis de temperatura e da taxa de eva-
poração da água. A utilização das pastilhas Peltier, assistidas por energia 
fotovoltaica, potencializou o processo de dessalinização, otimizando a efi-
ciência do sistema e proporcionando um desempenho aprimorado do 
dessalinizador solar. Isso foi evidenciado pelo aumento na produtividade do 
dessalinizador A2, que alcançou um valor expressivo de 5.416,67 mL·m-2, 
enquanto o dessalinizador C2 obteve 3.409,09 mL·m-2. A diferença de 2.007,58 
mL·m-2 entre os dois sistemas comprova a eficiência da incorporação das pas-
tilhas Peltier, representando um aumento de 58,89% na produtividade.

Os resultados das análises físico-químicas das águas contaminada e desti-
lada demonstraram-se satisfatórios, atendendo aos padrões estabelecidos pela 
Portaria GM/MS nº 888, de 4 de maio de 2021, do Ministério da Saúde. Esses 
resultados confirmam a eficiência do destilador solar na obtenção de água de 
qualidade. O processo de destilação resultou em reduções significativas nos 
parâmetros de condutividade elétrica, cor aparente, cloretos, alcalinidade e 
sólidos dissolvidos totais. Além disso, observou-se uma remoção completa 
(100%) da dureza total, sódio e potássio, evidenciando a eficácia do sistema 
no tratamento da água.

Dessa forma, evidencia-se a viabilidade e eficácia da integração de painéis 
fotovoltaicos em dessalinizadores solares. Conclui-se que o dessalinizador 
solar híbrido, assistido por painel fotovoltaico, representa uma alternativa 
sustentável e eficiente para o tratamento de água salobra, sendo especial-
mente benéfico para regiões afetadas pela escassez hídrica.
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AVALIAÇÃO DOS NÍVEIS DE SALUBRIDADE AMBIENTAL 
EM HABITAÇÕES DE INTERESSE SOCIAL NA CIDADE DE 
CAMPINA GRANDE – PB
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A urbanização acelerada e descontrolada no Brasil tem agravado pro-
blemas de saneamento básico, resultando no aumento de doenças 
e na degradação ambiental. Para enfrentar esse desafio, o Índice de 

Salubridade Ambiental (ISA) é uma ferramenta estratégica que avalia a quali-
dade ambiental e orienta políticas públicas mais eficazes. Este estudo analisou 
o ISA no Complexo Habitacional Aluízio Campos, em Campina Grande 
(PB), por meio da aplicação de questionários estruturados em 63 residên-
cias selecionadas aleatoriamente, garantindo uma amostra estatisticamente 
significativa. Os resultados indicam que o Complexo Habitacional possui 
infraestrutura adequada de saneamento básico, incluindo abastecimento de 
água, esgotamento sanitário, coleta de resíduos e drenagem urbana, além de 
padrões construtivos satisfatórios. No entanto, os indicadores socioeconô-
micos apontam vulnerabilidade econômica, evidenciando a necessidade de 
políticas públicas que aliem infraestrutura, geração de renda e inclusão social 
para um desenvolvimento comunitário mais efetivo.
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INTRODUÇÃO 

O crescimento desordenado das cidades traz como consequência direta a 
precarização dos serviços de saneamento básico, gerando impactos negativos 
tanto para a saúde da população quanto para o meio ambiente. Essa realidade, 
comum em muitos centros urbanos brasileiros, cria um círculo vicioso onde a 
falta de infraestrutura adequada agrava problemas sociais e ambientais.

Segundo Lorencini (2011), as iniciativas relacionadas ao saneamento 
básico devem ser primordialmente compreendidas como medidas de pro-
teção à saúde coletiva. Essas intervenções abrangem um espectro amplo de 
atividades essenciais para garantir um ambiente saudável, que incluem desde 
o fornecimento de água potável em padrões adequados até a gestão apro-
priada de esgotos e detritos. A abordagem completa envolve ainda o controle 
eficiente do escoamento das águas de chuva, a redução de focos de doenças 
transmitidas por vetores e diversas outras ações complementares.

As necessidades básicas individuais e coletivas são essenciais para a 
salubridade ambiental. Internacionalmente, esse conceito é abordado como 
"environmental health" (saúde ambiental), que difere da noção brasileira de 
salubridade, mais ampla e vinculada a condições habitacionais e de infraes-
trutura urbana (Braga et al., 2022). Batista (2005) destaca que a salubridade 
ambiental representa uma abordagem integrada dos elementos do sanea-
mento básico, adotando uma perspectiva holística que combina a participação 
social com otimização no uso dos recursos públicos.

Ainda, de acordo com Lorencini (2011), a salubridade constitui o funda-
mento material e social necessário para garantir condições ótimas de saúde 
individual e coletiva. Desse conceito deriva diretamente a noção de higiene 
pública, que compreende técnicas específicas para monitorar e transformar 
os fatores ambientais capazes de influenciar positiva ou negativamente o 
estado de saúde das populações.

O Índice de Salubridade Ambiental (ISA), originalmente desenvolvido 
pelo Conselho Estadual de Saneamento de São Paulo (CONESAN) em 1999 e 
posteriormente estudado por Almeida (2021), configura-se como um impor-
tante instrumento de avaliação quantitativa das condições sanitárias em 
ambientes habitacionais. Este método consiste em atribuir valores pondera-
dos aos diversos componentes do saneamento básico. 
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Nessa perspectiva, os indicadores ambientais constituem ferramentas 
essenciais para o planejamento urbano sustentável, permitindo a avaliação 
objetiva de políticas públicas e a promoção do equilíbrio ecológico (Rocha et 
al., 2018).

O presente estudo parte do pressuposto fundamental de que um ambiente 
salubre constitui condição essencial para a garantia da qualidade de vida da 
população. Neste contexto, teve como objetivo principal a avaliação do Índice 
de Salubridade Ambiental (ISA) no Complexo Habitacional Aluízio Campos, 
localizado no município de Campina Grande, estado da Paraíba. A pesquisa 
busca analisar de forma sistemática a qualidade dos serviços de saneamento 
ambiental prestados no local, com duplo propósito: identificar os aspectos 
que apresentam desempenho satisfatório e apontar aqueles que, por even-
tual deficiência em sua execução, possam representar riscos potenciais tanto 
para o bem-estar dos moradores quanto para a preservação do meio ambiente 
circundante

MATERIAL E MÉTODOS

Área de estudo 
O presente estudo tem como foco o Complexo Habitacional Aluízio 

Campos, situado no município de Campina Grande, estado da Paraíba. Este 
empreendimento é resultado de uma iniciativa inovadora e estratégica, desen-
volvida por meio de uma parceria entre a Prefeitura Municipal de Campina 
Grande e a Federação das Indústrias do Estado da Paraíba (FIEP), com o 
intuito de fomentar o desenvolvimento regional em conjunto com municí-
pios adjacentes.

A seleção desta comunidade como objeto de análise justifica-se por sua 
composição exclusiva por unidades habitacionais de interesse social, totali-
zando 3.012 residências unifamiliares e 1.088 apartamentos. Em virtude da 
extensão territorial do complexo, o qual está segmentado em três módulos 
distintos (Figura 1), optou-se pela delimitação do escopo ao Módulo III, 
visando garantir a viabilidade operacional e a segurança durante a coleta de 
dados, assegurando, assim, um levantamento mais preciso e detalhado.
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Figura 1. Delimitação dos três Módulos no Complexo Habitacional Aluízio Campos
do gerado por IA pode estar incorreto. Fonte: Autor (2024)

Amostragem e tratamento de dados 
O estudo iniciou com a aplicação de um método estatístico destinado a 

populações finitas, visando determinar o tamanho amostral necessário para 
assegurar robustez e confiabilidade nas análises. Considerando o universo de 
760 residências no Módulo III, calculou-se uma amostra representativa de 63 
unidades, garantindo margem de erro e nível de confiança adequados. Após 
a definição do tamanho amostral, procedeu-se à seleção aleatória das resi-
dências, que foram numeradas e sorteadas sistematicamente para compor o 
grupo de avaliação.

Paralelamente, realizou-se uma revisão bibliográfica abrangente, com 
o objetivo de fundamentar teoricamente a pesquisa e identificar o modelo 
matemático mais adequado para o cálculo do Índice de Sustentabilidade 
Ambiental (ISA). O método adotado neste trabalho baseia-se na abordagem 
proposta por Almeida (2021), que também aplicou o ISA em áreas de inte-
resse social. Foram analisados indicadores e subindicadores relacionados ao 
saneamento básico, condições habitacionais e aspectos socioeconômicos das 
famílias residentes no complexo (Quadro 1).

A coleta de dados foi conduzida por meio de questionários estruturados, 
aplicados in loco nas 63 residências selecionadas. Essa abordagem permitiu 
a obtenção de informações diretas e precisas, essenciais para a avaliação dos 
parâmetros estabelecidos no estudo.
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Quadro 1. Indicadores e subindicadores para o cálculo do ISA

ISA

INDICADOR SIGLA SUBINDICADOR

Abastecimento de 
água

IAB
Origem da rede pública.

Frequência regular.

Esgotamento 
sanitário

IES
Águas fecais destinadas à rede coletora.

Águas servidas destinadas à rede coletora.

Manejo de resíduos 
sólidos

IRS
Coleta de resíduos sólidos.

Frequência regular.

Drenagem urbana IDU
Ruas pavimentadas.

Ruas drenadas superficialmente.

Condições de 
moradia

ICM

Cobertura adequada.

Piso adequado.

Paredes adequadas.

Socioeconômico ISE

Domicílios próprios ou financiados.

Renda familiar superior a 1 salário.

Domicílios onde os moradores residem há 
no mínimo 5 anos.

Chefe de família que tenha concluído no 
mínimo o ensino fundamental.

Fonte: Adaptado de Almeida (2021).

Inicialmente, foram calculadas as porcentagens dos indicadores secundá-
rios em relação ao total de residências avaliadas (n = 63). Em seguida, para 
determinar o valor de cada indicador principal, aplicou-se a média aritmé-
tica dos respectivos subindicadores associados.
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Por fim, visando obter o  Índice de Sustentabilidade Ambiental (ISA), 
atribuiu-se uma ponderação específica a cada indicador principal, conforme 
a Equação 1, proposta por Almeida (2021). Essa abordagem permitiu uma 
avaliação integrada e balanceada dos diferentes aspectos analisados, asse-
gurando uma representação fidedigna das condições de sustentabilidade no 
complexo habitacional estudado.

ISA= 0,25 × Iab + 0,25 × Ies + 0,25 × Irs + 0,10 × Idu + 0,10 × Icm +0,05 × Ise 
(Eq.1)

A classificação do ISA referente ao complexo seguirá a seguinte categori-
zação (Tabela 1):

Tabela 1 - Classificação do Índice de Salubridade Ambiental

Classificação ISA
Insalubre 0 – 25,99

Baixa Salubridade 26 – 49,99
Média Salubridade 50 – 74,99

Salubre 75 - 100

Fonte: Almeida (2021)

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Abastecimento de água
O Complexo Habitacional Aluízio Campos desfruta de um completo 

e eficiente sistema público de abastecimento hídrico, administrado pela 
Companhia de Água e Esgotos da Paraíba (CAGEPA). A infraestrutura 
hídrica do complexo conta com dois amplos reservatórios estrategicamente 
dimensionados, garantindo um serviço contínuo e estável. Essa robusta con-
figuração operacional resulta em uma notável regularidade no fornecimento, 
com interrupções sendo eventos extremamente incomuns.

Os dados detalhados sobre a origem da água e a frequência de abaste-
cimento, que corroboram essa realidade operacional positiva, encontram-se 
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devidamente sistematizados e apresentados na Tabela 2, permitindo uma 
análise quantitativa precisa das condições hídricas da localidade.

Tabela 2 - Abastecimento de água
Origem Quantidade de moradores

Público 63

Clandestino 0

Outro 0

Frequência Quantidade de moradores

Regular 63

Irregular 0

Fonte: Autor (2024).

Os dados revelam uma excelente performance no quesito abasteci-
mento hídrico, com o Indicador de Abastecimento de Água (IAB) atingindo 
a marca expressiva de 100% no Complexo Habitacional Aluízio Campos. 
Esse percentual evidencia a completa universalização do serviço na locali-
dade, configurando um cenário ideal de acesso à água potável para todos os 
residentes.

Quando comparado aos indicadores de referência, o desempenho do 
complexo mostra-se notavelmente superior: supera em 0,3 ponto percentual 
o índice do município de Campina Grande (99,7%) e apresenta uma dife-
rença significativa de 25,2 pontos percentuais em relação à média estadual da 
Paraíba (74,8%), conforme os últimos dados publicados pelo Instituto Trata 
Brasil (2022). Essa comparação destaca a posição privilegiada do complexo 
no contexto regional de abastecimento hídrico.

Esgotamento Sanitário
O Complexo Habitacional Aluízio Campos conta com um sistema de 

esgotamento sanitário, garantindo que todas as residências estejam adequa-
damente conectadas à rede coletora de esgoto, sob gestão da Companhia de 
Água e Esgotos da Paraíba (Cagepa). Essa infraestrutura assegura o correto 
direcionamento e tratamento tanto das águas servidas quanto das fecais, pro-
movendo condições sanitárias adequadas e reduzindo impactos ambientais.
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Os dados coletados sobre a cobertura e eficiência do sistema de esgo-
tamento sanitário no complexo encontram-se detalhados na  Tabela 3, 
permitindo análise do serviço prestado. 

Tabela 3 - Esgotamento sanitário

Água fecais Quantidade Águas servidas Quantidade

Rede Pública 63 Rede Pública 63

Fossa Séptica 0 Fossa Séptica 0

Fossa Rudimentar 0 Fossa Rudimentar 0

Outro 0 Outro 0

Fonte: Autor (2024)

O complexo alcançou excelência em saneamento básico, registrando 
100% no Indicador de Esgotamento Sanitário (IES), resultado que comprova 
a total cobertura da rede coletora em todas as unidades habitacionais. Esse 
desempenho coloca o empreendimento em posição de destaque no cenário 
regional:

•	 Apresenta equivalência com os 94% de cobertura verificados no 
município de Campina Grande (Trata Brasil, 2022).

•	 Supera em expressivos 61,1 pontos percentuais a média estadual da 
Paraíba, que se mantém em 38,9% (Trata Brasil, 2022)

Essa marcante diferença em relação ao índice estadual evidencia os sig-
nificativos investimentos em infraestrutura sanitária realizados no complexo, 
a efetividade das políticas públicas implementadas e o compromisso com a 
universalização dos serviços de saneamento.
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Resíduos Sólidos
O Complexo Aluízio Campos conta com um serviço de coleta de resíduos 

sólidos eficiente e regular, operado pela Prefeitura Municipal de Campina 
Grande. A coleta é realizada três vezes por semana (segundas, quartas e 
sextas-feiras), garantindo a adequada disposição dos resíduos gerados pela 
população e contribuindo para a manutenção da limpeza e salubridade do 
local. Os dados referentes ao manejo de resíduos sólidos do conjunto habita-
cional estão apresentados na Tabela 4.

Tabela 4 – Resíduos sólidos

Coleta Quantidade Frequência Quantidade

Sim 63 Regular 63

Não 0 Irregular 0

Fonte: Autor (2024)

Os resultados demonstram que o Indicador de Resíduos Sólidos (IRS) 
atingiu a marca plena de 100% no Complexo Aluízio Campos, comprovando 
a universalização e eficácia do serviço de coleta. Esse desempenho exemplar 
reflete:

•	 Eficiência operacional: O cronograma rigoroso (3 vezes por semana) 
assegura a remoção adequada e tempestiva dos resíduos;

•	 Benefícios sanitários: Eliminação de potenciais focos de proliferação 
de vetores de doenças;

•	 Qualidade urbana: Redução significativa da poluição visual e manu-
tenção da estética do espaço comunitário;

•	 Sustentabilidade: Alinhamento com as diretrizes de gestão integrada 
de resíduos sólidos urbanos.

Quando comparado a outros indicadores de saneamento básico ana-
lisados no estudo, o IRS mantém-se consistente com os altos padrões de 
infraestrutura e serviços públicos verificados no complexo, reforçando seu 
modelo de excelência na habitação social.
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Drenagem Urbana
A avaliação do sistema de drenagem do Complexo Aluízio Campos con-

siderou três aspectos fundamentais: a existência de pavimentação asfáltica, 
a presença de sarjetas e a instalação de bocas coletoras em todas as vias. Os 
resultados demonstraram:

•	 Infraestrutura completa: Cobertura asfáltica em 100% das vias; sis-
tema de microdrenagem (sarjetas e bocas coletoras) instalado em 
toda a malha viária; três canais de macrodrenagem estrategicamente 
posicionados

•	 Resultado do indicador: IDU atingiu 100% de adequação, classifica-
ção máxima no parâmetro avaliado

•	 Benefícios alcançados: Redução efetiva de riscos de inundações; 
controle de doenças de veiculação hídrica; melhoria significativa da 
paisagem urbana; aumento da qualidade de vida dos moradores

Esta situação contrasta positivamente com a realidade de muitos con-
juntos habitacionais populares, onde sistemas de drenagem inadequados 
frequentemente geram problemas crônicos de alagamentos e comprometem 
a salubridade do ambiente. A excelente pontuação obtida no IDU reflete 
investimentos adequados em infraestrutura urbana e um planejamento téc-
nico criterioso.

Condições de Moradia
A análise das condições de moradia no Complexo Aluízio Campos cons-

tatou excelência em todos os aspectos avaliados, resultando em um Indicador 
de Condições de Moradia (ICM) de 100%. As 3.012 unidades habitacionais 
apresentam padrão construtivo uniforme e de qualidade, com paredes de alve-
naria de tijolos revestidas por reboco, cobertura com telhas cerâmicas e forro 
de PVC, além de pisos cerâmicos em todos os ambientes. Esta padronização 
qualificada garante condições habitacionais ideais que promovem o bem-es-
tar e a saúde dos moradores, criando ambientes salubres e confortáveis.
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Condições Socioeconômicas 
Os indicadores socioeconômicos analisados apresentaram resultados 

menos expressivos quando comparados aos demais aspectos avaliados no 
Complexo Aluízio Campos, revelando particularidades importantes sobre o 
perfil da população residente. O dado mais crítico refere-se à renda familiar, 
onde 40% das famílias sobrevivem com menos de um salário mínimo mensal, 
situação que evidencia a vulnerabilidade econômica de parcela significativa 
dos moradores. 

Em contrapartida, observa-se estabilidade no padrão de ocupação das 
moradias, com 81% das famílias residindo no complexo desde sua inaugu-
ração em 2019, em imóveis próprios, o que demonstra a consolidação da 
comunidade no local. Quanto à escolaridade, os dados são mais positivos, 
com 92% dos chefes de família tendo concluído pelo menos o ensino funda-
mental, indicando uma base educacional mínima garantida para a maioria. 
Essas informações, detalhadas na Tabela 5, revelam um cenário típico de con-
juntos habitacionais populares, onde, apesar da qualidade da infraestrutura 
física oferecida, persistem desafios socioeconômicos 

Tabela 5 - Condições socioeconômicas

Propriedade Qnd.
Tempo 
(anos)

Qnd. Renda Qnd. Escolaridade Qnd.

Própria 58
Menos de

5 anos
12

≤ 1 salário 

mínimo
22

Fundamental 

incompleto
5

Alugada 4
Menos de

5 anos
51

≥ 1 salário 

mínimo
33

Fundamental 

completo
57

Outro 1 Sem 
informações 0 Sem 

informações 8
Sem 

informações
1

Fonte: Autor (2024)

Diante da variabilidade dos dados apresentados, o Indicador 
Socioeconômico (ISE) é de 81,25%, tornando-se assim o indicador de menor 
valor.
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Índice de Salubridade Ambiental
Depois de analisados os seis indicadores, procedeu-se com o cálculo do 

ISA e a classificação da salubridade do Complexo Aluízio Campos (Tabela 6).

Tabela 6 – Índice de Salubridade Ambiental

Indicador Valor
IAB 100
IES 100
IRS 100
IDU 100
ICM 100
ISE 81,25

ISA (Aluízio Campos) 98,13
Fonte: Autor (2024)

O Complexo Habitacional Aluízio Campos foi classificado como salu-
bre pelo Índice de Salubridade Ambiental (ISA), demonstrando resultados 
altamente satisfatórios em seus indicadores de infraestrutura e condições 
habitacionais. Esse desempenho positivo reflete os significativos investimen-
tos públicos em saneamento básico e infraestrutura urbana, que contribuíram 
diretamente para a melhoria da saúde e qualidade de vida da população local. 
No entanto, a análise revela um contraste importante: enquanto os aspectos 
físicos e ambientais apresentam excelentes resultados, persistem desafios 
socioeconômicos relevantes, com muitas famílias dependendo de programas 
governamentais como o Bolsa Família para sua subsistência, evidenciando 
que a propriedade da moradia não resolve isoladamente as questões de vul-
nerabilidade social.

Quando comparado a outros conjuntos habitacionais de interesse social, 
como o Bairro Araxá em Campina Grande (classificado com média salu-
bridade por Santos em 2013) e o Conjunto Habitacional Eldorado em Natal 
(também com média salubridade, conforme Almeida em 2021), o Complexo 
Aluízio Campos se destaca positivamente. Essa diferença sugere que o 
modelo adotado no complexo, que combinou qualidade construtiva com 
investimentos em infraestrutura urbana, pode servir como referência para 
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outras iniciativas similares. Contudo, os resultados também indicam que a 
verdadeira salubridade vai além das condições físicas das moradias e requer 
abordagens integradas que incluam geração de renda, qualificação profissio-
nal e outras políticas sociais complementares.

O ISA, neste contexto, se revela uma ferramenta valiosa não apenas para 
avaliar as condições atuais, mas também para orientar futuros investimentos 
e políticas públicas. Os dados demonstram que, embora o complexo tenha 
alcançado uma classificação satisfatória, há espaço para melhorias, especial-
mente no que diz respeito às condições socioeconômicas dos moradores. A 
manutenção da salubridade ao longo do tempo exigirá, portanto, não apenas 
a conservação da infraestrutura existente, mas também a implementação de 
programas sociais que abordem as múltiplas dimensões do bem-estar comu-
nitário, transformando a conquista da moradia em um verdadeiro vetor de 
desenvolvimento social e qualidade de vida.

CONCLUSÕES

A relação entre condições ambientais adequadas e saúde pública está 
intrinsecamente ligada à qualidade dos serviços de saneamento básico ofere-
cidos à população. Neste contexto, o Índice de Salubridade Ambiental (ISA) 
surge como ferramenta fundamental para avaliar e monitorar essas condições, 
permitindo aos gestores públicos identificarem pontos críticos e direcionar 
investimentos de forma estratégica.

A aplicação do ISA neste contexto mostrou-se como valioso instrumento 
de gestão urbana, capaz de fornecer dados concretos para orientar políticas 
públicas mais eficazes. Os indicadores permitiram não apenas diagnosticar a 
situação atual, mas também estabelecer prioridades para futuras intervenções. 
Ficou evidente que a manutenção dos padrões de salubridade exigirá a con-
tinuidade dos investimentos em infraestrutura, combinada com programas 
sociais que atendam às necessidades específicas da população, particular-
mente no que se refere à geração de renda e qualificação profissional.

Para futuras pesquisas, recomenda-se a ampliação da metodologia de 
avaliação, incorporando não apenas os indicadores físicos e estruturais, mas 
também aspectos sociais e de saúde pública. Estudos longitudinais poderiam 
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trazer contribuições valiosas, permitindo acompanhar a evolução das condi-
ções ao longo do tempo e avaliar o impacto real das intervenções realizadas. 
Dessa forma, seria possível desenvolver estratégias ainda mais eficazes para 
promover a verdadeira salubridade ambiental, que deve ser entendida como 
o equilíbrio entre boas condições físicas, adequado suporte social e qualidade 
de vida para todos os moradores.
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AVALIAÇÃO DO USO DO MESOCARPO DA LARANJA, COMO 
ADSORVENTE PARA A REMOÇÃO DO CORANTE AZUL DE 
METILENO, PRESENTE EM ÁGUAS RESIDUÁRIAS.

Leticia de Sena Costa1

Fernando Fernandes Vieira 2

A necessidade de obtenção de práticas sustentáveis no segmento do 
tratamento de água faz-se cada vez mais presente na atualidade. Com 
o alto processo de industrialização e urbanização, os riscos de con-

taminação hídrica vêm tornando-se um dos grandes problemas da sociedade 
moderna. O processo de adsorção destaca-se dentre as técnicas de remoção 
de contaminantes de efluentes devido a sua alta eficiência.  Neste contexto, 
o presente estudo apresentou a utilização de um bioadsorvente advindo do 
mesocarpo da laranja, como uma alternativa de tratamento para remoção de 
corantes têxteis presentes em efluentes industriais. O experimento foi rea-
lizado no Laboratório de Pesquisa em Ciências Ambientais (LAPECA) da 
Universidade Estadual da Paraíba, no Campus I, em Campina Grande -PB. 
Utilizou-se um planejamento fatorial para verificar a influência das variáveis 
independentes na quantidade de corante adsorvida e na redução da concen-
tração de corante no efluente. Diante das análises realizadas e dos resultados 
obtidos, o mesocarpo da laranja demonstrou-se um adsorvente de alta efici-
ência na adsorção de azul de metileno.

Palavras Chave: Secagem; Adsorção, Mesocarpo da laranja. 
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INTRODUÇÃO

O crescente processo de industrialização e urbanização trazem consigo 
o crescimento econômico, a geração de empregos e em contrapartida uma 
preocupação cada vez maior com relação a qualidade da água e suas possíveis 
contaminações. 

A contaminação de águas naturais tem sido um dos grandes problemas 
da sociedade moderna. A economia de água em processos produtivos vem 
ganhando especial atenção devido ao valor agregado que tem sido atribuído 
a este bem, através de princípios como consumidor pagador e poluidor paga-
dor recentemente incorporados em nossa legislação (Kunz et al, 2002).

O segmento da indústria têxtil gera grandes quantidades de efluentes 
contaminados por corantes (Cardoso, 2012). Dentre os corantes utilizados 
nos processos industriais, o Azul de Metileno (MB) é um dos que mais se 
destaca por sua variabilidade de aplicações, e muitas vezes é utilizado como 
composto modelo para a remoção de corantes e contaminantes orgânicos a 
partir de soluções aquosas (Oliveira et al, 2013). 

Em meio às várias técnicas existentes para a remoção de corantes de 
efluentes, o processo de adsorção se destaca, devido a sua alta eficiência. De 
acordo com Rocha et al (2012), vários materiais adsorventes são utilizados 
para a remoção de contaminantes dos efluentes têxteis, dentre eles, o carvão 
ativado que é um dos mais empregados devido a sua alta capacidade adsor-
tiva, porém, possui um elevado custo industrial. 

Nesse sentido, a fim de reduzir o alto custo dos processos de adsorção, 
destaca-se a utilização de materiais alternativos, como biomassas de baixo 
custo na remoção de contaminantes orgânicos, como sabugo de milho, 
bagaço de cana-de-açúcar e mesocarpo de laranja. (Rocha et al, 2012).

Diante do exposto, o presente trabalho busca avaliar a utilização de 
um bioadsorvente advindo do mesocarpo da laranja, como uma alterna-
tiva de tratamento para remoção de corantes têxteis presentes em efluentes 
industriais, realizando o processo de secagem do material, aplicando o pla-
nejamento experimental com base em diferentes condições operacionais, e 
avaliando a eficiência do mesocarpo da laranja na remoção do corante Azul 
de Metileno do efluente.
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MATERIAL E MÉTODOS 

Caracterização da área experimental
Os experimentos foram realizados no Laboratório de Pesquisa em Ciências 

Ambientais (LAPECA), pertencente ao Centro de Ciências e Tecnologia 
(CCT), da Universidade Estadual da Paraíba em Campina Grande – PB.

Tratamentos e amostragem
Para a produção da matéria prima adsorvente, utilizou-se o mesocarpo 

da laranja do tipo pêra (Citrus sinensis L. osbeck), adquiridas no comércio 
local do município de Campina Grande - PB. 

    
Figura 1. Laranja tipo pêra, (Citrus sinensis L. osbeck). Fonte: Autor (2024).    

      
 Figura 2. Laranja tipo pêra cortadas no sentido longitudinal. Fonte: Autor (2024).  
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A casca e a polpa do fruto não foram utilizadas, restando apenas o 
mesocarpo da laranja que foi cortado em pedaços menores de tamanhos 
aproximadamente iguais para a realização do procedimento de secagem, 
como pode ser observado na figura 3. 

  
Nesse contexto, a secagem do material foi feita em estufa com circulação 

de ar no LAPECA, em três temperaturas diferentes, a 50°C, 60°C e 70°C, com 
intervalos de pesagem periódicos. A pesagem dentro do processo de secagem 
foi realizada no intervalo de 5 minutos na primeira hora, a cada 10 minutos 
na segunda hora, a cada 20 minutos na terceira hora, a cada 30 minutos a par-
tir da quarta hora, totalizando uma média de 5 horas para o alcance do peso 
de equilíbrio do material.

Figura 3.  Mesocarpo da laranja cortado em 
pedaços menores. Fonte: Autor (2024).

Figura 4 - Material após o processo de secagem. 
Fonte: Nascimento, K (2018).
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O material seco foi triturado e reservado para ser utilizado durante o pro-
cesso de adsorção do corante.

Preparação do adsorbato
Inicialmente, foi preparado um efluente têxtil sintético (ETS) através da 

dissolução de 50 mg do corante azul de metileno em 1L de água destilada. 
Para a caracterização desse efluente, foi realizada a varredura do mesmo com 
o objetivo de determinar o comprimento de onda máximo, onde ocorre o 
maior valor de absorbância na dissolução. 

Logo após, para realizar a curva de calibração, foram realizadas 6 diluições 
distintas, sendo essas: 5, 10, 20, 30, 40 e 50 mg.L-1. Para obter a absorbância 
durante a varredura e para a construção da curva de calibração, foi utilizado 
espectrofotômetro.

Figura 5. Diluições de Azul de Metileno em água destilada. Fonte: Autor (2024).  

Planejamento experimental
Após realizar a secagem do material, o adsorvente obtido foi testado e 

submetido a diferentes condições operacionais, baseado no planejamento 
experimental. 

Elaborou-se um planejamento fatorial para avaliar a influência das variá-
veis experimentais do material sobre duas respostas, a quantidade de azul de 
metileno adsorvido por unidade de massa do adsorvente (QT) e a porcenta-
gem da redução da concentração da solução de corante têxtil (RED%), a fim 
de determinar as melhores condições de trabalho.
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As variáveis utilizadas no processo foram:
•	 Massa do adsorvente
•	 Concentração do corante
•	 Tempo de contato
Foi realizado o experimento utilizando o material adsorvente resultante 

da secagem à 60°C. Os valores codificados e reais das variáveis operacionais 
do experimento de adsorção, podem ser visualizados na tabela abaixo:

Tabela 1 – Variáveis Experimentais. Fonte: Autor (2024).

PLANEJAMENTO

-1 0 1

MASSA (g) 0,1 0,2 0,3

CONC. (mg/L) 40 60 80

TEMPO (min) 30 45 60
Onde: a massa é dada em gramas, a concentração do azul de metileno é dada em miligra-
mas por litro e o tempo de contato em minutos. 

Os experimentos de adsorção foram realizados sobre uma mesa agitadora 
orbital, utilizando-se frascos de Erlenmeyer de 125mL contendo 25 mL da 
solução de corante produzida, onde pode ser visualizado a seguir nas figuras 
6 e 7. As condições de cada Erlenmeyer foram definidas a partir da matriz do 
planejamento experimental.

Figura 6 - Erlenmeyers com o material adsorvente. Fonte: Autor (2024).  
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Figura 7 - Erlenmeyers contendo 25 mL da solução de corante, na mesa agitadora.
Fonte: Autor (2024).  

RESULTADOS E DISCUSSÃO

O planejamento fatorial foi utilizado no sistema com objetivo de avaliar as 
variáveis que apresentam efeitos significativos no procedimento e que podem 
ser ajustadas para melhorar a eficiência do método. 

Tabela 2 - Variáveis utilizadas. Fonte: Autor (2024).

Experimento
Massa 

(g)
Concentração da 
solução (mg/L)

Tempo 
(min)

QT 
(mg/g)

RED 
(%)

1 0,1 40 30 6,31 63,08
2 0,3 40 30 2,27 68,14
3 0,1 80 30 13,28 66,40
4 0,3 80 30 4,68 70,25
5 0,1 40 60 6,13 61,34
6 0,3 40 60 2,46 73,68
7 0,1 80 60 13,18 65,90
8 0,3 80 60 4,59 68,78
9 0,2 60 45 5,01 66,74

10 0,2 60 45 5,02 66,91
11 0,2 60 45 4,88 65,08
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As variáveis utilizadas foram: massa do adsorvente, concentração do azul 
de metileno e o tempo de concentração, conforme as matrizes codificadas do 
planejamento experimental junto com os valores da quantidade de corante 
adsorvido por unidade de massa do adsorvente (QT) e a redução da concen-
tração da solução de corante (RED%), que são vistas na Tabela 2. 

Estudo da adsorção
É possível observar, de acordo com os gráficos de Pareto a seguir, quais 

efeitos são estatisticamente significativos. Todos os valores exibidos no grá-
fico abaixo, que estão à direita do valor P são de alta significância estatística. 
Nesse contexto, pode-se perceber que para QT (Figura 8), os fatores massa e 
concentração e a interação entre eles mostraram-se relevantes no processo. 

Figura 8. Gráfico de Pareto dos efeitos padronizados para QT com α=0,05.
Fonte: Autor (2024). 
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Para RED% (Figura 9), apenas a massa apresentou resultado significativo. 

Figura 9. Gráfico de Pareto dos efeitos padronizados para RED% com α=0,05.
Fonte: Autor (2024). 

A seguir, as figuras 10 e 11 apresentam os valores estimados dos prin-
cipais fatores envolvidos em QT e RED% e suas respectivas interações. O 
valor de P indica qual fator ou efeito é significante, quando o valor de P for 
menor do que o nível de significância α = 0,05 é possível dizer que o efeito é 
significativo.

Tabela 3. Efeitos estimados e coeficientes de QT. 
Variáveis Efeitos Coeficientes EP Coef. Valor-T Valor-P VIF

Constante 6,6124 0,0268 247,09 0,000

(1) Massa -6,2268 -3,1134 0,0268 -116,34 0,000 1,00

(2) Concentração 4,6400 2,3200 0,0268 86,70 0,000 1,00

(3) Tempo -0,0470 -0,0235 0,0268 -0,88 0,472 1,00

1*2 -2,3695 -1,1847 0,0268 -44,27 0,001 1,00

1*3 0,0901 0,0451 0,0268 1,68 0,234 1,00

2*3 -0,0523 -0,0262 0,0268 -0,98 0,432 1,00

1*2*3 -0,0892 -0,0446 0,0268 -1,67 0,238 1,00

Pt Ct -1,6440 0,0512 -32,08 0,001 1,00

Fonte: Autor (2024). 
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Para QT, é possível observar que os fatores Massa, Concentração e a inte-
ração entre elas apresentam efeitos significativos. Já para RED% (Figura 11), 
apenas a massa mostrou-se estatisticamente significativa. 

Tabela 4 - Efeitos estimados e coeficientes de RED%. 
Variáveis Efeitos Coeficientes EP Coef. Valor-T Valor-P VIF

Constante 67,196 0,357 187,98 0,000

(1) Massa 6,032 3,016 0,357 8,44 0,014 1,00

(2) Concentração 1,273 0,636 0,357 1,78 0,217 1,00

(3) Tempo 0,458 0,229 0,357 0,64 0,588 1,00

1*2 -2,668 -1,334 0,357 -3,73 0,065 1,00

1*3 1,577 0,789 0,357 2,21 0,158 1,00

2*3 -1,443 -0,721 0,357 -2,02 0,181 1,00

1*2*3 -2,063 -1,031 0,357 -2,88 0,102 1,00

Pt Ct -0,953 0,684 -1,39 0,298 1,00

Fonte: Autor (2024). 

Com base nos efeitos significativos observados anteriormente, foi pos-
sível estabelecer um modelo matemático linear tanto para QT quanto para 
RED%, que são mostrados nas equações abaixo:

QT = -0,8 - 1,0a1 + 0,225a2 - 0,020a3 - 0,525a1a2 + 0,12a1a3 + 0,00021a2a3 
- 0,0015a1a2a3 

Onde:
a1 = Massa do adsorvente
a2 = Concentração do corante
a3 = Tempo
RED% = 67,11 - 46,3a1 - 0,036a2 - 0,358a3 - 0,880a1a2 + 2,588a1a3 + 

0,00447a2a3 - 0,0344a1a2a3
Onde:
a1 = Massa do adsorvente
a2 = Concentração do corante
a3 = Tempo
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A partir dos gráficos de contorno apresentados a seguir, é possível ana-
lisar as melhores condições dos fatores com relação a quantidade de corante 
adsorvido e a redução da concentração de corante na solução. 

A figura 10 mostra que para atingir uma maior quantidade de corante 
adsorvido, faz-se necessário uma menor quantidade de massa do adsorvente 
e valores mais elevados de concentração. 

 
 Figura 10. Gráfico de contorno para a variável QT analisando a interação entre massa e 

concentração. Fonte: Autor (2024). 

Na figura 11, pode-se perceber que com valores mais elevados de massa 
do adsorvente e menores concentrações do corante, serão obtidos maiores 
valores de redução de azul de metileno. 
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Figura 11. Gráfico de Contorno para a variável RED analisando a interação entre massa e 
concentração. Fonte: Autor (2024). 

Com relação à interação da concentração com o tempo, é possível verifi-
car que com a diminuição do tempo e a elevação da concentração do corante, 
ocorre um leve aumento em QT.

Figura 12. Gráfico de Contorno para a variável QT analisando a interação entre concentra-
ção e tempo. Fonte: Autor (2024). 
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Para a variável da redução da concentração do corante (RED%), com tem-
pos mais curtos e concentrações mais elevadas, é possível observar melhores 
resultados de redução da concentração.

Figura 13. Gráfico de Contorno para a variável RED analisando a interação entre concen-
tração e tempo. Fonte: Autor (2024). 

CONCLUSÕES

A eficiência do planejamento fatorial nos ensaios de adsorção foi analisada 
a partir da influência da massa do mesocarpo da laranja, como adsorvente, 
da concentração do corante azul de metileno e do tempo de contato entre o 
adsorvente e o adsorvato nas variáveis QT e RED%.

Diante das análises realizadas, é possível observar os resultados positi-
vos da utilização do mesocarpo da laranja como material adsorvente, tendo 
em vista a presença de altos valores na redução da concentração do corante 
em tempos curtos, e que a utilização de pequenas quantidades de massa do 
adsorvente em altas concentrações de corante conseguem trazer bons resul-
tados na quantidade de corante adsorvido, onde os maiores valores obtidos 
foram 13,28 mg/g em QT e 73,68% de redução do corante. 

Neste contexto, o mesocarpo da laranja demonstrou-se um adsorvente de 
alta eficiência na adsorção de azul de metileno.
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PERFIL CLÍNICO-PATOLÓGICO E MANEJO DA QUEILITE 
ACTÍNICA: ESTUDO PROSPECTIVO EM PACIENTES 
ATENDIDOS NA CLÍNICA-ESCOLA DA UEPB/ARARUNA
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O objetivo foi avaliar o perfil clínico-patológico e demográfico, e sua 
relação com o manejo terapêutico, da Queilite Actínica (QA) em 
pacientes atendidos na Clínica- Escola de Odontologia, da UEPB/

Campus VIII. Foi realizado um estudo observacional, prospectivo, através 
de um acompanhamento dos pacientes com QA. Os pacientes foram avalia-
dos na consulta de diagnóstico e na proservação nos tempos de: 1, 3, 6, 9 
e 12 meses. A amostra foi composta por 33 pacientes, maioria leucoderma, 
sexo masculino, idade média de 52,7 anos, sendo 18 diagnosticados com a 
gradação leve, 14 com moderada e apenas 1 com gradação severa de QA. 
Conclui-se que a QA foi mais prevalente em homens brancos entre a quinta 
e sexta década de vida, que se expunham ao sol por 40 anos em média. A 
maioria teve gradação leve de QA na consulta de diagnóstico, sendo a gra-
dação moderada mais comum em etilistas. O manejo mais frequente foi a 
proservação e orientações de proteção solar. Ademais, observou-se também 
uma maior adesão à proteção solar com o filtro solar e protetor solar labial ao 
longo do acompanhamento. O follow-up apresentou piora no quadro clínico 
em 9 pacientes, os quais foram etilistas durante o follow-up.

Palavras-chave: Queilite; Lábio; Condutas Terapêuticas; Raios 
Ultravioleta. 
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INTRODUÇÃO 

A Queilite Actínica (QA) trata-se de uma condição clínica inflamatória 
com potencial de malignização que acomete geralmente o vermelhão do lábio 
inferior. Essa Lesão está diretamente relacionada à exposição excessiva e crô-
nica aos raios solares, tem prevalência maior em homens de pele clara, com 
faixa etária acima dos 40 anos. A QA é uma lesão que tende a ter um desen-
volvimento lento com potencial para desenvolver-se em carcinoma de células 
escamosas (CCE) e fatores como tabagismo e etilismo podem elevar a chance 
de malignização da lesão (CARVALHO et al.,2020; TENORIO et al.,2018).

A QA abrange predominantemente pessoas leucodermas, que têm uma 
propensão maior a manifestar queratoses solares quando expostas ao sol, 
mantendo uma relação significativa com profissões com exposição ao ar livre, 
como trabalhadores rurais, trabalhadores da construção civil e pescadores. 
Em geral, afeta indivíduos com idade superior a 40 anos, atingindo predomi-
nantemente homens, com estudos que chegam a mostrar uma proporção 10:1 
entre homens e mulheres (NEVILLE et al., 2016; LOPES et al., 2015).

Com relação às principais características clínicas, inicialmente, a QA vai 
apresentar ressecamento do lábio, atrofia labial, ressecamento e fissuras no 
vermelhão do lábio, perda da margem entre o vermelhão do lábio e a pele. 
Com a evolução da lesão, comumente são encontradas áreas ásperas e desca-
mativas, regiões com lesões leucoplásicas, eritoplásicas e eritroleucoplásicas. 
Essas lesões podem suceder, úlceras crônicas e lesões vegetantes, podendo 
evoluir para CCE (NEVILLE et al.,2016; CARVALHO et al., 2020; MACEIS 
et al., 2021; VASILOVICI et al., 2022).

Na literatura ainda não existe consenso sobre o manejo mais adequado 
da QA, porém, em geral, a decisão pelo plano de tratamento vai depender 
da severidade da QA, envolvendo desde apenas a proservação, abordagens 
terapêuticas convencionais e procedimentos cirúrgicos. (BAKIRTZI et al., 
2021; VARELA-CENTELLES et al.,2021; AYEN-RODRIGUEZ et al.,2022; 
CARVALHO et al., 2019).

Diante da falta de padronização do manejo da QA, uma pesquisa prospec-
tiva que avalie os pacientes diagnosticados com QA, para melhor entendimento 
do seu manejo terapêutico. Dessa forma, o presente estudo objetiva avaliar o tra-
tamento da QA, correlacionando-o com o perfil clínico-patológico da doença.
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MATERIAL E MÉTODOS

Tipo de Pesquisa
Trata-se de um estudo observacional, prospectivo, do tipo longitudinal, 

com análise estatística descritiva e analítica.

Local de Estudo 
Os pacientes que serão avaliados serão cadastrados na Clínica-Escola 

de Odontologia, da Universidade Esatdual da Paraíba, Campus VIII, no 
Município de Araruna/PB; especificamente, aqueles atendidos no Núcleo de 
Atenção e Controle do Câncer Bucal (NACC) e na Clínica de Estomatologia 
Avançada. A referida clínica-escola universitária é um centro de referên-
cia para diagnóstico oral, atendendo principalmente a microrregião do 
Curimataú Oriental, do Estado da Paraíba.

População e Amostra
Os resultados obtidos no presente estudo poderão ser inferidos para 

toda a população com idade a partir de 18 anos de idade, de toda a microrre-
gião do Curimataú Oreintal do Estado da Paraíba. A amostra será composta 
por todos os pacientes diagnosticados clinicamente com QA, atendidos na 
Clínica de Estomatologia Avançada e no NACC, integrantes da Clínica-escola 
da UEPB/Araruna.

Critérios de Inclusão
Todos os pacientes que receberam o diagnóstico de Queilite Actínica, 

atendidos na Clínica de Estomatologia Avançada e no NACC, no período da 
pesquisa

Critérios de Exclusão
•	 Pacientes com idade inferior a 18 anos;
•	 Pacientes com distúrbios mentais, ou deficiência cognitiva, que os 

impeçam de responsabilizarem-se pelo consentimento em participar 
da pesquisa;

•	 Pacientes que não consentirem livremente, por meio do Termo de 
Consentimento Livre e Esclarecido, a sua participação na pesquisa.
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Instrumento de Coleta de Dados
A coleta de dados será realizada por meio de um prontuário clínico elab-

orado especificamente para essa pesquisa, no qual, constarão a coleta de 
dados em duas etapas: I) no ato do diagnóstico, e II) na proservação. 

No ato do diagnóstico, serão abordadas informações referentes aos dados 
sóciodemográficos do paciente, dados acerca dos hábitos de tabagismo e 
etilismo; e sobre a exposição crônica aos raios solares, diagnóstico da QA, 
especialmente evidenciando os sinais e sintomas apresentados no ato do 
diagnóstico, gradação de severidade da QA, manejo terapêutico escolhido e 
gradação da displasia epitelial nos pacientes submetidos a biópsia.

Na Proservação, que acontecerá em 5 tempos - 1 mês, 3 meses e 6 meses, 
9 meses e 12 meses após o tratamento inicial – serão abordadas informações 
sobre a manutenção dos hábitos, manutenção da exposição aos raios solares, 
sinais e sintomas, recorrência de lesões, gradação da QA e gradação da dis-
plasia epitelial.

Procedimento de Coleta de Dados
Os pacientes avaliados na pesquisa serão aqueles atendidos na Clínica de 

Estomatologia Avançada e no NACC. Essa avaliação será realizada por um 
único pesquisador, previamente calibrado em ambiente clínco odontologico 
adequado, no consultório de pesquisa clínica do Laboratório de Diagnóstico 
Oral e Laserterapia, do Curso de Odontologia/UEPB/CCTS. Os dados serão 
coletados por meio do prontuário elaborado específicamente para este estudo.

Processamento e Análise dos Dados
A tabulação e análise estatística descritiva e analítica serão realizadas 

com o auxílio do programa Statistical Program Software (SPSS®) 22.0 (SPSS 
Inc., Chicago, USA). A análise univariada será feita com o objetivo de ava-
liar as características gerais da amostra e traçar o perfil clínico-patológico e 
demográfico. A análise bivariada será usada para o estudo de associação entre 
variáveis, utilizando os testes Qui-quadrado de Pearson nas variáveis categó-
ricas e t de Student, nas variáveis numéricas. As análises multivariadas serão 
analisadas por meio de Regressão Logística Linear. O nível de significância 
adotado será de 0,05%.
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Aspectos Éticos
O presente estudo foi registrado na Plataforma Brasil e seguidamente 

submetido à análise pelos Comitês de Ética em Pesquisa da UEPB, sob CAAE: 
63460922.5.0000.5187, tendo recebido parecer FAVORÁVEL, em parecer de 
número 5.670.559. A pesquisa atende a todos os critérios estabelecidos pela 
Resolução 510/2016, que dispõe sobre as diretrizes da ética em pesquisa com 
seres humanos. Todos os voluntários serão informados do caráter e objetivo 
do estudo e participarão voluntariamente através da assinatura de um Termo 
de Consentimento Livre e Esclarecido.



RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Tabela 1. Dados Coletados na Consulta inicial. Continua.

ID DO 
PACIENTE

GENÊRO DO 
PACIENTE

IDADE DO 
PACIENTE

RAÇA DO 
PACIENTE

PROFISSÃO 
DO PACIENTE

HÁBITOS DO 
PACIENTE

PROTEÇÃO 
SOLAR

GRADAÇÃO 
DA QA

MANEJO PARA 
O PACIENTE

RESULTADO 
HISTOLÓGICO

TEMPO DE 
FOLLOW-UP

1 Masculino De 40 a 
60 anos Melanoderma Agricultor Ex-fumante Nenhuma QA leve

Orientações 
de Proteção 

Solar
N/A 6 meses

2 Masculino Acima de 
60 anos Leucoderma Agricultor Etilista

Boné, 
Protetor 
Solar e 

Protetor 
Labial

QA leve
Orientações 
de Proteção 

Solar
N/A 12 meses

3 Masculino De 40 a 
60 anos Feoderma Encanador Etilista

Boné e 
Protetor 

Solar

QA 
moderada

Paciente 
se recusou 
a realizar 
biópsia

N/A 1° 
Consulta

4 Masculino De 40 a 
60 anos Leucoderma Gari Etilista

Boné e 
Protetor 

Solar
QA leve

Orientações 
de Proteção 

Solar
N/A 1 mês

5 Masculino Acima de 
60 anos Melanoderma Agricultor Etlista e 

Ex-fumante Nenhuma QA leve
Orientações 
de Proteção 

Solar
N/A 3 meses



ID DO 
PACIENTE

GENÊRO DO 
PACIENTE

IDADE DO 
PACIENTE

RAÇA DO 
PACIENTE

PROFISSÃO 
DO PACIENTE

HÁBITOS DO 
PACIENTE

PROTEÇÃO 
SOLAR

GRADAÇÃO 
DA QA

MANEJO PARA 
O PACIENTE

RESULTADO 
HISTOLÓGICO

TEMPO DE 
FOLLOW-UP

6 Masculino De 40 a 
60 anos Leucoderma Agricultor Etilista Nenhuma QA leve

Orientações 
de Proteção 

Solar
N/A 12 meses

7 Masculino Acima de 
60 anos Feoderma Agricultor Etlista e 

Ex-fumante

Boné e 
Protetor 

Solar

QA 
moderada

Biópsia 
Excisional

Displasia 
epitelial 

moderada
12 meses

8 Masculino De 40 a 
60 anos Leucoderma Autonômo Etilista

Boné e 
Protetor 

Solar

QA 
moderada

Biópsia 
Excisional

Elastose 
solar 6 meses

9 Masculino De 20 a 
40 anos Leucoderma Agricultor Nenhum

Boné e 
Protetor 

Solar
QA leve

Orientações 
de Proteção 

Solar
N/A 1 mês

10 Masculino Acima de 
60 anos Feoderma Agricultor Etilista Boné QA leve

Orientações 
de Proteção 

Solar
N/A 1° 

Consulta

11 Feminino De 20 a 
40 anos Leucoderma Agricultor Nenhum

Boné e 
Protetor 

Solar
QA leve

Orientações 
de Proteção 

Solar
N/A 3 meses

12 Masculino De 40 a 
60 anos Feoderma Agricultor Nenhum

Boné e 
Protetor 

Solar

QA 
moderada

Biópsia 
Incisional

Displasia 
epitelial 

leve

1° 
Consulta

13 Masculino De 40 a 
60 anos Leucoderma Agricultor Etilista Boné QA leve

Orientações 
de Proteção 

Solar
N/A 9 meses



ID DO 
PACIENTE

GENÊRO DO 
PACIENTE

IDADE DO 
PACIENTE

RAÇA DO 
PACIENTE

PROFISSÃO 
DO PACIENTE

HÁBITOS DO 
PACIENTE

PROTEÇÃO 
SOLAR

GRADAÇÃO 
DA QA

MANEJO PARA 
O PACIENTE

RESULTADO 
HISTOLÓGICO

TEMPO DE 
FOLLOW-UP

14 Masculino De 20 a 
40 anos Leucoderma Agricultor Ex-fumante

Boné e 
Protetor 

Solar

QA 
moderada

Biópsia 
Incisional

Displasia 
epitelial 
severa

9 meses

15 Masculino De 40 a 
60 anos Leucoderma Agricultor Ex-fumante

Boné e 
Protetor 

Solar
QA leve

Orientações 
de Proteção 

Solar
N/A 1° 

Consulta

16 Masculino Acima de 
60 anos Leucoderma Agricultor Ex-fumante Boné QA 

moderada

Orientações 
de Proteção 

Solar
N/A 1° 

Consulta

17 Feminino De 40 a 
60 anos Leucoderma Agricultor Nenhum Boné QA 

moderada
Biópsia 

Incisional

Displasia 
epitelial 

leve
1 mês

18 Masculino Acima de 
60 anos Leucoderma Eletricista Etlista e 

Ex-fumante Boné QA leve
Orientações 
de Proteção 

Solar
N/A 1° 

Consulta

19 Masculino Acima de 
60 anos Feoderma Agricultor Ex-fumante Boné QA 

moderada

Paciente 
se recusou 
a realizar 
biópsia

N/A 1 mês

20 Masculino De 20 a 
40 anos Leucoderma Lavador de 

carro Etilista Nenhuma QA 
moderada

Paciente 
se recusou 
a realizar 
biópsia

N/A 1 mês



ID DO 
PACIENTE

GENÊRO DO 
PACIENTE

IDADE DO 
PACIENTE

RAÇA DO 
PACIENTE

PROFISSÃO 
DO PACIENTE

HÁBITOS DO 
PACIENTE

PROTEÇÃO 
SOLAR

GRADAÇÃO 
DA QA

MANEJO PARA 
O PACIENTE

RESULTADO 
HISTOLÓGICO

TEMPO DE 
FOLLOW-UP

21 Masculino Acima de 
60 anos Leucoderma Agricultor Nenhum Boné QA leve

Orientações 
de Proteção 

Solar
N/A 1 mês

22 Masculino Acima de 
60 anos Leucoderma Agricultor Nenhum Boné QA 

moderada

Paciente 
se recusou 
a realizar 
biópsia

N/A 1° 
Consulta

23 Masculino De 20 a 
40 anos Leucoderma Agricultor Etilista Boné QA leve

Orientações 
de Proteção 

Solar
N/A 3 meses

24 Masculino De 40 a 
60 anos Leucoderma Agricultor Etlista e 

Ex-fumante

Boné e 
Protetor 

Solar

QA 
moderada

Orientações 
de Proteção 

Solar
N/A 3 meses

25 Masculino De 40 a 
60 anos Leucoderma Gari Etilista

Boné e 
Protetor 

Solar

QA 
moderada

Orientações 
de Proteção 

Solar
N/A 6 meses

26 Masculino De 20 a 
40 anos Feoderma Agricultor Etilista

Boné e 
Protetor 

Solar
QA leve

Orientações 
de Proteção 

Solar
N/A 3 meses

27 Masculino Acima de 
60 anos Leucoderma Agricultor Etlista e 

Ex-fumante Boné QA 
moderada

Paciente 
se recusou 
a realizar 
biópsia

N/A 1° 
Consulta



ID DO 
PACIENTE

GENÊRO DO 
PACIENTE

IDADE DO 
PACIENTE

RAÇA DO 
PACIENTE

PROFISSÃO 
DO PACIENTE

HÁBITOS DO 
PACIENTE

PROTEÇÃO 
SOLAR

GRADAÇÃO 
DA QA

MANEJO PARA 
O PACIENTE

RESULTADO 
HISTOLÓGICO

TEMPO DE 
FOLLOW-UP

28 Feminino De 40 a 
60 anos Leucoderma Agricultor Ex-fumante

Boné e 
Protetor 

Solar
QA leve

Orientações 
de Proteção 

Solar
N/A 1° 

Consulta

29 Masculino Acima de 
60 anos Leucoderma Agricultor Nenhum

Boné, 
Protetor 
Solar e 

Protetor 
Labial

QA 
moderada

Orientações 
de Proteção 

Solar
N/A 9 meses

30 Masculino Acima de 
60 anos Feoderma Agricultor Etilista e 

tabagista Boné QA leve
Orientações 
de Proteção 

Solar
N/A 3 meses

31 Masculino Acima de 
60 anos Leucoderma Agricultor Etlista e 

Ex-fumante Boné QA severa Biópsia 
Incisional

Displasia 
epitelial 

leve
3 meses

32 Masculino De 40 a 
60 anos Feoderma Pedreiro Etilista e 

tabagista Boné QA 
moderada

Paciente 
se recusou 
a realizar 
biópsia

N/A 1° 
Consulta

33 Masculino De 20 a 
40 anos Leucoderma Agricultor Nenhum Boné QA 

moderada
Biópsia 

Incisional

Displasia 
epitelial 

leve
3 meses

34 Masculino De 20 a 
40 anos Leucoderma Agricultor Etilista e 

tabagista Nenhuma QA 
moderada

Biópsia 
Incisional

Displasia 
epitelial 

leve

1° 
Consulta



ID DO 
PACIENTE

GENÊRO DO 
PACIENTE

IDADE DO 
PACIENTE

RAÇA DO 
PACIENTE

PROFISSÃO 
DO PACIENTE

HÁBITOS DO 
PACIENTE

PROTEÇÃO 
SOLAR

GRADAÇÃO 
DA QA

MANEJO PARA 
O PACIENTE

RESULTADO 
HISTOLÓGICO

TEMPO DE 
FOLLOW-UP

35 Masculino De 40 a 
60 anos Leucoderma Agricultor Nenhum Nenhuma QA 

moderada

Orientações 
de Proteção 

Solar
N/A 1° 

Consulta

36 Masculino De 40 a 
60 anos Leucoderma Agricultor Nenhum

Boné e 
Protetor 

Solar

QA 
moderada

Biópsia 
Incisional

Displasia 
epitelial 

leve

1° 
Consulta

37 Masculino De 40 a 
60 anos Leucoderma Eletricista Ex-fumante Boné QA 

moderada

Orientações 
de Proteção 

Solar
N/A 1° 

Consulta

37 37 37 37 37 37 37 37 37 37 37

Dos 37 pacientes, 34 homens e 3 mulheres, 16 diagnosticados com a gradação leve, 20 com moderada e apenas 1 com 
gradação severa, reforçando o estudo realizado por Rodriguez-Blanco et al. (2018) que observa a maior prevalência da 
QA em homens, com atividades ao ar livre. A média de idade mais prevalente foi a idade acima dos 40 anos de idade, com 
máxima de 81 e mínima de 27 anos, corroborando com Neville et al. (2016) que afirmam que a QA tem maior prevalência 
em indivíduos a partir da 4° década de vida.

A maioria dos pacientes eram leucodermas, 73%% (n=27), concordando com Carvalho et al. (2018) e Salgueiro et al. 
(2018), que relatam maior prevalência de QA em indivíduos leucodermas, e relacionam a pele clara à menor quantidade de 
melanina, proteção natural da pele contra os raios ultravioletas. Em relação ao tempo de exposição solar a média de anos 
foi de 39,9 anos, com maior exposição de 75 anos e o menor de 10 anos, em consenso com o estudo de Rodriguez-Blanco et 
al. (2018) que afirmam serem necessários cerca de 25 anos de exposição solar diária e constante para o desenvolvimento da 
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QA. Todos os indivíduos exerciam atividade laboral exposta ao sol, atividade 
iniciada em grande parte dos indivíduos, ainda quando menores de 18 anos, 
confirmando o estudo de Kobayashi et al. (2023) que notaram a presença da 
lesão associada à atividades expostas aos raios solares ultravioletas. Ademais, 
ao serem perguntados sobre o uso de proteção solar, 83,8% (n=31) dos 
pacientes afirmaram usar chapéu/boné e 37,8%(n=14) afirmaram usar o pro-
tetor solar. Apenas 5,4% (n=2) faziam o uso do protetor labial. Observou-se 
ainda, que dentre os indivíduos com menos de 45 anos de idade, 66,6% (n=8) 
usavam o filtro solar. Entre aqueles com idade superior a 50 anos, 42,8%(n=9) 
usavam o protetor solar.

Em relação aos hábitos, 54% (n=20) dos pacientes eram etilistas e 
35,1%(n=13) eram tabagistas ou ex- tabagistas e apenas 27% (n=10) não 
tinham nenhum hábito relacionado ao tabagismo e/ou etilismo. Relacionando 
os hábitos com a gradação, os indivíduos com QA-moderada eram, em sua 
maioria, etilistas 64,8% (n=8) e 28,5% (n=4) eram tabagistas ou ex-tabagis-
tas, corroborando os dados de Santos et al. (2018) e Vasilovici et al. (2022), 
que afirmaram que o alcoolismo e o tabagismo podem aumentar a gravidade 
da QA.

Na consulta inicial notou-se que 40,5% (n=15) dos pacientes necessita-
vam realizar biopsia para verificar o grau de displasia da lesão, entretanto 
só foi possível realizar a biopsia incisional em 60% (n=9) dos pacientes que 
necessitavam do procedimento cirúrgico. Dos pacientes que não foi possivel 
realizar a biópsia, todos se recusaram a realizar o procedimento cirúrgico. 
Os achados Histológicos para constatação do grau de displasia confirmaram 
que 66,6% (n=6) dos casos se tratavem de displasia epitelial de gradação leve, 
11,1% (n=1) tratava-se de displasia epitelial moderada e 11,1% (n=1) era 
displasia severa, os dados apresentandos reforçam o estudo de Arnaud et al. 
(2014) que observaram a displasia epitelial leve com maior prevalência nos 
casos de queilite actinica.



Tabela 2. Dados do 1° mês de acompanhamento. Continua.

ID DO 
PACIENTE

EXPOSIÇÃO 
SOLAR

PROTEÇÃO SOLAR GRADAÇÃO DA QA QUADRO CLÍNICO MANEJO DO PACIENTE
RESULTADO 

HISTOLÓGICO

1 Diminuiu Boné QA leve Manutenção do quadro 
clínico

Orientações de Proteção 
solar e proservação N/A

2 Manteve Boné, Protetor Solar e 
Protetor Labial QA leve Manutenção do quadro 

clínico
Orientações de Proteção 

solar e proservação N/A

4 Manteve Boné, Protetor Solar e 
Protetor Labial QA leve Manutenção do quadro 

clínico
Orientações de Proteção 

solar e proservação N/A

5 Manteve Boné QA leve Manutenção do quadro 
clínico

Orientações de Proteção 
solar e proservação N/A

6 Manteve Boné, Protetor Solar e 
Protetor Labial QA leve Manutenção do quadro 

clínico
Orientações de Proteção 

solar e proservação N/A

7 Manteve Boné, Protetor Solar e 
Protetor Labial QA moderada Manutenção do quadro 

clínico
Orientações de Proteção 

solar e proservação N/A

8 Diminuiu Boné, Protetor Solar e 
Protetor Labial QA moderada Manutenção do quadro 

clínico
Orientações de Proteção 

solar e proservação N/A

9 Manteve Boné e Protetor Solar QA leve Melhora do quadro 
clínico

Orientações de Proteção 
solar e proservação N/A

11 Diminuiu Boné, Protetor Solar e 
Protetor Labial QA leve Melhora do quadro 

clínico
Orientações de Proteção 

solar e proservação N/A

13 Diminuiu Boné QA moderada Manutenção do quadro 
clínico

Orientações de Proteção 
solar e proservação N/A

14 Manteve Boné, Protetor Solar e 
Protetor Labial QA moderada Melhora do quadro 

clínico Biópsia incisional
Carcinoma 
de Células 
Escamosas



ID DO 
PACIENTE

EXPOSIÇÃO 
SOLAR

PROTEÇÃO SOLAR GRADAÇÃO DA QA QUADRO CLÍNICO MANEJO DO PACIENTE
RESULTADO 

HISTOLÓGICO

19 Manteve Boné QA moderada Piora do quadro clínico Orientações de Proteção 
solar e proservação N/A

20 Manteve Boné QA moderada Manutenção do quadro 
clínico

Orientações de Proteção 
solar e proservação N/A

21 Manteve Boné, Protetor Solar e 
Protetor Labial QA leve Piora do quadro clínico Orientações de Proteção 

solar e proservação N/A

23 Manteve Boné, Protetor Solar e 
Protetor Labial QA moderada Manutenção do quadro 

clínico
Orientações de Proteção 

solar e proservação N/A

24 Manteve Boné, Protetor Solar e 
Protetor Labial QA moderada Melhora do quadro 

clínico Biópsia incisional Displasia 
epitelial leve

25 Manteve Boné, Protetor Solar e 
Protetor Labial QA moderada Manutenção do quadro 

clínico
Orientações de Proteção 

solar e proservação N/A

26 Manteve Boné, Protetor Solar e 
Protetor Labial QA leve Manutenção do quadro 

clínico
Orientações de Proteção 

solar e proservação N/A

29 Manteve Boné, Protetor Solar e 
Protetor Labial QA moderada Manutenção do quadro 

clínico
Orientações de Proteção 

solar e proservação N/A

30 Diminuiu Boné e Protetor Solar QA leve Manutenção do quadro 
clínico

Orientações de Proteção 
solar e proservação N/A

31 Manteve Boné, Protetor Solar e 
Protetor Labial QA moderada Melhora do quadro 

clínico
Orientações de Proteção 

solar e proservação N/A

33 Manteve Boné, Protetor Solar e 
Protetor Labial QA moderada Manutenção do quadro 

clínico
Orientações de Proteção 

solar e proservação N/A

22 22 22 22 22 22 22



Após o 1° mês de acompanhamento, que foi feito com 22 pacientes, notou-se que 22,7% (n=5) pacientes apresenta-
ram melhora em seu quadro clínico, 9,1% (n=2) pacientes apresentaram piora do quadro clínico da QA, sendo 1 desses 
pacientes diagnosticado com Carcinoma de Células Escamosas em lábio inferior após realização de biópsia, o qual foi 
prontamente encaminhado para tratamento oncológico em hospital de referência. No acompanhamento do 1° foi neces-
sário realizar biópsia incisional em 9,1% (n=2) dos pacientes, o qual o resultado microscópico revelou 1 paciente com 
displasia epitelial leve e 1 paciente com CCE. Ademais, observou-se também uma maior adesão à proteção solar com o 
filtro solar corporal e labial, cerca de 68,2% (n=16) dos pacientes estavam fazendo uso do protetor solar e 66,7% (n=14) 
dos indivíduos estavam fazendo uso do protetor solar labial. Além do mais, cerca de 23,8% (n=5) afirmaram ter diminuído 
sua exposição solar durante o dia.

Tabela 3. Dados do 3° mês de acompanhamento. Continua.
ID DO 

PACIENTE EXPOSIÇÃO SOLAR PROTEÇÃO SOLAR GRADAÇÃO DA QA QUADRO CLÍNICO MANEJO DO PACIENTE RESULTO 
HISTOLÓGICO

1 Diminuiu Boné QA leve Melhora do qua-
dro clínico

Orientações de prote-
ção solar e proservação N/A

2 Manteve
Boné, Protetor 
Solar e Protetor 

Labial
QA leve Manutenção do 

quadro clínico
Orientações de prote-

ção solar e proservação N/A

5 Manteve Boné QA leve Manutenção do 
quadro clínico

Orientações de prote-
ção solar e proservação N/A

6 Manteve
Boné, Protetor 
Solar e Protetor 

Labial
QA leve Melhora do qua-

dro clínico
Orientações de prote-

ção solar e proservação N/A



ID DO 
PACIENTE EXPOSIÇÃO SOLAR PROTEÇÃO SOLAR GRADAÇÃO DA QA QUADRO CLÍNICO MANEJO DO PACIENTE RESULTO 

HISTOLÓGICO

7 Manteve
Boné, Protetor 
Solar e Protetor 

Labial
QA moderada Manutenção do 

quadro clínico
Orientações de prote-

ção solar e proservação N/A

8 Manteve
Boné, Protetor 
Solar e Protetor 

Labial
QA moderada Melhora do qua-

dro clínico
Orientações de prote-

ção solar e proservação N/A

11 Manteve
Boné, Protetor 
Solar e Protetor 

Labial
QA leve Manutenção do 

quadro clínico
Orientações de prote-

ção solar e proservação N/A

13 Manteve
Boné, Protetor 
Solar e Protetor 

Labial
QA moderada Manutenção do 

quadro clínico
Orientações de prote-

ção solar e proservação N/A

14 Diminuiu
Boné, Protetor 
Solar e Protetor 

Labial
QA moderada Melhora do qua-

dro clínico
Orientações de prote-

ção solar e proservação N/A

23 Manteve
Boné, Protetor 
Solar e Protetor 

Labial
QA leve Manutenção do 

quadro clínico
Orientações de prote-

ção solar e proservação N/A

24 Manteve
Boné, Protetor 
Solar e Protetor 

Labial
QA moderada Melhora do qua-

dro clínico
Orientações de prote-

ção solar e proservação N/A

25 Manteve
Boné, Protetor 
Solar e Protetor 

Labial
QA moderada Melhora do qua-

dro clínico
Orientações de prote-

ção solar e proservação N/A



ID DO 
PACIENTE EXPOSIÇÃO SOLAR PROTEÇÃO SOLAR GRADAÇÃO DA QA QUADRO CLÍNICO MANEJO DO PACIENTE RESULTO 

HISTOLÓGICO

26 Manteve
Boné, Protetor 
Solar e Protetor 

Labial
QA leve Manutenção do 

quadro clínico
Orientações de prote-

ção solar e proservação N/A

29 Manteve
Boné, Protetor 
Solar e Protetor 

Labial
QA moderada Piora do Quadro 

Clínico Biópsia incisional Displasia epi-
telial leve

30 Diminuiu
Boné, Protetor 
Solar e Protetor 

Labial
QA leve Manutenção do 

quadro clínico
Orientações de prote-

ção solar e proservação N/A

33 Manteve
Boné, Protetor 
Solar e Protetor 

Labial
QA moderada Melhora do qua-

dro clínico Biópsia incisional Displasia epi-
telial leve

16 16 16 16 16 16 16
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No 3° mês de acompanhamento pode se notar uma maior estabilidade 
dos resultados, em suma maioria semelhante aos do 1° mês, dessa vez foram 
acompanhados 16 pacientes, onde 43,8% (n=7) apresentaram melhora refe-
rente ao seu quadro clínico e 50% (n=8) mantiveram o quadro clínico e 
apenas 6,3% (n=1) tiveram piora do quadro clínico no acompanhamento de 
3 meses. Em relação a proteção solar, notou-se uma grande adesão a prote-
ção solar nos pacientes, onde 87,5% (n=14) faziam o uso do protetor solar e 
do protetor solar labial. Foi necessário realizar biópsia incisional em 12,5% 
(n=2) dos pacientes para avaliar o grau de displasia da lesão, onde em ambos 
os pacientes foi constatado o grau de displasia leve.

Tabela 4. Dados sobre proteção solar do 3° mês de acompanhamento

FREQUENCY PERCENT VALID PERCENT

Valid Boné 2 12,5 12,5
Boné, Protetor Solar e 

Protetor Labial
14 87,5 87,5

Total 16 100,0 100,0

Tabela 5. Dados sobre quadro clínico do paciente
FREQUENCY PERCENT VALID PERCENT

Valid Manutenção do quadro 
clínico 8 50,0 50,0

Melhora do quadro clínico 7 43,8 43,8
Piora do Quadro Clínico 1 6,3 6,3

Total 16 100,0 100,0



Tabela 6. Dados sobre o 6° mês de acompanhamento

ID DO PACIENTE EXPOSIÇÃO SOLAR PROTEÇÃO SOLAR GRADAÇÃO DA QA QUADRO CLÍNICO MANEJO DO PACIENTE
RESULTO 

HISTOLÓGICO

1 Manteve Boné QA leve Manutenção do 
quadro clínico

Orientações de 
proteção solar e 

proservação
N/A

2 Manteve
Boné, Protetor 
Solar e Protetor 

Labial
QA leve Manutenção do 

quadro clínico
Orientações de 
proteção solar e 

proservação
N/A

6 Manteve
Boné, Protetor 
Solar e Protetor 

Labial
QA leve Piora do Quadro 

Clínico
Orientações de 
proteção solar e 

proservação
N/A

7 Diminuiu
Boné, Protetor 
Solar e Protetor 

Labial
QA moderada Piora do Quadro 

Clínico Biópsia incisional Displasia epi-
telial leve

13 Manteve Boné e Protetor 
Labial QA severa Piora do Quadro 

Clínico Biópsia incisional Displasia epi-
telial leve

14 Diminuiu
Boné, Protetor 
Solar e Protetor 

Labial
QA leve Melhora do quadro 

clínico
Orientações de 
proteção solar e 

proservação
N/A

25 Manteve
Boné, Protetor 
Solar e Protetor 

Labial
QA moderada Melhora do quadro 

clínico
Orientações de 
proteção solar e 

proservação
N/A

29 Manteve
Boné, Protetor 
Solar e Protetor 

Labial
QA moderada Melhora do quadro 

clínico
Orientações de 
proteção solar e 

proservação
N/A

8 8 8 8 8 8 8



207

No acompanhamento do 6° mês foram acompanhados ao total 8 indi-
víduos, os resultados observados nesse momento constataram-se que 25% 
(n=2) relataram diminuição da exposição solar, e referente à gradação da QA, 
50% (n=4) apresentavam QA leve, 37,5% (n=3) apresentaram QA moderada 
e 12,5% (n=1) apresentaram QA severa. Além disso, também foi notado a 
manutenção do quadro clínico em 25% (n=2) dos pacientes, 37,5% (n=3) 
tiveram a melhora do quadro clínico e 37,5% (n=3) tiveram a piora do quadro 
clínico. Foi necessário realizar o manejo da biópsia incisional em 25% (n=2) 
dos pacientes, onde o exame histológico revelou displasia epitelial leve em 
ambos os pacientes submetidos a biópsia.



Tabela 8. Dados de 9 meses de acompanhamento

ID do 
paciente

Exposição 
Solar Proteção Solar Gradação da QA Quadro Clínico Manejo do Paciente Resulto 

Histológico

2 Manteve Boné, Protetor Solar e 
Protetor Labial QA moderada Manutenção do quadro 

clínico

Orientações de 
proteção solar e 

proservação
N/A

6 Manteve Boné, Protetor Solar e 
Protetor Labial QA moderada Manutenção do quadro 

clínico

Orientações de 
proteção solar e 

proservação
N/A

7 Manteve Boné, Protetor Solar e 
Protetor Labial QA moderada Melhora do quadro 

clínico

Orientações de 
proteção solar e 

proservação
N/A

13 Manteve Boné e Protetor Labial QA moderada Manutenção do quadro 
clínico

Orientações de 
proteção solar e 

proservação
N/A

14 Manteve Boné, Protetor Solar e 
Protetor Labial QA moderada Piora do Quadro Clínico Paciente se recusou 

a realizar biópsia N/A

29 Manteve Boné, Protetor Solar e 
Protetor Labial QA moderada Manutenção do quadro 

clínico

Orientações de 
proteção solar e 

proservação
N/A

6 6 6 6 6 6 6



209

No 9° mês de acompanhamento, 6 pacientes dessa vez monitorados, 83,3% 
(n=5) apresentaram melhora ou manutenção do quadro clínico, notou-se 
também nesse período a alta adesão aos meios de proteção solar corporal e 
labial, onde todos os pacientes estavam fazendo uso do protetor solar labial, 
observou-se que 100% (n=6) apresentavam a gradação de QA moderada, o 
manejo foi de orientação de proteção solar e Proservação em 83,3% (n=5) e 
16,7% (n=1) se recusou a realizar a biópsia incisional e não foi possível avaliar 
o grau de displasia epitelial da lesão.

Tabela 9. Dados do 12° mês

No 12° mês de acompanhamento, foram avaliados 3 pacientes, onde cons-
tatou que 1 paciente teve piora no seu quadro clínico e se recusou a realizar 
a biópsia incisional e não foi possível avaliar o grau de displasia epitelial da 
lesão. Foi notada a grande adesão aos meios de proteção solar corporal e lábia 
e todos os avaliados apresentaram a gradação de QA moderada.

					  

ID do 
paciente

Exposição 
Solar Proteção Solar Gradação 

da QA
Quadro 
Clínico

Manejo do 
Paciente

Resulto 
Histológico

2 Manteve
Boné, Protetor 
Solar e Protetor 

Labial

QA 
moderada

Piora do 
Quadro 
Clínico

Paciente se 
recusou a rea-
lizar biópsia

N/A

6 Manteve
Boné, Protetor 
Solar e Protetor 

Labial

QA 
moderada

Manutenção 
do quadro 

clínico

Orientações 
de prote-

ção solar e 
proservação

N/A

7 Diminuiu
Boné, Protetor 
Solar e Protetor 

Labial

QA 
moderada

Melhora do 
quadro clínico

Paciente se 
recusou a rea-
lizar biópsia

N/A

3 3 3 3 3 3 3
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CONCLUSÕES

Conclui-se que a QA foi mais prevalente em homens brancos com idade 
superior aos 40 anos de idade, que se expunham cronicamente ao sol por 
40 anos em média. A maioria da amostra teve gradação leve de QA na con-
sulta de diagnóstico. Entre os pacientes com gradação severa, foi observado 
que todos eram etilistas, corroborando a relação do álcool com o desenvol-
vimento da lesão. Além disso, observou-se entre os pacientes com QA severa 
uma frequência superior de tabagistas/ ex-tabagistas em relação às demais 
gradações. Em relação aos dois pacientes melanodermas, foi observada uma 
gradação leve quando comparado às demais cores de pele, mesmo com uma 
exposição crônica solar elevada (com um paciente acima de 45 anos de expo-
sição e o outro acima de 75 anos), o que pode estar relacionado à proteção 
natural da melanina aos raios ultravioletas.

O manejo mais frequente foram as orientações de proteção solar e proser-
vação, tendo influenciado positivamente nos cuidados à proteção solar e na 
manutenção da maioria dos quadros clínicos.

Novos trabalhos que realizem o acompanhamento de pacientes diagnos-
ticados com QA, com maior tempo de observação e maior número amostral, 
são necessários para uma avaliação mais precisa do melhor protocolo clínico 
de manejo dessa condição patológica.
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AVALIAÇÃO DA REABILITAÇÃO CORONÁRIA E 
MANUTENÇÃO DE DENTES APÓS CONCLUSÃO DE 
TRATAMENTOS ENDODÔNTICOS
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A proservação está relacionada ao sucesso ou insucesso do tratamento 
endodôntico, sendo importante a observação e exame minucioso 
da presença e qualidade da reabilitação coronária e manutenção 

do elemento previamente tratado na cavidade. O objetivo desse estudo foi 
avaliar a qualidade da reabilitação coronária e a manutenção dos dentes trata-
dos endodonticamente dos pacientes atendidos na clínica escola do curso de 
odontologia. A pesquisa tratou-se de um estudo transversal, sendo avaliados 
prontuários de pacientes atendidos de 2017 a 2023. A análise estatística foi 
realizada pelo teste de Qui-quadrado a 5% de probabilidade. De 15 pacien-
tes, em 12 deles, o dente tratado endodonticamente foi mantido. Desses, 
91,67% possuíam restauração em resina composta e 8,33% utilizavam pinos. 
Em 83,33% se constatou o reparo da lesão periapical previamente presente e 
16,67% apresentaram indicação de retratamento. Assim, foi possível concluir 
que os tratamentos realizados demonstraram alta resolutividade aceita-se as 
duas hipóteses. Os tratamentos realizados demonstraram alta resolutividade, 
pois a maioria apresentou restaurações satisfatórias, indicando bom sela-
mento coronário. 

Palavras-chave: follow-up studies; Tratamento do canal radicular; 
Resultado do tratamento.
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INTRODUÇÃO 

Para Hargreeves, K.M.; Berman, L. H. (2017), o conhecimento sobre a 
Odontologia se subdivide em diversas áreas de especialidade. A Endodontia 
é a área que se dedica ao estudo, condicionamento e prevenção da boa quali-
dade do tecido correspondente à polpa, além de tratar alterações que ocorrem 
nos tecidos periapicais. Para manutenção do bem-estar do paciente, o cirur-
gião-dentista lança mão de tratamentos e retratamentos endodônticos, a fim 
de manter o dente na cavidade oral e livre de infecções bacterianas.

O propósito do tratamento de canal é manter a função de um dente, curar 
as desordens da polpa, prevenir e tratar as doenças do tecido periapical. A 
periodontite apical é a principal causa de colonização de microrganismos por 
cárie dentária, trauma dentário ou exposição iatrogênica do tecido pulpar à 
variada microbiota oral (PIETRZYCKA et al., 2022). O tratamento de canal 
não-cirúrgico é um procedimento importante para a saúde bucal por com-
pleto. A avaliação radiográfica é um método comum para acessar a qualidade 
técnica do tratamento de canal. Nesse sentido, a proservação associada ao 
acompanhamento radiográfico é importante porque a qualidade da obtu-
ração do canal radicular afeta grandemente o prognóstico do tratamento 
(ALRAHABI, 2017).

Fransson et al. (2023) observaram que o tratamento endodôntico está 
relacionado a uma infecção que, sem tratamento, a longo prazo poderá levar 
ao surgimento de uma reação inflamatória nos tecidos periapicais, sendo 
importante após o término do tratamento o acompanhamento com o intuito 
de se verificar se há uma reação inflamatória nos tecidos periapicais ou a 
manutenção de um processo existente anteriormente devido à presença de 
microrganismos residuais. No entanto, para que esse acompanhamento seja 
realizado, são utilizadas radiografias com as quais pode se avaliar a ocorrên-
cia de alterações de estrutura óssea, decorrentes de uma periodontite apical. 
Condições periapicais normais têm sido consideradas medidas de resultado 
amplamente aceitas por clínicos e pesquisadores.

Os fatores que contribuem para periodontite apical em dentes trata-
dos endodonticamente incluem irrigação insuficiente, instrumentação 
inadequada e obturação incompleta do sistema de canais radiculares; isso 
pode ser devido a desafios anatômicos que impedem a acessibilidade ou 
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microinfiltração coronal. Infelizmente, por mais que as etapas do procedi-
mento sejam seguidas, os microrganismos intrarradiculares, na forma de 
biofilme, podem persistir nas ramificações e anastomoses inacessíveis do 
canal principal e dos acessórios, e dentro dos túbulos dentinários (NAIR et 
al., 2005 apud BUCCHI et al. 2022).

Nesse sentido, Barbosa-Ribeiro et al. (2021) afirmou que o insucesso 
endodôntico é caracterizado pela presença de sinais e sintomas de periodon-
tite apical persistente ou emergente após a obturação do canal. No entanto, 
o tratamento endodôntico pode resultar em um insucesso devido a diversos 
fatores como: presença e extensão da lesão periapical, capacidade de superar 
as complexidades anatômicas, ocorrência de infiltração apical e coronária, 
qualidade da obturação, presença ou ausência de lesões cariosas após a finaliza-
ção do tratamento (GASPAR-JÚNIOR et al., 2009; ALVES-SILVA et al., 2020).

Para avaliação do tratamento endodôntico após a obturação, a proserva-
ção clínica, como também a realização de tomadas radiográficas são etapas 
que devem fazer parte da rotina endodôntica enquanto o dente estiver preser-
vado na cavidade oral (BARBIERI D. B., PEREIRA, L. P. & TRAIANO, M. L., 2011).

Com a pesquisa, esperou-se identificar a qualidade dos tratamentos endo-
dônticos realizados na Clínica Escola da UEPB. Sendo possível, dessa forma, 
visualizar acertos e possíveis erros que ocorreram nas etapas de tratamento 
de canal realizados pelos alunos do curso de Odontologia. Mediante a análise, 
foi possível, ainda, identificar a qualidade final do tratamento, observando a 
necessidade de retratamento e/ou exodontia do elemento.

O estudo foi viável devido à relevância que os resultados puderam tra-
zer, expondo e esclarecendo os parâmetros de qualidade dos tratamentos 
endodônticos realizados no Departamento de Odontologia da UEPB. Dessa 
forma, a transparência dos resultados concebidos irá contribuir com a lite-
ratura ligada à proservação e qualidade de tratamentos endodônticos após 
longos períodos de finalização.  Isso implica na possibilidade de criação ou 
reafirmação de metodologias capazes de elevar o ensino da endodontia nas 
universidades, devolvendo aos pacientes um melhor atendimento, além de 
dentes com longevidade. Diante disso, o objetivo do presente estudo foi ava-
liar a qualidade da reabilitação coronária e a manutenção dos dentes tratados 
endodonticamente.
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MATERIAL E MÉTODOS

Delineamento do estudo, população e amostra
A pesquisa tratou-se de um estudo transversal envolvendo pacientes que 

tiveram dentes tratados endodonticamente na Clínica Escola da Universidade 
Estadual da Paraíba, Campus I – Campina Grande. Para compor a amostra, 
foram selecionados prontuários de pacientes atendidos na Clínica Escola, nos 
quais alunos do curso de Odontologia realizaram tratamentos endodônti-
cos no período de 2017 a 2023. No total, 15 prontuários que atendiam aos 
critérios estabelecidos foram selecionados para compor a amostra e poste-
riormente analisados.

Critérios de inclusão e exclusão
Os pacientes incluídos foram aqueles que possuíam prontuários devida-

mente preenchidos e apresentavam as radiografias iniciais e finais do tratamento 
endodôntico de boa qualidade. Os pacientes deviam, ainda, concordar com o 
Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) e assiná-lo.

Foram excluídos os pacientes cujos prontuários apresentavam informa-
ções incompletas e/ou ausência das radiografias iniciais e finais, ou que não 
tinham imagens legíveis.

Variáveis analisadas
As variáveis analisadas foram ano de tratamento, se era a primeira avalia-

ção, elemento dentário em posição, tipo de selamento coronário, qualidade 
da reabilitação, se o dente tem exercido sua função, presença de lesões peria-
picais, regressão e/ou progressão do quadro de lesão, presença de rarefação 
óssea, indicação de retratamento e indicação de exodontia.

Instrumento de coleta de dados
A coleta de dados foi realizada em duas etapas. Houve, a princípio, a sele-

ção dos prontuários que preenchiam os requisitos de composição da amostra 
de acordo com o período (2017-2023) e critérios de inclusão.

Com os pacientes selecionados, houve o convite para realização presencial, 
de uma avaliação clínica e radiográfica dos dentes tratados endodonticamente. 
Essa etapa ocorreu nas dependências do Departamento de Odontologia da 
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UEPB. Durante o exame clínico, foi avaliado se a restauração feita no final do 
tratamento ainda estava presente e, quando presente, a qualidade do selamento 
coronário e materiais utilizados. O exame radiográfico realizado no momento 
da avaliação foi comparado à radiografia realizada ao término do tratamento 
endodôntico, após a etapa de obturação, sendo avaliada a qualidade do tra-
tamento realizado previamente, bem como a regressão de lesões periapicais 
pré-existentes, manutenção e/ou formação de novos processos infecciosos.

Durante o atendimento foi preenchida uma tabela elaborada pela pesqui-
sadora que se dedicou a observar os seguintes aspectos: a presença do dente 
na cavidade oral, o tipo de reabilitação empregado ao fim do tratamento 
endodôntico (restauração em resina, cimentação de coroa) e a qualidade da 
técnica reabilitadora no momento do exame (intacta ou afetada). Também 
foram analisados: o estado em que o dente se encontrava (presente, ausente, 
com selamento adequado ou não), bem como os tecidos periapicais circun-
dantes (presença ou não de lesão periapical). A tabela está disposta abaixo.

Tabela 1. Principais aspectos observados durante o exame clínico

Ano do tratamento
2017 ( )   2018 ( )   2019 ( )   2020 ( )   2021 ( )   2022 ( ) 2023 

( )

Primeira avaliação após o trata-
mento endodôntico?

Sim ( ) Não ( )

Dente em boca? Sim ( ) Não ( )

Tipo de selamento coronário:

Selamento provisório ( )

Restauração em resina ( )

Coroa ( )

Uso de pino ( )

Qualidade da reabilitação: Intacta ( ) Afetada ( )

Dente tem exercido sua função: Sim ( ) Não ( )

Presença de lesões periapicais: Sim ( ) Não ( )

Regressão do quadro de lesão: Sim ( ) Não ( )

Progressão do quadro de lesão: Sim ( ) Não ( )

Caso de rarefação óssea Sim ( ) Não ( )

Indicação de retratamento: Sim ( ) Não ( )

Indicação de exodontia: Sim ( ) Não ( )

Fonte: Acervo próprio, 2023.
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Análise estatística
A análise estatística foi realizada com auxílio do programa PROC FREQ 

do SAS OnDemand for Academics (SAS Institute Inc., Cary, NC, EUA) e 
comparadas pelo teste de Qui-quadrado ao nível de 5% de probabilidade 
(valores de p menores que 0,05), a fim de avaliar a hipótese nula de que não 
existe associação entre o sucesso do tratamento endodôntico e as variáveis 
analisadas.

Aspectos éticos
Para sua realização, o presente estudo foi encaminhado ao Comitê de Ética 

em Pesquisa da Saúde da Universidade Estadual da Paraíba (UEPB), sendo 
aprovado sob o parecer de número 6.628.723. Foram respeitadas as Normas 
e Diretrizes Regulamentadoras da Pesquisa Envolvendo Seres Humanos de 
acordo a Resolução CNS 466/12, fundamentados na integridade e dignidade, 
para contribuir no desenvolvimento da pesquisa dentro dos padrões éti-
cos. Previamente à sua participação na pesquisa, os participantes assinaram 
o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) padronizado pela 
instituição.

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A princípio, o desenvolvimento da pesquisa enfrentou algumas dificulda-
des que impactaram significativamente na coleta dos dados necessários. Uma 
delas se refere ao contato com os pacientes que se enquadravam nos critérios 
de inclusão, visto que muitos prontuários apresentavam dados para contato 
que tinham sido alterados ao longo dos anos. Em seguida, alguns casos não 
dispunham de radiografia inicial e/ou final com a qualidade necessária para 
avaliação, ou mesmo haviam se desprendido dos prontuários, caracteri-
zando um critério de exclusão imediata. Por fim, alguns pacientes resistiram 
em aceitar passar por uma reavaliação clínica, representando uma perda na 
amostra, impactando na conclusão do estudo.

A análise inicial dos dados indica a variação no número de tratamen-
tos realizados ao longo dos anos. Observa-se o número majoritário em 2018, 
totalizando 6 procedimentos, seguido por uma redução em 2019 (3 casos) e 
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nenhum em 2020, em decorrência da suspensão dos atendimentos devido 
à pandemia de Covid-19. Os demais resultados estão dispostos na Tabela 2, 
apresentada a seguir.

Tabela 2. Resultados obtidos com a coleta de dados
Variável Quantidade

Ano de 
tratamento

2017

2

2018

6

2019

3

2020

0

2021

1

2022

1

2023

2

Primeira 
avaliação após 
o tratamento 
endodôntico

Sim

5

Não

10

Dente em boca
Sim

12

Não

3

Tipo de sela-
mento coronário

Selamento 
provisório

0

Restauração 
em resina

11

Coroa
Uso de 

pino

1

Qualidade da 
reabilitação

Intacta

3

Afetada

9

Dente tem exer-
cido sua função

Sim

9

Não

3

Presença 
de lesões 

periapicais

Sim

2

Não

10

Regressão do 
quadro de lesão

Sim

10

Não

2

Progressão do 
quadro de lesão

Sim

2

Não

10

Caso de rarefa-
ção óssea

Sim

2

Não

10

Indicação de 
retratamento

Sim

2

Não

10

Indicação de 
exodontia

Sim

0

Não

12

Fonte: elaboração própria, 2024.
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Deste modo, através da análise dos dados e da comparação pelo teste de 
Qui-quadrado ao nível de 5% de probabilidade, foi observado que algumas 
das variáveis analisadas apresentaram diferenças significativas considerando 
o Qui-quadrado (Tabela 3). Nessa perspectiva, identifica-se que o tratamento 
foi eficaz.

Tabela 3. Valor de p para as variáveis analisadas

Variável p

Ano de tratamento 0,2206

Primeira avaliação pós tratamento endodôntico 0,1967

Dente em boca 0,0201

Tipo de selamento 0,0039

Qualidade da reabilitação 0,0833

Dente tem exercido sua função 0,0833

Presença de lesões periapicais 0,0209

Regressão do quadro de lesão 0,0209

Progressão do quadro de lesão 0,0209

Caso de rarefação óssea 0,0209

Indicação de retratamento 0,0209

Indicação de exodontia 0
Fonte: elaboração própria

Observa-se, por conseguinte, que inicialmente foram avaliados 15 
pacientes, de maneira que 12 permaneciam com o elemento dentário tratado 
endodonticamente (P=0,0201). Uma restauração coronária com margens 
adequadas que previnam a infiltração bacteriana leva ao resultado favorável 
do tratamento (Gillen, B.M., 2011), de maneira que a qualidade desta pode 
ser tão importante quanto a qualidade do tratamento endodôntico em si para 
o reparo dos tecidos periapicais (Ray, H. A., Trope, M., 1995). Nesse contexto, 
a restauração em resina composta foi realizada por 91,67% dos pacientes 
(P=0,0039), o que ilustra bem a afirmação de Hargreeves, K.M.; Berman, 
L.H. (2017) acerca da importância do selamento coronário adequado para 
sucesso do tratamento, evitando recontaminações futuras, e 8,33% fazia uso 
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de retentores intrarradiculares (pino). Ainda nessa perspectiva, Hommez, G. 
M. G., et al. (2002) também corroboraram que um bom selamento coronário, 
bem como um canal radicular bem obturado são importantes para o sucesso 
do tratamento, complementando a afirmação de Ray, H. A., Trope, M. (1995) 
de que dentes restaurados com material temporário por muito tempo afetam 
o prognóstico endodôntico.

Atualmente, é compreendido que as doenças inflamatórias periapicais 
desenvolvem-se quando a contaminação por microrganismos e/ou seus 
subprodutos ocorre (Gillen, B. M., et al., 2011). Segundo Silva, F. et al (2021), 
é imprescindível para o sucesso do tratamento endodôntico que, radiografi-
camente, não sejam observadas reabsorções radiculares ou rarefações ósseas. 
Nesse sentido, na variável presença de lesões periapicais foi observado que 
83,33% apresentaram regressão da lesão (P=0,0209), corroborando com 
Barbosa-Ribeiro et al. (2021) ao afirmar que o sucesso endodôntico é carac-
terizado pela ausência de sinais e sintomas de periodontite apical persistente 
ou emergente após a obturação do canal, cujas bactérias remanescentes ou a 
recontaminação via microinfiltração coronária podem perpetuar a infecção 
ou induzir o processo de uma nova inflamação nos tecidos periapicais.

Além disso, alguns autores como Fransson, H.; Dawson, V. (2023) elu-
cidaram que, se um indivíduo que realizou tratamento de canal tiver sinais 
mais severos de reinfecção que impactem nas suas atividades diárias, ele 
provavelmente solicitará a exodontia ou retratamento do dente em questão. 
Ainda, se condições periapicais normais não forem alcançadas após deter-
minado período, o caso deverá ser considerado como insucesso e a infecção/
inflamação deverá ser novamente tratada. Assim sendo, dos 12 pacientes que 
fizeram o tratamento, apenas 2 (16,67%) apresentaram indicação de retrata-
mento (P=0,0209) e nenhum com indicação de exodontia, constituindo um 
indicador positivo, já que o tratamento endodôntico é realizado para evitar 
extrações dentárias e manter o dente funcional e esteticamente em posição, 
eliminando e/ou prevenindo a infecção do sistema de canais (FRANSSON, 
H.; DAWSON, V., 2023). 

Dessa forma, aceita-se as duas hipóteses, relacionadas com a reabilita-
ção coronária dos dentes tratados endodonticamente na Clínica Escola de 
Odontologia, bem como que os elementos dentários em questão foram man-
tidos na cavidade oral.
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CONCLUSÕES

Pode-se afirmar, portanto, que os tratamentos endodônticos demonstra-
ram uma alta resolutividade, evidenciada pelo fato de a maioria dos casos 
apresentarem restaurações satisfatórias, com técnicas adequadas e utilizando 
o material padrão indicado pela literatura representado pela resina composta, 
contribuindo para um bom selamento coronário. 

Ademais, observou-se uma regressão considerável das lesões periapi-
cais e consequente reparo dos tecidos, além da ausência de sintomatologia 
dolorosa e outros sinais de reinfecção. Tais achados reforçam a eficácia dos 
procedimentos realizados pelos alunos, que conduzem os tratamentos caute-
losamente, na compreensão da necessidade de um transoperatório com todos 
os passos operatórios adequados para garantir o sucesso do tratamento pro-
posto, devolvendo, por fim, a saúde bucal ao paciente, que é o objetivo final 
do tratamento. 

Sugere-se, ainda, uma melhor logística de arquivamento dos prontuários 
no Departamento de Odontologia, haja vista que o sistema atual dificulta o 
acesso rápido e organizado aos prontuários, o que compromete a seleção de 
dados relevantes e a análise destes. Nesse sentido, é essencial que ocorra a 
digitalização dos arquivos e prontuários para melhorar a acessibilidade, segu-
rança e gestão dos dados da Clínica, de maneira a minimizar erros, reduzir 
perdas e otimizar a proservação dos pacientes. 
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AVALIAÇÃO DAS PROPRIEDADES FUNCIONAIS E 
REOLÓGICAS DE ALBÚMEN DE COCO E ESTUDO DA 
VIABILIDADE DA SUA ADIÇÃO EM SMOOTHIE DE UMBU E 
HORTELÃ

Ana Catarina Guimarães Gomes 1

Elainy Virginia dos Santos Pereira 2

Objetivou-se avaliar as propriedades funcionais do albúmen do coco, 
bem como o impacto de sua adição sobre o perfil de textura e valor 
nutricional de Smoothie de umbu e hortelã. A pesquisa foi desen-

volvida no Núcleo de Pesquisa e Extensão em Alimentos (NUPEA) da UEPB 
(CCT – Campus I), onde foram realizadas as seguintes análises do albúmen: 
acidez titulável, pH, composição centesimal, açúcares redutores totais, com-
postos fenólicos, capacidade espumante, índice de emulsificação. Foram 
produzidas três formulações de smoothie (S1, S2 e S3), com diferentes pro-
porções de albúmen. Nestas formulações realizou-se a caracterização físico 
química e determinação do perfil de textura. O albúmen do coco verde apre-
sentou 390 g 100 g-1 de overrun e 86,607 g 100 g-1 para índice de emulsificação. 
No que diz respeito aos smoothies, o perfil de textura da formulação S3 foi: 
firmeza 68,94 N, consistência 1639,88 N.s, coesividade -52,96 N e índice de 
viscosidade -146,13 N.s, se destacando. Apresentando valores de acidez 5,97 
g 100 g-1, pH 3,60, umidade 90,72 g 100 g 1, sólidos totais 9,28 g 100 g-1, cinzas 
0,57 g 100 g-1, proteínas 3,74 g 100 g-1, lipídios 1,5 g 100 g-1 e carboidratos 
3,42g 100 g 1. 

Palavras-chave: Emulsificante; Polpa de coco; Espumante; Perfil de 
textura.
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2	  Centro de Ciências e Tecnologia - Campus I E-mail: pereira.ev@servidor.uepb.edu.br. Participa do 
grupo de pesquisa: Núcleo de Pesquisa e Extensão em Alimentos.
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INTRODUÇÃO 

O coqueiro (Cocos nucifera L.) é uma importante árvore frutífera em ter-
mos econômicos. Em 2021, a cocoicultura nacional alcançou 1,6 bilhão de 
frutos em área de colheita estimada em 186 mil hectares – desta, 81,49% con-
centrada na região Nordeste (IBGE, 2021).

Embora a cultura do coco verde apresente um panorama favorável, existe 
a preocupação com o quantitativo de resíduos sólidos gerados pela comer-
cialização da água, uma vez que estima-se que 1,6 milhão de cocos são 
descartados anualmente – valor expressivo ao considerar que 80-85% do peso 
do fruto se refere a sua casca (Pereira Júnior, 2020; Prado et al., 2021).

Considerando que a utilização da casca do coco verde por empresas no 
ramo da construção civil e na engenharia de materiais já vem sendo imple-
mentada, ainda existe a preocupação quando se trata do albúmen sólido, que 
em geral, é descartado junto com as cascas e poderia ser aproveitado, visto 
que, o fruto pode produzir 400 g de albúmen (Biswas et al., 2020; Lacerda e 
Leitão, 2021; Leow, et al., 2022). 

No coco verde a localização do albúmen sólido é aderida ao endo-
carpo, que é formado quando os frutos estão com idade entre 5 e 6 meses. 
Inicialmente sua consistência é gelatinosa e translúcida e durante maturação 
vai se tornando mais rígida (Teixeira, 2018). 

Os principais constituintes do albúmen são lipídios, proteínas, carboidra-
tos (incluindo açúcares e polissacarídeos), fonte de gorduras, fibras, vitaminas 
B1, B2, B6 e C, e minerais potássio, cálcio, sódio, ferro e fósforo. Sendo assim, 
caracteriza-se como um alimento com potencial benéfico a saúde, principal-
mente do intestino, e uma excelente fonte de energia (Lody, 2011).

Estudos relatam que aplicação do albúmen na produção de sorvetes e 
bebidas de frutas no geral, como coproduto é vantajosa, substituindo a gor-
dura e o leite, por apresentar propriedade emulsificante. Além disso, sua 
propriedade estabilizante também foi observada quando utilizado para pro-
dução de pães e bolos (Igutti et al., 2011). 

A partir dessa problemática, objetivou-se avaliar as propriedades físico-
-químicas do albúmen do coco, bem como o impacto de sua adição sobre o 
perfil de textura e valor nutricional de Smoothie de umbu e hortelã.
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MATERIAL E MÉTODOS

A pesquisa aconteceu no Núcleo de Pesquisa e Extensão em Alimentos 
(NUPEA), localizado no Centro de Ciências e Tecnologia (CCT) da 
Universidade Estadual da Paraíba (UEPB).

Matéria prima
O coco utilizado foi o da espécie Cocus nucifera L., obtidos em estágio de 

maturação verde, adquiridos no comércio local de Campina Grande – PB. Os 
quais foram higienizados por meio de lavagem e sanitização em solução de 
hipoclorito de sódio 200 ppm por 15 minutos seguido de lavagem com água 
potável, o albúmen foi removido manualmente com material esterilizado.

Caracterização físico-química do albúmen do coco verde
A caracterização físico-química foi realizada de acordo com a metodolo-

gia do Instituto Adolfo Lutz (2008): 

Acidez titulável e pH
A acidez foi determinada por volumetria com indicador fenolftaleína 

e solução de hidróxido de sódio 0,1 N. Os valores expressos em g de ácido 
cítrico 100 g-1 de amostra. E o pH por potenciometria em pHmetro digital 
(Tecnal, Piracicaba, Brasil).

Umidade e sólidos totais 
Por secagem em estufa a vácuo a 70 °C (Lucadema, São José do rio Preto, 

SP, Brasil) até peso constante.

Cinzas 
Por incineração a 550 ºC, em forno mufla, (Brasimet, São Paulo, SP, 

Brasil).

Proteínas 
Através da análise do nitrogênio pelo método de micro-Kjeldahl, utili-

zando-se um fator de conversão (Fc) adequado para polpa de coco, 5,30.
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Lipídios 
Por extração direta com solvente hexano em extrator do tipo Soxhlet.

Carboidratos 
Determinado através da diferença entre 100 e a soma do conteúdo 

determinado para umidade, cinzas, proteínas e lipídios (FOOD AND 
AGRICULTURE ORGANIZATION OF THE UNITED NATIONS, 2003).

Açúcares redutores
Foi utilizado o método espectrofotométrico após reação com o ácido 

dinitro-3,5 salicílico (DNS), descrito por Bernfeld (1955). 

Compostos fenólicos totais 
Preparo das amostras:
Foram pesadas na quantidade de 1,2 g, misturadas a 6 ml de metanol- HCl 

(HCl concentrado, 0,1 ml 100 mL-1), e mantidas em temperatura de refrige-
ração a 4 °C por um período de 12 horas. As misturas refrigeradas foram 
centrifugadas (centrífuga 5810R, Eppendorf, Hamburgo, Alemanha) a 12000 
× g durante 5 min a 4 °C. O resíduo foi lavado com metanol-HCl, sendo o 
procedimento repetido por duas vezes. Os sobrenadantes foram utilizados 
para as análises (Santos et al., 2017).

A análise foi realizada conforme a metodologia modificada de Santos et 
al. (2017). 

Capacidade espumante (Overrun)
Foi realizada de acordo com o método de Bombara, Pilosof e Añón (1994), 

com modificações. Para comparação, foi utilizado a clara de ovo.  No ensaio, 
foram usados 4 mL do albúmen líquido e transferido para uma proveta de 25 
mL, juntamente com 0,3 g de fermento químico em pó. A mistura foi homo-
geneizada, e transferida para banho de água a 40 ºC. A expansão da espuma 
foi acompanhada em função do tempo até expansão máxima. 

O overrun foi determinado conforme a equação (1):
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Determinação do Índice de emulsificação 
O método utilizado foi o descrito por Cooper e Goldenberg (1987) com 

adaptações. A amostra consistiu em albúmen de coco e água, onde o mesmo 
foi processado no liquidificador com água (1:1), e posteriormente filtrado, 
para remover a parte sólida. Em seguida, em tubos de ensaio foram adiciona-
dos a amostra juntamente com o óleo de soja (1:1). Seguindo para agitação no 
vórtex por 2 minutos.  Ficando os tubos em repouso por 24 horas. O índice de 
emulsificação foi determinado conforme a equação (2):

Produção do Smoothie com albúmen do coco verde 
Ingredientes para produção do smoothie descritos na Tabela 1.

Tabela 1 – Ingredientes e quantidades para a produção do Smoothie

Ingredientes
Quantidades

S1 S2 S3
Umbu (g 100 g-1) 40,0 40,0 40,0

Hortelã (g 100 g-1) 0,5 0,5 0,5
Albúmen de coco (g 100 g-1) 10,0 25,0 40,0

Água de coco Q.s.p. 49,5 34,5 19,5

 Fonte: Elaborado pela autora, 2024.

O albúmen, o hortelã e o umbu (em temperatura de refrigeração) foram 
processados em liquidificador por 2 minutos para total desintegração. A água 
de coco foi adicionada posteriormente para completar o volume total de cada 
formulação e a mistura foi processada novamente por 2 min adicionais. 

As formulações variaram apenas na proporção de adição do albúmen 
sendo o S1 com 10 (g 100 g-1) de albúmen, S2 com 25 e S3 com 40 (g 100 g-1), 
de acordo com a Tabela 1, sendo apresentados na Figura 1.
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Figura 1. Formulações dos Smoothies S1, S2 e S3. Fonte: Elaborado pela autora, 2024.

Caracterização físico-química dos Smoothies
Os smoothies (S1, S2 e S3), foram caracterizados pelos parâmetros físico 

químicos, descritos anteriormente. 

Análise do perfil de textura  
Empregou-se a metodologia adaptada de Sanches et al. (2022), utilizando 

analisador de textura TA.XT2 (Stable Micro Systems, Surrey, Reino Unido). 
A compressão foi realizada em 200 mL de amostra contida em potes plásticos 
individuais, utilizando o probe A/BE 40. O disco penetrou na amostra a uma 
profundidade de 40 mm, com distância de retorno de 60 mm s-1 e veloci-
dade de 2 mm s-1. Os parâmetros determinados foram firmeza, consistência, 
coesividade e índice de viscosidade analisados utilizando-se Texture Expert 
(Stable Micro Systems, Reino Unido).
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RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A média dos resultados das análises da caracterização físico-química do 
albúmen do coco verde estão descritos na Tabela 2.

Tabela 2 – Caracterização físico-química do albúmen do coco verde
PARÂMETROS TRATAMENTOS

Acidez (g de ácido cítrico 100 g-1) 0,37±0,004
pH 6,79±0,043

Umidade (g 100 g-1) 85,26±0,004
Sólidos totais (g 100 g-1) 14,74±0,001

Cinzas (g 100 g-1) 0,90±0,0002
Proteínas (g 100 g-1) 2,24±0,03
Lipídios (g 100 g-1) 3,05±0,03

Carboidratos (g 100 g-1) 8,55±0,23
Açucares redutores (g 100 mL-1) 2,01±0,04

Açucares redutores totais (g 100 mL-1) 2,74±0,13

Fonte: Elaborado pela autora, 2024.

O valor de umidade (Tabela 2), foi próximo ao encontrado por Igutti et 
al. (2011) (83,0 g 100 g-1), como também o valor de cinzas (0,7 g 100 g-1). O 
estudo de Henrique Sobrinho (2023) o valor de pH do coco EIII (6,66), foi 
bem próximo ao observado neste estudo (6,79), o que indica neutralidade, e 
corrobora com os valores de acidez encontrados na literatura, no estudo de 
Machado et al. (2020) (0,3 g de ácido cítrico 100 g-1). 

Os valores de lipídeos, proteínas e carboidratos (Tabela 2), foram 
superiores, em comparação a Teixeira (2018) (2,46, 1,32 e 5,63 g 100 g-1, res-
pectivamente). As diferenças de valores encontrados do albúmen do coco 
verde podem estar relacionadas ao estágio de maturação, a variedade de espé-
cie e ao local e condições do cultivo do fruto.

Os resultados relacionados à capacidade espumante e à determinação 
do índice de emulsificação do albúmen de coco estão descritos na Tabela 4, 
sendo possível observar na Figura 2, a capacidade espumante do albúmen do 
coco (A) e da clara de ovo (B), como também o índice de emulsificação do 
albúmen do coco (C). 
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Tabela 4 – Capacidade espumante (overrun) em função do tempo e índice de emulsificação 
do albúmen de coco

PARÂMETROS
TRATAMENTOS

ALBÚMEN DO COCO CLARA DO OVO

Overrun (g 100 g-1) 390,0 ±10 625,0±25

Tempo (min.) 5,37 10,0

Índice de Emulsificação 
(g 100 g-1)

86,607±0,13 -

Fonte: Elaborado pela autora, 2024.

Figura 2.  Capacidade espumante albúmen do coco (A), clara de ovo (B) e índice de emulsi-
ficação do albúmen de coco (C). Fonte: Elaborado pela autora, 2024.

No estudo de Santana (2012), que utilizou o albúmen liofilizado e clara do 
ovo, obteve valores de overrun de 267 e 475 g 100 g-1, respectivamente, com 
5,3 e 11 min., respectivamente de tempo de estabilidade da espuma formada. 
Valores de overrun inferiores ao apresentado na Tabela 4. Porém o tempo de 
estabilidade da espuma, para a clara do ovo, foi superior ao da Tabela 4. A 
capacidade espumante está relacionada as proteínas, pois se caracteriza como 
uma das suas propriedades funcionais. 



232

Alguns fatores podem influenciar a capacidade espumante tais como o 
teor de lipídeos, que em concentrações superiores a 0,5 (g 100 g-1), podem 
levar a diminuição da capacidade espumante das proteínas. Além disso, essa 
diferença de valores, pode estar relacionada a quantidade de água presente 
nas amostras (Damodaran, 2010).

O índice de emulsificação do albúmen de coco verde foi de 86,607±0,13 g 
100 g-1 (Tabela 4). Segundo Youssef et al. (2004), para atividade emulsificante 
satisfatória, um ingrediente deve apresentar valores superiores a 40 g 100 g-1, 
demonstrando assim, a capacidade emulsificante do albúmen. Vale salientar a 
importância da capacidade emulsificante na produção de alimentos que pos-
suem água e lipídeos em sua composição, a exemplo do smoothie, destacando 
a vantagem do albúmen do coco para essa finalidade (Vargas et al., 2023). 

Tabela 5. Caracterização físico-química dos smoothie de umbu e hortelã
Parâmetros Tratamentos

S1 S2 S3
Acidez (g de ácido 

cítrico 100 g-1) 4,85±0,015 8,18±0,054 5,97±0,009

pH 3,39±0,018 3,13±0,004 3,60±0,018
Umidade (g 100 g-1) 92,28±0,001 91,32±0,000 90,72±0,001

Sólidos totais (g 100 g-1) 7,72±0,001 8,68±0,000 9,28±0,0002
Cinzas (g 100 g-1) 0,43±0,0003 0,52±0,000 0,57±0,0005

Proteínas (g 100 g-1) 1,66±0,061 3,28±0,055 3,74±0,0002
Lipídios (g 100 g-1) 0,67±0,066 1,08±0,056 1,55±0,0177

Carboidratos (g 100 g-1) 4,96 ±0,252 3,80±0,604 3,42±0,0264

Fonte: Elaborado pela autora, 2024.

Observa-se a melhoria no valor nutricional (Tabela 5) com a adição pro-
gressiva do albúmen, principalmente no que diz respeito ao teor proteínas, 
um macronutriente essencial para o funcionamento adequado do organismo 
humano, pois participa de construção e reparação de tecidos, regulação 
hormonal, transportes de substâncias, desenvolvimento muscular entre 
outras funções essenciais. Com isso, alimentos que apresentem quantidades 
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satisfatórias de proteínas tem sido primeira escolha para os consumidores 
(Neri et al., 2021). A Tabela 6 contém os valores obtidos pela análise do perfil 
de textura dos smoothies.

Tabela 6. Perfil de textura dos Smoothies
Parâmetros Tratamentos

S1 S2 S3
Firmeza 24,40±0,63 39,24±0,11 68,94±1,19

Consistência 511,19±27,69 896,33±7,52 1639,88±12,66
Coesividade -14,75±0,24 -22,34±0,77 -52,96±1,19

Índice de Viscosidade -1,97±0,41 -47,93±1,24 -146,13±3,82

Fonte: Elaborado pela autora, 2024.

Na Tabela 6, observa-se que o S3 (40 g 100 g-1 de albúmen de coco verde 
na sua composição) apresentou valores superiores em todos os parâmetros 
avaliados. Esses dados corroboram com o de sólidos totais (Tabela 5), tendo 
em vista que a quantidade de sólidos totais de uma amostra influencia na tex-
tura da mesma. No estudo de Furlani et al. (2020) o iogurte com as maiores 
notas nos parâmetros de textura, obteve a maior aceitação quanto a per-
cepção sensorial, e a viscosidade e firmeza são parâmetros que influenciam 
diretamente na aceitabilidade do produto. 

A firmeza está diretamente relacionada à consistência do produto, e como 
observado na Tabela 6, o albúmen foi o responsável por aumentar esses e os 
outros parâmetros da textura, o que destaca sua ação espessante.
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CONCLUSÕES

A adição do albúmen do coco verde exerceu sua capacidade espessante 
no smoothie de umbu, aumentando a consistência e o índice de viscosidade. 
Além disso, verificou-se capacidade emulsificante satisfatória, atribuindo 
ao smoothie uma aparência homogênea. Ainda assim, observou-se um 
incremento do teor de proteínas nas formulações com maior proporção de 
albúmen, demonstrando que a composição do smoothie pode ser melhorada 
a partir de adição do albúmen.
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SECAGEM POR LIOFILIZAÇÃO DA POLPA DE CAJÁ MIRIM

Carlos Wesllen Soares Cassimiro1

Pablícia Oliveira Galdino2

O objetivo geral deste trabalho foi produzir a polpa do cajá mirim em 
pó utilizando o método de secagem por liofilização. Os experimen-
tos foram realizados no Núcleo de Pesquisa e Extensão em Alimento 

(NUPEA) no Complexo de Laboratórios do Centro Ciências e Tecnologia da 
UEPB, campus I. Os frutos maduros foram adquiridos no comércio local da 
cidade de Itabaiana-PB e na zona rural da cidade de Juazeirinho-PB. O pro-
cesso de preparo das amostras consistiu no despolpamento e na formulação 
de polpas contendo as seguintes concentrações de albumina do ovo: 0%, 10%, 
20% e 30%. Para finalização, as amostras foram liofilizadas e armazenadas em 
embalagens de papel alumínio. Posteriormente, foi realizada a avaliação do 
teor de água, pH, acidez titulável (ATT), sólidos solúveis totais - SST (°Brix), 
cinzas, teor de lipídeos, proteínas e carboidratos, ácido ascórbico (AA) e ati-
vidade antioxidante total DPPH das polpas e pós. Os valores de pH das polpas 
aumentaram de 2,73 para 4,48 sem e com adição de 30% do adjuvante. O 
mesmo ocorreu com os pós. Entretanto, de forma inversa, a ATT diminuiu 
com a adição do adjuvante nas polpas e nos pós com albumina apresenta-
ram valores próximos. Quanto aos resultados do DPPH das amostras da 
polpa in natura e dos pós a 0%, 10%, 20% e 30% foram 0,16, 0,11, 0,59, 3,35 
e 2,40 (g / g DPPH), respectivamente. Com o aumento da albumina, os pós 
adquiriram maiores índices de proteínas (~47 % para os pós a 20% e 30%), 
lipídios, pH, SST, rendimento e calorias; e menores índices de carboidratos, 
atividade antioxidante total, AA e teor de água. Conclui-se que, embora tenha 
diminuído o teor de AA, atividade antioxidante total e carboidratos, a adição 
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da albumina agregou valor proteico e aumentou a eficiência da liofilização. 
Ademais, a produção do pó com 20% exibe menor custo com maior quali-
dade e economia para as indústrias.

Palavras-chave: Spondias monbim L; Congelamento; Adjuvante; Atividade 
Antioxidante.

INTRODUÇÃO

Chamada de cajarana, cajazinho ou cajá-mirim, esta fruta pertencente 
ao gênero Spondias é drupa elipsoidal e levemente fibrosa que, quando 
madura, possui mesocarpo e exocarpo de coloração amarelada. Este vegetal 
e oriundo da cajazeira (S. mombin L.), uma planta frutífera da família das 
Anarcadiaceae que com tronco de crescimento vertical, revestido por uma 
casca espessa, acinzentada e rugosa, pode atingir 20 metros de altura. Além 
disso, suas folhas são compostas e imparipinadas. Embora possa ser encon-
trada em todas as regiões do Brasil, exceto região Sul, sua maior diversidade 
se concentra nos biomas caatinga, Floresta Amazônica e Mata Atlântica. Esta 
é uma planta hermafrodita que se propaga de maneira sexuada e assexuada 
(Fonseca et al., 2017).

Dessa forma, a propagação sexuada é realizada a partir do endocarpo do 
fruto. Este que pode apresentar de zero a seis sementes em seu interior. Sendo 
assim, uma das dificuldades naturais observadas para este método é a sepa-
ração das sementes de seus resistentes “caroços”. Por outro lado, a propagação 
assexuada é realizada a partir do plantio diretamente no solo de estacas do 
caule, este método é denominado de vegetativo ou por estaquia. No entanto, 
ele se mostra ineficiente quando o objetivo é a propagação das Spondias. Isso 
pode ser decorrente da época de colheita dos propágulos, uma vez que apre-
sentam maior sucesso de enraizamento do caule quando coletados próximos 
do término da fase fenológica de repouso (Souza, 1998).

Seu fruto é explorado de modo extrativista, sendo cultivado em ambien-
tes como pomares e vendidos em feiras livres, onde é muito apreciado para o 
consumo in natura por apresentar sabor agridoce, odor aromático e aspectos 
morfológicos atrativos ao consumidor (Silvino et al., 2017). Isso eleva sua 
aceitabilidade que, somado a seu caráter nutricional, possibilita o uso na 
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produção de várias receitas como sorvetes, sucos, geleias e licores (Silva et al., 
2015). O cajá mirim é rico em carotenoides, vitamina C, taninos, vitamina B1, 
niacina e pró-vitamina A; além disso, apresenta minerais como cálcio, ferro, 
fósforo e potássio (Bastos, 2017; Silvino et al., 2017). Ademais, convém res-
saltar que as plantas deste gênero apresentam potencial ação farmacológica, 
como atividade antioxidante, possível ação anti- inflamatório e gastroprote-
tora (Nascimento et al., 2022).

Com isso, Brito et al. (2018) ao avaliarem a atividade gastroprotetora do 
suco da S. mombin L, constataram reduções de 42 %, 45,09 % e 98,21 % em 
lesões gástricas de ratos Wistar, causadas por etanol a 25 %, 50% e 100%, 
respectivamente. Ainda mais, Oliveira et al. (2023) em sua revisão integrativa 
de literatura sobre as propriedades medicinais da planta observaram, in vitro, 
possível atividade inibitória das bactérias encontradas nas cáries dentárias, 
como Streptococcus mitior, Streptococcus salivarius, Streptococcus sobrinus e 
Streptococcus mutans, a partir da associação do extrato etanoico das folhas da 
cajazeira e da Baphia nittida.

A elevada perecibilidade das frutas é resultado da continuação do pro-
cesso de respiração pós colheita (Rocha, 2022). Contudo, somado a isto, a 
alta atividade de água destes alimentos propiciam contaminações microbio-
lógicas e reações enzimáticas que aceleram sua degradação (Picanço et al., 
2018). A Food and Agriculture Organization - FAO (2019) avaliou que cerca 
de 14 % das perdas de alimentos acontecem entre o pós colheita e o mercado 
varejista e em torno de 17 % entre o varejista e o consumidor. Menditi et al. 
(2021) em seu artigo sobre perdas pós colheitas, destacam a diferença entre 
perdas e desperdícios no contexto alimentar; sendo o primeiro a redução não 
intencional de alimentos que eram próprios para o consumo e o segundo o 
descarte intencional de alimentos consumíveis.

Mediante a necessidade de conservação desses vegetais, a indústria 
desenvolveu tecnologias e técnicas que possibilitaram maior disponibilidade 
e durabilidade destes produtos (Mendonça et al., 2019). Dentre essas técni-
cas tem notoriedade a liofilização, que consiste na eliminação da água do 
alimento por sublimação. Neste processo o alimento é congelado e no liofili-
zador é desidratado na condição de vácuo. Essa condição promove a secagem 
com menor perda nutricional (Celestino, 2010).
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Este processo pode ser dividido em duas etapas: o congelamento e a seca-
gem. Sendo assim, o congelamento se caracteriza pela redução da temperatura 
do alimento até a eliminação do calor sensível e formação de cristais de gelo, 
enquanto a secagem é retratada em duas etapas: a sublimação e a dessorção. 
Desse modo, a sublimação promove a secagem até uma taxa de 15 % de teor 
de água e a dessorção transforma em vapor a água não congela até que atinja 
cerca de 2 % de umidade (Abreu, 2023).

O consumo global de frutas desidratadas por liofilização está aumen-
tando, com taxa de crescimento anual composta de 7,5 % até 2033 e com 
um mercado avaliado em mais de US$ 8,5 bilhões em 2023, de acordo com o 
Future Market Insights - FMI (2022). Ainda segundo o FMI (2022), essa pers-
pectiva decorre de vários fatores, entre eles está o conhecimento das pessoas 
sobre os benefícios das frutas liofilizadas para a saúde, uma vez que não se 
utiliza conservantes artificiais em seu preparo; além do uso das frutas liofili-
zadas na forma de pós em confeitarias e panificadoras.

Embora a liofilização se apresenta como um método de alto custo, são 
várias as vantagens para a preservação da qualidade dos alimentos. Com isso, 
Abreu (2023) destaca a capacidade de tal metodologia de inativar enzimas, 
causar pouca alteração estrutural, dar origem a um produto de menor den-
sidade e aumentar a concentração de nutrientes. Além disso, a autora cita 
que a preservação das vitaminas e minerais de alimentos submetidos a este 
modo de secagem conservam suas características sensoriais. Ainda mais, a 
água sólida do fruto, da etapa do congelamento, confere proteção a estrutura 
dos vegetais e atua como uma barreira dificultando seu encolhimento.

MATERIAL E MÉTODOS

O projeto foi realizado no Núcleo de Pesquisa e Extensão em Alimentos 
(NUPEA), do Centro de Ciências e Tecnologia (CCT) da Universidade 
Estadual da Paraíba.

Preparo da matéria-prima
Os frutos de cajá mirim (Spondias mombin L.), em estado de maturação 

maduro, foram submetidos a pré-lavagem em água corrente para a remoção 
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de sujeiras e materiais estranhos. Logo após, foram imersos em uma solução 
de 50 ppm de hipoclorito de sódio por 10 minutos com o intuito de diminuir 
sua carga microbiana. Posteriormente, os frutos foram lavados em água cor-
rente para a retirada do excesso da solução sanitizante e despolpados com 
o auxílio de uma despolpadeira mecânica. A polpa integral do cajá mirim 
obtido deste processo foimanualmente embalada em sacos de polietileno de 
baixa densidade e armazenados em freezer a temperatura de -18 °C para o 
uso nos experimentos.

Preparo das formulações para secagem por liofilização
Para a secagem por liofilização foram preparadas quatro formulações 

de polpas, das quais uma é in natura (Pi) e três aditivadas com albumina 
do ovo liofilizado sem sabor (Naturovos). As polpas aditivadas tiveram os 
percentuais de P10 (10%), P20 (20%) e P30 (30%) de albumina que foram 
homogeneizados com o auxílio de liquidificador doméstico. Ao término, 
foram armazenadas em embalagens de polietileno de baixa densidade em 
freezer.

Caracterização química e físico-química da polpa integral e polpa 
com aditivo.
As polpas sem e com aditivos foram caracterizadas para os seguintes 

parâ- metros: acidez total titulável (% ac. cítrico), cinzas (%), lipídeos (%), 
pH pelo método de pHmetro, proteínas (%), teor de água (% b.u) e sólidos 
solúveis totais (°Brix) se- gundo a metodologia descrita por Instituto Adolfo 
Lutz (IAL, 2008). Por outro lado, os valores de carboidratos foram obtidos 
pelo cálculo da diferença entre 100 gramas do alimento e a soma total dos 
valores encontrados para teor de água, proteínas, lipí- dios e cinzas. Ademais, 
foram caracterizados para valores calóricos a partir da me- todologia de Watt; 
Merril (1963), utilizando os fatores de conversão de Atwater (car- boidratos = 
4,0; lipídios = 9,0; proteínas = 4,0). O resultado de ácido ascórbico foi obtido 
a partir da metodologia da AOAC (1997) modificada por Benassi e Antunes 
(1998).
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Liofilização
A polpa sem aditivos (Pi) e as formulações com albumina (P10, P20 e 

P30) foram dispostas em formas de inox, congeladas em freezer comercial 
a -18 ºC por 72 h e liofilizadas no liofilizador de bancada linha LJJ, modelo 
LJJ05 (JJ Científica Ind. e Comércio de Equip. Científicos Ltda, São Carlos 
SP) a -50 ºC por 72h a vácuo (Figura 1).

Figura 1: Secagem por método de liofilização. Fonte: Autor (2024).

Obtenção dos pós
Após o processo de desidratação por liofilização, as formulações foram 

removidas das bandejas com auxílio de uma espátula e com grau e pistilo 
transformadas em pó: Lio0 (0%), Lio10 (10%), Lio20 (20%) e Lio30 (30%). 
Por fim, foram acondicionados em embalagens de papel alumínio.
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Caracterização química e físico-química dos pós e de compostos 
bioativos das formulações submetidas à liofilização e da polpa 
integral
Os pós foram caracterizados químico e físico-quimicamente quanto aos 

parâmetros de pH, acidez total titulável, sólidos solúveis totais (ºBrix), teor 
de água (b.s), cinzas, proteínas, lipídeos, carboidratos, valor calórico e ácido 
ascórbico conforme metodologias já descritas. A caracterização dos compos-
tos bioativos da polpa in natura (Pi) e dos pós (Lio0, Lio10, Lio20 e Lio30) 
foram realizadas através da atividade antioxidante total DPPH pelo método 
de Rufino et al. (2007).

Seleção da melhor amostra do cajá mirim em pó
A seleção do pó foi feita através dos resultados dos parâmetros pH, acidez 

total titulável, sólidos solúveis totais (ºBrix), teor de água, cinzas, proteínas, 
lipídeos, carboidratos, valor calórico, ácido ascórbico e atividade antioxidante 
total DPPH.

Análise dos dados
Os dados experimentais obtidos em triplicata foram submetidos à análise 

de variância (ANOVA) pelo teste F e as médias foram comparadas pelo teste 
de Tukey a 5 % (p < 0,05) de significância, com o auxílio do software Assistat 
versão 7.7 beta (Silva e Azevedo, 2016). Os resultados foram expressos em 
base úmida (b.u) para a polpa de cajá mirim e suas formulações e em base 
seca (b.s) para os pós.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Caracterização química e físico-química das polpas do cajá mirim In 
Natura e com aditivo.
Na Tabela 1 são mostrados os resultados médios da caracterização quí-

mica e físico-química das polpas in natura e com albumina.
De acordo com os dados obtidos para a análise da acidez total titulável 

(ATT), a adição da albumina à polpa diminui o seu conteúdo de compostos 
ácidos. Contudo, não foi evidenciado diferença estatística entre as polpas 
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aditivadas a 20% e 30%. Por outro lado, as amostras apresentaram aumento 
nos valores de pH a medida em que aumentou a concentração de albumina. 
Ainda mais, quando avaliado os re- sultados da polpa in natura mediante a 
legislação brasileira, observa-se que a amos- tra não aditivada está de acordo 
com o exigido, uma vez que o valor mínimo permiti- do para o pH é de 2,2 e 
o mínimo para ATT é 0,90% de ácido cítrico (Brasil, 2000).

Tabela 1. Valores médios dos parâmetros químicos e físico-químicos das polpas com aditi-
vos e in natura

Pi P10 P20 P30

ATT 1,67a 0,14b 0,11c 0,09c

pH 2,73d 3,59c 4,29b 4,48a

Teor de água 86,95a 76,47b 69,17c 68,00d

Cinzas 0,74c 1,43b 1,88a 1,86a

Lipídios 0,3498a 0,2125a 0,0573a 0,0024a

Proteínas 1,08d 9,22c 15,56b 17,01a

AA 34,12a 17,05b 17,38b 16,06b

Carboidratos 10,76b 12,78a 13,24a 12,90a

Valor calórico 49,869d 89,787c 115,775b 120,26a

°Brix 13,5d 24,2c 34,4a 33,8b

Fonte: Autor (2024)
ATT: % ác. cítirico; Teor de água: % (b.u); Cinzas: g / 100g; Lipídios: %; Proteínas: %; AA: 

mg / 100g; Carboidrato: g / 100g; Valor calórico: Kcal / g; STT: °Brix. Dados estatísticos pelo 
teste de Tukey com significância ao nível de 5 % de probabilidade.

Por corresponder a 86,95 % da massa da polpa in natura, o teor de água 
se revelou como o componente químico majoritário do mesocarpo do fruto. 
Este valor se aproxima do obtido por Silvino et al. (2017) com 86,78 % ± 
0,38 em seu estudo com a Spondia monbim L. Contudo, após ser misturado 
com a albumina, os resulta- dos deste parâmetro decresceram e apresentaram 
percentuais de 76,47 %, 69,17 % e 68,00% para as polpas a 10%, 20% e 30% 
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de albumina, respectivamente. Já o teor de cinzas da polpa in natura foi de 
0,74 g/100 g; enquanto as polpas com 10%, 20% e 30% de albumina alcan-
çaram, respectivamente, 1,43 g / 100 g, 1,88 g / 100 g e 1,86 g / 100 g para este 
parâmetro. Valores parecidos para o teor de cinzas da polpa in natura do cajá 
mirim foi obtido por Tirburski et al. (2011) (0,76 g / 100 g).

Ao analisar o teor de lipídios (0,3498 %) da polpa in natura é possível 
denotar o caráter pobre da fruta para este nutriente. Diante desta caracte-
rística, a introdução da albumina as polpas resultaram em valores ainda 
menores para este parâmetro. Todavia, consideradas indiferentes (p<0,05) 
entre as polpas in natura e com o adju- vante. Mattieto et al. (2010) ao anali-
sar o teor de lipídios da Spondia monbim L. in natura teve um valor de 0,26 ± 
0,09, o que corrobora o baixo valor lipídico deste vegetal.

Por se apresentar como uma fonte natural de proteínas com valor bioló-
gico, o adjuvante utilizado na liofilização possui caráter hiper proteico (Silva, 
2015). Sendo assim, quando adicionado a formulação aumenta os valores 
para este parâmetro. Logo, as polpas com 0%, 10%, 20% e 30% de albumina 
apresentaram teores de proteínas de 1,08 %, 9,22 %, 15,56 % e 17,01 %, 
respectivamente.

A amostra da polpa in natura apresentou alto teor de ácido ascórbico 
(34,16 mg/100 g). Valor superior ao obtido por Silvino et al. (2017) que 
para esta análise denotou valor médio de 25,37 mg/100 g. O ácido ascórbico 
é muito importante para a saúde, pois realiza a inativação de radicais livres 
prevenindo as células de danos oxidativos. Tal capacidade é decorrente do 
seu alto potencial redutor, o que lhe confere ação antioxidante (Silvino et al., 
2017). Importante citar que o incremento de sólidos as amostras diminuem o 
percentual dos outros compostos já presentes no produto.

Ademais, para o valor de carboidratos, a amostra da polpa in natura 
obteve 10,76 g /100 g; já as polpas com o adjuvante apresentaram uma média 
de 12,97 g / 100 g, sem diferença estatística. A determinação dos carboidratos 
é realizada por meio de cálculo matemático com os resultados dos teores de 
lipídios, água, proteínas e cinzas. Desse modo, os equilibrados valores desses 
parâmetros contribuíram para a indiferença estatística das polpas aditivadas. 
Valor aproximado foi visto por Tirburski et al. (2011), que obteve 13,90 ± 0,04 
em seu estudo com o mesmo fruto analisado no presente trabalho.
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Com todas as polpas estatisticamente diferentes, o valor calórico variou 
entre 49,869 a 120,260 Kcal / g de Pi a P30, respectivamente. Este resultado se 
deve a influência do teor de proteínas que, com a adição da albumina, aumen-
tou em todas as polpas aditivadas. Com isso, em frutas pobres em proteínas a 
adição da albumina agrega valor ao produto (Severo, 2016).

A avaliação dos sólidos solúveis totais das amostras da polpa in natura 
(13,5°Brix) e a 10% de albumina (24,2 °Brix) foram aproximados ao obtido por 
Souza (2011), que em sua pesquisa relacionada a incorporação de albumina a 
polpa de cupuaçu na concentração de 10% constatou 20,42 °Brix para esta análise.

Caracterização química e físico-química dos pós do cajá mirim
Na Tabela 2 tem-se os valores médios dos parâmetros químicos e físico- 

químicos dos pós obtidos por liofilização com albumina a 0%, 10%, 20% e 30%.
Os valores para acidez total tilutável (ATT) dos liofilizados a 10%, 20% e 

30% foram 0,53 %, 0,59 % e 0,60%, respectivamente. Segundo Santana e Silva 
et al. (2021) a retira de água por secagem aumenta a concentração dos consti-
tuintes do fruto, como é o caso dos ácidos totais passíveis de quantificação por 
método de titulação. Dessa forma, é possível observa essa influência ao comparar 
os valores entre os pós e suas respectivas polpas para este parâmetro analisado.

Para os valores do pH das amostras liofilizadas denota-se aumento de 
cerca de 75 % entre as amostras a 0% e 30%. Sendo assim, no presente estudo 
o pH do pó in natura foi de 2,73; assim como, 3,86, 4,57 e 4,77 para os pós 
a 10%, 20% e 30% do adjuvante respectivamente, diferindo estatisticamente 
todas as amostras analisadas com significância de 5 % de probabilidade pelo 
teste de Tukey. Valores diferentes foram obtidos por Oliveira et al. (2014) que 
em seu estudo sobre a caracterização e comportamento higroscópico do pó 
da polpa do cajá mirim liofilizado obteve valor médio de 2,65 para o pH do 
pó da polpa integral e 2,63 para o pó de polpa com 17 % de maltodextrina.

O aumento da concentração da albumina causou decréscimo no teor de 
água dos pós. As amostras a 0%, 10%, 20% e 30% apresentaram resultados 
iguais a 9,61 %, 7,18 %, 3,95 % e 3,43 %, respectivamente, diminuição de mais 
de 35 %. Valor aproximado aos pós a 20% e 30% foi obtido por Neto et al. 
(2020) que ao obter pós de Spondias mombin L. com 25 % de maltodextrina 
adquiriu valor médio de 3,57 %. Mas também, Silva (2015) ao avaliar o teor 
de água do pó de maracujá a 5% de albumina do ovo obteve 5,98 %.
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Os resultados para os teores de cinzas foram pouco diferentes com o 
aumento da concentração do adjuvante. Porém, quando comparado com o 
valor do pó da polpa in natura tem-se que os pós com aditivos apresenta-
ram aumento de aproximadamente 50% para este nutriente. Este aumento 
pode estar relacionado com a presença de sódio na albumina do ovo utilizada 
como adjuvante. À vista disso, a influência da desidratação da polpa, somado 
aos minerais da própria fruta e o sódio da albumina reverberaram em valores 
maiores de cinzas nos pós com albumina. Convém destacar, que essa deter-
minação é importante para avaliar oscompostos inorgânicos (FIB, 2008). 
Posto isso, indicam a presença de minerais no produto (Freitas et al., 2023).

Tabela 2. Valores médios dos parâmetros químicos e físico-químicos dos pós com albumina 
e in natura.

Lio0 Lio10 Lio20 Lio30

ATT 1,94a 0,53b 0,59b 0,60b

pH 2,73d 3,86c 4,57b 4,77a

Teor de água
9,61a 7,18b 3,95c 3,43c

Lio0 Lio10 Lio20 Lio30

Cinzas 3,49b 5,28a 5,37a 5,19a

Lipídios 0,1927c 0,4193b 0,6710a 0,6501a

Proteínas 5,61c 36,02b 47,33a 47,98a

AA 43,20a 29,92b 15,35c 9,03d

Carboidratos 81,10a 51,18b 42,71c 42,65c

Valor calórico 348,483b 351,917b 365,923a 369,233a

°Brix 4,00b 3,57c 4,20a 4,33a

Rendimento 13,57 22,61 30,74 32,63

Fonte: Autor (2024)
ATT: % ác. cítirico; Teor de água: % (b.u); Cinzas: g / 100g; Lipídios: %; Proteínas: %; AA: mg / 100g; 
Carboidrato: g / 100g; Valor calórico: Kcal / g; STT: °Brix. Dados estatísticos pelo teste de Tukey com 

significância ao nível de 5 % de probabilidade.
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Os lipídios presentes nas amostras liofilizadas apresentaram média geral 
de aproximadamente 0,48 %, com valor mais alto para o liofilizado a 20% 
do adjuvante. Santos (2016) reportou média geral de 0,34% para os pós do 
umbu-cajá adquiridos por liofilização a 0%, 10%, 20% e 30% de maltodex-
trina, bem como observou que nenhum dos valores obtidos marcou 0,5 % de 
lipídios. Ainda de acordo com a autora, resultados como esses são espera-
dos devido as características do fruto quanto a sua não potencialidade para o 
nutriente em questão.

Os valores de proteínas dos pós denotaram a influência da albumina e 
do processo de desidratação para o aumento substancial da quantidade deste 
composto. Os resultados obtidos evidenciaram que o pó a 20% e a 30% apre-
sentaram maiores números para este parâmetro, assim como, tem-se 
nestas amostras os menores índices de teores de água. Severo (2016), em seu 
estudo com o pó da polpa da banana com 23% de albumina, obteve valor de 
41,34% de proteínas.

Os valores do teor de ácido ascórbico se diferiram estatisticamente entre 
os pós correspondendo a um decréscimo de 20,9% desse componente entre 
o pó sem e com 30% de albumina. A vitamina C é um composto sensível a 
oxigênio, calor e pH do meio (Souza et al., 2017). Desse modo, a porosidade 
do produto liofilizado aumenta sua superfície de contato e, consequente-
mente, sua exposição ao oxigênio, o que resulta em degradação oxidativa do 
nutriente (Araújo et al., 2020 apud Sagar e Suresh, 2010).

Os valores dos carboidratos apresentaram decréscimo pouco supe-
rior a 50%, enquanto as calorias dos pós foram estatisticamente indiferentes 
entre os pós a 0% e 10%, como também entre as amostras a 20% e 30%. Ao 
avaliar a diferença entre as médias dos pós Lio0 e Lio10 com o Lio20 e Lio30 
é possível evidenciar o crescimento percentual de calorias de 4,96 % para as 
amostras com maior concentração da albumina. Santos (2016) evidenciou 
aumento de 24% para os carboidratos e 17,53% para as calorias ao analisar 
os pós de umbu-cajá com maltodextrina nas mesmas concentrações que o 
presente estudo.

Os teores de sólidos solúveis totais também foram averiguados e cons-
tatado valores em °Brix de 4,00, 3,57, 4,20 e 4,33 para os liofilizados da 
polpa in natura e com 10%, 20% e 30% de adjuvante, respectivamente. Silva 
et al. (2018), ao formular três preparos de pós por liofilização a partir do 
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mesocarpo do cajá contendo concentrações de maltodextrina equivalentes 
a 0%, 10% e 20%, obtiveram, respectivamente, produtos com 6,8, 7,13 e 7,20 
°Brix. Segundo Reis et al. (2017), a perda da água durante a desidratação 
decorre em aumento da concentração das substâncias sólidas dos frutos que 
são solúveis em água.

Com influência irrisória no rendimento das amostras, o pó com 30% 
de albumina apresentou resultado de 32,63%. Valor este, muito próximo do 
obtido para o pó com 20% do adjuvante. Já os pós da cajarana in natura e 
a 10% apresentaram rendimento inferiores aos de 20% e 30%. Valores dife-
rentes foram reportados por Prado (2009) que apresentou rendimento para 
polpa liofilizada da goiaba (9,94%), acerola (6,74%) e melão (9,08%).

Estudo da atividade antioxidante total – DPPH dos pós do cajá mirim
No que se refere aos resultados para a atividade antioxidante total – 

DPPH, a Tabela 3 mostra os valores obtidos para os pós a 0%, 10%, 20% e 
30% e polpa in natura. A avaliação dos resultados do teste mostrou maior 
valor para o pó a 0% de albumina, seguido da polpa in natura e dos pós Lio10, 
Lio30 e Lio20, respectivamente.

Tabela 3. Média dos valores da atividade antioxidante total por DPPH da polpa in natura e 
dos pós com albumina.

Pi Lio0 Lio10 Lio20 Lio30

DPPH (g

fruta/ g DPPH)
0,16 0,11 0,59 3,35 2,40

Fonte: Autor (2024)

Por proteger o sistema biológico, por meio da preservação celular de rea-
ções oxidativas por radiais livre, as substâncias antioxidantes são importantes 
para a qualidade de vida. Desse modo, a metodologia utilizada consiste na 
captura do radical livre DPPH pelos compostos bioativos da amostra e sua 
quantificação via absorbância em espectrofotômetro (Rufino et al., 2007).

Os compostos bioativos, carotenoides e polifenóis possuem atividade 
antioxidante. Compostos como esses são comuns em frutas consideradas 
exóticas geralmente encontradas na região nordeste do Brasil. Todavia, alguns 
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fatores naturais podem interferir em suas quantidades nos vegetais, alguns 
desses fatores são: estado de maturação, local de cultivo e a atividade desem-
penhada pela planta. Além disso, transporte e armazenamento das frutas, 
assim como, seu processamento pela indústria pode impactar em diminuição 
de tais substâncias e em seus consequentes benefícios a saúde (Neto et al., 
2019 apud Leong e Shui, 2002).

CONCLUSÕES

A partir da caracterização química e físico-química da polpa in natura do 
cajá- mirim fica claro o caráter ácido da fruta, assim como, seu alto teor de 
água e ácido ascórbico e baixos valores nutricionais para lipídios e proteínas.

Com a adição da albumina às polpas, houve a alteração de vários dos 
seus parâmetros, o que resultou em mudança no caráter das amostras. Sendo 
assim, alguns valores reafirmaram as características já existentes do fruto e 
outros empregaram ao vegetal novo perfil nutricional.

Desse modo, o mesocarpo da Spondia mombin L. com albumina apresen-
tou elevado teor de proteínas, sendo crescente seu valor a medida do aumento 
da concentração deste adjuvante; da mesma forma ocorreu com o valor caló-
rico e sólidos solúveis totais das amostras.

O inverso aconteceu com os números do teor de lipídios. A incorporação 
do adjuvante às polpas diminuiu ainda mais o conteúdo lipídico das amos-
tras. Por outro lado, os índices de ácido ascórbico decresceram com a adição 
da albumina. Entretanto, não apresentaram diferença estatística entre as for-
mulações aditivadas.

Para os teores de carboidratos e cinzas observou-se aumento sem dife-
rença estatística para as polpas a 10% e 20% para o primeiro parâmetro citado, 
e as polpas a 20% e 30% para este último parâmetro.

O método de secagem por liofilização se mostrou muito eficiente quanto 
ao seu propósito. Os pós obtidos apresentaram baixos teores de água, prin-
cipalmente quando se analisa que as amostras, tanto in natura como com 
albumina, apresentavam percentuais superiores a 65 %. Convém destacar que 
os produtos a 20% e 30% foram indiferentes estatisticamente.
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O ATT foi menor para as amostras aditivadas, sendo estatisticamente 
indiferentes. Já o pH foi maior quanto maior a concentração do adjuvante aos 
pós. Os valores de cinzas tiveram diferença insignificante entre os pós Lio10, 
Lio20 e Lio30.

Os resultados para as análises de lipídios e valores calóricos foram cres-
centes com a adição do aditivo. No entanto, Lio20 e Lio30 não apresentaram 
diferença estatística entre si. De forma análoga tem-se os parâmetros de pro-
teínas, em que os resultados dos pós a 20% e 30% foram indiferentes, mesmo 
com percentual proteico maior para os produtos com albumina.

Os valores de carboidratos e sólidos solúveis totais foram praticamente 
os mesmo entre as amostras a 20% e 30% do adjuvante. O índice de ácido 
ascórbico foi menor para o pó a 30% e maior para o pó a 0%. Todavia, o pó 
a 30% apresentou maior rendimento. Ao verificar o teste da atividade antio-
xidante DPPH, o liofilizado a 20% expressou maior número em comparação 
aos demais.

Dessa forma concluiu-se que, embora tenha diminuído o teor de AA e 
carboidratos, a adição da albumina agregou valor proteico e aumentou a efi-
ciência da liofilização. Ademais, a pouca diferença entre os pós a 20% e 30% 
para vários parâmetros exibe menor custo com maior qualidade e economia 
para as indústrias a produção do pó com 20% de albumina.
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OTIMIZAÇÃO DO PROCESSO PRODUTIVO PARA 
ELABORAÇÃO DE VINHO DE JABUTICABA

Gabriela do Vale Souza 

Isanna Menezes Florêncio

A jabuticaba é uma fruta tipicamente brasileira, conhecida por seu 
sabor único e por suas características marcantes, com seus frutos que 
crescem nos troncos da árvore e uma casca negra rica em antociani-

nas. Diante da oferta abundante do fruto de jabuticaba no estado da Paraíba e 
do seu baixo aproveitamento comercial, visto que o fruto apresenta um tempo 
de vida curto após sua colheita havendo um grande desperdício, o trabalho 
teve como objetivo desenvolver um vinho de jabuticaba artesanal visando 
diminuir o desperdício do fruto e assim fortalecer a cadeia produtiva e o 
comércio local. Os experimentos foram realizados no laboratório do Núcleo 
de Pesquisa e Extensão em Alimentos (NUPEA) da Universidade Estadual da 
Paraíba (UEPB) no Campus I, onde foram feitas 7 amostragens para avaliar a 
influência de diferentes concentrações de inóculo, da levedura Saccharomyces 
cerevisiae, no processo de fermentação do vinho, com a realização de análises 
de pH, teor de sólidos solúveis totais (°BRIX) e o teor alcoólico alcançado. 
Por fim, notou-se que a Saccharomyces cerevisiae mostrou-se eficiente para 
a produção do vinho artesanal, bem como uma alternativa lucrativa para 
pequenos produtores.

Palavras-chave: Jabuticaba; Saccharomyces cerevisiae; vinho.
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INTRODUÇÃO

O Nordeste do Brasil tem a maior parte de seu território ocupado por uma 
vegetação xerófila, de fisionomia e florística variada, denominada “caatinga”. 
Na distribuição geográfica dos vegetais, a caatinga ocupa cerca de 11% do 
território nacional, indo do Piauí até o Norte de Minas Gerais. Na cobertura 
vegetal das áreas da região Nordeste, a caatinga representa cerca de 800.000 
km2, o que corresponde a 70% da região. Ao se analisar os recursos hídricos, 
aproximadamente 50% das terras recobertas com a caatinga são de origem 
sedimentar, ricas em águas subterrâneas. Os rios, em sua maioria, são inter-
ruptos e os volumes de água, em geral, é limitado, sendo insuficiente para a 
irrigação. A altitude da região varia de 0 - 600m. A temperatura varia de 24 
a 28°C, e a precipitação média de 250 a 1000mm e déficit hídrico elevado 
durante todo o ano (DRUMOND et al, 2000).

 A vegetação de caatinga é constituída, especialmente, de espécies lenho-
sas e herbáceas, de pequeno porte, a maioria dotadas de espinhos, sendo, 
geralmente, caducifólias, perdendo suas folhas no início da estação seca, e de 
cactáceas e bromeliáceas. Fitossociologicamente, a densidade, freqüência e 
dominância das espécies são determinadas pelas variações topográficas, tipo 
de solo e pluviosidade (DRUMOND et al, 2000). 

O Brasil é um dos maiores produtores de frutas destinadas ao consumo 
“in natura”. No entanto, devido a dificuldades no processamento pós-co-
lheita, uma grande parte dessas frutas acaba sendo desperdiçada, resultando 
em prejuízos. Uma das alternativas viáveis ​​para reduzir o desperdício e gerar 
mais renda para os produtores é a comercialização das frutas transformadas 
em produtos industrializados, como vinhos, aguardente, geleias, leite fer-
mentado e sucos (AMARAL, 2004). Nesse sentido, as bebidas fermentadas 
surgem como uma alternativa promissora no desenvolvimento de tecnolo-
gias para a produção de derivados com maior vida útil e que possui maior 
aceitabilidade. (MUNIZ et al., 2002).

A presença da jabuticabeira (Myrciaria spp.) é observada principalmente 
na região da Caatinga no Nordeste, no Centro Sul e Sudeste, sendo uma espé-
cie tipicamente brasileira. Mas também encontra-se no Brasil Central, no 
Cerrado, Mata Atlântica e Mato Grosso do Sul e na região do Pantanal. O 
seu nome indígena é iapoti´kaba e, significa frutos em botão, a jabuticaba 
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pode ser encontrada em diversas espécies tais como: M. coronata (coroada), 
M. oblongata (azeda), M. randifolia (graúda), M. aureana (branca), M. phi-
trantha (costada), M. cauliflora, conhecida vulgarmente como “paulista” 
(DONADIO et al., 2002). A jabuticabeira é uma árvore de até 15 m de altura 
e com 40 cm de diâmetro a altura do peito, com tronco geralmente reto, cilín-
drico, com casca lisa, castanho-acinzentado, e com deiscência em pequenas 
placas (Donadio et al, 2002; Marchiori e Sobral, 1997).

 As jabuticabeiras podem produzir frutos até três vezes ao ano em épo-
cas específicas. (DONADIO et al., 2002). Entretanto, após a colheita o fruto 
possui um tempo de vida curto podendo gerar grandes perdas e curto espaço 
de tempo, necessitando de um armazenamento imediato para melhor apro-
veitamento (Dias; Schwan; Lima, 2003, Silva et al. 2008). Os frutos crescem 
no tronco da árvore e possui uma casca fina e de coloração roxa escura rica 
em antocianinas (Heredia, 1998) . A polpa contém de 1 a 3 sementes, é de cor 
branca e possui um sabor único, doce e agradável.

A viabilidade do uso da jabuticaba para a produção de bebidas fermenta-
das decorre da sua abundância na região do brejo paraibano como uma fruta 
de colheita que acontece normalmente nos meses de janeiro com o advento 
das chuvas. A sua safra é curta porém em grande quantidade, fato que, aliado 
a perecibilidade inerente à fruta, acaba gerando desperdício. Além disso, a 
jabuticaba apresenta alto potencial para desenvolvimento de novos produtos, 
por ser rica em nutrientes benéficos à saúde, tais como, antioxidantes naturais 
(SILVA, 2008).

 Os vinhos tem como composição água, álcool, açúcares, ácidos orgâni-
cos, proteínas, polifenóis, substâncias aromáticas, minerais e vitaminas.Para 
garantir uma bebida fermentada artesanal de qualidade  é necessários  aná-
lises que atendam aos padrões estabelecidos pelo órgão regulador.(Jakson, 
2008; Harder et al. 2017; Steidel et al. 2023). Alguns parâmetros físico-quí-
micos, como pH, acidez e teor alcoólico, são fundamentais para determinar 
a qualidade do produto final.  (IAL, 2008; Barbosa, 2016; Brasil, 2009, 2018; 
Alves et al., 2020). 

Diante do exposto, a produção de bebidas a partir dessa fruta, como o 
vinho, figurou como uma alternativa para o aproveitamento da colheita, 
tendo em vista que tal processo produtivo demandou uma quantidade ele-
vada de frutos.  Além disso, esse produto agregou valor à fruta, uma vez que 
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bebidas puderam ser comercializadas. Sendo assim, os objetivos foram carac-
terizar o fruto, avaliar a viabilidade do processo fermentativo, acompanhar o 
processo produtivo, obter o fermentado em condições de simples reprodu-
ção, avaliar as características fisico-quimica do vinho e estudar a viabilidade 
de produção, visando o aproveitamento máximo do fruto, com baixa produ-
ção de resíduos e menor impacto ambiental.

MATERIAL E MÉTODOS

Os experimentos foram realizados no laboratório do Núcleo de Pesquisa 
e Extensão em Alimentos (NUPEA) da Universidade Estadual da Paraíba 
(UEPB) no Campus I, em Campina Grande-PB.

Os frutos de jabuticaba inicialmente foram coletados na zona rural do 
Brejo paraibano, em produtores que já realizam a comercialização do fruto 
ou de polpas de frutas da região. Os mesmos foram transportados para o 
Laboratório do NUPEA/CCT/UEPB onde foram sanitizados com hipoclo-
rito de sódio 200ppm por 30 minutos para realização das análises e execução 
da produção. Uma porção de frutos in natura foram separados para realizar a 
caracterização fisico-química: teor de sólidos solúveis totais (°BRIX), proteí-
nas, cinzas e umidade (IAL, 2008). 

Para os processos fermentativos os frutos foram selecionados e amas-
sados manualmente (com as mãos devidamente higienizadas e com luvas 
estéreis), o teor de sólidos solúveis totais foram verificados pelo refratôme-
tro (IAL, 2008) e corrigido de acordo com o planejamento experimental da 
Tabela 1 ao qual também se adicional proporcionalmente de acordo com cada 
experimento a sua respectiva porcentagem de inóculo. 

Para a correção dos Sólidos Solúveis Totais de acordo com o valor 
desejado no planejamento experimental analisado, foi adicionado açúcar 
gradualmente. Dessa forma, após alcançar o valor estimado, adicionou-se a 
levedura fresca comercial (Saccharomyces cerevisiae), previamente pesada, 
na proporção estabelecida no planejamento junto a jabuticaba amassada. Em 
seguida, com o recipiente de vidro adequadamente fechado e protegido da luz 
solar, o processo de fermentação foi iniciado e durou 24 horas. 
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Foi realizado um planejamento experimental  22 + 3 pontos centrais que 
resultaram em 7 experimentos, sendo avaliado ao nível de 95% de confiança 
utilizando-se o programa computacional Statistic 5.0. A Tabela 1 mostra a 
matriz com todos os experimentos.

Tabela 1. Matriz do planejamento fatorial 22 com 3 repetições no ponto central

Experimento Inóculo (%)
Sólidos Solúveis Totais 

(°BRIX)

1 5 15

2 5 25

3 15 15

4 15 25

5 10 20

6 10 20

7 10 20

O acompanhamento da fermentação foi feito por meio de leituras de pH, 
realizadas com um pHmetro (IAL,2008). Além disso, o refratômetro foi utili-
zado para medir o teor de sólidos solúveis totais (IAL, 2008) e o ebuliômetro 
que determina através de leitura direta. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os frutos foram caracterizados físico-quimicamente in natura, tendo 
o teor de sólidos solúveis totais de 13,2 °BRIX. Na análise de proteínas o 
resultado obtido foi de 0,5% obtendo assim um resultado satisfatório de pro-
teínas segundo a TACO (2011). Já na análise de cinzas e umidade, o valor 
de cinzas do fruto de jabuticaba foi de 0,30% e o de umidade 81,5%, visto 
que esses resultados encontrados estão próximos aos valores ideais de acordo 
com a Tabela Brasileira de Composição de Alimentos (2011), uma vez que o 
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esperado seria 0,6% de proteínas, 0,40% de cinzas e 83,6% de umidade, parâ-
metros estes que se aproximam dos obtidos na pesquisa. 

A Tabela 2 apresenta os resultados do planejamento experimental para as 
3 variáveis de saída sólidos solúveis totais (°BRIX), pH, teor alcoólico (°GL).

Tabela 2 - Valores encontrados dos experimentos.

Experimentos
Sólidos Solúveis 
Totais (°BRIX)

pH
Teor alcoólico  

(°GL)
1 5,4 3,4 6,5
2 8,7 3,4 10,5
3 5,3 3,4 5,9
4 8,5 3,6 12,5
5 6,9 3,6 8,8

6 7,0 3,5 8,9

7 6,7 3,5 8,9

Fonte: Elaborado pelo autor (2024)

O primeiro parâmetro a ser avaliado é o pH, que indica o nível de aci-
dez das amostras. Valores elevados de pH podem desestabilizar o vinho tanto 
biologicamente quanto físico-quimicamente, tornando-o mais suscetível à 
oxidação e ao crescimento de microrganismos. Desse modo, foi possível ana-
lisar que todas as amostras apresentam um valor de pH adequado já que o 
valor ideal varia entre 3,0 até 3,6.(MORAES; LOCATELLI, 2010)

Os experimentos 5, 6 e 7 que foram utilizados o mesmo valor de sólidos 
solúveis totais de 20°BRIX e de inóculo 15% resultaram em valores bastante 
semelhantes, apresentando, assim, um teor alcoólico de 8,8% e 8,9%, os quais 
estão dentro do valor ideal. Visto que, a legislação brasileira estabelece valor 
de teor alcoólico para vinhos entre 8,6% e 14% (BRASIL, 2004). Em contra-
partida, os experimentos 1 e 3 por apresentarem um valor muito abaixo do 
teor alcoólico ideal para vinho foram descartados, pois não chegaram nem 
a 7% de teor alcoólico. Esses valores muito baixos do esperado podem ser 
explicados pela correlação entre o valor dos sólidos totais e a formação de 
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álcool na bebida, uma vez que as leveduras utilizam o açúcar na fermentação 
para produzir o álcool. 

Diante disto, os experimentos que mais se aproximam do ideal para 
vinhos são os experimentos 2 e 4, com valores de teor alcoólico aceitáveis, 
em que o primeiro apresentou 10,5% e o segundo 12,5%. Por fim, após o final 
da fermentação foi realizada uma avaliação sensorial das bebidas e o experi-
mento que apresentava melhor aspecto e sabor foi o experimento 4.

Analisando estatisticamente os dados obtidos escolhendo como variáveis 
de resposta o teor alcoólico. 

Os valores da análise de variância para o modelo no nível de 95% de con-
fiança estão apresentados na Tabela 3.

Tabela 3. ANOVA 

SQ GL°
MQ

Teste
F

Regressão 30,27 3 10,09 4239,49

Resíduo 0,0714 3 0,00238

Falta de resíduo 30,26 1

Erro puro   0,00667 2

Total 30,27714 6

R2 99,98

F tabelado 9,28

SQ - Soma quadrática; GL - Grau de liberdade; MQ - Média Quadrática
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O F calculado foi 4.239,49 e o F tabelado 0,95.3.3 (Rodrigues & Iemma, 
2005) foi 9,28, observando que o modelo é estatisticamente significativo para 
95% de confiança visto que a razão entre F calculado e F tabelado foi 456,84. 

Segundo Barros Neto et al. (2005) para que o modelo tenha validade esta-
tística, de acordo com o Teste F, o valor da razão F calculado em relação a F 
tabelado deve ser acima de 1,0. O modelo codificado está apresentado na Eq 
1, com os coeficientes estatisticamente significativos em negrito. Observa-se, 
na Eq. 1, que o modelo apresenta os coeficientes com seus erros padrão em 
que S são os Sólidos solúveis totais e I o inóculo. 

Teor Alcoólico (°GL) = 8,86  ± 0,018 +5,30 ± 0,49S + 0,70 ± 0,49I+1,30 ± 0,49SI 
Eq. 1

A Figura 1 apresenta o gráfico de Pareto com nível de 95% de confiança 
para a estimativa dos efeitos, observando que as variáveis de entradas e a inte-
ração entre elas mostraram-se estatisticamente significativas ao nível de 95% 
de confiança.

A Figura 2 apresenta a superfície de resposta gerada pelo programa 
Statistic 5.0 com base na variável dependente do teor alcoólico.
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Figura 2 - Superfície de resposta para o teor alcoólico. 

Observa-se na Figura 2 que quanto maior o teor de sólidos solúveis totais 
e maior o teor de inóculo, maior será também o teor alcoólico.

CONCLUSÕES

Portanto, diante dos parâmetros físico - químicos analisados e dos valores 
obtidos na pesquisa, notou-se que o vinho alcançou resultados satisfatórios 
tendo em vista que os valores do teor de sólidos solúveis totais (°BRIX) alcan-
çados foram superiores quando comparado a outros vinhos de jabuticaba o 
que possibilitou um maior teor alcoólico e um melhor produto final. Na pes-
quisa foram realizadas 7 amostragens para avaliar a influência de diferentes 
concentrações de inóculo (Saccharomyces cerevisiae) no processo de fermen-
tação do vinho. Nesse sentido, é notório que a Saccharomyces cerevisiae foi 
eficiente para a produção do vinho artesanal, tendo em vista que a amostra 4 
além de cumprir com as especificações para enquadrar-se como vinho apre-
sentou uma boa aparência e aroma. 

Por fim, conclui-se que o método fermentativo de jabuticaba surge como 
uma alternativa para os pequenos produtores rurais tendo em vista uma 
redução do desperdício do fruto de jabuticaba, o aproveitamento integral do 
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fruto como também uma produção de fácil reprodução. Essa abordagem não 
só agrega valor ao fruto como também contribui para uma solução inovadora 
e sustentável que visa uma redução de resíduos. Assim as cascas e sementes 
que normalmente seriam descartadas, podem ser reaproveitadas em diversas 
aplicações, como compostagem ou na fabricação de novos produtos.
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DO NOVO GOVERNO LULA E AS SUAS CONTRADIÇÕES 
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Em 2023, iniciou-se o Novo Governo Lula, que herdou de seus anteces-
sores ultraneoliberais uma maior austeridade fiscal; políticas sociais 
públicas sucateadas; os resquícios da pandemia e um país fraturado 

entre apoiadores da extrema direita ultraneoliberal e os que apoiam o projeto 
reformista de seu novo governo, o qual retoma dos seus mandatos anteriores 
a proposta de enfrentamento à pobreza e à fome (2003-2010). Considerando 
este contexto, nossa pesquisa – bibliográfica e documental; pautada no 
materialismo histórico-dialético – analisou a proposta de enfrentamento 
à pobreza e à fome desse Novo Governo Lula e as contradições e desafios 
dessa proposta no âmbito da Política de Assistência Social, com foco no Plano 
Brasil sem Fome. Os resultados evidenciam que a maior contradição do atual 
Governo é a proposição de conciliar o enfrentamento à pobreza e à fome com 
a manutenção da austeridade fiscal; enquanto os seus maiores desafios são 
o fortalecimento de uma proteção social intersetorial; a distribuição mais 
equânime da renda e a garantia de um abastecimento interno que garanta à 
população acesso regular a uma alimentação de qualidade.
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INTRODUÇÃO

Referindo-se à trajetóra da assitência social brasileira, Silva, M.S. (2024) 
sinetiza que, historicamente, até a década de 1930, no Brasil, as expressões da 
Questão Social eram compreendidas como “casos de polícia” e, portanto, de 
repressão e punição policial e jurídica; em paralelo, predominaram os servi-
ços sociais  providos pelo setor privado, eminentemente religioso e católico, 
pautados na ação social, na caridade, na benemerência e quando,  no quadro 
histórico da industrialização e urbanização do país, as lutas da classe traba-
lhadora impeliram o Estado a enfrentar tais expressões da Questão Social, 
para além do subterfúgio  da repressão, a ação social do Estado carregou con-
sigo os mesmos traços que lhe foram impressos pelo setor privado religioso.

Assim, mesmo quando a “ação social” passou a ser gerida e ofertada pelo 
setor público e, portanto, financiada pelo erário público, a lógica da beneme-
rência; da caridade; do voluntariado; da tutela; da ausência de planejamento, 
transparência e prestação de contas; bem como do mando, do controle e do 
coronelismo permaneceu presente na ação social pública. Esses traços predo-
minaram incólumes na assistência social pública brasileira, desde a década 
de 1930 até a década de 1988, quando, mediante fortes lutas populares, no 
contexto da constituinte nacional, consagrou-se, na Carta Magna de 1988, 
tardiamente, como política pública integrante da Seguridade Social, junta-
mente com as políticas de Previdência Social e de Saúde.

Mas, primeiro, a “letra fria” da Lei não é suficiente para reverter, com 
rapidez, os traços culturais de uma ação pública e, segundo, as conquistas 
das classes trabalhadoras que foram consagradas na Constituição Federal de 
1988 depararam-se, já no início da década seguinte (1990), com a agenda 
neoliberal, empreendida pelos governos de Fernando Collor (1990-1992) e 
Fernando Henrique Cardoso (1995-2002), os quais, como veremos, obstacu-
lizaram a consolidação da assistência social como política pública.

Somente nos governos sociais-liberais de Lula (2003-2011) e Dilma 
(2011-2016) houve uma institucionalização da Política de Assistência Social 
(PAS), fortalecendo a sua concepção de direito e o seu caráter público, ainda 
que perpassada por muitas contradições. No entanto, frente à crise de 2008, 
o capital transitou para o ultraneoliberalismo e, no Brasil, deu-se o golpe de 
2016, contra Dilma, conduzindo Michel Temer e Jair Bolsonaro ao Executivo 
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Nacional, cujas agendas ultraneoliberais acirraram as expressões da Questão 
Social no país, dentre elas, a pobreza e a fome, ao tempo em que reverteram 
ou precarizaram políticas sociais e trabalhistas que atuavam no enfrenta-
mento dessas expressões, conduzindo o país a altos índices de pobreza e fome 
e, inclusive, recolocando-o no “mapa da fome”. Tudo isto foi ainda mais agra-
vado pela conjuntura da pandemia do Covid-19.

Em 2023, iniciou-se o Novo Governo Lula, que, em um contexto de maior 
austeridade fiscal; de sucateamento das políticas sociais públicas; de desdo-
bramentos da pandemia e de uma fratura entre apoiadores da extrema direita 
ultraneoliberal e apoiadores do projeto reformista do seu novo governo, 
se propõe a, no âmbito da PAS, enfrentar a pobreza e a fome e, mais uma 
vez, retirar o país do mapa da fome. É dessa disparidade entre um cenário 
profundamente ultraneoliberal – adverso às políticas sociais, calcado na pre-
dominância da livre e generalizada concorrência entre os indivíduos – e que 
ganha materialidade como forte oposição ao Governo Lula, no Congresso 
Nacional e no Senado, que nos inquietou perceber, no decorrer da pesquisa 
Pibic realizada, quais as contradições e os desafios do enfrentamento à 
pobreza e à fome pelo Novo Governo Lula, no âmbito da PAS?

Um dos grandes ganhos da pesquisa foi uma aproximação teórica mais 
apurada com o fenômeno do neoliberalismo, desfazendo equívocos na sua 
compreensão. Através da análise das ações e dos programas do Novo Governo 
Lula, também apreendemos que a maior contradição desse Governo é propor 
a conciliação do enfrentamento à pobreza e à fome com a manutenção da 
austeridade fiscal e seus  maiores desafios são: o fortalecimento da proteção 
social, em perspectiva intersetorial; a distribuição equânime da renda e a 
garantia do acesso cotidiano da população a uma alimentação adequada.

MATERIAIS E MÉTODOS

Esta pequisa foi aprovada e classificada para obter bolsa de iniciação 
científica, através do edital 03/2023 - PRPGP/UEPB, e iniciou-se em 1º de 
setembro de 2023. A partir de fevereiro de 2024, nós a articulamos ao Projeto 
de Pesquisa “CONCEPÇÕES E CONTRADIÇÕES DA ASSISTÊNCIA 
SOCIAL BRASILEIRA NO DECURSO DO DECÊNIO 2016-2026”, que é 
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desenvolvido, com financiamento, no âmbito da CHAMADA CNPq/MCTI 
Nº 10/2023 – UNIVERSAL, e conta com a participação de 16 (dezesseis) pes-
quisadores, entre bolsistas e voluntários pibicquianas(os); mestrandas(os); 
doutorandas(s) e docentes da UEPB, UFPE, UFAL e UAb/Portugal, tendo 
vigência até fevereiro de 2027.

Nosso estudo pautou-se no Materialismo Histórico-Dialético e recor-
reu à pesquisa bibliográfica, que nos aproximou dos conceitos e categorias 
que compõem o objeto: liberalismo, neoliberalimo e ultraneoliberalismo; 
Pandemia do Covid-19; Política de Assistência Social (PAS); enfrentamento 
à pobreza e à fome; Novo Governo Lula etc., e à análise documental, que 
debruçou-se, especialmente, sobre as proposições de ações, programas e 
projetos de enfrentamento à pobreza e à fome pelo novo Governo Lula, no 
âmbito da PAS, disponíveis na página do Ministério do Desenvolvimento e 
Assistência Social, Família e Combate à Fome (MDS), analisando as contra-
dições dessa política social pública.

Ressaltamos que, no Grupo de Estudos, Pesquisas e Assessoria em Políticas 
Sociais (GEAPS) , na execução das nossas pesquisas, buscamos dar concre-
tude aos objetivos de “estimular uma maior articulação entre graduação e 
pós-graduação”; “estimular o desenvolvimento do pensar, fazer científico e da 
criatividade, decorrentes das condições criadas pelo confronto direto com os 
problemas de pesquisa”; “proporcionar o acesso e a integração do estudante 
à cultura científica”, todos recomendados pelos contínuos editais PRPGP/
UEPB que, ao longo das cotas Pibic, tratam e regulamentam a pesquisa cien-
tífica no âmbito do Programa Institucional de Bolsas de Iniciação Científica 
da Universidade Estadual da Paraíba, em parceria com o Conselho Nacional 
de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (PIBIC/UEPB/CNPq).

Logo, o exercício cotidiano desta pesquisa Pibic, cujos resultados se orga-
nizam neste artigo, se deu sempre em perspectiva de rede de pesquisadores 
e foi pautado na leitura, discussão e elaboração coletiva, tal como, inevitavel-
mente, se produz e se deve produzir o conhecimento científico3. 

3 	 Neste sentido, é mister agradecer às colaborações das alunas da graduação em Serviço Social 
Alice de Oliveira Barros; Luana Ingrid da Silva Santos e Valquíria Lúcia de Souza Salvino e aos 
discentes de Pós-Graduação em Serviço Social Karla Queiroz do Nascimento e Marcones da Silva 
Nascimento, pelas inestimáveis contribuições ao processo dessa pesquisa Pibic, bem como à con-
fecção do Relatório Final da pesquisa, cujos principais resultados integram este artigo.
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DISCUSSÃO E RESULTADOS

NEOLIBERALISMO: objetivações históricas e equívocos teóricos
O liberalismo clássico defendeu o laissez faire, propondo que, pela “mão 

invisível” do mercado, ao buscarem seus lucros, os capitalistas promoveriam 
o bem comum, não cabendo a intervenção do Estado. No entanto, entre os 
séc. XIX e XX, houve uma crise estrutural e a fase monopólica criou um sis-
tema mundial desigual e combinado. A autorregulação do mercado não se 
objetivou, suscitando um movimento de reforma do liberalismo: o neolibe-
ralismo, pautado em dura crítica ao Estado não-interventor (Dardot e Laval, 
2016).

Para Anderson (1995, p. 01), o neoliberalismo teria surgido como uma 
reação ao Estado de bem-estar, que estaria pautada na obra “O caminho da 
Servidão” de F. Hayek de 1944. Seu marco histórico inicial teria sido uma reu-
nião na Suíça, em 1947, durante a qual criou-se a Sociedade de Mont-Pèlerin, 
para: “combater o keynesianismo e [...] preparar as bases de um outro tipo de 
capitalismo, duro e livre de regras para o futuro”. Harvey (2008) também pres-
supõe que o neoliberalismo teria proposto um Estado mínimo e que haveria 
alguma incongruência entre essa proposta e as ações neoliberais objetivadas 
na realidade.

Para Dardot e Laval (2016), não há incongruências entre o discurso e a 
prática neoliberal; pois, tanto a corrente ordoliberal quanto a corrente fran-
co-americana, que se reuniram no Colóquio de Lippmann, em Paris/1938, 
para propor reformas no liberalismo, reivindicaram diferentes modalidades 
de intervenção do Estado, que assegurassem a reprodução do capital.

Durante a hegemonia da corrente ordoliberal, pelos “trinta gloriosos” anos 
do Estado de Bem-Estar, o Estado interveio na área social, na trabalhista e na 
econômica, mas, especialmente devido à crise estrutural da década de 1970, a 
corrente franco-americana tornou-se hegemônica, passando a defender uma 
intervenção, exclusivamente, na garantia da livre e irrefreada concorrência 
entre os indivíduos e o Estado passou, então, a atuar forte e amplamente para 
desregulamentar direitos; liberalizar fluxos financeiros e promover a priva-
tização de bens, empresas e políticas públicas,  em benefício do ir e vir do 
capital e da disseminação de uma cultura da concorrência generalizada.
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Neoliberalismo Franco-Americano: fases e inflexões
O receituário macroeconômico da corrente neoliberal franco-americana 

requisitou o Estado para desregulamentar fluxos comerciais e financeiros; 
privatizar bens e patrimônios públicos e reduzir sua própria intervenção na 
área social. Anderson (1995) faz um importante “balanço” da implementa-
ção desse receituário, cuja prioridade é a estabilidade monetária, marcando a 
emergência do neoliberalismo ortodoxo.

Os estados nacionais encaminharam uma tendência global de libera-
lização econômica; retração das políticas sociais e valorização do mercado 
como regulador social e econômico. No entanto, a ortodoxia neoliberal não 
reverteu a crise estrutural; aprofundou desigualdades e suscitou resistências, 
precipitando o neoliberalismo para a fase social-liberal, no início dos anos 
2000, a qual, prometendo o “crescimento econômico com justiça social”, nos 
termos de Azevedo et al. (2022, s.n.p.), em vários países, incluindo no Brasil, 
usou a bandeira da luta contra a pobreza extrema para mobilizar a conciliação 
de classes e desarmar as resistências ao neoliberalismo. 

Segundo Duménil e Lévy (2011), nessa fase (2000-2008), a riqueza das 
classes superiores foi quintuplicada e houve crescimentos nacionais, às custas 
de uma “bolha econômica”, que culminou no crash de 2008, precipitando o 
capital para sua fase ultraneoliberal, a qual acirra as pautas ortodoxas e agrega 
novos elementos: conservadorismo; aversão à democracia; acirramento das 
espoliações; vigilância e manipulação digital etc. (Silva, S. 2021, p. 427).

No Brasil, desde a sua fase ortodoxa, o neoliberalismo vem sendo mar-
cado pela intensificação do ajuste fiscal e redução da proteção social, o que se 
agrava na fase ultraneoliberal.

 
O neoliberalismo no Brasil e suas implicações para a Política de 
Assistência Social
Durante os governos Fernando Collor (1990-1992) e Fernando Henrique 

Cardoso (FHC) (1995-2003), o Brasil adotou a agenda neoliberal ortodoxa, 
cujo receituário encaminhado por Collor resultou na privatização; liberali-
zação; contenção de gastos e austeridade fiscal; enfraquecimento do parque 
industrial; aumento da inflação e redução dos salários. FHC aprofundou este 
receituário, incluindo a primeira reforma previdenciária, a flexibilização das 
leis trabalhistas, o aumento do desemprego e novas privatizações.
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No que diz respeito à Política de Assistência Social, os governos Collor e 
FHC imprimiram desafios significativos ao seu reconhecimento como polí-
tica pública. Um exemplo emblemático foi o veto total de Collor à primeira 
proposta da Lei Orgânica de Assistência Social (LOAS), evidenciando a falta 
de comprometimento com as necessidades sociais e a resistência às prerroga-
tivas constitucionais.

Como desdobramento, as expressões da questão social se acirraram ainda 
mais, especialmente os cenários de fome e de pobreza. A adoção da ortodoxia 
neoliberal empreendeu contrarreformas nos direitos sociais da classe traba-
lhadora, aprofundando desigualdades (SILVA, S. et.al, 2017). Nesse cenário, a 
manutenção do primeiro-damismo foi agravada pela “pilantropia”, termo que 
ganhou destaque durante a gestão da assistência social pela primeira dama 
Thereza Collor, referindo-se às suas práticas de falsa filantropia, que negli-
genciavam os princípios da PAS e os direitos dos usuários das políticas sociais 
e priorizavam interesses políticos e pessoais, promovendo benefícios sob a 
perspectiva da caridade e da benevolência, em detrimento de uma aborda-
gem baseada em direitos, além das denúncias de repasse de recursos públicos 
para falsas organizações filantrópicas (daí o termo pilantropia).

Collor sofreu impeachment, especialmente, devido ao confisco que fez 
das cadernetas de poupança da população, agravando a insatisfação com 
as iniquidades e altas taxas inflacionárias. Seu vice, Itamar Franco (1992-
1995), assumiu o mais alto cargo do Executivo Nacional e deu sequência 
à morosidade na consolidação da Assistência Social como política pública 
constitucional.

No mandato de Fernando Henrique Cardoso (FHC), a agenda neoliberal 
tornou-se ainda mais incisiva. No âmbito da Proteção Social, além de enca-
minhar a primeira contrarreforma da Previdência Social, através da Emenda 
Constitucional Nº 20, de 1988, retrocedendo direitos previdenciários dos ser-
vidores públicos e beneficiando a Previdência privada, FHC reduziu os gastos 
sociais e recorreu a práticas assistencialistas e ao "primeiro-damismo", con-
solidando diversos retrocessos na PAS. No seu Governo, destaca-se a criação 
do Programa Comunidade Solidária, que, coordenado pela primeira-dama, 
Ruth Cardoso, se propunha a combater a miséria e a fome, mas empreendia 
suas ações à revelia dos postulados legais da Constituição Federal de 1988 
e da LOAS e, sob o argumento da descentralização do Estado, transferia 
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responsabilidades sociais públicas para setores privados, filantrópicos e 
voluntaristas, além de tangenciar os fundos nacional, estaduais e municipais 
de assistência social, gerindo recursos sem a devida transparência e prestação 
de contas  (Silva, M. S. 2024).

No início dos anos 2000 – seguindo as transformações dadas na uni-
versalidade do Sistema Capitalista, uma vez que as agências multilaterais, a 
exemplo do Banco Mundial, estimularam o trânsito de diversas economias 
dependentes para a fase social-liberal, propondo, dentre outras pautas, os 
Objetivos do Milênio, cujo primeiro objetivo seria o enfrentamento à fome 
no mundo – os governos Lula (2003-2010) e Dilma (2011-2016) passaram 
a gerir a PAS dentro de um modelo social-liberal, que orientava a proposta 
“neodesenvolvimentista” e focava na superação da extrema pobreza e da 
fome, conciliando esse enfrentamento com a manutenção dos pressupostos 
neoliberais e com o objetivo do crescimento econômico do país.

Para Silva, S. (2012), os governos sociais-liberais, especialmente de Lula, 
alcançou ínfimos crescimentos econômicos internos, enquanto favorecia 
o capital internacional; despolitizava a questão social e promovia uma jus-
tiça social focalizada e restrita à extrema pobreza, avançando um processo 
de assistencialização da proteção social brasileira, através da hipertrofiação 
da PAS; uma vez que houve uma expansão significativa dessa política social, 
enquanto empreendia-se uma nova contrarreforma da Previdência e a Saúde 
seguia subfinanciada. De “prima pobre” da Seguridade Social, a PAS ganhou 
um lugar de centralidade, sendo regulamentada, melhor institucionalizada e 
expandida.

Um dos principais marcos regulatórios dessa fase foi a aprovação da 
Política Nacional de Assistência Social, em 2004 (PNAS/2004), que, acatando 
deliberações contínuas das Conferencias Nacionais de Assistência Social,  
propôs um Sistema Único de Assistência Social (SUAS),  com um modelo 
de co-gestão descentralizada entre os entes federativos, reconhecendo e con-
solidando a assistência social como uma política social pública. Em 2005, a 
Norma Operacional Básica (NOB-SUAS/2005) regulamentou os mecanismos 
de operacionalização do SUAS, definindo as responsabilidades, os tipos de 
gestão, os critérios de financiamento e de repasse de recursos entre os entes 
federativos, os instrumentos de gestão e as instâncias de articulação, pactua-
ção e deliberação entre esses entes, dentro do Sistema.   
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No âmbito específico dos programas sociais, no período social-liberal, 
destaca-se a expansão do Programa de Erradicação do Trabalho Infantil 
(PETI), que atingiu mais crianças em situação de exploração do trabalho, ofe-
recendo ações educativas e de convivência para afastá-las do trabalho infantil. 
Também o Benefício de Prestação Continuada (BPC) foi ampliado, garan-
tindo um salário mínimo mensal para idosos e para pessoas com deficiência 
acometidos por alguma situação de saúde e de extrema pobreza, configuran-
do-se como um marco importante para a proteção social e o fortalecimento 
da Seguridade Social, que, além disso, combinado com a valorização do salá-
rio mínimo promovida no período, contribuiu para melhorar a qualidade de 
vida da classe trabalhadora em geral e para dinamizar a economia dos muni-
cípios, juntamente com o Programa Bolsa Família (PBF).

Em síntese rápida, o PBF emergiu, em 2003, primeiro ano de gestão do 
primeiro Governo Lula, a partir de uma unificação ampliada e complexifi-
cada de vários programas sociais inaugurados durante o Governo FHC (Bolsa 
Escola Nacional, Bolsa Alimentação, Auxílio Gás e Cartão Alimentação); essa 
complexidade incluiu uma intersetorialização com as políticas de Saúde e 
Educação. Em 2014, o PBF alcançava mais de 14 milhões de famílias, que saí-
ram da linha da pobreza e da fome (Souza et.al, 2019), além de ter incentivado 
a frequência escolar e o acompanhamento de Saúde de crianças e adolescen-
tes. Este Programa foi reconhecido internacionalmente por sua eficácia na 
mitigação das desigualdades sociais, embora tais avanços estivessem eivados 
de contradições.

A normatização, institucionalização e expansão do Sistema Único de 
Assistência Social (SUAS); a unificação de vários programas sociais no 
Programa Bolsa Família (PBF), com significativa ampliação do alcance deste 
último e a retirada do país do “Mapa da Fome” podem ser elencados como 
avanços importantes da PAS, durante a fase social-liberal.

No entanto, a crise financeira de 2008, amplamente reconhecida como 
a "Crise da Bolha Econômica" ou o “crash-2008”, teve origem nos Estados 
Unidos, expandindo-se para diversos países, incluindo o Brasil, onde che-
gou a partir de 2011. A primeira resposta dos estados nacionais a essa crise 
foi o socorro financeiro às entidades privadas, com recursos dos tesouros 
públicos. Outras frentes empreendidas para a recuperação dessas instituições 
privadas foi a aceleração da mundialização financeirizada, implicando em 
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maior desresponsabilização dos estados com as políticas sociais, em proveito 
da priorização do pagamento das dívidas públicas soberanas;  e o recrudes-
cimento da reestruturação produtiva, implicando em maior precarização do 
trabalho no mundo inteiro.

Essas ofensivas, que visam à recuperação do capital, intensificaram as 
múltiplas expressões da questão social, particularmente a pobreza e a fome, 
especialmente em países com elevados níveis de informalidade no mercado 
de trabalho, como o Brasil, aprofundando suas desigualdades sociais. 

Enfim, em decorrência das ofensivas do capital para o enfrentamento do 
pós-crash-2008, este Sistema transitou para a sua fase mais deletéria: o ultra-
neoliberalismo, uma etapa do neoliberalismo que, além de caracterizar-se 
pelo acirramento das pautas da ortodoxia neoliberal, também incorpora inu-
sitados elementos, como o autoritarismo e conservadorismo políticos, com 
redução das dinâmicas democráticas; o aumento das espoliações e expro-
priações; uma profunda manipulação digital das populações e das economias 
nacionais; a retirada acelerada de direitos sociais e a capitulação da proposta 
de enfrentamento à pobreza (Silva, S., 2021, p. 427). 

Essa fase impõe novas funcionalidades aos estados nacionais, não-condi-
zentes com o enfrentamento à pobreza nem com o ritmo de contrarreformas 
dos governos “neodesenvolvimentistas”, o que, no Brasil, culminou no impea-
chment da Presidenta Dilma e ascensão do governo ultraneoliberal de Temer, 
que reforçou a austeridade fiscal; direcionou recursos públicos para o capital 
privado e promoveu contrarreformas.

É mister lembrar que Temer antecipou sua agenda no documento 
“Uma ponte para o futuro”, deixando claro que o golpe seria empreendido 
contra os trabalhadores. Dentre suas ofensivas, ressaltamos a renovação da 
Desvinculação das Receitas da União (DRU), com aumento percentual e 
extensão aos estados e municípios (DRUEM); o congelamento dos gastos 
primários por vinte anos, impactando as políticas sociais; a contrarreforma 
trabalhista, precarizando as relações de trabalho etc..

Além de aprofundar as ações de Temer, inclusive aprovando a contrarre-
forma da Previdência Social, Bolsonaro aglutinou práticas ultraconservadoras: 
negacionistas, moralistas, racistas e homofóbicas e disseminou fakes news. 
No seu primeiro dia de mandato, Bolsonaro desmobilizou o Conselho 
Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (CONSEA), evidenciando 
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a capitulação ultraneoliberal quanto ao enfrentamento à fome. A PAS foi 
enfraquecida e, no trágico ano de 2020, o qual conciliou “a pandemia e o 
pandemônio” (Antunes, 2022), estava fragilizada para responder aos desafios 
postos pela crise sanitária.

Assim, Bolsonaro agravou a crise sanitária; recrudesceu a pobreza e reco-
locou o país no mapa da fome. Os recursos destinados à PAS aumentaram 
de 95,2 bilhões de reais para 298,7 bilhões, com vistas ao enfrentamento da 
pandemia, mas esse montante foi concentrado em transferências monetá-
rias, enquanto o SUAS sofria desfinanciamentos e se precarizava (Boschetti 
e Behring, 2021). Nesse contexto desesperador de fome, miséria e mortes 
por Covid-19, apesar da resistência de Bolsonaro, foi concedido um Auxílio 
Emergencial.

Em 2022, traindo seu discurso liberal-conservador, contrário aos bene-
fícios sociais monetários, Bolsonaro criou o Programa Auxílio Brasil (PAB), 
mantendo características do PBF, mas sendo menos abrangente. Em seu 
governo, ambém houve a manutenção do Programa Criança Feliz e criação 
de outros programas baseados em voluntariado/solidarismo, como o Brasil 
Acolhedor e o Brasil Fraterno (PBFr), representando um retorno ao assis-
tencialismo; transferindo responsabilidades para o setor privado; reforçando 
o primeiro-damismo; fragilizando a profissionalização e a responsabilidade 
estatal e comprometendo a efetividade do SUAS (Nascimento; Silva,S., 2024).

Em 1º de janeiro de 2023, Lula assumiu o Executivo Nacional, para um 
novo mandato, herdando do período anterior: austeridade fiscal; desdo-
bramentos da pandemia; expansão eleitoral da extrema-direita, com suas 
posturas antagônicas a iniciativas reformistas da centro-esquerda; um SUAS 
sucateado e um país assolado pela miséria, impondo-lhe severos desafios, 
especialmente para o enfrentamento à pobreza e à fome.

Novo Governo Lula: ações e desafios no enfrentamento à pobreza e à 
fome
Em meio a essa conjuntura adversa e com um país fragmentado entre um 

projeto ultraneoliberal da extrema direita e o projeto timidamente progres-
sista da centro-esquerda reformista, Lula propõe o enfrentamento à pobreza 
e à fome e uma nova retirada do país do Mapa da Fome, instituindo ações 



281

que já logram o êxito de terem retirado cerca de 9,6 milhões de brasileiros da 
condição de extrema pobreza, em 2023 (BRASIL/MDS, 2024).

O PBF foi atualizado e busca ampliar o acesso dos usuários, para atenuar 
os impactos da recente situação pandêmica. Segundo dados do Ministério 
de Desenvolvimento, Assistência Social, Família e combate à Fome (MDS, 
set. 2024), mais de 20 milhões de famílias estão sendo beneficiadas pelo 
PBF. O Grupo de Trabalho do Programa Nacional de Agricultura Urbana e 
Periurbana tem a finalidade de formular políticas de acesso à alimentação 
e saúde para todos os usuários, priorizando a agricultura familiar, a produ-
ção orgânica e o valor nutricional. Na mesma perspectiva, a Política Nacional 
de Abastecimento Alimentar (PNAA) foi criada para fortalecer a agricultura 
familiar e os sistemas agrícolas tradicionais, sob a gestão do CONSEA, rea-
tivado pelo Novo Governo, e do Conselho Nacional de Desenvolvimento 
Agrário e Sustentável (CONDRAF).

O Programa Acredita no Primeiro Passo, criado em 2024, visa gerar 
oportunidades de inclusão e garantir renda para as famílias vulnerabilizadas, 
oferecendo qualificação e créditos financeiros, para iniciarem uma carreira 
profissional. Por fim, destacamos o Plano Brasil sem Fome (PBsF), criado em 
2023, com o objetivo de diminuir a fome e a insegurança alimentar entre os 
inscritos no CadÚnico.

 
Plano Brasil sem Fome: proposta e desafios
Em 2022, cerca de 824 milhões de pessoas passavam fome no mundo; no 

Brasil, eram cerca de 70,3 milhões em insegurança alimentar e 21,1 milhões 
em situação de fome. Há estimatiivas de que, sem intervenções, mais de 500 
milhões de pessoas passarão fome no mundo, até 2030 (FAO/SOFI, 2023). 
Para o enfrentamento dessa situação, o Novo Governo Lula implementou o 
PBsF, visando assegurar alimentação adequada às frações da população em 
situação de extrema pobreza, e retirar o Brasil do mapa da fome, até 2030, 
pretendendo articular ações que favoreçam a Seguridade Social e os direitos 
da classe trabalhadora, sendo o CadÚnico o instrumento de identificação dos 
beneficiários.

O PBsF está estruturado em três eixos. O primeiro é o de acesso à renda, 
que propõe valorizar o salário mínimo, o que se evidencia quando, segundo 
Welle, Furno e Bastos (2022, p. 5), entre 2003 e 2018, o salário mínimo real 
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cresceu 83%; nas primeiras gestões de Lula, quando logrou um crescimento 
real de 57%, enquanto na gestão de Bolsonaro a variação foi negativa em 2%. 
Em 2022, ainda na gestão Bolsonaro, o salário mínimo se manteve no valor de 
R$1.212,00; no primeiro ano do Novo Governo Lula, passou para R$ 1.302,00 
e, em 2024, passou a ser R$ 1.412,00. 

O segundo eixo do PBsF trata da segurança alimentar e nutricional, 
visando garantir alimentação de qualidade, juntamente com os órgãos com-
petentes, a exemplo do CONSEA. O terceiro e último eixo do PBsF trata-se 
da mobilização de variados órgãos nacionais, para o combate à fome.  Nesse 
sentido, o Conselho Federal de Serviço Social ratifica que a Seguridade Social 
focalizada apenas em Assistência Social, Previdência Social e Saúde se torna 
muito restrita e outras políticas são necessárias para assegurar melhores con-
dições de vida: alimentação saudável; saúde pública de qualidade; direitos 
sociais assegurados e, também, condições dignas de habitação; educação 
pública; saneamento básico; enfim, as garantias básicas historicamente nega-
das e ressalta: “sem essa articulação e investimentos em políticas sociais 
universais é praticamente impossível escapar do engodo fácil e cômodo do 
assistencialismo” (CFESS, 2003, p.4).

Além disso, o Brasil é recordista em produção de alimentos; em 2021, por 
exemplo, sozinho, o país produziu o suficiente para alimentar 1,6 bilhão de 
pessoas (ABIA, 2022); no entanto, 824 milhões passavam por insegurança 
alimentar no mundo, sendo 70 milhões delas no Brasil, (ONU, 2023).

Diante de todo o exposto, evidencia-se inegável que o enfrentamento à 
pobreza e à fome constitui um objetivo central do novo governo Lula, encon-
trando no PBsF e seus três eixos principais a estratégia central para esse 
enfrentamento, embora não seja a única. Contudo, evidencia-se, também, 
que as atuais ofensivas do capital – mundialização financeirizada,  reestrutu-
ração produtiva e a sua nova fase ultraneoliberal, empreendida como resposta 
ao agravamento da crise estrutural pelo crash-2008 – e a atual configuração 
conservadora e ultraneoliberal do Congresso Nacional têm imposto, por um 
lado, impactos severos e brutais à vida da classe trabalhadora e, por outro, 
duríssimos desafios para o enfrentamento da fome e da pobreza extrema pelo 
novo Governo Lula, o qual tenta, contraditoriamente, conciliar respostas 
neoliberais, “ao gosto” do Congresso e do capital internacional, como o ajuste 
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fiscal permanente, o pagamento fiel da dívida pública e os benefícios ao agro-
negócio, com este propósito de enfrentamento à fome.

 

CONSIDERAÇÕES GERAIS 
Na conjuntura ultraneoliberal e pós-pandêmica, um dos maiores desafios 

que o mundo, o Brasil, o Novo Governo Lula e a PAS enfrentam é a pobreza 
e a fome, complexificadas frente à fratura do país entre projetos antagôni-
cos, representados pela extrema direita e pelo governo de centro-esquerda, 
liderado por Lula, respectivamente, um projeto ultraneoliberal e um projeto 
reformista e minimamente progressista, que propõe enfrentar a pobreza e a 
fome.

A grande contradição do Novo Governo Lula é propor conciliar o 
enfrentamento da pobreza e da fome com o receituário ortodoxo, pois, este 
enfrentamento requer o fortalecimento de políticas sociais em perspectivas 
de universalidade, intersetorialidade e democratização; a distribuição mais 
equânime da renda e o acesso da população aos alimentos; sendo necessá-
rio piorizar o abastecimento interno, uma vez que o Brasil é um dos maiores 
produtores de alimentos, mas, enquanto latifundiários lucram com a agroe-
xportação, milhões de trabalhadores não têm garantia de se alimentar uma 
vez por dia.

Em síntese, o fortalecimento de políticas públicas de proteção social; a 
distribuição equânime da renda e o acesso aos alimentos são, a um só tempo, 
as ações mais estratégicas e as mais desafiadoras, para a superação da pobreza 
e da fome no Brasil.
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O estudo ora apresentado é fruto de uma pesquisa desenvolvida pelo 
PIBIC/UEPB/CNPq (2023/2024). A pesquisa analisou a presença do 
racismo na realidade de crianças e adolescentes negros no Brasil, 

com foco nas redes sociais e nos discursos políticos. A metodologia utilizada 
foi de caráter bibliográfico e documental, fundamentando-se no materialismo 
histórico-dialético. Os resultados indicam uma alta incidência de discur-
sos racistas e de ódio contra esse público nas redes sociais, evidenciando a 
necessidade de regulamentação e monitoramento dessas plataformas, que 
possam contabilizar violações de viés racista contra crianças e adolescentes. 
Conclui-se também, que o racismo e a criminalização da pobreza estão pre-
sentes na política brasileira, sendo intensificados após 2016, especialmente 
no governo Bolsonaro, cuja gestão adotou uma política de negligência e vio-
lência contra crianças e adolescentes negros das periferias.
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INTRODUÇÃO 

Na sociedade brasileira, temos na particularidade do seu processo de for-
mação socioeconômica a escravização, essa por vez ocasionou a existência 
e perpetuação do racismo estrutural, logo, não poderíamos realizar a nossa 
discussão sobre a criminalização da pobreza e o racismo sobre o segmento 
infantojuvenil, sem antes, realizarmos as devidas mediações acerca do fenô-
meno estudado.

Um dos elementos que podem nos subsidiar para compreender o recru-
descimento de práticas racistas no Brasil atual,  é refletirmos sobre o processo 
de escravização e como ele estruturou as relações sociais no país, dissemi-
nando e perpetuando o racismo em toda uma estrutura social. Também foi 
de suma importância identificar alguns dos desdobramentos do racismo 
estrutural, tais como o racismo institucional, recreativo e o interpessoal, que 
afetam a população preta do país, e em especial o segmento infantojuvenil

Ao analisarmos as disposições do Estatuto da Criança e do Adolescente 
(ECA), e o que de fato se concretiza na realidade, considerando que quando 
trata-se da população negra infantojuvenil, percebe-se que, estes têm fre-
quentemente os seus direitos negligenciados e/ou violados determinados 
pelo racismo estrutural, que em consequência, manifesta outras diferentes 
formas de racismo a este vinculado, como o já citados. Neste estudo, para 
compreender as manifestações do racismo  presentes ,nos discursos de lide-
ranças políticas, nos debruçamos sobre o racismo estrutural e a forma como 
esse elemento se difunde nas instituições e na política brasileira, e para a 
compreensão de suas manifestações nas mídias sociais, debruçamos sobre o 
racismo recreativo e  interpessoal.

O ponto relevante dos nossos estudos, foram a identificação dos discursos 
de ódio nas mídias sociais proferidos contra crianças e adolescentes negros, 
e as manifestações racistas e criminalizadoras da pobreza presentes nos dis-
cursos políticos que, por ventura, acabaram por refletir negativamente sob o 
público iinfantojuvenil brasileiro. Por se tratar de uma violência, observamos 
também alguns dos impactos contra o público em questão e a importância do 
fortalecimento da luta antirracista.

Diante disso, o trabalho tem o intuito de elevar as discussões acerca do 
racismo, da criminalização da pobreza e do discurso de ódio presente nas 
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mídias sociais e nos discursos de lideranças políticas e, consequentemente, as 
influências destes na vida de crianças e adolescentes brasileiros(as). 

MATERIAL E MÉTODOS

Durante a realização da pesquisa, tivemos como intuito apreender, de que 
forma as crianças e adolescentes são impactadas pelo racismo estrutural e a 
criminalização da pobreza presente nos discursos de ódio nas mídias sociais, 
especialmente quando as violações fossem proferidas por cidadãos, e nos dis-
cursos de representantes políticos. 

Na pesquisa bibliográfica e documental, utilizamos livros, periódicos cien-
tíficos, sites, jornais, artigos, leis, contou-se também com o monitoramento 
de redes sociais de lideranças políticas bolsonaristas e mídias jornalísticas do 
país, entre outros. Este estudo pautou-se sob a perspectiva teórico-metodo-
lógica do materialismo histórico-dialético, considerando, que para discutir 
a temática referida foi necessário abordar os fatores históricos, econômicos, 
políticos e sociais presentes na sociedade brasileira, em uma perspectiva de 
totalidade, cujas mediações se fizeram estruturar com base eminente na dis-
criminação racial. Ademais, tivemos encontros semanais para discussões 
teóricas, orientações, planejamento, elaboração de artigos, coleta de dados 
e produção de relatório. Para que assim, fosse possível cumprir tudo o que 
estava disposto nos respectivos planos de trabalho acoplados ao projeto, tais 
quais: “Criminalização da pobreza, racismo, e midiatização no Brasil: impac-
tos no segmento infanto-juvenil.” e “Criminalização da pobreza e racismo no 
Brasil: discursos e manifestações racistas e suas implicações”.

RESULTADOS E DISCUSSÃO  

Racismo e criminalização da pobreza: elementos que assolam o 
público infantojuvenil
Nos escritos de Andrade (2021), em algumas de suas colocações, eviden-

ciamos que existe uma herança proveniente da escravização, que é a imagem 
de pessoa padrão ideal, a do europeu branco.  Devido a determinação da 
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imagem “ideal” ser a branca, reflexos negativos são sentidos na sociedade. 
Além de que, Almeida (2019), pontua que o racismo possui um caráter estru-
tural, posto que, não se detém apenas a comportamentos individuais, por se 
tratar de um fenômeno que é fruto de uma sociedade onde a discriminação 
e o preconceito racial são uma regra demarcada por uma tradição que acom-
panha o país desde a sua formação e que se refletem nas relações sociais, 
econômicas e políticas.

Ademais, outro ponto relevante sobre as estratégias de consolidação do 
racismo no Brasil, se deu a partir da existência do mito da democracia racial, 
que por sua vez, vem promover a: “[...] obstrução para a ascensão social, cul-
tural e econômica da população negra.” (Andrade, 2021, p.169). É importante 
pontuar que esse mito coloca a miscigenação como fator comprobatório para 
a não existência do racismo no país. Ideia essa que se fortalece no projeto 
trabalhista do governo Vargas, o qual buscou criar um modelo de “raça bra-
sileira”, dotada de homogeneidade entre o povo. Esse projeto também tentou 
mudar a imagem do negro, associada ao trabalho manual e a marginalização, 
buscando uma unificação que ignorava as particularidades e necessidades de 
cada raça e grupo social, alinhando essa mudança aos interesses do governo 
(Souza,2023). Em linhas gerais, o mito foi tomado como uma tentativa de 
solucionar a problemática da questão racial, que embora tenha amenizado os 
entraves na dimensão cultural e ideológica, os conflitos sociais se tornaram 
ainda mais escancarados com a crise de 1980, pondo fim ao mito da harmo-
nia e igualdade pregada pela democracia racial (Guimarães, 2001). 

Já o racismo é definido por Almeida (2019, p.22) como: “[...] uma forma 
sistemática de discriminação que tem a raça como fundamento, e que se 
manifesta por meio de práticas conscientes ou inconscientes que culminam 
em desvantagens ou privilégios para indivíduos, a depender do grupo racial 
ao qual pertençam.”.

Uma das desvantagens que podemos elencar, é o que denomina-se de 
criminalização da pobreza, que para compreendê-la foi necessário abordar 
o neoliberalismo, que no Brasil foi implantado na década de 90 no governo 
de FHC. Esse modelo surge como uma estratégia para controlar os grupos 
sociais menos favorecidos, permitindo que, o Estado aja através da culpabi-
lização do indivíduo que vai se dar por meio da criminalização da pobreza 
(Andrade, Lira, 2023). 
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Outro agente que irá atuar nessa fase é o Estado Penal, que segundo 
Wacquant surge após a consolidação do neoliberalismo. Esse modelo marca a 
transição do Estado Social para o Estado Penal, processo que, sobretudo, situa 
a emergência do capital de conter a crise (Wacquant, 2001 apud Andrade e 
Lira, 2022). A criminalização da pobreza, “é utilizada pelo Estado penal/
repressor como uma estratégia neoliberal para controlar os conflitos oriundos 
das desigualdades sociais inerentes ao seu modo de reprodução” (Andrade e 
Lira,2023).

Em linhas gerais, o intuito é criminalizar as pessoas devido a classe social 
que pertencem, sendo estas impactadas pelo marcador de raça, o que incide 
mais fortemente sobre a população preta, essa realidade se expressa em ações 
repressivas, especialmente junto as camadas subalternizadas. (Andrade; 
Bezerra; Ferreira; Lira, 2022), implicadas pelo racismo estrutural

O racismo estrutural expressa-se em números. Quando observamos 
o rendimento domiciliar de crianças e adolescentes de até 14 anos, a partir 
do que dispõe a Fundação Abrinq (2023). Segundo cor/raça - Brasil, 2021, 
identifica-se que os percentuais de crianças e adolescentes de cor negra com 
rendimento de até um ¼ do salário mínimo concentra 72,9% dessa popula-
ção, até ½ salário mínimo é de 67,1% e até 1 salário mínimo 55,4%. 

Com base nas considerações de Andrade; Bezerra; Ferreira; Lira  (2022) 
sobre as camadas mais pauperizadas da sociedade serem vítimas do estado 
penal, os  indicadores apresentados expressam que nessa categoria estão as 
crianças e adolescentes negros(as), logo, esse grupo configura-se como o 
mais atingido.

Se há na literatura histórica uma ausência de maiores relatos e dados sobre 
a infância de modo geral, demonstrativo do grau de irrelevância que elas deti-
nham na sociedade na época do Brasil colônia, um desses fatores é apontado 
por Cunha (2016) “[...] a História por muito tempo relatou os fatos do ponto 
de vista da população mais forte e dominante, e obviamente a criança não 
seria o ponto de partida para tais relatos.” (Cunha, 2016, p.51). 

Em relação a criança negra Isso se acentua, Góes e Florentino (2010) 
mencionam sobre a criança cativa e como ela deveria ser tratada segundo o 
pensamento da época. Os autores têm como exemplo o processo da cana-de-
-açúcar e o compara com a forma de criação da criança escrava, assim como 
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a cana-de-açúcar, a mesma deveria ser moída, fervida e cortada, o mesmo 
deveria se aplicar a criança escrava, segundo a cultura escravocrata.

Discurso de ódio e manifestações racistas nas mídias sociais 
Inicialmente, é importante destacar que apenas no Brasil República é que 

as crianças e adolescentes passam a ser alvos do direito (Lira, 2022), ainda 
que, regido pelo seu caráter discriminatório. Somente nos anos 1980, fruto 
dos avanços políticos e sociais ocorridos naquela década, em que se teve com 
a promulgação da nova Constituição, o reconhecimento dos direitos infantis, 
regulamentados por meio do Estatuto da Crianças e do adolescente, em que 
se proclama a abolição da discriminação legal sobre a criança. Sendo os direi-
tos infantis preconizados como universais.  

Tal legislação protege a criança e o adolescente de atos de discrimina-
ção, inclusive o de raça. Em relação à disseminação de discurso de ódio no 
instagram, facebook e twitter, nota-se que discurso de ódio e o racismo têm 
tomado proporções elevadas no âmbito digital, impactando a vida de crian-
ças e adolescentes.

O discurso de ódio se configura como “ [...] um ataque direto à dignidade 
das pessoas é um fator primordial na desumanização das populações dire-
cionadas.” (Roshani, 2020, p.45). Logo, o discurso de ódio possui expressões 
depreciativas e de aniquilação do outro, a partir de “ideias” que são postas 
como verdade. Sendo assim, esse fenômeno resulta em ataques às pessoas que 
não se enquadram em “as verdades” estabelecidas pelo grupo depreciador.

 Ao pararmos para analisar alguns casos, onde os insultos e destilação 
de ódio na internet se apresentam de maneira mais intensa, nota-se que há 
um direcionamento maior desses ataques às pessoas negras e pardas, ou seja, 
existe um perfil específico de vítimas de ódio nas redes. Desse modo, tais prá-
ticas nos levam a identificar as expressões do racismo na atualidade, e mais 
precisamente, na internet, onde crianças e jovens também passam a ser víti-
mas desses ataques.

O racismo na internet é uma maneira de reforçar, a partir dos ideais bran-
cos, a existência de uma hierarquização racial e de controle de um grupo 
sobre outro, a partir de critérios raciais, bem como, impor as suas próprias 
visões de mundo sobre os outros. (Trindade, 2020).
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A forma como as mídias sociais são controladas, explica-se devido à 
existência de recursos de inteligência artificial e por algoritmos, o último se 
configura como “[...] sistematizações de procedimentos encadeados de forma 
lógica para realizar tarefas em um espaço computacional.” (Silva, 2022, p.60).

 Em uma publicação de 2024 na página gov.br, a análise dos Indicadores 
do Observatório Nacional dos Direitos Humanos, buscou investigar a divul-
gação de discursos de ódio de 2017 a 2022 na internet, onde identificou-se  
denúncias na Central da SaferNet  nesses cinco anos. O estudo observou que 
“foram registradas 45,6 mil denúncias de racismo”. Se compararmos esse 
indicador de denúncias de racismo, com os outros dois maiores indicado-
res fornecidos na publicação “apologia a crimes contra a vida (76,1 mil)” e 
“misoginia (74,3 mil no total)”, percebemos que o racismo ocupa o terceiro 
lugar.

Em relação a casos envolvendo o público infanto-juvenil, com a temá-
tica da destilação de ódio na internet, localizamos em uma matéria do G1 
(2023), uma menina de 10 anos que, foi vítima de racismo ao publicar uma 
foto com a legenda “essa pessoa está sendo procurada por roubar toda beleza 
do mundo”, logo após, a criança começou a receber uma série de comentários 
racistas, como: “Só nascendo de novo macaca”,  “preta” e “macaca”.

A mãe da menina menciona: “Dá um sentimento muito ruim. Ver ela 
triste, chateada, chorando. Não querendo mais participar do Instagram dela”. 
Percebe-se o abalo na autoestima de uma criança negra de apenas 10 anos.

Um  outro caso de racismo  ocorrido em 2017, com a filha dos atores 
Bruno Gagliasso e Giovanna Ewbank, a filha do casal sofreu ataques racistas 
de uma brasileira, Day McCarthy, uma influenciadora que mora no Canadá. A 
influenciadora publicou um vídeo3 no qual ataca Chisomo com ofensas racis-
tas, chamando a menina de “macaca”, e que ela tinha “cabelo horrível, de bico 
de palha” e “nariz de preto”. Com a decisão do Juiz Leonardo Grandmasson 
Ferreira Chaves, da 32ª Vara Cível do Rio de Janeiro, a escritora foi condenada 
por danos morais, pelas ofensas raciais, e terá que pagar R$180 mil, contando 
a partir da data das ofensas.

3	 Vídeo retirado do instagram,  rede social criada em 2010,  na qual permite que o usuário possa 
ver fotos e vídeos das pessoas a quem segue, ou notícias de mídias digitais. No caso em questão, a 
influenciadora publicou um vídeo com diversos ataques à aparência física da criança negra, cau-
sando grande repercussão na mídia.
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Uma prática como essa demonstra que, apesar da filha do casal de atores 
brasileiros não ter rede social na época, uma rede social foi utilizada para a 
disseminação de discurso racista e de ódio contra ela. Outro ponto, é que os 
ataques foram proferidos por uma influenciadora, ou seja, uma pessoa com 
grande alcance de seguidores nas redes, o que poderia vir a agravar ainda 
mais os ataques à criança.

Outro caso, ocorrido em 2021, trata-se de um adolescente de 15 anos, o 
mesmo é um cantor e influenciador baiano, Menor Nico, conhecido pela música 
“amor ou um litrão”, que usou suas redes sociais para denunciar  comentários 
racistas por meio de um vídeo, o adolescente respondeu a comentários como 
“feio” e “macaco”, manifestando o seu incômodo ao afirmar: “muito ruim ler 
esses comentários meu povo”, o mesmo ainda completou, falando: “eu só tenho 
15 anos e as vezes é pesado ler esses comentários” (Alma preta, 2021).

Outro desdobramento do racismo é o humor racista, ele também é uma 
forma de atacar grupos específicos. O humor racista pode ser definido como: 
“uma das formas que pessoas brancas utilizam para referendar o sistema de 
opressão social que as beneficiam, mas, elas sempre argumentam que, ele é 
algo benigno.” (Moreira,2019,p.54). Ou seja, o humor racista é uma prática 
voltada para a opressão.

Um outro caso, também destaque, sobre o racismo recreativo, e divulgado 
em matéria no G1 Rio de Janeiro, publicada no dia 31/05/2023, trata-se do 
caso de influenciadoras que publicaram no tik tok vídeos entregando banana, 
macaco de pelúcia e dinheiro para crianças. O G1 também menciona, a par-
tir de um dos vídeos, uma das influenciadoras perguntar se a criança quer o 
dinheiro ou um presente, a criança escolhe um presente e quando ele é aberto, 
encontra uma banana. A intenção é clara:  se divertir às custas do constran-
gimento e mal estar infringindo a criança! “As influenciadoras” se fazem  
perguntar: “presente ou dinheiro?”, mais uma vez a criança questionada, esco-
lhe o presente, quando abre, se depara com um macaco de pelúcia. O caso das 
influenciadoras foi divulgado por uma advogada e também denunciado.

Os ataques racistas sofridos por crianças e adolescentes em sociedade, 
ou no mundo virtual, acarretam em danos às vítimas. Como já vimos nas 
matérias apresentadas, o discurso de ódio e as piadas racistas corroboram 
com o desenvolvimento do sentimento de inferioridade, marginalização e 
depreciação. As “brincadeiras” reforçam de maneira negativa, a consolidação 



295

de estereótipos sobre as pessoas negras, fazendo com que elas passem a se 
questionar cotidianamente, o qual contribui para a não aceitação das suas 
características físicas.

Racismo na política brasileira: uma análise sobretudo dos discursos e 
ações no governo bolsonaro
Ao analisar a conjuntura social pós-2016 até o fim de 2022, momento 

que demarca a ascensão da extrema-direita, tanto na política, quanto no 
âmbito social, dado o fortalecimento dos seus ideais e condutas repressoras e 
racistas e, consequentemente, a disseminação destes na sociedade brasileira, 
temos um cenário em que há uma vinculação entre o racismo estrutural e a 
ideologia que se fez denominar em literatura específica, como biopolítica e  
necropolítica. Tais reflexões e associações a tais termos se fizeram em função 
das medidas tomadas pelo governo Bolsonaro, sobretudo, no enfrentamento 
da pandemia, mas, não só.

Durante a vigência do governo Bolsonaro, momento em que se sucedeu 
também a pandemia da covid-19, foi criado a campanha publicitária “O Brasil 
não pode parar”. Essa campanha se opunha a tudo o que era recomendado pelas 
organizações de saúde para proteção contra o vírus, ao pedir que a população 
voltasse às suas rotinas de trabalho em nome do desenvolvimento econômico 
do país.  Ao analisar o vídeo percebe-se o caráter classista e racista, refletindo 
o racismo estrutural da sociedade brasileira (Almeida, 2019 apud Sanches, 
Moisés e Souza, 2020), posto que, embora mencione profissões especializadas, 
as imagens predominantes retratam trabalhadores informais, majoritariamente 
negros, indicando um direcionamento estratégico da campanha.	

A formação da classe trabalhadora brasileira é marcada por um passado 
escravocrata, resultando em fragmentação econômica e social. Atualmente, 
essa classe é profundamente marcada por recortes de raça e gênero, com a 
população negra ocupando posições de vulnerabilidade e trabalhos preca-
rizados (Sanches, Moisés e Souza, 2020). Mediante isso, segundo dados do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), os pretos compõem 
55,8% da população brasileira, destes, 54,9% representam a força de traba-
lho do país, enquanto 64,2% estão desempregados e 66,1% se encontram em 
situação de desemprego ou em subocupação (Nitahara, 2019 apud Sanches, 
Moisés e Souza, 2020). 
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De acordo com o "Mapeamento do Trabalho Informal no Brasil" (2023), 
50,4% dos brasileiros estavam na informalidade no primeiro trimestre de 
2022. Entre as faixas etárias, 67,6% dos trabalhadores informais tinham entre 
14 e 19 anos, enquanto a maior porcentagem, 69,5%, era composta por pes-
soas com 60 anos ou mais.  Em relação a raça dessa categoria, 53,7% eram 
pessoas negras, enquanto 46,4% eram brancas. É notório, que na conjuntura 
de incentivo à volta das atividades laborais em um período pandêmico, as 
crianças e jovens foram fortemente implicados por tal medida, considerando 
que o trabalho informal urbano é uma atividade econômica que deixou as 
pessoas mais suscetíveis à contaminação do vírus dada as condições de traba-
lho que são impostas, sendo essa, a que mais absorve o público infantojuvenil 
no país, conforme mostram as estatísticas apresentadas. 	

Em 2011, ao participar do programa CQC na Band, o político mostrou-se 
contra as políticas afirmativas, segundo as suas próprias palavras “Quem usa 
cota, no meu entender, está assinando embaixo que é incompetente. Eu não 
entraria num avião pilotado por um cotista. Nem aceitaria ser operado por 
um médico cotista”. Em outra participação na TV Cultura, ainda em 2011, 
Bolsonaro nega que há uma dívida histórica do Brasil com a população afro-
descendente, ele relata: “Que dívida? Eu nunca escravizei ninguém na minha 
vida” [...] “O negro não é melhor do que eu, e nem eu sou melhor do que o 
negro.” (Carta Capital, 2018). 

	 Além disso, dentre as ações de governo de Bolsonaro, uma delas foi 
voltada para a facilitação do acesso às armas de fogo e a implementação do 
chamado "excludente de ilicitude", ou "licença para matar". Tais políticas, 
segundo o presidente, aspiravam preservar os profissionais de segurança, ao 
possibilitar para estes, melhores condições para atuar, sem a punição legal, 
em diversas situações.

Diante disso, segundo o Anuário Brasileiro de Segurança Pública (2023) 
houve um expressivo crescimento de quase 145% de armas com registro 
ativo. Outro dado relevante se refere a arma de fogo, como sendo o prin-
cipal instrumento nas Mortes Violentas Intencionais (MVI), que em 2022, 
chegou a 76,5%. Além de que, entre os anos de 2021 e 2022, em relação às 
crianças mortas por arma de fogo os índices já alarmantes de 50%, aumenta-
ram para 55,8%. Ademais, os dados do Anuário de Segurança Pública (2022), 
referente a letalidade policial, mostram que no ano de 2021, 8,7% das vítimas 
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mortas por ações policiais tinham idade entre 12 e 17 anos, já a faixa etária 
de 18 a 24 anos, correspondeu ao percentual de 43,6% das mortes, represen-
tando a maior taxa comparada às demais faixas etárias. Dentre essas, segundo 
dados do Anuário Brasileiro de Segurança Pública (2023), conforme mostra 
o gráfico abaixo, em 2022, 83,1% das vítimas de intervenções policiais eram 
pessoas pretas. 

Gráfico 3. Mortes decorrentes de intervenções policiais, por raça/cor da vítima, em %, 
Brasil - 2022.

Além disso, durante o seu mandato, o então presidente enfatizou o seu 
apoio ao trabalho infantil. Em 2020, durante uma live realizada em suas 
redes sociais, Jair Bolsonaro profere: "Deixa o moleque trabalhar, poxa. Eu 
trabalhei, outro dia eu falei que aprendi a dirigir com 12 anos de idade". Ao 
incentivar o trabalho infantil, o ex-presidente além de estar em contramão 
com aquilo estabelecido no Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), ele 
também negligencia as particularidades raciais, as quais se dão o trabalho de 
menores de idade no Brasil, considerando que, segundo o Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística (IBGE), no ano de 2016, dentre as 2,4 milhões de 
crianças e adolescentes, entre 5 a 17 anos, que estão trabalhando no país, 
62,2% são adolescentes pretos e pardos (Martucci,2020). Tais falas só vem 
a reforçar a tão desafiadora cultura de aceitação que promove e legitima a 
exploração do trabalho infantil, essa mazela social que causam danos físicos e 
sociais a milhares de crianças e adolescentes de nosso país.   

Em suma, o governo Bolsonaro atuou com base em uma ideologia con-
servadora e altamente racista, a qual criminalizou as camadas mais pobres 
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da sociedade, especialmente o público negro e infantojuvenil, destinando a 
esses, apenas a escolha entre o trabalho precoce, a criminalidade ou a morte 
(Guedes et al, 2022).

					  

CONCLUSÕES

Ao analisarmos os elementos constituintes da particularidade brasileira, 
notamos que a população negra é cruelmente atingida pelo racismo estrutu-
ral, institucional, interpessoal e recreativo. Observa-se que da época colonial 
até a contemporaneidade, são perceptíveis as marcas que foram deixadas, em 
especial, sobre as crianças e adolescentes negros/as do país, que se acirram 
no atual contexto de recrudescimento do neoliberalismo e conservadorismo 
e das discriminações deste decorrente, que tem nos discursos de ódio nas 
mídias sociais e nos discursos políticos uma significativa expressão.

Os altos índices de denúncias de racismo e as matérias de casos reais 
sobre discursos de ódio e racistas nas redes sociais, comprovam que, apesar 
de serem violações em um ambiente virtual, os danos à vida de crianças de 
adolescentes negros(as) são reais, a tristeza, o constrangimento, e até mesmo 
a humanidade dessas pessoas são postas a prova.

Além de que, a problemática analisada, em que se faz associar a crimina-
lização da pobreza e o racismo estrutural, fazem-se presentes nos discursos 
políticos e nas ações de governo, condicionando uma conjuntura que perpe-
tua a flagelação sobretudo do público infantojuvenil preto e periférico.  

Devido a isso, As/os Assistentes Sociais devem seguir intensificando a 
luta antirracista. Isso deve ocorrer nos espaços sócio ocupacionais, conferên-
cias, estudos e intervenções. Ademais, precisamos que hajam formações para 
Assistentes Sociais voltadas para uma infância e adolescência antirracista. 
Pois, só assim, o máximo de elementos constituintes das particularidades 
infantojuvenis do Brasil, estarão no centro das nossas discussões.

Apesar dos avanços políticos e sociais, ainda há muito a se fazer. Se de 
modo geral, a luta antirracista ainda precisa de maiores avanços, tratando-se 
da área infantojuvenil a intensificação deve ser ainda maior.
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Os deslocados internos por alteração ambiental são definidos nos 
princípios orientadores da ONU sobre deslocamento interno (1998). 
Embora o Brasil não possua normas e políticas públicas para prote-

gê-los, o país registra um grande número de deslocados ambientais devido 
a enchentes, secas, deslizamentos, incêndios e desastres antrópicos, como o 
afundamento de cinco bairros em Maceió, causado pela extração de sal-gema 
pela empresa petroquímica Braskem. Este artigo examina as consequências 
econômicas, sociais, culturais e psicológicas desse desastre para os deslo-
cados, a sociedade e o governo, buscando caracterizá-los como deslocados 
internos ambientais, garantindo visibilidade e responsabilizando o governo 
brasileiro. O problema da pesquisa é o que segue: Até que ponto os deslocados 
ambientais de Maceió podem ser considerados deslocados internos, de forma 
a responsabilizar o governo brasileiro por sua proteção em nível internacio-
nal? A pesquisa, quali-quantitativa e explicativa, utilizou método indutivo, 
fontes bibliográficas, levantamento de dados, estudo de caso e entrevistas, 
sendo aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa da UEPB. 
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INTRODUÇÃO

A capital do Estado de Alagoas, Maceió, é palco do maior desastre socio-
ambiental contínuo do mundo, segundo Prates et. al (2024). Atualmente, a 
cidade tem colhido os frutos da inconsequente e ambiciosa extração de sal-
-gema para a produção de materiais a base de petroquímicos, que gerou a 
exposição visível de um desgaste na estabilidade do solo, gerando afunda-
mento de pelo menos cinco bairros afetados, como relata Silva (2022). O solo 
afunda, em um fenômeno chamado de subsidência, atingindo construções 
por meio de fissuras provenientes do solo deficiente. (Manhas, 2022)

Para além dos impactos físicos, há também rupturas nas dinâmicas 
sociais de todos aqueles que vivem nas regiões afetadas, interrompendo o 
funcionamento ordinário da sociedade e causando o urgente deslocamento, 
como relata Melo et. al (2023), fenômeno que é uma realidade crescente não 
somente em nível de Brasil. O desastre, causado por situações ligadas às cau-
sas ambientais, gera necessidade da realocação dos afetados e traz consigo 
consequências diversas, como de cunho econômico, social, cultural e psico-
lógico aos deslocados.

Neste sentido, as autoras utilizam os Princípios Orientadores relativos 
aos Deslocados Internos (1998) para definir os afetados do desastre como 
deslocados internos, ou seja, pessoas ou grupo de pessoas forçadas a fugir, 
abandonando seus lares, devido a diversas situações externas, como cala-
midades humanas ou naturais, embora não ultrapassem a fronteira de seus 
países de origem.

Os efeitos econômicos do desastre na vida das pessoas afetadas, por 
exemplo, não diz respeito somente à perda de propriedade, mas também às 
consequências econômicas enfrentadas pelo comércio local, perpassando 
pela economia regional e afetando todo o funcionamento de uma comuni-
dade, pois o deslocamento acaba por afetar todas as esferas desse local, que 
precisou ser abandonado, dissolvendo laços comunitários que acabam por 
afetar a noção de identidade dessas pessoas deslocadas, pois comprometeram 
também aspectos societários e culturais vigentes naquela região. Assim, as 
causas e as consequências desse desastre são aqui descritas e avaliadas.
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MATERIAL E MÉTODOS 

A pesquisa foi avançada, com investigações in loco e análises teóricas 
sobre desastres e deslocamento interno ambiental, além de ser quali-quanti-
tativa, para reconhecer padrões e transformações sociais. Houve pesquisas de 
campo na cidade de Maceió, entrevista a deslocados, autoridades e represen-
tante da empresa responsável pela extração de sal-gema (qual seja, Braskem), 
cruciais para entender o desastre e as medidas tomadas para mitigar seus 
efeitos, com análise de famílias deslocadas e das consequências econômicas, 
sociais, culturais e ambientais decorrentes do caso. A pesquisa também se 
caracteriza como explicativa, demonstrando a natureza do desastre e seus 
impactos.

O método de abordagem foi o indutivo, partindo da premissa de que os 
deslocados do desastre em Maceió são deslocados internos ambientais e cul-
minando nas consequências do desastre, de forma que soluções vistas em 
outros casos possam ser implementadas e replicadas na localidade. Ainda, 
houve exame das causas e consequências do afundamento dos bairros, anali-
sando leis, políticas públicas e decisões tomadas.

O estudo se fundamentou na pluralidade de materiais, com fontes diversas 
e uma fundamentação abrangente, para que o entendimento sobre o desastre 
que causou o afundamento dos bairros em Maceió fosse eficaz. Nesse sen-
tido, os materiais utilizados incluem documentos jurídicos, como termos de 
acordos entre as partes, legislações com normas e regulamentações; artigos 
científicos, publicações acadêmicas e livros acerca do tema; análise de con-
teúdo midiático, com jornais e reportagens locais e nacionais, permitindo 
avaliar a percepção pública do caso; e entrevistas e depoimentos coletadas in 
loco.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os impactos da extração de sal-gema em Maceió exemplificam a com-
plexidade dos desastres socioambientais e sua interconexão com fatores 
naturais e antrópicos. De acordo com Kobiyama et al. (2006), desastres são 
eventos adversos que afetam ecossistemas vulneráveis, resultando em danos 
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humanos, materiais e ambientais. No caso de Maceió, a exploração mineral 
inadequada culminou na desestabilização do solo, gerando deslocamentos 
internos ambientais.

De acordo com a Defesa Civil do Brasil (2022), os desastres naturais, 
que acontecem alheios à ação humana, e os tecnológicos, provocados inten-
cionalmente, são divididos e classificados em grupos e subgrupos, a partir 
da Classificação e Codificação Brasileira de Desastres (Cobrade), sendo os 
tecnológicos, classificados por ocorrências decorrentes de substâncias radio-
ativas, produtos perigosos, incêndios urbanos e obras civis, como no caso da 
exploração inadequada de minérios, foco da presente pesquisa.

Desde a década de 1970, ocorrem retiradas de sal-gema do solo da região 
metropolitana de Maceió, pela empresa Braskem S.A. (já chamada de Salgema 
e de Trikem). Esta prática de exploração de minerais é um exemplo de como 
sua obra-prima amplifica a gama de produtos disponíveis no mercado, sejam 
metais, combustíveis nucleares ou medicamentos, que são igualmente impor-
tantes e variados como os produtos de origem animal. A extração de sal-gema 
se encontra nessa lógica comercial de atividades para a produção de soda 
cáustica e fonte de cloro para a produção de tubos de PVC (Rodrigues, 2024), 
como utilizado pela petroquímica Braskem.

As atividades desta empresa resultaram em processos geológicos adversos, 
como a halocinese, que se caracteriza como um fenômeno de movimenta-
ção do sal, que gerou a subsidência do solo, segundo o relatório do Serviço 
Geológico Brasileiro, de 2019. Estes resultados foram diagnosticados no 
Relatório Síntese dos Resultados nº1, realizado pela Companhia de Pesquisa 
de Recursos Minerais (CPRM, 2019).

Nesse sentido, para mitigar os efeitos do desastre à população, foi assinado 
o Termo de Acordo para apoio na Desocupação das Áreas de Risco (2019), 
entre Ministério Público Estadual, Defensoria Pública do Estado de Alagoas, 
Ministério Público Federal, Defensoria Pública da União e Braskem S.A. No 
documento, a mineradora se propõe a recondicionar a forma de moradia das 
vítimas das regiões afetadas. No mesmo ano, moradores, que optaram por 
assinar o termo de acordo, dos cinco bairros afetados (Pinheiro, Bebedouro, 
Bom Parto, Mutange e Farol), foram incluídos no Programa de Compensação 
Financeira e Apoio à Realocação (2019), iniciado em concordância com 
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empresa Braskem, que contemplava auxílios-aluguel, mudança e pagamento 
de danos materiais por indivíduo afetado e morais por residências. 

Segundo a cláusula 55 do Termo (2019), esse acordo não gera obrigações 
para os cidadãos que discordam das propostas da Braskem, ficando livres para 
adotar medidas que acreditem ser cabíveis. Embora a população pudesse ado-
tar outros meios, na prática acabam enfrentando dificuldades, como a falta 
de recursos financeiros ou apoio jurídico limitado, que os colocam em uma 
situação de necessidade para receber a indenização e acabam por aceita-las, 
sem que o valor fosse justo. A ex-moradora do bairro do Pinheiro, Fátima 
(2023), relata em entrevista: “A minha cunhada também aceitou logo para 
poder cuidar um pouco dela, né? [Familiar que adoeceu] Sem dinheiro. Ela 
não teve o que fazer”

Esse Termo (2019) também criou o Comitê de Acompanhamento Técnico 
das Áreas de Risco, formado por membros da Defesa Civil Municipal, da 
Defesa Civil Nacional e da Braskem, responsáveis também por acompanhar o 
entorno do mapa de risco (MPE et al, 2020).

Em junho de 2020, a Defesa Civil Nacional e a CPRM (2020) elabora-
ram um novo Mapa de Setorização, a fim de atualizar e ampliar a área de 
realocação em todos os setores, que, posteriormente, geraram processos de 
isolamento social causado pelo "ilhamento" de comunidades, conforme des-
crito por Dantas (2021), como no caso da comunidade do Flexal, do bairro de 
Bebedouro, que limitou a população atingida à acesso a serviços básicos, visto 
que bairros em processo de desocupação estariam em seu entorno. 

Para lidar com as consequências da saúde mental e psicológica dos 
deslocados internos do desastre, em maio de 2021, a Prefeitura de Maceió 
inaugurou uma central de atendimento a moradores de bairros afetados 
pela mineradora, o Centro de Acolhimento e Triagem (CAT) do Pinheiro. O 
Centro surge como um ponto de apoio psicossocial para a população realo-
cada dos bairros afetados pelo desastre. 

No Podcast “O Assunto” (2023), uma pessoa afetada deslocada expõe 
que “a rachadura não foi só nos imóveis, foi em nós, na alma”. Este é um dos 
diversos relatos de quem vive constantemente com a dor da perda de imóveis, 
memórias e vivências.

O Guia Prático de Saúde Mental em Situações de Desastre (OPAS, 2006) 
afirma que durante desastres as vítimas são surpreendidas de forma brusca 
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com a realidade. O sistema nervoso se altera e afeta as respostas imunológi-
cas, indo do medo paralisante à agitação desordenada, com dor extrema física 
e emocional à ausência de dor, ocasionando ansiedade e sensações emocio-
nais como tristeza e irritabilidade. Estas dores são geralmente intensificadas 
pelas perdas materiais e pessoais, no meio de uma readaptação da realidade, 
acentuando o sofrimento emocional e psíquico.

Os efeitos sobre a saúde mental podem ser imediatos ou prolongados 
à medida da ausência de resoluções e incertezas do futuro, visto que é um 
desastre que está em curso (Prates et al, 2023), ou seja, não houve uma solu-
ção efetiva e o solo continua em subsidência, provocando uma incidência na 
preocupação desses deslocados internos.

A região afetada é localidade de importantes hospitais da cidade, como 
o único hospital psiquiátrico da rede pública do Estado, Hospital Portugal 
Ramalho, que acabou por ficar isolado, intensificando a instabilidade de seus 
pacientes, que vivem à mercê de uma realocação, que deverá ser feita com 
recursos da indenização da Braskem ao governo estadual, para o bairro do 
Jaraguá, segundo Malta (2024).

Assim como o desastre, o luto pela perda das famílias, seja nos bens mate-
riais ou mesmo no intangível, como a história de vida, as relações e a sensação 
de paz, continua em curso. A psicóloga alagoana Natasha Taques (2023) 
pontua que todo o cenário pode gerar gatilhos para estresse pós-traumático 
(PTSD), ansiedade, crises de pânico e diversas outras patologias psíquicas 
associadas ao estresse excessivo, variando de vítima a vítima.

Os atendimentos realizados pela psicóloga do CAT (2023) às pessoas 
deslocadas pelo desastre da Braskem mostraram uma grande quantidade 
afetados com sintomas de transtorno do estresse pós-traumático, conforme 
o gráfico 1 abaixo. No gráfico, é também possível visualizar a semelhança 
relatada nos sintomas, como o ponto 5, em que pessoas deslocadas evitam 
estimular lembranças do ocorrido, para que estímulos ansiosos não sejam 
gerados, pois, por meio de gatilhos de memória, cenas traumáticas anterio-
res subitamente retornam do fundo da consciência e afrontam, como relata 
Souza, Frank e Huf (2020).
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Gráfico 1. Sintomas de Transtorno de Estresse pós-traumático. Fonte: CAT (2022).

Apesar de não haver nenhum levantamento efetivo, seja governamen-
tal ou acadêmico, suicídios foram relatados por antigos moradores, como 
apresenta a integrante do Movimento Unificado das Vítimas da Braskem 
(MUVB), Neirevane Nunes (2023). Segundo ela, a ex-moradora do bairro 
do Bebedouro, em 2023, cerca de 13 pessoas tiraram suas próprias vidas após 
o surgimento de rachaduras, algumas delas encontradas mortas em seus 
antigos imóveis. Esse fenômeno evidencia a profundidade do impacto psi-
cológico causado pela perda de lares e pelo colapso de laços familiares e das 
comunidades.

Residências que abrigaram várias gerações, que além de imóveis foram 
também depositárias de memórias, tradições e histórias de vida, como 
símbolo de continuidade e pertencimento, foram perdidas, resultando em 
traumas coletivos e na fragmentação de redes de apoio essenciais. Esse colapso 
não apenas desestabilizou famílias em termos patrimoniais e materiais, mas 
também quebrou a continuidade cultural e afetiva, deixando cicatrizes psico-
lógicas profundas em todos os envolvidos.

A ex-moradora Gardênia Nascimento (2023) evidencia essa quebra 
quando fala o que segue: “Eu cheguei na barriga da minha mãe para morar lá, 
então tive toda minha vida de infância, juventude, adolescência e adulta no 
Pinheiro. É importante dizer isso porque aprofunda mais o sentir quando se 
é expulso de lá”. Assim, ela mostra como a própria continuidade pessoal no 
bairro acabou por ser afundada, junto com os imóveis.
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O desaparecimento de patrimônios, assim como a destruição do que 
envolve uma sociedade, provoca a perda de identidade com o local, restando 
somente memórias à sua população. A Figura 2 abaixo é uma demonstração 
de como gerações de uma mesma família, que desfrutaram do espaço do imó-
vel durante muitas décadas, não conseguirão mais vivenciá-lo e perpetuá-lo 
para os próximos familiares, restando apenas lembranças do local. 

Figura 1. Árvore genealógica em casa desocupada. Fonte:Júlia Bulhões (2020).

Segundo Cunha (2013), a memória não é individual, mas sim uma cons-
trução social do espaço em que grupos pertencentes ao cenário desenvolvem. 
Logo, uma população não concentrada em uma região específica terá maiores 
dificuldades para manter memórias e recordações vivas. Visto que a frag-
mentação das comunidades resulta na dispersão de redes sociais que eram 
essenciais para apoio mútuo e coesão social. A convivência em um mesmo 
espaço geográfico permitia o fortalecimento de laços de solidariedade e a 
manutenção de uma identidade coletiva que se expressava através de práticas 
culturais compartilhadas.
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Com o deslocamento forçado, redes são destruídas, dificultando a pre-
servação de tradições e a transmissão de conhecimentos culturais entre 
gerações. As famílias realocadas não perderam apenas seus patrimônios, mas 
toda uma infraestrutura de lazer, comércio, educação e saúde que usufruíam 
na região em que viviam, precisando criar novos laços de vizinhança em um 
novo território.

Em 2020, o artista alagoano e ex-morador do bairro do Pinheiro, Paulo 
Accioly, criou o projeto “A gente foi feliz aqui”, que teve como objetivo colar 
imagens de famílias que habitavam as regiões atingidas em frente a suas resi-
dências, para posteriormente realizar filmagens derrubando os muros, com o 
intuito de tocar sentimentalmente pessoas que não conheciam o caso. Este é 
um exemplo claro do uso da arte como instrumento de resistência e denúncia 
durante momentos de crise. A Figura 3 abaixo demonstra a lembrança e os 
tempos verbais do local que foram brutalmente arrancados das vítimas.

Figura 2. Colagem de criança que precisou desocupar sua residência. Fonte: Instagram do 
coletivo “A gente foi feliz aqui”, 2020.

Quando se pensa em um tecido social, a questão cultural é de extrema 
importância, pois por meio dela que se é estabelecido o sentimento iden-
titário, como demonstra Pereira e Pereira (2013), seja em instituições 
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familiares, lugares públicos de lazer ou mesmo de cunho religioso. O Centro 
de Treinamento Gustavo Paiva, pertencente ao Centro Sportivo Alagoano 
(CSA), time de futebol tradicional do Estado de Alagoas, localizado no bairro 
do Mutange, em Maceió, foi significativamente impactado pelo caso, con-
forme Santos (2024). Este campo de treinamento não era apenas um local 
de prática esportiva, mas também um símbolo de desenvolvimento social e 
comunitário, desempenhando um papel crucial na formação de jovens atletas 
e na promoção do esporte na região.

Duas importantes igrejas do bairro do Pinheiro, referências no contexto 
cultural e do próprio desastre, a Igreja Matriz do Menino Jesus de Praga e a 
Igreja Batista do Pinheiro, foram responsáveis pela criação de uma comu-
nidade religiosa fortemente estruturada durante décadas. A ex-moradora 
Gardênia Nascimento (2023) assim se pronuncia sobre como o desastre 
afetou a memória religiosa das pessoas forçadas ao deslocamento: “Então a 
igreja que eu frequentava até a minha adolescência, lá foi onde eu fiz minha 
primeira comunhão, onde eu me casei, onde eu fiz a missa de sétimo dia da 
minha mãe, enfim, existe uma relação muito estreita também religiosa.”, refe-
rindo-se à Igreja Católica do Bairro. Seu fechamento representou mais um 
impacto significativo na vida dos moradores.

Os impactos econômicos e sociais do desastre também são amplamente 
evidentes, refletindo-se em múltiplas esferas da sociedade. Com as desocu-
pações dos bairros e suas adjacências, que perderam consideravelmente seu 
valor imobiliário, a procura por imóveis na cidade aumentou exponencial-
mente, chegando a cerca de 20% (vinte por cento), segundo Carvalho (2020). 
Ou seja, a bolha imobiliária na cidade de Maceió foi, em grande parte, causada 
pelo desastre da Braskem, que resultou nos deslocados internos buscando 
residência em outras regiões da cidade.

A realocação compulsória não apenas desestruturou comunidades intei-
ras, mas também intensificou problemas de saúde pública, como o aumento 
de vetores de doenças devido a imóveis abandonados e áreas degradadas, 
segundo Verde e Rodrigues (2024). A estratégia adotada pela Braskem, 
por meio do Programa de Compensação Financeira e Apoio à Realocação 
(PCF), buscou mitigar os danos, oferecendo auxílio para mudanças e alugu-
éis temporários. No entanto, essa abordagem não foi suficiente para reparar 
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os impactos psicossociais e financeiros vivenciados pelos deslocados, como 
retratado nas consequências do desastre. 

A diferença socioeconômica entre os moradores dos bairros afetados 
também influenciou a forma como o desastre foi enfrentado. Como demons-
tra Pronzato (2021) no seu documentário, relatosindicam que moradores 
de regiões como Bom Parto e Bebedouro, comunidades periféricas afeta-
das, passaram a depender de atividades informais, como coleta e revenda de 
materiais de construção de casas abandonadas, evidenciando a precarização 
de condições de vida a que foram submetidos.

O impacto econômico também foi expressivo no mercado de trabalho e 
na mobilidade urbana. Com a interdição de ferrovias do Veículo Leve sobre 
Trilhos (VLT), que tinham bairros afetados como rota, reduziu-se de 19 mil 
passageiros para 3 mil a cada uma hora e meia, segundo Pronzato (2021). No 
setor imobiliário, a desvalorização dos bairros afetados e o deslocamento em 
massa dos afetados resultaram em uma elevação significativa dos preços dos 
imóveis em outras regiões de Maceió. O preço do metro quadrado aumentou 
em cerca de 20%, segundo Carvalho (2021), gerando um fenômeno especu-
lativo impulsionado pelo sofrimento das vítimas.

Os comerciantes locais também foram severamente afetados. A falta de 
reconhecimento dos danos morais e financeiros sofridos pelos empresários 
na negociação com a Braskem gerou insatisfação e mobilização. A criação da 
Associação dos Empresários do Bairro do Pinheiro representa uma tentativa 
de pleitear direitos, para escutarem as reivindicações solicitadas e obterem 
voz, embora condições impostas nos Termos de Acordo tenham forçado mui-
tos empreendedores a aceitarem indenizações abaixo das perdas reais, por 
necessidade, como apresenta o fundador, Alexandre (2023).

O desastre também provocou o surgimento de movimentos sociais, como 
o SOS Pinheiro e o Movimento Unificado das Vítimas da Braskem, que atuam 
na reivindicação de compensações justas e na exigência de maior transparên-
cia nas ações da empresa e do poder público. Estas mobilizações demonstram 
a luta da população afetada por justiça e responsabilização.

Portanto, as consequências do desastre foram diversas, abrangendo 
aspectos econômicos, sociais e psicológicos, demonstrando a complexidade 
e a profundidade dos impactos na população deslocada. Este caso expõe 
não apenas a fragilidade das medidas emergenciais adotadas, mas também a 
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urgência de mecanismos que garantam a dignidade e os direitos humanos das 
populações atingidas.

CONCLUSÕES

 As medidas tomadas para assistir às pessoas deslocadas, a exemplo do 
aluguel social, evidenciaram uma reparação não integral a eles. Embora a 
questão financeira tenha sido atendida positivamente por algumas famílias, é 
somente um componente de toda uma vida familiar, social e profissional que 
foi prejudicada. Deve-se fornecer às pessoas deslocadas uma realidade igual 
ou melhor à que viviam, em compensação ao que foi passado, mas a realidade 
é que se tornou pior.

Diante da amplitude do desastre, evidencia-se a necessidade de legislação 
mais rigorosa e políticas públicas eficazes para prevenir e mitigar os impactos 
de desastres ambientais causados por grandes corporações. 

Sobretudo, é dever do Estado garantir que pessoas deslocadas internas, 
seja por causas naturais ou tecnológicos, tenham seus direitos assegurados e 
assumir responsabilidade ambiental, prevenindo possíveis desastres que pos-
sam ocorrer. 

No cenário internacional, conforme aponta Pacífico (2012), é necessá-
rio estabelecer um regime internacional para relacionar pessoas deslocadas 
e meio ambiente, com a intenção de preencher a lacuna existente no atual 
sistema de proteção às pessoas refugiadas, que não contempla deslocados 
internos ambientais, permitindo que seus países de origem o mantenham em 
situação vulnerável.

Em suma, a superação dos desafios decorrentes do afundamento dos 
bairros em Maceió requer uma abordagem integrada e multifacetada, que 
relacione justiça social, participação de pessoas deslocadas, desenvolvimento 
econômico sustentável e rigor ambiental.
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A implementação da Base Nacional Comum Curricular (BNCC) é um 
dos temas centrais no debate educacional brasileiro, pois estabelece 
os direitos de aprendizagem e as competências a serem desenvolvi-

das pelos estudantes em cada etapa escolar. Neste contexto, este texto é um 
recorte da pesquisa desenvolvida no âmbito do Programa Institucional de 
Bolsas de Iniciação Científica da Universidade Estadual da Paraíba (PIBIC/
UEPB) que buscou analisar as implicações da BNCC para o currículo da 
Educação Básica, com foco nos anos finais do Ensino Fundamental. Ao 
problematizar sua implementação, este estudo discute a BNCC como um ins-
trumento de regulação do currículo escolar, refletindo sobre seus impactos 
no trabalho docente e no processo de aprendizagem dos estudantes. Embora 
a BNCC seja apresentada como um meio de promover a melhoria da qua-
lidade da educação e o desenvolvimento social, sua formulação e aplicação 
envolvem interesses distintos e múltiplas demandas. Assim, o currículo se 
configura como um campo de disputa, atravessado por diferentes saberes, 
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discursos e relações de poder, evidenciando as tensões que marcam sua cons-
trução e implementação.

Palavras-chave: Educação Básica; Currículo; Anos Finais do Ensino 
Fundamental. BNCC. 

INTRODUÇÃO 

Em sua trajetória, a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) emerge 
como um dispositivo de regulação do conhecimento escolar, apresentando-se 
como uma referência oficial com a promessa de garantir uma educação de 
"qualidade", definindo competências e habilidades essenciais, bem como bus-
cando homogeneizar os conteúdos nos três níveis do ensino básico no Brasil. 
Esse movimento de uniformização curricular levanta debates acerca da cen-
tralização de saberes e da exclusão de perspectivas diversas, já que, ao tentar 
construir um currículo homogêneo, acaba-se por silenciar vozes dissidentes e 
suprimir conhecimentos historicamente marginalizados. Dessa forma, o cur-
rículo se configura como um campo de disputa simbólica, no qual diferentes 
atores sociais – incluindo educadores, gestores, acadêmicos e formuladores 
de políticas públicas – competem pela definição do que deve ser ensinado e 
valorizado no espaço escolar.

Dentro desse cenário, a BNCC articula-se a partir de uma lógica pau-
tada no desenvolvimento que visa preparar os estudantes para os desafios da 
vida cotidiana, da cidadania e do mundo do trabalho. Essa perspectiva não 
pode ser compreendida de maneira ingênua, uma vez que carrega uma forte 
influência da lógica neoliberal e produtivista, que busca adequar a educação 
às exigências do mercado globalizado e tecnocrático (Rodrigues; Honorato, 
2020). Destarte, com seu papel central nas políticas curriculares, a BNCC dis-
puta o processo de significação dos currículos, delimitando os conhecimentos 
e os objetivos de aprendizagem que considera essenciais para assegurar os 
direitos de ensino e aprendizado dos estudantes (Frangella; Dias, 2018).

Nesse contexto, a BNCC não é apenas um documento normativo, mas 
um artefato discursivo que produz efeitos de verdade. A recorrência de ter-
mos como "competência comunicativa" e "letramento digital" constrói uma 
narrativa que naturaliza certos saberes como imprescindíveis, enquanto 
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desconsidera outras formas de conhecimento, como os saberes orais, comu-
nitários e culturais. Essa produção de sentidos não é neutra, pois estabelece 
hierarquias que legitimam determinados discursos e marginalizam outros, 
consolidando redes de significação que disputam o poder simbólico dentro 
da educação (Honorato; Albino, 2019).

Diante dessa disputa simbólica, é fundamental pensar o currículo a par-
tir da interconexão com marcadores sociais, como classe, cultura, raça/etnia, 
religião, sexualidade e gênero, que evidenciam as tensões e diferenças presen-
tes na sociedade, oferecendo oportunidades para que essas diferenças sejam 
trabalhadas no processo de ensinoaprendizagem (Oliveira, 2013). 

Nesse sentido, Pinar (2013) enfatiza que as tensões inerentes ao campo 
curricular geram dissonâncias nas relações escolares, tornando o currículo 
uma verdadeira "conversa complicada", uma vez que o currículo opera em 
meio a constantes negociações de significados e resistências que emergem 
no cotidiano, configurando-se como um espaço dinâmico e em permanente 
transformação. O currículo não é, portanto, uma entidade fixa e imutável, 
mas um campo de disputas e de produção contínua de sentidos, no qual dife-
rentes discursos competem pela definição do que deve ser ensinado e de que 
maneira esse ensino deve ocorrer (Oliveira, 2013; Pereira, 2009). Dessa forma, 
a BNCC não é simplesmente implementada, ela é interpretada, modificada e 
recontextualizada pelos professores no exercício cotidiano de sua profissão.

Essa dinâmica de disputa evidencia que, ao trabalhar a educação sob 
essa ótica, também é necessário compreender o currículo como discurso, 
ou seja, como um espaço permeado por relações de poder que determinam 
quais conhecimentos são legitimados e quais são marginalizados (Honorato; 
Albino; Rodrigues, 2019; Albino; Maia; Pereira, 2012; Honorato, 2022). 
Assim, adotar essa perspectiva implica reconhecer que o currículo está em 
constante deslocamento, ora incluindo novas perspectivas e saberes, ora apa-
gando ou silenciando discursos que desafiam as estruturas hegemônicas. Essa 
dinâmica reflete a complexidade do campo educacional, evidenciando que a 
construção do currículo não se dá de maneira neutra, mas sempre em meio às 
disputas simbólicas que definem os rumos da educação no Brasil.

Então, a partir desse cenário controverso e polêmico em que a educa-
ção brasileira se encontra, o nosso projeto de pesquisa abarcou dois planos 
de trabalho.  O primeiro, “Base Nacional Comum Curricular (BNCC) e a 
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construção do Currículo nas escolas de Educação Básica”, buscou analisar 
como os professores de Língua Portuguesa e Literatura estavam produzindo 
currículos na/para Educação Básica. Já o segundo plano, “A Prática Pedagógica 
de professores de Língua Portuguesa e Literatura no contexto da BNCC: uma 
análise da produção curricular nos Anos Finais do Ensino Fundamental”, 
analisou a produção curricular desses professores nos anos finais do Ensino 
Fundamental em uma escola municipal de Monteiro/PB no período de agosto 
do ano 2023 até 2024. 

Em ambos os planos de trabalho, buscamos compreender a complexidade 
da construção curricular nas escolas por meio de uma entrevista, um espaço 
marcado pela multiplicidade de vozes, disputas e negociações no campo das 
políticas educacionais. Ademais, esta pesquisa, também, se insere em um 
campo permeado por discursos, visões e debates sobre a criação curricular 
no componente de Língua Portuguesa e Literatura dos Anos Finais do Ensino 
Fundamental e Médio.

Com base no exposto, este trabalho está organizado da seguinte forma: 
na Introdução, apresentamos os aspectos centrais da discussão sobre a 
BNCC e suas implicações para o currículo e a prática docente. Em seguida, 
na seção Material e Métodos, detalhamos a abordagem metodológica. Na 
sequência, em Resultados e Discussão, exploramos as tensões e contradi-
ções da BNCC, analisando seus impactos na prática pedagógica de Língua 
Portuguesa e Literatura, com ênfase nos desafios estruturais e nas adaptações 
dos docentes. Por fim, nas Considerações Finais, refletimos sobre as implica-
ções dessas análises para educadores, gestores e pesquisadores, destacando a 
necessidade de políticas públicas que articulem as diretrizes curriculares às 
realidades locais e às demandas por uma educação verdadeiramente inclusiva 
e transformadora.

MATERIAL E MÉTODOS

Buscando compreender as políticas curriculares, como discursos em cons-
tante transformação, moldados pelas práticas sociais que, simultaneamente, 
lhes conferem significados, optamos pela abordagem qualitativa, considerada 
mais apropriada para entender o fenômeno investigado, especificamente a 
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produção do currículo nas escolas de Educação Básica da cidade de Monteiro/
PB. Complementarmente, realizamos análises documentais, visando obter 
informações para auxiliar na compreensão do tema em questão, tendo em 
vista que conforme destacado por Ludke e André (1986), a análise documen-
tal é uma técnica significativa na pesquisa qualitativa, uma vez que é mais 
adequado para a compreensão do fenômeno investigado, isto é, a BNCC e as 
suas influências na organização curricular e no fazer pedagógico dos docen-
tes da educação básica.

Levando em consideração as contribuições de Minayo (2010) sobre a 
análise de dados qualitativos, estabeleceram-se interfaces com as perspecti-
vas teórico-metodológicas trabalhadas ao longo da pesquisa, com o fito de 
ampliar a compreensão e interpretação dos dados coletados. Assim, a pes-
quisa pautou-se em dados decorrentes de uma entrevista semiestruturada, 
cujo protocolo foi organizado de forma a contemplar as questões relacionadas 
aos objetivos específicos do estudo. Em um total de 10, as questões formu-
ladas aos entrevistados tiveram como escopo: as políticas curriculares, os 
desafios da prática de ensino ao tentar traduzir essas políticas curriculares na 
sala de aula, as estratégias adotadas pela entrevistada e, por fim, as reflexões 
finais sobre o papel das políticas curriculares na educação básica. 

Antes de irmos a campo, submetemos o projeto ao Comitê de Ética em 
Pesquisa (CEP), que analisou toda a proposta. Esse processo foi fundamental 
para assegurar que a proposta estivesse em conformidade com os princípios 
éticos estabelecidos para pesquisas acadêmicas. O rigor ético estendeu-se 
à transcrição das entrevistas: optou-se por preservar marcas de oralidade 
(como pausas e repetições) que revelavam hesitações significativas, sina-
lizando frustração não verbalizada em respostas objetivas. As informações 
coletadas foram tratadas com rigoroso sigilo, assegurando que os dados pes-
soais e as percepções da participante fossem utilizados de forma responsável, 
apenas para fins científicos. 

Após a aprovação do projeto ao CEP, escolhemos uma escola regular da 
Rede Estadual da Paraíba do município de Monteiro, na qual foi identifi-
cada a presença de uma professora que lecionava o componente curricular 
de Língua Portuguesa e Literatura para o Ensino Fundamental. Desse modo, 
com a disponibilidade dessa professora da Educação Básica no início do ano 
de 2024, formada em Letras Português e Inglês, com 24 anos de atuação na 
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profissão docente, realizamos a entrevista com a durabilidade de 19 minutos 
e 12 segundos, ocorrendo em uma segunda-feira, no dia 20 de maio de 2024. 

Primeiramente, a entrevista foi gravada para assegurar que nenhum deta-
lhe fosse perdido e, posteriormente, transcrita para análise de dados, servindo 
como base para uma análise aprofundada dos pontos discutidos, facilitando a 
identificação de temas recorrentes, possíveis contradições e desafios relevan-
tes que enriqueceram a interpretação dos dados coletados. Para preservar sua 
identidade e por questões éticas, a professora foi reconhecida com um nome 
fictício, denominado Bernadete, a qual assinou o Termo de Consentimento 
Livre e Esclarecido. 

Na fase final, a pesquisa foi conduzida a partir de inferências e interpre-
tações que levaram em conta as contribuições das perspectivas e de autores 
pós-estruturais, permitindo uma abordagem teórico-metodológica plural. 
Essas lentes de pensamento, que transcendem as meras abordagens, desa-
fiam os pesquisadores a considerar as múltiplas articulações presentes nas 
políticas curriculares (Albino; Maia; Pereira, 2012), estimulando a análise 
de como essas políticas se configuram tanto em níveis amplos quanto nos 
microcontextos escolares (Paraíso, 2023), e contribuindo para esta pesquisa, 
ao permitirem uma análise questionadora que problematiza as práticas cur-
riculares como construções históricas e sociais, revelando como elas são 
moldadas por relações de poder, saberes e significados.

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A homologação da BNCC para a Educação Infantil e o Ensino Fundamental 
em 2017, seguida pela aprovação da versão para o Ensino Médio em 2018, 
marca um processo de padronização que, longe de garantir uma educação 
mais inclusiva ou democrática, reforça uma visão limitada de aprendizado. 
Essa normatização curricular tem gerado intensos debates entre pesquisado-
res, educadores e gestores, uma vez que suas diretrizes impactam diretamente 
a organização do ensino e a prática pedagógica em todo o país. Embora se 
apresente como um documento orientador, alinhado ao Plano Nacional de 
Educação (PNE), a BNCC acaba por definir competências de maneira rígida, 
ignorando as complexidades e diversidades regionais e sociais do Brasil. Ao 
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propor um currículo que privilegia determinados saberes, ela impõe uma 
perspectiva reducionista que prioriza o desenvolvimento de competências 
técnicas em detrimento da valorização de experiências culturais e subjetivas 
dos alunos. 

Dessa forma, a BNCC se torna um dispositivo de controle, apagando a 
pluralidade de discursos e restringindo as possibilidades de uma educa-
ção verdadeiramente emancipatória e transformadora (Rodrigues; Elias; 
Honorato, 2024). Esse controle não se manifesta apenas na definição de con-
teúdos e competências, mas também na maneira como a BNCC estrutura a 
prática pedagógica, impondo diretrizes que limitam a criatividade e autono-
mia docente. Ao transformar o currículo em um mecanismo prescritivo, a 
BNCC enfraquece o papel do professor como mediador do conhecimento e 
inibe a possibilidade de abordagens pedagógicas mais flexíveis e inovadoras.

A BNCC se insere em um longo histórico de tentativas de normatiza-
ção curricular no Brasil, um país marcado por profundas desigualdades 
educacionais e disputas ideológicas sobre o que deve ser ensinado e como 
o conhecimento deve ser transmitido. Desde a promulgação da Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) em 1996, diversas propostas e 
reformas foram sugeridas para a criação de um currículo nacional unificado, 
mas todas enfrentaram tensões e desafios que revelam a complexidade da for-
mulação de políticas educacionais. Essas disputas envolvem diferentes atores 
sociais, incluindo o Estado, educadores, entidades sindicais, o setor privado 
e a sociedade civil organizada, cada um defendendo perspectivas e interesses 
específicos sobre a educação pública.

Assim, a BNCC surge como uma resposta governamental à necessidade 
de estabelecer diretrizes comuns para os currículos escolares, sob um discurso 
de equidade e qualidade educacional. No entanto, o que se observa é que, na 
prática, essa padronização desconsidera as múltiplas realidades das escolas 
brasileiras, que operam em contextos socioculturais diversos e, muitas vezes, 
com escassez de recursos, precarização da infraestrutura e desigualdades de 
acesso ao conhecimento (Aguiar, 2018; Dourado, Oliveira, 2018). A impo-
sição de um currículo único ignora os desafios concretos enfrentados pelas 
escolas, tornando ainda mais difícil a construção de um ensino que dialogue 
com as especificidades de cada região.
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Vale ressaltar, contudo, que a BNCC teve motivações e desdobramentos 
que ultrapassam sua formulação oficial. Pensada e discutida enquanto um 
documento norteador desde o final do século XX, com a promulgação da 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, a BNCC foi desenvolvida 
ao longo de décadas, passando por diferentes reformulações e revisões. Seu 
processo de elaboração envolveu múltiplas versões e intensos embates entre 
especialistas, demonstrando a complexidade da construção de um docu-
mento curricular nacional.

Após diversas movimentações e uma intensa pressão exercida pelos 
setores educacionais e políticos, o Ministério da Educação (MEC) apresen-
tou a primeira versão da BNCC em 2015. No entanto, essa versão inicial 
foi amplamente criticada por planejadores educacionais, pesquisadores e a 
comunidade acadêmica, levando à sua reformulação. Apenas em 2016, um 
ano após a primeira versão que não satisfez às expectativas dos especialis-
tas, foi apresentada uma segunda versão da BNCC, debatida por professores, 
gestores, educadores e outros especialistas da área. Esse debate evidenciou a 
necessidade de maior participação democrática na definição curricular, algo 
que, apesar de discutido, não foi plenamente contemplado na versão final do 
documento.

Essa segunda versão buscava criar um documento que servisse como 
norte para um currículo comum ao ensino básico no país, tentando conciliar 
diferentes interesses e perspectivas (Aguiar, 2018; Dourado, Oliveira, 2018). 
Contudo, a tentativa de conciliação resultou em um documento que, apesar de 
mais elaborado do que sua versão inicial, ainda se mostrou insuficiente para 
lidar com a heterogeneidade do sistema educacional brasileiro. A tentativa 
de estabelecer um equilíbrio entre diretrizes nacionais e a flexibilidade local 
resultou em um texto que mantém contradições e lacunas, evidenciando os 
desafios da normatização curricular em um país de dimensões continentais.

Em vista deste cenário político caótico e por conta que o currículo é uma 
arena de lutas de poder, significações e discursos, a BNCC refletiu motivações 
políticas particulares, tendo esta influência marcada pelas modificações feitas 
em sua última elaboração. Tais processos, considerados como de articulação 
político-discursiva, vêm produzindo sentidos em defesa de um projeto de 
educação e currículo em nome da equidade e da qualidade dessa demanda 
social exigida (Macedo, 2014). Após mais uma nova formulação, a versão 
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final da BNCC foi entregue em 2017 e aprovada pelo Conselho Nacional de 
Educação (CNE) no mesmo ano. A BNCC do Ensino Infantil e Fundamental 
entrou em vigor no ano seguinte, em 2018 (Castro, 2020; Dourado; Siqueira, 
2019). Ademais, as referidas disputas, também, encontram seu ápice de ins-
tabilidade política mediante a Reforma do Ensino Médio (Lei n° 13.415 de 
2017), resultando na aprovação pelo CNE da BNCC do Ensino Médio em 
2018, a qual passou a ser homologada em todos os estados e municípios 
brasileiros.

A partir dessa perspectiva do currículo como um campo de disputas dis-
cursivas, autores como Macedo (2014) ressaltam que a BNCC se constitui 
como um instrumento de regulação e controle, funcionando como uma tec-
nologia política que define não apenas o que deve ser ensinado, mas também 
como o conhecimento deve ser legitimado dentro das escolas. A centralização 
curricular imposta pela BNCC reforça a influência de determinados grupos 
sobre a produção do conhecimento escolar, excluindo visões alternativas e 
restringindo a pluralidade epistemológica no ensino.

Nesse sentido, é essencial compreender que o currículo não é apenas um 
conjunto de conteúdos organizados para o ensino, mas um espaço onde dife-
rentes atores – Estado, professores, estudantes, famílias, setor privado – lutam 
pelo reconhecimento e pela influência sobre o que deve ser considerado 
conhecimento legítimo. Sob esse viés, a BNCC reflete uma concepção instru-
mentalista de educação, que valoriza o desenvolvimento de competências e 
habilidades ligadas ao mercado de trabalho em detrimento de uma formação 
mais ampla e reflexiva.

Assim, ao analisarmos o impacto da BNCC na prática docente, torna-
-se evidente que sua implementação impõe desafios significativos para os 
professores. A normatização curricular limita a autonomia docente e impõe 
um modelo de ensino pautado pela eficiência e pelo cumprimento de metas 
padronizadas, desconsiderando as particularidades dos estudantes e o con-
texto sociocultural de cada escola. Estudos apontam que a BNCC reforça uma 
visão tecnicista da educação na qual o papel do professor é reduzido à apli-
cação de conteúdos previamente definidos, sem espaço para adaptações ou 
construções coletivas do conhecimento (Lopes, 2018; Oliveira, 2013).

A contradição entre o discurso de “qualidade” da BNCC e a realidade das 
avaliações externas pode ser percebida na fala da professora entrevistada: 
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"Uma escola que atinge a média exigida [no SAEB3], ela não consegue provar 
que aqueles alunos, eles dominam todas as habilidades de leitura e escrita. É 
muito pouco. É muito raso”. Essa afirmação expõe a ilusão de que a BNCC 
promove equidade: os índices oficiais escondem desigualdades históricas, 
como alunos que “passam sem saber usar letra maiúscula” (Bernadete, 2024), 
mas cumprem metas burocráticas

Em vista desta recapitulação e reflexão de sua elaboração, precisamos 
reconhecer que a BNCC impulsionou muitos discentes a buscar compreender 
e assimilar esse novo documento. No entanto, esse esforço frequentemente 
envolve desafios significativos cotidianos nas políticaspráticas inseridas no 
ambiente escolar, que, ao serem implementadas nas escolas, passam por 
recontextualizações que impactam diretamente a prática docente, exigindo 
que os professores conciliem diferentes interpretações da BNCC em um 
ambiente fluido de significados, discursos e identidades em constante trans-
formação (Oliveira, 2013). 

Considerando esse cenário intrigante, é possível observar algumas das 
dificuldades enfrentadas pelos professores da Educação Básica nos Anos 
Finais do Ensino Fundamental, evidenciadas por relatos de docentes que 
lidam diariamente com a materialização dessas diretrizes curriculares. A 
professora entrevistada (Bernadete) compartilhou sua experiência ao tentar 
implementar as exigências da BNCC em sua prática na sala de aula:

O nosso principal desafio… é essa construção desse aluno 
leitor. Ainda estamos distantes, né? E… e eu acho que isso 
poderia ser um desafio a falta de recurso também. Ainda o 
material é muito pouco disponibilizado para nós. Então, por 
exemplo, a gente tem dificuldade com a questão de xerox. 
Uma coisa tão simples, né?! Mas, que não é disponibilizado 
para a gente, na quantidade que a gente precisa (Bernadete, 
2024).

Esse depoimento revela um problema estrutural recorrente: a distância 
entre a formulação das políticas curriculares e a realidade concreta da escola 
pública. Se, por um lado, a BNCC delineia uma visão ampla sobre os objetivos 

3 	 Essa fala sinaliza um certo ‘gerencialismo’ na educação: a BNCC é usada para criar rankings, não 
para melhorar a aprendizagem.
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da educação nacional, por outro, a falta de investimento e suporte adequado 
compromete sua execução, sobrecarregando os professores e limitando as 
possibilidades de ensino. A escassez de materiais básicos, como acesso a 
cópias impressas de textos essenciais, não apenas impõe barreiras ao planeja-
mento pedagógico, mas também restringe a formação leitora dos estudantes, 
tornando o processo de ensinoaprendizagem desigual e excludente.

Diante desses desafios, os professores desenvolvem estratégias criativas 
para ressignificar a BNCC. Como revelado na entrevista: “aulões, jogos e qui-
zzes” (Bernadete, 2024) são mobilizados para engajar alunos em um contexto 
de aulas curtas (45 minutos) e turmas com dificuldades básicas de apren-
dizagem. Essas táticas evidenciam o que Pinar (2013) chamou de “tradução 
cultural” do currículo, quando os docentes negociam as prescrições oficiais 
com as necessidades locais.

Contudo, essas adaptações esbarram em contradições estruturais. A 
mesma professora que inova com metodologias ativas aponta: “A proposta 
tá lá no papel. Bonitinha! A realidade é outra” (Bernadete, 2024). Essa fala 
sintetiza o abismo entre a BNCC como documento normativo e a prática em 
escolas públicas. Enquanto o currículo prescreve competências sofisticadas, 
professores precisam retroceder a conteúdos básicos (como letra maiúscula e 
reconhecimento de parágrafos) devido à discrepância do conhecimento dos 
alunos em seu percurso escolar — muitas vezes agravadas por políticas de 
aprovação automática.

Assim, a atuação docente em ambientes educacionais diversos exige 
preparo para lidar com as particularidades das diferentes comunidades esco-
lares. No entanto, a falta de compreensão e de apoio institucional sobre essas 
realidades evidencia o descaso com a educação pública e a desvalorização 
da profissão docente, demonstrando como a falta de infraestrutura e de 
financiamento adequado converte um documento que deveria ser um instru-
mento de democratização do conhecimento em um mecanismo que perpetua 
desigualdades.

Assim, além da carência de infraestrutura, os docentes enfrentam a pres-
são por aprovação automática, que inviabiliza a consolidação das habilidades 
da BNCC. Como relatou a professora entrevistada: “Eles já entenderam que 
vão passar mesmo sem dominar conteúdos básicos, como letra maiúscula e 
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parágrafos” (Bernadete, 2024). Essa política contradiz o discurso de “quali-
dade” da BNCC, reduzindo-a a um instrumento de regulação burocrática.

A contradição entre o currículo prescrito e a realidade vivida nas escolas 
públicas revela a ausência de uma implementação efetiva das políticas educa-
cionais. Mostrando que a BNCC funciona como um dispositivo político, pois, 
ao definir o que "todos devem saber", regula os corpos e os tempos escolares, 
mas negligencia as materialidades necessárias para que essas diretrizes sejam 
cumpridas. A falta de infraestrutura escolar, portanto, não é um problema 
secundário, mas sim um fator determinante para o fracasso de políticas 
públicas que ignoram as condições concretas dos espaços educativos.

Diante desse cenário, a reflexão sobre os processos e práticas históricas na 
educação se torna essencial para compreendermos como diferentes grupos 
sociais constroem e reorganizam seus saberes ao longo do tempo. O currículo 
escolar, enquanto instrumento de formação pessoal e profissional de discen-
tes e docentes, deve ser pensado para promover um ensino que problematize 
as desigualdades e amplie as possibilidades de acesso ao conhecimento.

Assim, embora a BNCC possa oferecer uma visão clara do que se espera 
dos educadores, a ausência de políticas concretas para garantir a disponibili-
zação de recursos dificulta a prática de ensino e afeta o ensinoaprendizagem 
dos estudantes. Além de investimentos em infraestrutura e formação con-
tinuada, é essencial que as políticas educacionais considerem as condições 
reais das escolas e dos professores, fornecendo o suporte necessário para que 
possam integrar efetivamente sua prática pedagógica: 

Mas, assim, a gente sabe que ainda muita coisa precisa ser feita. 
Se a gente pensa, que é para dar essa educação de qualidade, 
então essa educação de qualidade  não parte só de um papel, 
só de um documento.  A gente sabe que tem que vir estrutura, 
né? Recursos didáticos [...] Para todos nós (Bernadete, 2024).

Esses apontamentos revelam que a BNCC, embora seja interpretada de 
forma ativa pelos docentes, opera em um cenário de dupla regulação: por 
um lado, a pressão para cumprir habilidades padronizadas; por outro, a 
necessidade de adaptar-se a realidades precarizadas. Essa tensão exige dos 
professores não apenas competências pedagógicas, mas também resistência 
política para defender um currículo verdadeiramente inclusivo.
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Portanto, pensar a implementação da BNCC significa compreender que 
não bastam diretrizes curriculares sem garantir condições adequadas para 
sua execução. Uma educação de qualidade não pode ser apenas uma retó-
rica ideal; ela precisa ser uma prática viável, sustentada por políticas públicas 
robustas e medidas que assegurem infraestrutura adequada, a continuidade 
da formação dos professores e o seu reconhecimento como agentes centrais 
no processo de ensino-aprendizagem. Para que esse processo seja realmente 
transformador, é necessário que as políticas educacionais sejam pensadas na 
garantia de que as escolas disponham de recursos materiais, como tecnolo-
gias educacionais e ambientes adequados, além de assegurar que as formações 
continuadas dos professores não se limitem a cursos esporádicos, mas a uma 
verdadeira formação crítica e reflexiva que leve em conta as especificidades e 
as necessidades do contexto local.

Só com o reconhecimento da importância do professor, que deve ser 
valorizado e capacitado de forma constante, é que poderá haver um impacto 
significativo na qualidade do ensino. O papel do educador, que vai muito 
além de um simples transmissor de conteúdos, deve ser reconhecido como 
essencial na formação de sujeitos críticos, reflexivos, capazes de questionar 
e transformar a realidade em que estão inseridos. Nesse sentido, a educação 
deve ser vista como um processo dinâmico que implica um compromisso 
não apenas com os conteúdos estabelecidos pela BNCC, mas também com o 
desenvolvimento de habilidades para que os alunos possam atuar de maneira 
ética, reflexiva e transformadora dentro de uma sociedade plural.

Dessa forma, para que possamos realmente avançar rumo a uma edu-
cação mais equitativa, inclusiva e democrática, é fundamental que a BNCC 
seja apenas um ponto de partida, não um ponto de chegada. Ela deve ser 
entendida como uma diretriz, mas não como um modelo rígido que limita 
as possibilidades pedagógicas. Deve servir como um guia para a construção 
de práticas educacionais que atendem às diferentes realidades, respeitando 
as diversas identidades culturais e sociais que formam o tecido da sociedade 
brasileira. A construção de uma sociedade democrática depende da constru-
ção de uma educação que, além de ser capaz de formar cidadãos conscientes 
de seus direitos e deveres, seja também capaz de formar agentes de mudança 
que possam questionar as estruturas existentes e contribuir para a construção 
de um futuro mais justo e igualitário.
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CONCLUSÕES

Este estudo buscou analisar a BNCC como artefato curricular em disputa 
(Lopes, 2018), elucidando suas controvérsias e desafios, e revelando que a pre-
tensa neutralidade do referido documento esconde tensões políticas, sociais e 
pedagógicas. Como demonstrado anteriormente, o documento opera como 
um campo de pesquisa onde se confrontam visões de educação: de um lado, a 
lógica neoliberal que prioriza habilidades instrumentais; de outro, as deman-
das por uma formação reflexiva e inclusiva.

No que tange à prática docente, essa disputa materializa-se nos desafios 
enfrentados por professores, como Bernadete (2024), que ressalta como a 
BNCC é “um papel bonito”, mas distante da realidade das escolas públicas. 
A escassez de infraestrutura e a pressão por aprovação automática — essa 
que obriga a “passar alunos sem dominar conteúdos básicos" —, segundo a 
professora entrevistada, expõem o abismo entre o prescrito e o possível. Para 
tanto, mais que um manual de instruções, a BNCC é um convite à resistência 
criativa — desde que acompanhada de políticas públicas que garantam recur-
sos, formação docente e participação democrática de um currículo plural.

Nesse sentido, ressaltamos a necessidade de um compromisso contínuo 
com a construção de práticas educacionais mais dialógicas e contextualiza-
das, garantindo que a educação atenda às demandas dos contextos regionais 
diversos e em constante transformação. Ao problematizar os impactos e 
implicações da BNCC, o estudo contribui para um debate mais aprofundado 
sobre políticas educacionais futuras, estimulando a problematização das dire-
trizes curriculares e reforçando a importância de um compromisso contínuo 
com o aprimoramento do sistema educacional brasileiro dentro do currículo.
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Este trabalho tem como objetivo analisar histórica e filosoficamente o 
sentimento religioso em Lagoa Seca (PB), evidenciado pela presença 
do Convento Ipuarana, com enfoque em sua influência na fundação 

da cidade, no desenvolvimento socioeconômico e em sua permanência na 
contemporaneidade. Considerando relatos pessoais e memórias populares, 
pretende-se expor como a casa religiosa é tida como um símbolo para a cidade 
e como esse símbolo é relevante para a ideia de identidade dos moradores, 
além de demonstrar como o sentimento de comunidade em Lagoa Seca foi 
fortalecido pelo propósito comum de auxiliar na edificação do convento e 
pelo acolhimento mútuo entre ele e os habitantes. Procurar-se-á, também, na 
metodologia, pensar os conceitos de memória e identidade com o referencial 
teórico apresentado, para defender a ideia de que o fenômeno religioso vai 
além do aspecto da espiritualidade, abarcando aspectos sociais e políticos. 
Espera-se, deste modo, do ponto de vista da Filosofia da Religião, refletir, 
criticamente, sobre a fé e a construção de memórias e identidades que podem 
derivar de uma comunidade religiosa.

Palavras-chave: Filosofia da Religião; Convento Ipuarana; Memória. 
Identidade.

1	  Aluno do Curso de Filosofia; E-mail: carlos.dias@aluno.uepb.edu.br
2	  Centro de Educação, Campus I; Departamento de Filosofia e Programa de Pós- Graduação em 

Literatura e Interculturalidade; Bolsista de Produtividade em Pesquisa da UEPB, Edital PRPGP 
nº 03/2024, Processo SUAP 55001.001516.2024-39: Líder do Grupo de Pesquisa BET – Benditas 
Escritas Transgressoras (CNPq-UEPB); E-mail: marianogueira@servidor.uepb.edu.br



338

INTRODUÇÃO 

Na Contemporaneidade, conforme delineado por Weber (2005), a socie-
dade atravessou um processo de desencantamento. Este conceito denota a 
gradual perda das convicções religiosas e místicas em prol de uma visão de 
mundo mais radical, científica e secular. O mencionado processo, segundo o 
autor, resultou em uma série de avanços, tais como o progresso na ciência e 
na tecnologia, contudo, também culminou em alienação, perda de significado 
e uma racionalização excessiva da existência. Para Weber, essa transforma-
ção paradigmática na maneira como as pessoas concebem o mundo possui 
implicações profundas na esfera da cultura, política e religião da sociedade 
moderna.

Todavia, mesmo com o desencantamento e o processo de dessacrali-
zação do mundo, a religião não perdeu a sua força e é necessário ressaltar 
que ela conferiu significativas contribuições para o progresso humano, ape-
sar das muitas críticas que recebeu e continua recebendo em relação a uma 
série de seus aspectos, que não serão, necessariamente, pensados em toda sua 
extensão aqui. Quer isto significar, no contexto desta investigação, que nosso 
propósito reside em compreender de que maneira a religião, neste caso o 
catolicismo, por meio da atuação da Ordem Franciscana dos Frades Menores 
(OFM), exerceu um papel construtivo na localidade de Lagoa Seca.

Em primeiro lugar, direcionaremos nossa atenção para a evolução de 
Lagoa Seca, inicialmente um vilarejo denominado Vila Ipuarana, que ascen-
deu ao status de cidade em virtude da construção do Convento Ipuarana 
entre os anos de 1939 e 1950. A edificação religiosa da cidade, como aponta 
Rosendahl (1998), é capaz de modificar todo o cotidiano da localidade devido 
a movimentação de peregrinos, devotos e o turismo religioso. Nesse contexto, 
a economia de Lagoa Seca foi o primeiro domínio a ser alterado, devido à 
significativa demanda de mão de obra necessária para a construção e para as 
atividades internas da instituição.

Para além de ser apenas um centro de prática católica, o Convento 
Ipuarana também desempenhou a função de colégio, operando desde 1950 
até 1971, período durante o qual mais de 3000 estudantes foram formados. 
Dessa perspectiva, nossa pesquisa busca compreender como essa dinâmica 
influenciou a sociedade local em sua experiência prática do cotidiano, com 
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especial ênfase em suas práticas religiosas. Segundo Durkheim (1989), tais 
práticas exercem um efeito direto na vivência coletiva e individual dos mem-
bros que integram um dado grupo ou comunidade.

Outros conceitos de relevância para o eixo teórico desta pesquisa inclui, 
por exemplo, o conceito de memória proposto por Jacques Le Goff (1992), 
que dialoga diretamente com o que nos afirma Pesavento:

O patrimônio é um elemento de construção da memória 
e da identidade. Ele confere ao lugar uma dimensão histó-
rica, representativa e afetiva. É por meio dele que a cidade se 
faz viva, se faz presente, se faz memória. E é esse patrimô-
nio que deve ser cuidado, preservado e valorizado, para que 
as gerações futuras possam se reconhecer nele e continuar a 
construir a história urbana. (Pesavento, 2002, p. 14).

Através, também, da análise da oralidade, buscaremos compreender como 
essa noção de memória permeou e continua a influenciar a vivência social na 
contemporânea cidade de Lagoa Seca. Adicionalmente, é relevante conside-
rar o papel do Convento Ipuarana na evocação de uma memória coletiva nos 
indivíduos, conforme elucidado por Halbwachs (2004). Este autor propõe a 
ideia de que as memórias individuais das pessoas são moldadas e influencia-
das pelo grupo social no qual estão inseridas, indicando que a memória de 
um indivíduo não é meramente uma experiência pessoal, mas é substancial-
mente influenciada pela memória compartilhada por sua sociedade ou grupo 
social. Este entendimento proporcionará uma perspectiva mais aprofundada 
acerca do fenômeno da memória e suas implicações na dinâmica sociocultu-
ral de Lagoa Seca.

Ainda, conforme abordado por Halbwachs (2004), as memórias individu-
ais são construídas a partir das interações sociais e culturais, sendo essencial 
direcionar nossa atenção, neste contexto de pesquisa, às memórias moldadas 
em torno do catolicismo local. É crucial ressaltar, contudo, que essa dinâ-
mica mnemônica é suscetível a transformações ao longo do tempo, à medida 
que os grupos sociais evoluem e reinterpretam os acontecimentos passados. 
Dessa maneira, a compreensão das memórias relacionadas à vivência cató-
lica em Lagoa Seca se torna intrinsecamente ligada à análise das dinâmicas 
sociais e culturais que as moldaram e continuam a influenciá-las, refletindo 
a complexidade e a mutabilidade inerentes a esse fenômeno. Esta perspectiva 
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enriquece nossa investigação, permitindo-nos examinar as interações entre 
memória, cultura, identidades e sociedade, na construção e reconstrução das 
narrativas memoriais ligadas à fé católica na localidade em questão.

Portanto, pensamos que o principal problema a ser abordado nesta inves-
tigação é o de se repensar, tendo como horizonte a Filosofia da Religião, a 
contribuição do Convento de Ipuarana (e sua fundação) para a construção da 
memória e da identidade dos habitantes de Lagoa Seca, levantando as seguin-
tes hipóteses que esperamos responder ao final desta pesquisa: mesmo em 
mundo dessacralizado, a religião (ou as religiões) ainda exerce uma influên-
cia importante nos seres humanos? Se sim, em que medida esta influência 
contribui para moldar toda uma memória coletiva? Como essas memórias 
podem ajudar a compor as identidades de seres singulares? A fundação de 
um convento, por exemplo, implica apenas no aspecto religioso ou muitos 
outros aspectos, como o social, o educacional, o político, permeiam a fé? Em 
que medida a religião pode contribuir para a identidade de uma comunidade?

MATERIAL E MÉTODOS

No projeto foi utilizada uma metodologia abrangente que combinou a 
análise de documentos históricos encontrados na Prefeitura de Lagoa Seca, 
no Convento Ipuarana e no acervo pessoal disponibilizado por moradores, 
previamente consultados. Além disso, foram coletadas informações por 
meio de entrevistas com testemunhas oculares, com o propósito de registrar 
percepções e experiências diretas sobre o tema. Essa abordagem foi comple-
mentada pela leitura e pelo fichamento do referencial teórico, especialmente 
no que concerne à memória, à identidade e à religião, reunindo conceitos e 
ideias essenciais para embasar a discussão e a redação da pesquisa.

A primeira etapa da metodologia fundamentou-se na coleta, seleção 
e análise crítica de documentos históricos relacionados à cidade de Lagoa 
Seca, com o intuito de compreender sua evolução e a influência do Convento 
Ipuarana nesse processo. Para isso, foram consultados diversos tipos de regis-
tros, incluindo, mas não se limitando a: 1) pesquisa em arquivos públicos 
e privados, abrangendo registros municipais, documentos legislativos, cor-
respondências, diários e jornais da época, que permitiram reconstruir os 
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acontecimentos marcantes da história local e contextualizar o desenvolvi-
mento da cidade; 2) análise de fotografias históricas, mapas antigos e outros 
registros visuais, que forneceram informações relevantes sobre a topografia, a 
infraestrutura e as transformações urbanas ao longo do tempo, com ênfase no 
período da fundação do Convento. A responsabilidade pela coleta e seleção 
desses materiais coube ao bolsista, que conduziu um levantamento sistemá-
tico das fontes disponíveis. Já a análise crítica dos documentos foi realizada 
de forma conjunta entre a pesquisadora e o bolsista, garantindo um exame 
aprofundado das informações e uma interpretação embasada nos referenciais 
teóricos adotados no estudo.

A segunda etapa da pesquisa consistiu na realização de diálogos com 
pessoas que testemunharam e vivenciaram o desenvolvimento da cidade de 
Lagoa Seca ao longo das décadas. Essas conversas informais possibilitaram a 
coleta de relatos, percepções e memórias vivas sobre o passado, fornecendo 
uma perspectiva subjetiva e experiencial dos processos históricos. Para isso, 
foram abordados diversos aspectos fundamentais, tais como: 1) a exploração 
das experiências de infância e juventude na cidade, dos que conosco con-
versaram, incluindo seus modos de vida, a educação, os eventos religiosos, 
culturais e sociais, bem como a influência exercida pelo Convento nesses 
âmbitos; 2) a investigação das mudanças ocorridas na infraestrutura, na arqui-
tetura e na organização espacial da cidade ao longo do tempo, considerando 
como esses fatores se articularam com o crescimento urbano; 3) a análise das 
transformações econômicas e sociais, incluindo o desenvolvimento da ativi-
dade comercial e industrial, suas repercussões na vida cotidiana da população 
e a maneira como esses processos se relacionam com a presença histórica do 
Convento. Essa etapa foi conduzida pelo bolsista que, além de ser responsável 
pela realização dos diálogos, também possui um vínculo direto com a cidade 
por ser morador de Lagoa Seca, o que favoreceu um contato mais próximo e 
sensível com os moradores da cidade.

A terceira etapa da pesquisa consistiu na leitura crítico-analítica, no 
fichamento e na análise de textos teóricos que forneceram embasamento 
conceitual para esta investigação, auxiliando na compreensão de temas fun-
damentais como memória, identidade, subjetividade, religiosidade, religião e 
fé, entre outros. Para essa parte da metodologia, foram considerados estudos 
de autores como Certeau (1994), Durkheim (1989), Halbwachs (2004), Hall 
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(2005), Hick (2018), Le Goff (1924), Plantinga (2016) e Ricoeur (2007), den-
tre outros, cujas contribuições possibilitaram um aprofundamento teórico 
sobre as questões abordadas. Essa terceira fase ficou sob responsabilidade da 
pesquisadora, que conduziu as leituras e análises, socializando os resultados 
com o bolsista para a construção conjunta das interpretações.

A metodologia adotada culminou na análise e na integração das informa-
ções obtidas por meio da leitura e interpretação de documentos históricos, 
dos diálogos estabelecidos e dos estudos teóricos referenciados. A com-
paração dessas diferentes fontes de dados permitiu a formulação de uma 
compreensão mais ampla e contextualizada do fenômeno religioso na histó-
ria de Lagoa Seca. Assim, a pesquisa proporcionou uma visão aprofundada 
do desenvolvimento da cidade, destacando o papel do Convento de Ipuarana 
como um elemento central nessa trajetória e refletindo sobre o significado 
que ele representou no passado e pode continuar representando no presente.

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Por meio da execução deste projeto, foi possível lançar luz sobre a proemi-
nente influência que a religião exerceu na formação da cidade de Lagoa Seca, 
além de realizar uma investigação importante e abrangente que se aprofun-
dou nos meandros dos documentos históricos. O estudo não apenas mapeou 
e procurou compreender a intrincada relação entre a fé e o desenvolvimento 
da comunidade, mas também revelou como essa interação moldou a identi-
dade, os valores e as práticas sociais ao longo do tempo, oferecendo uma visão 
mais clara e contextualizada do papel da religião na história local.

A religião, além de ser um componente essencial na vida dos habitantes 
de Lagoa Seca, reflete, em muitos aspectos, os valores, crenças e práticas que 
permeiam a sociedade local. Ao investigar a história religiosa da cidade, foi 
possível traçar uma linha do tempo detalhada da evolução cultural e social 
da comunidade, identificando e analisando os momentos cruciais em que a 
religião desempenhou um papel significativo na configuração e no cresci-
mento da cidade. Através dessa investigação, foi possível observar como as 
crenças religiosas influenciaram decisões políticas, ações sociais e até mesmo 
as transformações urbanísticas, evidenciando a profunda relação entre fé 
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e desenvolvimento. Além disso, o estudo permitiu compreender como os 
rituais, festividades e a presença do Convento Ipuarana contribuíram para a 
coesão da comunidade, fortalecendo laços sociais e formando a base identitá-
ria de Lagoa Seca ao longo do tempo.

A presença contínua da religião em Lagoa Seca, especialmente por meio 
do Convento Ipuarana, não se deve apenas à sua importância histórica, mas 
também ao papel que desempenha na preservação e transmissão da memória 
coletiva da comunidade. Maurice Halbwachs (2004) argumenta que a memó-
ria de um grupo social não é estática, mas constantemente reconstruída a 
partir das interações entre os indivíduos e as instituições que os conectam. 
Assim, os valores religiosos da cidade não são simplesmente herdados do 
passado, mas são continuamente ressignificados e adaptados às novas gera-
ções, mantendo-se vivos dentro da identidade da comunidade.

O Convento Ipuarana exemplifica esse processo ao funcionar como um 
espaço onde a memória coletiva da fé católica se perpetua. As festividades 
religiosas, os retiros espirituais e os encontros promovidos pela instituição 
reforçam a ligação entre os habitantes e sua tradição religiosa.

Halbwachs explica que os indivíduos constroem suas memórias dentro 
dos quadros sociais que os rodeiam, ou seja, suas lembranças são estruturadas 
de acordo com as normas e valores do grupo ao qual pertencem. Em Lagoa 
Seca, esses quadros sociais são reforçados pela presença da Igreja Católica 
e do Convento, que servem como mediadores na transmissão das tradições 
religiosas. O fato de jovens ainda participarem das celebrações e eventos 
promovidos pelo convento demonstra que esses valores continuam sendo 
compartilhados e assimilados dentro da comunidade, consolidando um sen-
timento de pertencimento.

Outro ponto relevante é que a memória coletiva não apenas preserva 
elementos do passado, mas também seleciona o que deve ser mantido vivo. 
Enquanto algumas práticas religiosas podem ter mudado ao longo do tempo, 
o essencial da tradição – a devoção, o senso de comunidade e a relação com 
o sagrado – permanece. Esse processo ilustra a ideia de Halbwachs de que “a 
memória não faz corte ou ruptura entre passado e presente porque retém do 
passado somente aquilo que ainda está vivo ou capaz de viver na consciência 
do grupo que a mantém” (Halbwachs, 2004, p. 81). Assim, a fé em Lagoa Seca 
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continua a ser um elemento estruturante da identidade local, adaptando-se às 
transformações sociais sem perder sua essência.

Esta pesquisa visou possibilitar o entendimento da interseção entre a reli-
gião e a formação da cidade de Lagoa Seca, e também se estabeleceu como um 
recurso valioso para futuros estudos acadêmicos e para a preservação histórica 
da cidade. Ao divulgar os achados e os insights obtidos, buscamos contribuir 
para um diálogo mais amplo e informado sobre a importância da religião 
como fator impulsionador do desenvolvimento social e cultural. Os resulta-
dos revelaram como a fé teve um papel central não apenas em Lagoa Seca, e 
também podem oferecer novas perspectivas sobre o impacto da religiosidade 
em outras comunidades, promovendo uma reflexão sobre as dinâmicas de 
desenvolvimento e identidade a partir de uma perspectiva religiosa. Com isso, 
espera-se que a pesquisa sirva de base para o aprofundamento das relações 
entre religião e sociedade, incentivando novas investigações e a valorização 
da história local.

CONCLUSÕES

Como escreve a estudiosa Sandra Pesavento (2002, p. 14)
O patrimônio é um elemento de construção da memória 
e da identidade. Ele confere ao lugar uma dimensão histó-
rica, representativa e afetiva. É por meio dele que a cidade se 
faz viva, se faz presente, se faz memória. E é esse patrimô-
nio que deve ser cuidado, preservado e valorizado, para que 
as gerações futuras possam se reconhecer nele e continuar a 
construir a história urbana

Acredita-se que a pesquisa realizada seja importante para o Estado da 
Paraíba por alguns motivos. Primeiro, com ela se forma um futuro pesqui-
sador que já muito jovem aprende a amar, estudar e divulgar um patrimônio 
histórico que une religião e cidade num amálgama de memória e identidade. 
Segundo, aprende-se a fazer um tipo de pesquisa ainda pouco comum na filo-
sofia, que relaciona pesquisa teórica e pesquisa em locus, com o acréscimo do 
diálogo entabulado com as pessoas de uma determinada cidade, neste caso, 
de Lagoa Seca, entendendo, na prática, como os conceitos não surgem do 
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nada, mas sim da experiência vivida e como isto pode repercutir na vida das 
pessoas, fazendo de muitas um patrimônio vivo que é preciso aprender a ler 
e a valorizar. Terceiro, mas não necessariamente por último, já que outros 
aspectos poderiam ser levantados, quando se estuda um patrimônio histó-
rico e cultural, não se estuda apenas conceitos (memória, identidade, história, 
cultura etc), mas estuda-se afetos e, com estes, relações interpessoais, ou seja, 
o Convento Ipuarana também se perpetua na memória de pessoas de todo 
Brasil através dos retiros e encontros realizados nele. Devido ao amplo espaço 
que tem, proporciona, durante o ano todo a realização de diversos eventos 
que recebem dezenas de hóspedes que experienciam o ambiente da casa e se 
conectam a ela, vivenciando, assim, momentos marcantes de uma experiên-
cia com o Sagrado.

Halbwachs (2004) argumenta que a memória de um grupo social não é 
uma simples acumulação de lembranças individuais, mas sim uma reconstru-
ção contínua do passado com base nas necessidades e interesses do presente. 
Em sua análise, como vimos, ele afirma a não ruptura entre passado e pre-
sente, na memória, ou seja, este guarda o que está vivo ou o que sobrevive 
na consciência do grupo que a mantém, não ultrapassando os limites deste 
grupo (Halbwachs, 2004).

Essa ideia é central para compreendermos o papel do Convento Ipuarana 
na história e identidade de Lagoa Seca. Segundo Halbwachs, a memória 
coletiva não funciona como a história tradicional, que divide os eventos em 
períodos distintos e bem demarcados. Pelo contrário, ela é dinâmica e se 
ajusta conforme as necessidades do grupo. O que se mantém na memória 
coletiva não é necessariamente a totalidade dos acontecimentos passados, 
mas sim aquilo que ainda ressoa no presente e faz sentido para a comunidade.

No caso do Convento Ipuarana, sua permanência na memória de Lagoa 
Seca não se deve apenas ao fato de ter sido um marco na fundação da cidade, 
mas porque sua presença ainda desempenha um papel ativo na vida da popu-
lação. O convento continua a ser um espaço de encontros religiosos, retiros 
espirituais e eventos culturais que reforçam o sentimento de pertencimento 
dos moradores à sua história e identidade. Isso demonstra exatamente o que 
Halbwachs descreve: a memória coletiva retém apenas aquilo que continua a 
ser significativo para o grupo.
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Entende-se, portanto, que quando um período deixa de interessar ao 
período seguinte, não é que um mesmo grupo esquece parte de seu passado, 
mas sim que há dois grupos distintos que se sucedem. Essa ideia nos ajuda a 
entender como o Convento Ipuarana é visto por diferentes gerações. Para os 
mais antigos, ele pode ser lembrado como um centro educacional e um ponto 
de encontro religioso tradicional. Já para os mais jovens, sua importância 
pode estar mais relacionada às experiências contemporâneas, como eventos 
culturais ou a presença de visitantes de outras regiões. Ainda assim, ambos 
os grupos compartilham a memória do convento, ainda que sob perspectivas 
diferentes.

Halbwachs nos leva a refletir sobre o papel dos patrimônios históricos e 
culturais na sociedade uma vez que sugere que a memória coletiva não apenas 
preserva o passado, mas também o molda de acordo com os valores e preo-
cupações do presente. Isso significa que a importância do Convento Ipuarana 
não está somente em sua edificação física, mas também na forma como as 
pessoas se relacionam com ele no cotidiano. As procissões, encontros religio-
sos e a própria arquitetura do local servem como gatilhos para a reconstrução 
contínua dessa memória, garantindo que o convento permaneça relevante 
mesmo diante das transformações sociais e culturais.

Portanto, a teoria de Halbwachs nos ajuda a compreender que o Convento 
Ipuarana não é apenas um vestígio histórico fixo no passado, mas um espaço 
vivo, cuja memória é constantemente renovada pela comunidade que o man-
tém. Enquanto o convento continuar a desempenhar um papel significativo 
para os moradores de Lagoa Seca, ele seguirá como um elemento essencial 
na identidade da cidade. Isso reforça a importância de sua preservação não 
apenas como um patrimônio arquitetônico, mas também como um espaço de 
memória coletiva, onde o passado e o presente se entrelaçam continuamente.

A memória se eterniza, portanto, através da afeição, uma vez que o sen-
timento religioso proporciona àquele que o vivencia sensações únicas e, 
desta forma, fixa a memória do convento naquele sentimento, tornando-o 
um lugar de memórias afetivas. Neste sentido, espera-se que a divulgação 
do projeto realizado ajude a repensar a religião no sentido de atribuir à ela 
também a função de um agente agregador de pessoas (de uma cidade) e de 
como é importante conhecer melhor os nossos patrimônios históricos e cul-
turais para além das suas arquiteturas (suas formas), encontrando neles as 
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pessoas que literalmente os construíram porque só assim se pode criar uma 
rede afetiva de relações, mantendo este patrimônio vivo, pois não se destrói o 
que se ama. O projeto, portanto, contribui, ainda que modestamente, para a 
preservação de mais um patrimônio histórico e cultural do Estado da Paraíba, 
valorizando a identidade de um povo a partir das imagens construídas por 
sua memória.
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O TRABALHO NO SISTEMA PRISIONAL E INCIDÊNCIAS DE 
SUICÍDIO ENTRE POLICIAIS PENAIS  

Izabela Cristina Alves Soares Sá1  
Francinaldo do Monte Pinto 2

Neste artigo, analisa-se o trabalho de policiais penais de uma peni-
tenciária de segurança máxima com relação à ideação ou ao ato 
suicida. Trata-se de uma pesquisa qualitativa, orientada pela abor-

dagem Psicodinâmica do Trabalho e guiada pelos seguintes dispositivos 
metodológicos: questionário sociodemográfico e de estilo de vida e entre-
vista semiestruturada do tipo biográfica. Participaram do estudo dez policiais 
penais, sendo 9 homens e 1 mulher. A análise dos dados foi conduzida pela 
análise de conteúdo temática. Os resultados, angariados em depoimentos de 
policiais penais sobre um caso de suicídio de uma policial penal, apontam as 
seguintes evidências: predominância de uma negativa relacional sobre o tra-
balho e a tomada de decisão do suicídio; relutância dos policiais para adentrar 
na temática, sobretudo em modificar as percepções sobre o suicídio do outro 
em detrimento das percepções sobre si mesmo em relação ao ato extremo; 
prevalência do silêncio como estratégia de defesa diante dos riscos e perigos 
no trabalho e do embotamento das emoções; diferença de gênero quanto à 
percepção da relação suicídio e trabalho. 
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INTRODUÇÃO 

O modo de trabalho no sistema prisional extrapola as fronteiras da prisão, 
contagia o local de trabalho, a pessoa e a instituição de uma forma geral. Nessa 
perspectiva, por se tratar de uma profissão de risco, os policiais penais estão 
expostos a vários tipos de violência, intimidações, agressões, risco de se tor-
narem reféns (em caso de rebeliões) e de serem assassinados (FERNANDES, 
et al. 2002). Em consequência disso, acarreta vários tipos de adoecimentos, 
principalmente patologias relacionadas ao trabalho e, no limite, o cometi-
mento de suicídio.

Segundo o levantamento da Secretaria Nacional de Políticas Penais 
(SENAPPEN), no período de julho a dezembro de 2022, a população carce-
rária brasileira atingiu o patamar de 832.295 pessoas presas. Destas, 648.692 
encontravam-se em celas físicas (com capacidade para abrigar 303.112 deten-
tos) e 183.603 em sistema de prisão domiciliar (SENAPPEN, 2023). Com 
esses dados alarmantes, o Brasil continua ocupando a posição de terceira 
maior população carcerária do mundo (SILVA; GRANDIN; REIS, 2021), sem 
que haja investimentos do Estado na melhoria da infraestrutura das unidades 
prisionais brasileiras.

Essa superlotação da população carcerária que assola o sistema prisio-
nal brasileiro produz condições precárias e degradantes, não apenas para os 
detentos, mas, em outra parte, para aqueles que trabalham nas prisões, como 
é o caso dos policiais penais, antes denominados por agentes penitenciários 
(LIMA, et al. 2023). Trata-se de um dos poucos cargos em que incide, ao 
mesmo tempo, a periculosidade e a insalubridade, cujos ocupantes são encar-
regados pela manutenção da ordem, disciplina, custódia e vigilância a detentos 
nas unidades prisionais. Nas prisões, os policiais encontram-se expostos a 
diferentes tipos de violência, como: intimidações, agressões, risco de se tor-
narem reféns (em caso de rebeliões) e de serem assassinados (FERNANDES, 
et al. 2002), mediante condições precárias de trabalho, ambientes considera-
dos insalubres, jornadas extensas e estresse laboral (LOURENÇO, 2010).

Como afirmam Monteiro e Araújo (2018), a função do policial penal 
é frequentemente representada como a personificação do Estado, sendo 
geralmente identificada, de um lado, pelo encarceramento e pela violên-
cia dentro dos presídios; de outro, pelo acometimento de adoecimentos, 
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direta ou indiretamente relacionados ao trabalho, tornando-se temas de 
pesquisas, especialmente, nas duas últimas décadas (BEZERRA; ASSIS; 
CONSTANTINO, 2016), ainda que de forma relativamente insuficiente 
(OLIVEIRA, et al. 2017).  

No Brasil, as pesquisas relacionadas ao suicídio no trabalho de policiais 
são recentes e insuficientes, quando comparadas com estudos e pesquisas 
de outras categorias profissionais. Essa afirmação pode ser verificada em 
três pesquisas revisão de literatura, duas relativamente recentes e uma, mais 
antiga, com dados de revisão de outros países e do Brasil, tratando especifica-
mente do suicídio no trabalho de policiais. 

A pesquisa pioneira de revisão de literatura brasileira sobre suicídio no tra-
balho, como constatam Soares e Schlindwein (2021), foi realizada por Cortez, 
et al. (2019), na qual apresenta contribuições valiosas acerca da produção do 
conhecimento na literatura científica nacional. A pesquisa abrangeu um recorte 
temporal em torno de 30 anos (1998 a 2017), restringindo-se a periódicos da 
área de Psicologia, denotando uma lacuna significativa de publicações entre os 
anos de 2000 e 2007. Os resultados principais apontaram a predominância de 
ideação ou ato de suicídio entre trabalhadores da saúde e da segurança. 

Em outra revisão de literatura com a mesma finalidade, Soares e Schlindwein 
(2021) demonstram que o trabalho contribui para o processo de adoecimento 
de diferentes categorias profissionais. Evidenciam que a organização e as con-
dições do trabalho, bem como o desemprego e a falta de participação coletiva 
no trabalho, contribuem para agravar e acarretar a ideação ou o ato suicida, 
sendo os trabalhadores dos setores agrícola e bancário com maiores índices 
de tentativa e ato suicida relacionados ao trabalho. Por último, consideram a 
dificuldade de acesso a dados epidemiológicos que justifique a relação causal 
entre o trabalho e a tentativa ou ato suicida, considerando a elevada probabili-
dade de subnotificação acerca dos atos extremos no trabalho.

Em se tratando do suicídio entre policiais, o estudo de revisão de pesqui-
sas americanas, inglesas e nacionais, capitaneado por Miranda e Guimarães 
(2016), analisou as mortes por suicídio e os fatores ligados à ocupação poli-
cial. No caso brasileiro, as autoras demonstraram que essa relação é pouco 
conhecida, provavelmente pelo fato da produção científica sobre esses fato-
res se encontrar muito aquém do esperado. Dentre os fatores identificados 
na pesquisa, notadamente em pesquisas empíricas nacionais, destacam-se: 
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nível elevado de estresse na atividade laboral e comprometimento do traba-
lho na vida privada; uso de álcool, doença física e mental; insatisfação com a 
polícia, com a relação hierárquica entre policiais superiores e subordinados, 
medo de investigações no âmbito interno e pressões sociais; baixo nível de 
confiança entre colegas de trabalho; conflitos conjugais e no local de trabalho 
(MIRANDA; GUIMARÃES, 2016).

Considerando esse cenário, marcado pela diversidade de aspectos que 
engendram o trabalho policial, especialmente no sistema penitenciário, este 
artigo voltou-se à atividade dos policiais penais, em especial aos que traba-
lham em uma penitenciária de segurança máxima da cidade de Campina 
Grande-PB. Teve como principal objetivo analisar o trabalho dos policiais 
penais no tocante às razões que podem leva-los à ideação ou ao ato suicida. 
Como referencial teórico, adotou-se a Psicodinâmica do Trabalho, desenvol-
vida pelo psiquiatra francês Christophe Dejours, no sentido de evidenciar 
a necessidade de apreensão dos afetos (sofrimento e prazer) e das defesas 
mobilizadas pelas situações de trabalho (DEJOURS, 2007; 2011). 

O desafio que se coloca hoje para o campo da Psicodinâmica do Trabalho 
consiste em definir que estratégias podem modificar o sofrimento e favore-
cer sua transformação em criatividade. Nisso reside a contribuição para o 
fortalecimento da identidade do sujeito, na medida em que o trabalho fun-
ciona como mediador da saúde. As chamadas estratégias defensivas, que 
são desencadeadas de forma a aliviar as pressões pelo trabalho, modificam 
e transformam a percepção que os indivíduos têm da realidade que os faz 
sofrer e funcionam como uma forma de minimizar a percepção que eles têm 
da pressão exercida no trabalho. Como essa operação é estritamente mental, 
não modifica a realidade, pois sua finalidade é apenas de tornar suportável a 
penosidade do trabalho. 

Todavia, esse esforço de transformação dos sistemas defensivos (individu-
ais e coletivos) pode ser deteriorado pelo crescimento das patologias mentais 
relacionadas ao trabalho. Este aumento de doenças, como diz Dejours (2009, 
p.139), 

resulta essencialmente da fragilização gerada por métodos de 
organização que, no lugar da confiança, da lealdade e da soli-
dariedade, instalam no mundo do trabalho o cada um por si, a 
deslealdade, a desestruturação do convívio, produzindo uma 
implacável solidão em meio à multidão. 
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O autor classifica as doenças do trabalho em quatro categorias, a saber: 
patologias de sobrecarga (Ler/DORT, burnout, karoshi); patologias relacio-
nadas a agressões (usuários, clientes, alunos etc.); assédio moral ou mobbing; 
patologias relacionadas à intolerância e à pressão no trabalho que podem oca-
sionar o suicídio.

No que diz respeito a esta última categoria, o livro “Suicídio e trabalho: 
o que fazer”, de autoria de Cristopher Dejours, em coautoria com Florence 
Bègue, publicado no Brasil em 2010, fruto de uma experiência realizada pelos 
autores em uma indústria francesa, fornece contribuições significativas ao 
campo da saúde do trabalhador, como o fato do trabalho tornar-se fonte de 
desequilíbrio e deterioração à saúde dos sujeitos e dos coletivos, a ponto de as 
pessoas atentarem contra a própria vida no ambiente de trabalho.

MATERIAL E MÉTODOS

Trata-se de uma pesquisa do tipo exploratória, com abordagem qualita-
tiva. Nessa perspectiva, este artigo abarca apenas um recorte dos resultados 
de um dos planos de trabalho do projeto de pesquisa “Suicídio no trabalho: 
um estudo com policiais penais” do Programa de Iniciação Científica (PIBIC/
CNPq), no qual foi aprovado pelo Comitê de Ética e Pesquisa da Universidade 
Estadual da Paraíba (UEPB) sob o número 78104324.4.0000.5187. Após a 
aprovação no referido Comitê, o estudo de campo cumpriu todas as exigên-
cias éticas requeridas à execução do projeto.

População e amostra
O estudo foi realizado em uma penitenciária de segurança máxima da 

cidade de Campina Grande-PB. Esta unidade prisional possui um quantita-
tivo de 83 policiais penais, sendo 11 mulheres e 72 homens. Deste total, o 
estudo teve a participação de 10 policiais penais.

Participantes 
Dos 10 (dez) policiais penais pesquisados, 9 (nove) são do sexo mascu-

lino e 1(uma) do sexo feminino. A faixa etária varia entre 38 e 61 anos, em sua 
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maioria declararam-se pardos. Em relação à situação conjugal, seis policiais 
declaram-se casados, dois em união estável, um divorciado e um solteiro.

A renda salarial, incluindo adicionais de plantões extras de trabalho, oscila 
entre R$4.000 e R$10.000. A religião predominante é a católica e o nível de 
escolaridade varia entre ensino superior incompleto, completo e pós-gradua-
ção lato sensu. Os policiais são todos concursados e residem em três estados: 
Paraíba, Pernambuco e Rio Grande do Norte, com atuação no sistema peni-
tenciário entre 10 e 15 anos.

Critérios de Inclusão e Exclusão 
A escolha dos participantes foi sugerida pela gestão da unidade prisional. 

Assim, incluiu-se policiais penais que estavam de plantão durante as visitas 
na unidade prisional ou que sinalizassem a preferência pela coleta de dados 
fora da unidade (ou no ambiente online). 

Dessa forma, excluiu–se os policiais que não estivessem em atividade 
de trabalho, que não fossem direcionados pela gestão, que não sinalizassem 
a preferência pela coleta fora da unidade ou que não aceitassem participar 
livremente da pesquisa.

Instrumentos de Coletas de Dados
Foram utilizados dois dispositivos metodológicos, a saber: questionário 

sociodemográfico e de estilo de vida e entrevista semiestruturada do tipo 
biográfica.

Este método de entrevista foi adotado por possibilitar um enfoque prin-
cipal à condensação de diferentes situações produzidas pelas conversas 
cotidianas sobre o trabalho (ROCHA, et. al. 2004), oportunizando que os 
policiais narrassem a sua história, sem compromisso com a linearidade e apre-
sentassem pontos que considerassem relevantes (FONTES, 2019). Buscou-se, 
com esse instrumento, fazer uma tentativa de caracterização, pelo olhar dos 
colegas de trabalho, das circunstâncias da tomada de decisão do suicídio de 
uma profissional (policial penal que trabalhou na unidade) no ano de 2022.

A entrevista contou com três eixos centrais: trajetória profissional, atuação 
profissional e rastreio de ideação suicida e/ou tentativa de suicídio.  É impor-
tante ressaltar que a elaboração do questionário e do roteiro da entrevista 
semiestrutura foram inspirados em pesquisas realizadas por Miranda (2016).
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Procedimento de Coleta de Dados
Inicialmente, houve uma reunião com o gestor da unidade prisional, 

junto com um representante da Secretaria Penitenciária do estado da Paraíba, 
para que pudéssemos explicar os objetivos da pesquisa. Em seguida, foram 
feitas visitas semanais à unidade prisional com o intuito de conhecer a estru-
tura e o funcionamento do trabalho naquela unidade prisional, estabelecer 
contatos com os gestores e coordenadores e observar, mesmo que à distância, 
o trabalho dos policiais no desempenho das atividades laborais.

No decorrer das visitas, percebeu-se a necessidade de apresentar a pes-
quisa ao público-alvo antes da inicialização da coleta de dados. Dessa forma, 
a apresentação foi realizada in loco, durante o período de pausa de traba-
lho, durante um final de tarde, em um intervalo estratégico de descanso dos 
policiais.

Em seguida, iniciamos a coleta de dados, seguindo os critérios já expla-
nados anteriormente, de forma presencial (na unidade prisional) e na 
modalidade online. No caso das entrevistas presenciais, utilizou-se gravado-
res digitais, uma vez que as unidades prisionais não permitem a entrada de 
celulares, e foram transcritas manualmente. Já na entrevista online, via Google 
Meet, a transcrição foi realizada simultaneamente pelo programa Tactiq com 
posterior conferência manual. Ressaltamos que as entrevistas foram gravadas 
mediante o consentimento prévio dos participantes após assinatura do Termo 
de Autorização Para Gravação de Voz e terem sido esclarecidos sobre o obje-
tivo do registro em áudio, de modo a garantir a fidelidade de suas falas.

Processamento e Análise dos Dados
A análise dos materiais coletados foi realizada à luz da Psicodinâmica do 

Trabalho. Já a sistematização dos dados foi operada pela análise de conteúdo 
temática (MINAYO; DESLANDES, 2007). Nessa perspectiva, selecionamos 
somente os trechos das falas que consideramos mais significativos à com-
preensão da relação entre suicídio e trabalho. Em seguida, categorizamos os 
achados de pesquisa, angariados no estudo de campo, nos seguintes núcleos 
temáticos: caracterização dos participantes, percepções sobre a tomada de 
decisão do suicídio e o rastreio da temática na população entrevistada. Para 
manter o anonimato dos participantes da pesquisa, adotamos o uso do nome 
entrevistado(a), seguido de ordem numérica.
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RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Entre Irmãos de Fardas: percepções sobre a tomada de decisão do 
suicídio
Durante as entrevistas biográficas os participantes foram direcionados a 

falar sobre a policial penal que cometera suicídio no ano de 2022. Buscou-se 
sensibilizar os policiais entrevistados a narrar as circunstâncias contextuais 
do ato extremo praticado pela policial no cometimento do suicídio. Assim, 
quando indagados se a relação de trabalho da polícia penal interferiu na 
tomada de decisão sobre o suicídio, os entrevistados emitiram os seguintes 
enunciados:

Não, acho que não, não vejo não, de jeito nenhum isso aí. É 
o que eu digo, para mim, é uma predisposição. [...] Eu acho 
que a pessoa já deve ter alguma coisa na formação dela, no 
emocional [...] (Entrevistado 7, 2024)

Pode. Quando o policial não tem, quando ele não é for-
jado… quando muitos daqui entraram, um era balconista, 
era vendedor pracista, motorista… Então quando você se vê 
numa situação como essa daqui e você não tá preparado [...] 
(Entrevistado 3, 2024)

Pode, porque a pessoa fica brutalizada, isso aí é inegável. 
Como também, a gente tem acesso à arma. Às vezes a pes-
soa não tem coragem de pular de uma ponte, mas é só puxar 
o gatilho no peito ou na cabeça, que aí rapidinho, rápido 
resolve, né?!  [...] (Entrevistado 6, 2024) 

Sim. Teve sim, com certeza. Teve um fator aí, a frustração 
com a carreira, a questão também financeira, do peso da 
questão financeira. E eu acho que mais que isso mesmo, essa 
não perspectiva de crescimento. E aí, se sentir sempre tratada 
como inferior em relação aos outros. E essa frustração afetiva 
mesmo com a vida dela pessoal [...] (Entrevistada 8, 2024) 

A fala do entrevistado 7 sinaliza a predominância de uma negativa sobre 
o peso do trabalho na tomada de decisão do suicídio. Para esse policial, o 
ato do suicídio está relacionado a fatores individuais, sem vinculação direta 
com o trabalho. Em contrapartida, para os entrevistados 3 e 6, a relação 
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suicídio e trabalho pode ser atribuída ao engessamento emocional provocado 
pelo trabalho e do fato dos policiais possuírem o porte de arma. Já na fala 
da entrevistada 8, esta relação entre trabalho e suicídio se relaciona à baixa 
remuneração e à estagnação do plano de carreira na polícia penal.

Inicialmente, é necessário afirmar que os indivíduos que praticam o sui-
cídio sofreram ou sofrem, no momento do ato extremo, uma experiência 
particularmente difícil, como conflitos conjugais, luto de dor extrema, etc. 
Assim, é comum que se encontrem elementos como esses no histórico post 
mortem, entretanto, não significa que esses elementos sejam determinantes à 
causa do suicídio (DEJOURS; BÈGUE, 2010).

Na análise sobre suicídio e trabalho, Dejours e Bègue (2010) afirmam 
que a vulnerabilidade psicológica não pode ser levada como a única causa 
determinante, uma vez que podem existir falhas identitárias em todos os 
indivíduos, surgidas em momentos de descompensações. Para esses autores, 
o trabalho se constitui como um estruturante fundamental na construção e 
na estabilidade da identidade e da saúde mental.

[...] se o trabalho pode gerar o melhor e permitir a muitos 
sobrepor com eficácia as falhas no terreno psicológico - assen-
tadas pela hereditariedade e pela infância- deve-se admitir 
que também pode, ao inverso, desempenhar um papel pre-
ponderante nas descompensações [...]

A presença de discursos que apontam uma causalidade do suicídio, 
exclusivamente atribuída a características pessoais, e não relacionada ao tra-
balho, são quase sempre associadas ao diagnóstico de algum tipo de doença 
psicoemocional, transtorno de personalidade ou predisposição ao suicí-
dio. Isso, por si só, é insuficiente para afastar uma possível ligação entre o 
suicídio e o trabalho. Não obstante, o trabalho ocupa um papel central no 
processo saúde-doença e dificilmente será considerado neutro em relação à 
saúde (DEJOURS, 2007). Nesse sentido, é importante ressaltar que um único 
suicídio de um colega de trabalho revela a desestruturação do viver-junto, a 
quebra ou o apagamento do coletivo de trabalho. Desse modo, quando um 
trabalhador se suicida por questões que se relacionam, mesmo que minima-
mente, com o trabalho, é todo o coletivo que já está adoecido. 
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Desvendando o silêncio: o suicídio na polícia penal
A priori, percebeu-se uma certa relutância dos policiais para adentrar na 

temática do suicídio, sobretudo em modificar a percepção sobre os motivos 
que teriam levado a policial ao suicídio, em detrimento da percepção sobre 
si mesmo em relação ao ato extremo. No geral, os policiais apresentaram res-
postas mais objetivas, mostrando-se tensos e, em algumas vezes, desviando o 
olhar ao falar sobre o caso de suicídio da colega de trabalho.

Vejamos as falas dos entrevistados ao serem indagados se já haviam pen-
sado em cometer suicídio por conta do trabalho.

Não. Sou burro, mas não sou tonto não. Eu me matar? Eu? 
tenho coisa melhor pra fazer da vida (Entrevistado 3, 2024) 

Não, eu sou um católico bem praticante e pra mim seria um 
ato impensado [...] (Entrevistado 5, 2024) 

Não, nunca pensei (Entrevistado 7, 2024) 

Graças a Deus, não, apesar de já ter caso de suicídio na minha 
família. Graças a Deus, não porque dificuldade todo mundo 
passa e a gente tem que se apegar a Deus [...] (Entrevistado 
9, 2024) 

Não, graças a Deus não, eu a cada relato de suicídio que eu 
ouço, cada acontecimento desse, eu fico trabalhando minha 
mente mais ainda, mais vigilante ainda para não deixar esses 
pensamentos negativos tomar conta de mim (Entrevistado 10, 
2024)

Diferente dos relatos acima, a policial entrevistada manifesta outra opi-
nião. Vejamos o que ela diz:

Sim, no meu primeiro afastamento [...] eu cheguei a pensar 
que eu não tava mais aguentando, que era a única solução, 
era isso [...] mas aí da mesma forma essa dificuldade de você 
ser uma mulher, de você não ter as mesmas oportunidades e, 
ao mesmo tempo, você precisar…do trabalho tanto quanto os 
outros e não ter esse reconhecimento?  (Entrevistada 8, 2024)

No que concerne a relação trabalho e suicídio no sistema prisional, fica 
evidente a relutância dos policiais penais entrevistados, notadamente do sexo 
masculino, em falar sobre ideação e/ou suicídio. Essa ausência de fala pode 
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estar relacionada à virilidade, à masculinidade, à militarização, à obrigação 
de ser forte e à negação de emoção e sentimentos de medo e risco de morte. 
A exceção da única policial do sexo feminino que afirmou ter pensado em 
cometer suicídio, em um momento de afastamento do trabalho, os demais 
entrevistados afirmaram nunca ter cogitado tal ato extremo. 

Segundo Dejours (2011), algumas organizações de trabalho têm a capa-
cidade de fragilizar os indivíduos e resultar em agravos à saúde em forma de 
sofrimento e, mesmo, de adoecimento. Por outro lado, quando a organiza-
ção de trabalho oferece condições mínimas de autonomia para o trabalhador, 
ela favorece o reconhecimento no trabalho. Tal reconhecimento, proferido, 
principalmente pelos pares, tem o potencial de transformar o sofrimento 
em prazer e, assim, fortalecer a identidade do trabalhador. A ausência desse 
reconhecimento fragiliza a identidade e pode desencadear o adoecimento 
psíquico no trabalho. Em contrapartida, a ausência desse reconhecimento, 
quer seja da hierarquia, quer seja dos pares, pode ir além do adoecimento 
psíquico, desestabilizar por completo o indivíduo e se tornar um indicador 
de suicídio no trabalho.

Destacamos, também, que a atuação dos policiais penais é marcada por 
forte pressão, tensão e medo na garantia da segurança e da ordem nas unida-
des prisionais. O trabalho desses profissionais consiste na escolta, transporte, 
custódia, revista, monitoramento e revista das pessoas em privação de 
liberdade (detentos). Por se tratar de um ambiente de trabalho com predomi-
nância do masculino, as prisões reafirmam papéis históricos concebidos aos 
homens, de modo que as mulheres ainda necessitam adaptar-se à realidade 
masculinizada (CORREIA, 2024).  

Dejours (2011) discorre acerca do papel das estratégias de defesa coletivas, 
concebidas para combater o sofrimento em ambientes ocupados predominan-
temente por homens, a exemplo da construção civil e da indústria química. 
As estratégias elaboradas, nesses ambientes de trabalho, envolviam demons-
trações públicas de invulnerabilidade e excluía-se qualquer comportamento 
ambíguo que fosse contra ao “digno de um homem”. Nisto, qualquer mani-
festação de medo ou de angústia externada pelos trabalhadores, mediante 
situações de riscos e perigos no trabalho, desestabilizava a estratégia coletiva 
de defesa, uma vez que colocava sob ameaça a perda do sentimento de per-
tencimento à comunidade. 
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Nesse sentido, o estudo ecológico, de série temporal, acerca dos diferen-
ciais de gênero na mortalidade por suicídio, conduzido por Silva, et al., (2021) 
traz importantes contribuições a essa relação de gênero no trabalho prisio-
nal.  Nesta relação, os homens, ao contrário das mulheres, podem reagir com 
maior repulsa a assuntos que os tornem vulneráveis, considerando a ideia 
de terem mais dificuldade em falar sobre si mesmos e sobre seus sentimen-
tos. Sob esse ponto de vista da virilidade masculina, justifica-a exibição de 
comportamentos hostis e agressivos mediante situações desafiadoras no tra-
balho, como a abordagem policial no trabalho em prisões.  Essa marcação de 
sobreposição do gênero masculino sobre o feminino no trabalho prisional, 
favorece à compreensão das falas dos entrevistados com relação à percepção 
do suicídio no trabalho.

Embora não se possa afirmar com afinco sobre um risco maior de um 
gênero ou de outro na relação suicídio e trabalho, dentro do sistema prisional, 
a disparidade entre os gêneros pode ser um indicador relevante de análise, 
considerando a manutenção de papéis historicamente consolidados e o mas-
caramento do sofrimento e da falta de reconhecimento do trabalho feminino.

CONCLUSÕES

O trabalho no sistema prisional é marcado pelo confinamento, pela vigi-
lância, pela ameaça e pelo risco de fuga de detentos e do acometimento de 
rebeliões. Ao analisar o trabalho de policiais penais com o intuito de compre-
ender as razões que levam esses policiais à ideação ou ao ato suicida, no local 
de trabalho ou fora dele, pode-se concluir que o tema suicídio e trabalho ainda 
enfrenta tabu e resistência da quase totalidade dos policiais entrevistados. 

Além disso, evidenciou-se a dificuldade dos policiais em falar o que 
eles pensam e sentem sobre a ligação suicídio e trabalho. De um lado, afir-
mam que o trabalho pode ser responsável pelo acometimento de suicídio; de 
outro, atribuem à existência de motivos pessoais e/ou a predisposições ina-
tas à tomada de decisão do ato extremo. Essa última vinculação traz à tona 
uma negativa relacional entre trabalho e suicídio de uma parcela do público 
pesquisado.
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A relação trabalho e suicídio, especialmente na atividade de policiais 
penais, como verificado em pesquisas de revisão de literatura, apresentadas 
neste estudo, consiste em um campo de investigação ainda pouco explorado. 
Cabe esclarecer que, ao longo do estudo, deparamo-nos com uma série de 
obstáculos até conseguir autorização para entrada no local da pesquisa. Os 
entraves burocráticos são justificáveis por se tratar de um presídio de segu-
rança máxima, onde prevalece o controle de entrada e saída de pessoas 
externas, a vigilância, o risco de fuga e de rebeliões de detentos. 

 Por último a pesquisa acerca dessa temática de estudo não é um produto 
acabado e completo, mas sim um ponto de partida para pesquisas e estudos 
futuros sobre o nexo trabalho e suicídio entre policiais penais. Por se tratar 
de um tema complexo que ameaça o término da vida, justifica-se o silencia-
mento e negação dos entrevistados. Ademais, é necessário um olhar voltado 
para as questões de gênero do trabalho em prisões, historicamente exercido 
por policiais do sexo masculino. 

Esperamos, pois, que os resultados desta pesquisa possam ser úteis à 
Secretaria de Administração Penitenciária do estado da Paraíba no sentido 
de implementar ações voltadas à saúde mental dos policiais penais.
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DESCARTES E A “INVENÇÃO” DO SUJEITO(?): UMA 
LEITURA A PARTIR DAS MEDITAÇÕES

João de Oliveira Lira1  
Maria Simone Marinho Nogueira2 

O trabalho de Iniciação Científica (PIBIC 2023-2024), sob orientação 
da Profa. Dra. Maria Simone Marinho Nogueira, explora as contri-
buições de René Descartes para a filosofia moderna, com ênfase na 

questão da subjetividade. O foco principal é sua obra Meditações Metafísicas, 
onde ele aborda questões fundamentais da existência, conhecimento e a rela-
ção do sujeito com o mundo. Embora comumente considerado o fundador da 
subjetividade moderna, a pesquisa de Nogueira questiona se essa atribuição 
é correta e analisa a profundidade de suas ideias em relação a filósofos ante-
riores, incluindo as filósofas medievais. O trabalho de Iniciação Científica 
apresenta as ramificações do pensamento cartesiano, destacando como ele 
influenciou a modernidade ao introduzir a dúvida como método filosófico e 
ao reforçar a ideia do "cogito, ergo sum" (penso, logo existo) como base para 
a construção do conhecimento. Ao estabelecer comparações com pensadores 
e pensadoras anteriores, a pesquisa investiga se a subjetividade cartesiana é, 
de fato, um novo conceito ou uma reformulação de ideias já presentes em 
textos filosóficos anteriores. Além disso, questiona-se se Descartes pode ser 
legitimamente chamado de fundador da subjetividade, dado que suas refle-
xões emergem dentro de um contexto histórico e filosófico mais amplo. Este 
estudo busca não apenas mapear as contribuições de Descartes, mas tam-
bém reavaliar sua posição dentro do panorama filosófico, considerando a 
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influência de filosofias medievais e como suas perspectivas podem oferecer 
uma nova compreensão da subjetividade.

Palavras-chave: Descartes; Subjetividade; Meditações Metafísicas; 
Filósofas Medievais.

INTRODUÇÃO 

O conceito de “sujeito” foi marcado como uma grande ruptura na transição 
do pensamento medieval para o pensamento determinado como moderno. 
Sujeito esse que fincou suas raízes na filosofia e se manteve durante muito 
tempo até a contemporaneidade, fazendo com que os filósofos questionassem 
o que determinaria o “eu” no plano material ou até mesmo metafísico. Isso fez 
muitos pensadores e pesquisadores levarem a questionar o papel do próprio 
sujeito na história da filosofia e o fizessem ter diversas variações acerca deste 
conceito. 

Tal ideia no iluminismo reforçaria a ideia de que o próprio sujeito é livre 
e capaz de emancipação. Já na contemporaneidade Nietzsche iria criticar o 
sujeito racional, marxistas viriam a discorrer como o sujeito seria o produto 
das relações econômicas e sociais, Foucault e Derrida irão criticar um sujeito 
mais universal e coeso. É perceptível, portanto, a densidade da subjetividade 
e como se desenrolou na vastidão da filosofia, adentrando as mais diame-
tralmente opostas áreas do conhecimento, que denota não só sua relevância 
como também permanência no debate contemporâneo. 

Demonstrada a relevância conceitual da subjetividade, vê-se necessário 
traçar sua localização na história da filosofia e como ela surgiu para explorar a 
complexidade mais radical desse conceito. É considerado como um consenso 
por boa parte da academia um conceito cujas raízes se centralizam na moder-
nidade, principalmente por um filósofo que viria a ser reconhecido por suas 
obras acerca da subjetividade e do próprio sujeito, seria o pensador francês do 
século XVII: René  Descartes.

Conhecido por sua contribuição para futuras tradições e escolas que 
viriam a marcar a filosofia de forma visceral pelo seu pensamento, como 
o Cartesianismo, encabeçado pelo próprio francês, e o racionalismo. 
Consagrado por muitos pesquisadores como o pai da subjetividade, o 
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pensamento cartesiano foi reconhecido como uma das linhas de pensamento 
mais influentes na filosofia moderna. Uma vez que se está investigando o filó-
sofo, se faz necessário analisarmos suas obras para poder entender porque se 
instaurou a filosofia cartesiana. 

O filósofo francês reconheceu que muitas ideias aceitas até então estavam 
sendo desmentidas pelos novos conhecimentos científicos. Diante disso, ele 
se propõe a buscar um método capaz de garantir certezas sólidas, a partir 
da razão. O Discurso do Método é considerado um marco do racionalismo 
moderno e da valorização do sujeito pensante. Sua influência se estende da 
filosofia para a ciência, a matemática e até para a ética, pois apresenta uma 
nova maneira de pensar o mundo baseada na autonomia e no uso rigoroso da 
razão, como principal e central meio para se alcançar a verdade. 

Além disso, as Meditações Metafísicas (1641) são uma das obras mais 
importantes de Descartes. Nelas, o filósofo retoma e aprofunda o método da 
dúvida apresentado no Discurso do Método, mas com um foco mais voltado 
para as questões da metafísica, ou seja para os fundamentos últimos da rea-
lidade, da existência e do conhecimento. As Meditações Metafísicas têm uma 
base muito semelhante a do Discurso do Método, porém seu desenvolvimento 
adentra de forma mais concisa no exercício de filosofia no qual o próprio 
Descartes convida o leitor a acompanhar sua jornada de dúvida e busca pela 
verdade. Assim como sua obra anterior, o francês busca estabelecer uma base 
absolutamente segura e indubitável para o conhecimento. A obra é composta 
por seis meditações onde ele busca desvendar suas próprias dúvidas e busca 
uma verdade. 

Fundamentalmente como conceito, o sujeito surgiu nas obras presentes 
de Descartes, ao menos como o próprio pensamento moderno se comportou 
e como a história da filosofia europeia se ramificou posteriormente.

 Como erroneamente se estuda, o pensamento medieval é muitas vezes 
visto como ultrapassado e até regressivo, e se construiu a ideia de que não se 
desenvolveu filosofia no medievo, e quando se aceita que esta existe citam-se 
apenas Agostinho e Tomás de Aquino. No entanto, apesar deste erro crasso, e 
preciso afirmar também que pouco se trabalha uma corrente de pensamento 
que teve sua força fincada sobretudo no período medieval: o pensamento 
místico. 
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A quantidade de material presente sobre essa corrente de pensamento 
ainda é pequena em nossa língua portuguesa, mesmo levando em consi-
deração a existência de dois grupos de pesquisa que se voltam para ela: o 
Apophatiké (CNPq/UFF) e o Benditas Escritas Transgressoras (CNPq/UFF)3. 
O primeiro voltado exclusivamente para a mística e o segundo voltado para 
o pensamento da mística denominada de feminina. O pensamento místico 
estudo aqui é sedimentado no pensamento feminino na época medieval, 
sendo este o principal motivo para o desenvolvimento deste artigo, ou seja, as 
místicas medievais já demonstravam uma forma de compreensão da dimen-
são do sujeito. 

As místicas se viam como uma forma de autoafirmação e determinação 
de contrariar determinadas normas de sua época, no sentido de se impor. 
Marguerite Porete, Matilde de Magdeburg e até Hadewijch de Antuérpia 
foram figuras importantes para o pensamento místico, essas escritoras, ao 
expressarem suas experiências espirituais em um contexto predominante-
mente patriarcal, desafiaram as normas que muitas vezes buscavam silenciar 
suas vozes e neste desafiar iam construindo suas identidades.

A subjetividade feminina no pensamento medieval, portanto, pode ser 
vista como uma forma de resistência, já que esta se configura de maneira 
distinta da subjetividade moderna e racionalista. Enquanto a modernidade 
“paternizada” por René Descartes fora construída como a ideia de um sujeito 
centrado na razão, autônomo e distanciado do divino; a subjetividade mís-
tica, por sua vez, surge da experiência direta com o sagrado, da busca pela 
transcendência e da integração entre corpo, alma e espírito.

O sujeito místico não se define apenas pela razão ou pela consciência 
individual. Ele se constitui a partir de uma abertura ao mistério, ao que está 
além da compreensão da lógica e discursiva. A subjetividade mística nasce da 
relação direta com o absoluto, seja ele nomeado como Deus, o Uno, o Nada 
ou o Infinito. Essa abertura faz com que o sujeito não se perceba como sepa-
rado do cosmos ou do divino, mas como alguém em constante comunhão ou 
busca de união com aquilo que o transcende.

3	 A professora Simone Marinho, orientadora desta pesquisa, faz parte do primeiro grupo como pes-
quisadora e do segundo como líder.
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Diferentemente das equações lógicas e racionais do sujeito moderno, 
o sujeito místico é formado pela experiência vivida, pela vivência interior 
profunda (êxtases, visões, revelações, sentimentos de presença divina, são 
fontes dessa forma de compreensão). O núcleo da subjetividade mística é a 
experiência espiritual que altera a percepção de si e do mundo. Por isso, essa 
subjetividade tende a ser afetiva e intuitiva, indo além do racionalismo carte-
siano. Além de que a subjetividade mística se configura de forma integrada, 
ou seja, não separando mente, corpo e espírito. O corpo é parte essencial da 
vivência espiritual (como nas práticas de meditação, jejuns, rituais ou êxtases 
corporais), e a alma é vista como ponte entre o eu encarnado e o sagrado. A 
corporalidade mística se apresenta como um elemento estruturante para a 
constituição do sujeito nas autoras estudadas, já que é por meio do corpo (e 
não apesar dele) que a experiência espiritual se concretiza e se torna inteligível. 

Ao contrário da tradição filosófica que, desde Platão até Descartes, ope-
rou uma cisão entre corpo e alma (ou mente), as místicas medievais propõem 
uma integração radical entre corpo e espírito. O corpo feminino, na experi-
ência dessas autoras, não é apenas o receptáculo da alma ou um obstáculo 
à transcendência, mas o espaço através do qual o sujeito místico se revela e 
se reconhece. As práticas de mortificação, as visões sensoriais, o êxtase e os 
fenômenos físicos como estigmas ou catarses não são experiências marginais: 
constituem o próprio processo de subjetivação dessas mulheres. 

O corpo torna-se, então, campo de inscrição do divino e lugar de resis-
tência à lógica patriarcal que, frequentemente, negava às mulheres o direito à 
fala e ao pensamento crítico. Nas místicas, o sofrimento corporal, por exem-
plo, não se reduz a uma mera passividade diante da dor, mas é ressignificado 
como gesto ativo de entrega e interlocução direta com Deus. Dessa forma, a 
subjetividade feminina assume uma dimensão performativa: a dor, o êxtase 
e os limites físicos do corpo são convertidos em linguagem mística e em afir-
mação existencial. 

Além disso, a corporalidade mística rompe com a visão dicotômica da 
Idade Média, que associava o corpo ao pecado e a alma à pureza. Para autoras 
como Matilde de Magdeburgo, o amor divino se manifesta nas vísceras, na 
pele e no sangue, conferindo ao corpo uma sacralidade que desafia os discur-
sos eclesiásticos normativos. Marguerite Porete, ao falar do Espelho das almas 
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simples, também evoca imagens corporais como metáforas do esvaziamento 
e da receptividade necessárias para a união com Deus.

Essa perspectiva revela uma subjetividade corporificada, onde o corpo 
não apenas vive a experiência espiritual, mas também participa ativamente 
na formação de um “eu” autônomo, crítico e capaz de tensionar a autori-
dade masculina e institucional da época. Esse dado é relevante para o debate 
contemporâneo sobre subjetividade feminina, pois demonstra que a cor-
poralidade não é, necessariamente, um fator de subjugação, mas pode se 
configurar como locus de empoderamento e produção de sentido.

Como é perceptível essa forma de subjetividade tem ecos em várias tra-
dições místicas (cristã, islâmica, judaica dentre outras), o que denota cada 
vez mais o contraste com o sujeito racional e autônomo proposto pela 
modernidade ocidental. O pensamento místico transforma a maneira como 
entendemos a subjetividade ao incorporar o corpo como instrumento sagrado 
e porta de acesso ao transcendente. Nesse contexto, o sujeito se constitui não 
apenas pela razão ou pela consciência racional moderna, mas pela experiên-
cia do sagrado vivida através do corpo e da alma em unidade. 

Desta forma, é visível a diferença entre o pensamento moderno e o pen-
samento medieval, por isso se faz necessário reavaliar os posicionamentos 
daqueles que colocam Descartes como o criador do sujeito. Logo, declarar, 
peremptoriamente, que René Descartes seja o inventor do sujeito ou respon-
sável por sua criação, requer uma análise mais abrangente e isso significa a 
necessidade de voltar à Idade Média, ali buscando “pistas” de uma subjetivi-
dade que já existia.

MATERIAL E MÉTODOS

A primeira etapa consistiu na leitura e no fichamento dos estudos da 
orientadora desta pesquisa sobre as místicas medievais Marguerite Porete, 
Hadewijch de Antuérpia e Matilde de Magdeburgo. A escolha dessas autoras 
se deu pela relevância de suas obras na constituição de uma subjetividade 
mística no contexto medieval. Os fichamentos priorizaram a identificação de 
elementos discursivos e simbólicos ligados à construção do “eu” espiritual e 
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à relação com o divino, tendo como foco a maneira como suas experiências e 
visões se apresentavam como formas de elaboração subjetiva.

Na segunda etapa, procedeu-se ao tratamento e à amostragem de tex-
tos cartesianos, com ênfase nas Meditações Metafísicas, buscando pontos de 
tensão e contraste entre a subjetividade racional moderna e a subjetividade 
mística medieval. A análise dos textos das autoras medievais, como já dito, foi 
realizada majoritariamente de maneira indireta, utilizando as leituras críticas 
e interpretações já sistematizadas pela orientadora da Iniciação Científica, 
bem como outras pesquisas acadêmicas já publicadas. Essa metodologia de 
aproximação mista permitiu um diálogo mais aprofundado entre as obras 
de Descartes e os escritos místicos, mesmo diante da limitação temporal de 
acesso a fontes primárias completas das autoras medievais.

Estabeleceu-se uma análise comparativa entre os estudos das autoras 
medievais e teorias contemporâneas de subjetividade, com o objetivo de iden-
tificar de que maneira essas pensadoras exprimem uma subjetividade mística 
que desafia ou amplia o conceito moderno de sujeito. Foram observadas as 
estratégias narrativas, simbólicas, filosóficas e teológicas presentes nas obras, 
relacionando-as com debates atuais sobre a subjetividade feminina e sobre 
formas não “racionais” de construção do “eu”. Esta etapa buscou, portanto, 
oferecer novas perspectivas para a compreensão da subjetividade medieval 
feminina e sua relevância nos diálogos contemporâneos sobre identidade e 
constituição subjetiva.

A pesquisa adota uma perspectiva hermenêutica e histórica, alinhada às 
práticas de análise textual em filosofia e ciências humanas. Optou-se por um 
método de leitura crítica e interpretativa, atento tanto ao contexto histórico 
das autoras medievais quanto às implicações contemporâneas das discussões 
sobre subjetividade. A escolha por textos místicos femininos e textos funda-
cionais da filosofia moderna (Descartes) justifica-se pela intenção de realizar 
um contraponto teórico entre duas formas de constituição do sujeito: o sujeito 
místico, fortemente marcado pela experiência espiritual e pela transcendên-
cia, e o sujeito moderno, fundamento na razão e na autonomia da consciência. 
Essa abordagem se baseia na articulação entre filosofia, estudos de gênero e 
história da subjetividade, propondo um diálogo entre tradições que, à pri-
meira vista, pertencem a universos discursivos distintos, mas que se revelam 
produtivos para compreender a pluralidade de formas de constituição do “eu”. 
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A pesquisa, portanto, se orienta pela busca de interseções e tensões conceitu-
ais entre esses dois campos, com vistas a ampliar a compreensão das origens e 
desdobramentos da noção de subjetividades, especialmente em sua dimensão 
feminina e mística.

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Os resultados da pesquisa apontam para uma necessária revisão crítica 
acerca da gênese do conceito de subjetividade na história da filosofia. A aná-
lise comparativa entre os estudos sobre as místicas medievais e a filosofia 
cartesiana revelou que, apesar de René Descartes ser comumente designado 
como o “pai da subjetividade moderna”, não é possível restringir o surgimento 
dessa noção ao período moderno de maneira isolada. A leitura das pesquisas 
sobre Marguerite Porete, Hadewijch de Antuérpia e Matilde de Magdeburgo 
evidenciou que, muito antes do advento do racionalismo cartesiano, já havia 
uma construção sofisticada e consistente de uma subjetividade mística, ainda 
que formulada em um contexto espiritual e teológico. 

Os escritos das autoras medievais apresentam uma subjetividade pautada 
na interioridade, na relação íntima com o divino e na experiência do êxtase, 
o que configura uma forma própria de “eu” que desafia tanto as estruturas 
patriarcais da época quanto os modelos institucionais da Igreja. Essa subjeti-
vidade se constrói pela experiência da transcendência e pela busca da união 
com Deus, configurando uma elaboração do sujeito para além das frontei-
ras do pensamento racionalista que será consolidado apenas no século XVII.  
Nesse contexto, o corpo feminino se torna um elemento central na consti-
tuição dessa subjetividade mística. O corpo, frequentemente marginalizado 
ou visto como fonte de pecado nas doutrinas eclesiásticas, é reconfigurado 
pelas místicas como um veículo de revelação e de união com o sagrado. A 
experiência da dor, do êxtase, da entrega e da ascese transforma o corpo femi-
nino em espaço simbólico e material para a manifestação da presença divina, 
sendo, portanto, inseparável da construção da subjetividade dessas autoras.

Essas mulheres atribuem ao corpo não apenas o papel de mediação espi-
ritual, mas também de resistência às normas sociais e religiosas da época. Por 
meio do corpo (visões, estigmas, jejuns, êxtases ou apenas reflexão, como é o 
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caso de Porete) elas reivindicam uma agência que desafia a ideia de submis-
são passiva ao patriarcado medieval. A subjetividade mística feminina, assim, 
se apresenta como uma autoafirmação que utiliza tanto a experiência sensível 
quanto a transcendência para consolidar um “eu” que se coloca em oposição 
aos discursos normativos masculinos. 

Nesse processo, a subjetividade construída pelas místicas não se limita 
à esfera da espiritualidade pessoal, mas adquire um caráter político ao con-
frontar a ordem vigente. Ao afirmarem uma relação direta com o divino, à 
margem das meditações institucionais da Igreja, essas mulheres transgridem 
as fronteiras estabelecidas pelo patriarcado e se colocam como produtoras 
de conhecimento teológico e filosófico. Sua escrita, ao transformar a experi-
ência mística em discurso público, rompe com o silenciamento histórico das 
mulheres e se torna uma prática de resistência ativa. 

A formulação de um “eu” que emerge da vivência corporal e espiritual 
coloca as místicas em oposição ao controle exercido pelas autoridades reli-
giosas sobre os corpos femininos e suas manifestações. Tal resistência não é 
apenas simbólica, mas efetiva, visto que muitas dessas autoras enfrentaram 
perseguições e condenações em função das ideias que propagaram. Assim, 
a subjetividade mística feminina articula-se como um espaço de insurgência 
contra o monopólio masculino da palavra e do saber, propondo uma alterna-
tiva à estrutura hierárquica clerical.

Essa forma de resistência reverbera em debates contemporâneos ao ofe-
recer uma genealogia de lutas femininas pelo direito à voz, à interpretação 
e à construção de sentidos sobre si mesmas e sobre o mundo. A experiên-
cia dessas mulheres serve como uma matriz para a compreensão de como a 
subjetividade pode operar como ferramenta de contestação e reconfiguração 
social, sendo o corpo feminino o epicentro desse processo de resistência.

Por outro lado, o estudo também mostrou que a modernidade, com 
Descartes à frente, promove uma ruptura epistemológica ao propor uma 
subjetividade baseada na dúvida metódica, na autonomia da razão e na cen-
tralidade da consciência como fundamento do saber. No entanto, apesar da 
originalidade cartesiana, torna-se evidente que as raízes dessa noção moderna 
de sujeito encontram paralelos e ecos nas formulações anteriores das pensa-
doras medievais. A pesquisa revelou que, embora de natureza distintas - uma 
de caráter místico e teológico, outra de cunho racional e filosófico - ambas as 
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abordagens tratam da constituição do sujeito a partir da relação com o “outro” 
(Deus, no caso das místicas; o mundo e o pensamento, no caso de Descartes).

A Análise revelou ainda que a filosofia cartesiana dissocia o sujeito do 
corpo, ao passo que as místicas medievais integram corpo e espírito em um 
processo contínuo de subjetivação. Enquanto Descartes estabelece a duali-
dade entre res cogitans e res extensa, as autoras medievais vivenciam o corpo 
como extensão da alma e canal da experiência nas místicas e uma subjetivi-
dade racional e abstrata em Descartes reabre o debate sobre o papel do corpo 
na constituição do sujeito, especialmente no caso do corpo feminino.

A discussão aponta ainda para um problema historiográfico relevante: a 
marginalização do pensamento feminino e místico na consolidação da his-
tória da filosofia ocidental. A leitura contemporânea tende a reforçar o mito 
da modernidade como o início exclusivo das discussões sobre a subjetivi-
dade, silenciando outras tradições e saberes, especialmente os produzidos por 
mulheres. Isso reforça o preconceito historiográfico que recai sobre o pensa-
mento medieval, frequentemente visto como arcaico ou secundário diante da 
filosofia moderna.

Portanto, a partir da análise realizada, torna-se imprescindível pensar a 
subjetividade como um conceito em constante construção e atravessado por 
múltiplas influências. As contribuições das místicas medievais, longe de serem 
meros relatos de experiências religiosas, representam formas de subjetivação 
que dialogam criticamente com o conceito moderno de sujeito e ampliam 
as possibilidades de compreensão desse tema na atualidade, especialmente 
naquilo que diz respeito à integração entre corpo, gênero e espiritualidade.

CONCLUSÕES

A pesquisa realizada revelou a importância de revisitar as origens do 
conceito de subjetividade, propondo uma leitura mais ampla e inclusiva que 
ultrapassa a perspectiva tradicional centrada na filosofia moderna. Ao com-
parar os textos das místicas medievais com as Meditações de René Descartes, 
ficou evidente que a construção do sujeito, longe de ser uma invenção 
exclusiva do racionalismo cartesiano, é uma noção que atravessa períodos 
históricos, desafiando as hierarquias de poder e gênero ao longo do tempo.
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As místicas medievais, ao articularem suas experiências místicas por 
meio de uma subjetividade profundamente conectada ao corpo e à espiri-
tualidade, oferecem uma visão alternativa da constituição do “eu”. O corpo 
feminino, frequentemente subordinado e marginalizado, se torna, em suas 
obras, um espaço de resistência e transformação, onde o divino e o humano 
se encontram, configurando as noções de poder e subjetividade na época 
medieval. Ao fazerem isso, elas não apenas questionam as normas sociais e 
religiosas do patriarcado, mas também oferecem um modelo de resistência 
política que reverbera em muitos dos debates contemporâneos sobre a subje-
tividade feminina e autonomia.

Embora a filosofia cartesiana tenha sido fundamental para o desenvol-
vimento da subjetividade moderna, ao desvincular o sujeito do seu corpo 
e propagar uma visão abstrata do “eu”, é imprescindível reconhecer que as 
raízes dessa construção estão longe de serem exclusivas da modernidade. O 
legado das místicas medievais, com sua integração entre corpo e alma, ofe-
rece uma perspectiva que ainda desafia a dicotomia cartesiana e abre novas 
possibilidades para a compreensão do sujeito, especialmente no que se refere 
ao corpo feminino e à resistência política.

Assim a construção da subjetividade, longe de ser um fenômeno linear, 
é marcada por múltiplas influências que se entrelaçam e se reconfiguram ao 
longo do tempo. A exclusão das vozes femininas e místicas da história da 
filosofia ocidental contribui para a invisibilização de formas alternativas de 
subjetivação que desafiam as estruturas de poder estabelecidas. Portanto, é 
necessário reavaliar a historiografia filosófica e garantir que as contribuições 
dessas mulheres não sejam reduzidas a um papel marginal, as reconhecidas 
como centrais para a compreensão do desenvolvimento da subjetividade e da 
política de resistência ao longo dos séculos. 

 A subjetividade em si tem suas raízes fincadas no medievo, suas visões 
e concepções desde aquela época se alastraram até os pensamentos mais 
contemporâneos. Descartes é apenas um, de muitos outros exemplos que 
podem ser citados e isso não diminui sua importância na história da filosofia, 
pelo contrário, mostra apenas que temos mais a ganhar quando acolhemos 
(ainda que de forma crítica) e não quando desprezamos ideias que não são 
necessariamente nossas. Mas mesmo essas formas de pensamento, tão sofis-
ticadas, ainda permanecem reféns de uma estrutura de pensamento arcaico e 
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sedimentada em preconceito e exclusão. As místicas, que muito são ignoradas 
e completamente rechaçadas pela grande força do patriarcado presente na 
filosofia e na cultura, muito têm a contribuir nas mais diversas formas de filo-
sofar e, principalmente, no que diz respeito à subjetividade, que desde antes 
de Descartes sequer existir, já comentavam e levantavam questionamen-
tos acerca do sujeito, mesmo quando tal conceito ainda não fora nomeado 
explicitamente.
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QUALIFICANDO E QUANTIFICANDO A VIOLÊNCIA CONTRA 
A MULHER NA PARAÍBA NOS ANOS DE 2021 E 2022

Ítalo Gabriel da Silva1  
Ivonildes da Silva Fonseca2

A violência contra as mulheres é um fenômeno universal, todavia o 
quantitativo de casos, varia conforme a classe social, etnia/raça, reli-
gião.  Assim, quando do episódio da pandemia do corona vírus, a 

violência contra as mulheres no Brasil foi acentuada pois as relações sociais 
sofreram alterações diante da obrigatoriedade do isolamento social. Nesse 
sentido, esta pesquisa  coletou  dados  estatísticos no Fórum Brasileiro de 
Segurança Pública (FBSP) e Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) 
, a exemplo do Anuário Brasileiro de Segurança Pública. acerca da violência 
contra as mulheres na Paraíba,  de 2021 e 2022, anos de pico pandêmico. A 
base teórica veio de   Saffioti (2015); Minayo (2006); (Cortês, 2008); (IPEA, 
2021).  Apresentamos dados de 2018 e 2019 anos anteriores aos selecionados 
para a pesquisa para compreensão da dinâmica dos atos violentos (violência 
doméstica, assédio sexual importunação sexual. Concluímos com o Monitor 
da violência (2023): “Metade dos estados brasileiros teve alta nos casos de 
feminicídios em 2022”. Na Paraíba, todavia, houve uma diminuição nessa 
modalidade no interstício 2021-2022.

Palavras-chave:  Pandemia-violência; Violência mulheres – Paraíba; 
Feminicídio.
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INTRODUÇÃO 

A partir da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar 
a Violência Contra a Mulher (1994), a violência contra a mulher é definida 
como qualquer ação ou conduta, baseada no gênero, que cause dano, morte, 
sofrimento físico, sexual ou psicológico à mulher, tanto no âmbito público 
como no privado”.(BRASIL,1996) Tal violência pode ocorrer não só no 
âmbito público, como em locais de trabalho e espaços sociais, mas também 
no âmbito privado, abrangendo o ambiente familiar e doméstico.

A mulher brasileira é uma das que mais sofrem com a vio-
lência doméstica em todo o mundo: o Brasil ocupa a quinta 
posição no ranking do feminicídio. Somente em 2019, foram 
1326 mortes provocadas pelo ódio ao sexo feminino, uma alta 
de 7,1% em comparação com o ano anterior.(SINDICATO 
DOS METALÚRGICOS DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS E 
REGIÃO,2020)

Segundo a Lei Maria da Penha, Nº 11.340 (2006), a violência contra a 
mulher está classificada como: Física, entendida como qualquer conduta que 
afete a integridade ou saúde corporal; psicológica, ao se tratar de condutas 
que causem danos emocionais, diminuição de autoestima ou que cause o 
desenvolvimento de controle de ações; sexual, que se refere a atos que cons-
tranja ao presenciar ou participar de relações sexuais indesejáveis, mediantes  
ameaças, uso de força, entre outros; patrimonial, que são condutas de destrui-
ção parcial ou total de  objetos;  e moral, entendida como qualquer ato que 
represente difamação ou injúria.

A violência doméstica contra as mulheres têm um ciclo, que pode ser visu-
alizado quando da relação de abuso físico/psicológico, tendo três principais 
fases: aumento da tensão, ato de violência e arrependimento e comporta-
mento carinhoso. No aumento da tensão, o agressor demonstra agressividade 
e está constantemente irritado com coisas insignificantes, chegando a ter 
excesso de raiva, humilhando a vítima, fazendo ameaças e destruindo objetos 
pela casa (INSTITUTO MARIA DA PENHA, [s.d]).

 Já na fase de arrependimento e comportamento carinhoso, também 
conhecida como “lua de mel”, é caracterizada pelo arrependimento do agres-
sor, que começa a tentar a reconciliação se tornando amável e carinhoso 
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para a vítima, gerando assim um ciclo contínuo e perigoso para a mulher 
(INSTITUTO MARIA DA PENHA, [s.d]).

No contexto da violência contra as mulheres, a criação de ações que aju-
dam no enfrentamento da problemática é de suma importância, destacando 
como exemplo a criação no âmbito federal da Secretaria de Políticas para 
Mulheres (SPM), A Política Nacional de Enfrentamento à Violência contra a 
Mulher e A Lei Maria da Penha (Lei 11.340/2006) (Carvalho, 2022).

Visto que a violência contra a mulher é um problema estrutural com grave 
violação dos direitos humanos que afeta diversas áreas da sociedade,  exige 
uma atenção contínua dos órgãos governamentais e da própria sociedade. Na 
Paraíba entre os anos de 2021 e 2022, principalmente pelo impacto da pan-
demia da COVID-19, esse problema se manteve em constante crescimento, 
demandando uma análise aprofundada para compreender sua dimensão e os 
fatores que contribuem para o seu aumento. 

O Brasil teve um aumento de 5% nos casos de feminicídio 
em 2022 em   comparação com 2021, aponta levantamento 
feito pelo G1 com base nos   dados oficiais dos 26 estados 
e do Distrito Federal. São 1,4 mil mulheres   mortas apenas 
pelo fato de serem mulheres - uma a cada 6 horas, em  média. 
Este número é o maior registrado no país desde que a lei 
de   feminicídio entrou em vigor, em 2015. (MONITOR DA 
VIOLÊNCIA, 2023)

Com isso, qualificar e quantificar esse tipo de violência é fundamental 
para avaliar a eficácia dos projetos de políticas públicas existentes e propor 
melhorias para se alcançar soluções mais eficazes . Além disso, o levantamento 
de dados permite ampliar a compreensão sobre o tema e consequentemente 
reforçar a criação  de ações de enfrentamento.Dessa forma, esta pesquisa se 
justifica pela necessidade de contribuir para o combate à violência contra a 
mulher.

A pesquisa teve como objetivo principal mostrar a desigualdade de gênero 
na sociedade, na qual os homens exercem o poder de autoridade em todas as 
funções sociais, isso produz o pensamento de dominação e controle sobre 
as mulheres, e por consequência a algum tipo de desacato, acaba criando 
diferentes formas de violência, como física, verbal, psicológica, entre outras. 
Esse fenômeno, conhecido como patriarcado, no qual o homem mantém o 
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pensamento primário e todas as funções de liderança da sociedade, o que 
reforça a ideia de superioridade masculina.

MATERIAL E MÉTODOS

A temática da violência contra as mulheres nos anos de 2021 e 2022 teve 
um impulsionador provocado pela pandemia e, sendo um fenômeno uni-
versal, desenvolvido em contexto dominado pelo patriarcado, somado ao 
racismo, misoginia e à desigualdade gerada pelo capitalismo,  mexeu pro-
fundamente com o emocional das pessoas e a violência foi acentuada com 
impactos mais graves com os grupos em estado de vulnerabilidade social.

Este  estudo, uma pesquisa quali-quantitativa foi desenvolvido com dados 
estatísticos coletados nos sites oficiais do Instituto de Pesquisa Econômica 
Aplicada (IPEA) e do Forúm Brasileiro de Segurança Pública (FBSP), ambos 
os sites alojam  dados oficiais sobre os tipos de violência contra as mulheres 
no decorrer dos anos de 2018 a 2019, os quais foram utilizados para compre-
ender a dinâmica da violência antes e no período crítico pandêmico.

 O Fórum Brasileiro de Segurança Pública elabora o Anuário Brasileiro 
de Segurança Pública que apresenta os dados registrados durante a pande-
mia do COVID-19, nos anos de 2021 e 2022, período crítico, mostrando os 
casos registrados desses respectivos anos e seu impacto  para esses tipos de 
violências.

Os dados foram coletados, organizados e foi feita uma análise descritiva 
em cada classificação de violência registrada, as quais foram descritas com 
tabelas e gráficos  catalogadas por tipo de violência, com os dados mostrando 
o crescimento e decrescimento ao passar dos anos, sendo todos feitos pelo 
Excel, para com isso facilitar a compreensão para análise de terceiros. 

Os dados classificados pelos tipos de violência contra as mulheres estão 
registrados no Atlas da Violência como homicídio, homicídio por mulheres 
negras, homicídio por uso de arma de fogo, violência psicológica, violência 
sexual e violência física. Já no Anúario Brasileiro de Segurança Pública, se 
encontram outros tipos de violências registradas, denominadas por feminicí-
dio, homicídio doloso, violência doméstica, ameaças, acionamentos ao 190, 
registros de assédio sexual e importunação sexual.
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RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Foram obtidos dados quantitativos em documentos de instituições 
governamentais e não governamentais e   organizados foram comparados 
e analisados possibilitando a compreensão   do cenário da violência contra 
à mulher no momento da pandemia, obtendo o conhecimento sobre o  
crescimento e/ou decrescimento de casos registrados antes e durante o 
período da pandemia,  

Atlas da Violência (IPEA)
O Atlas da violência de 2019 e 2020 mostra o registro de casos dos anos de 

2018 e 2019, no período antes de se ter registrado o primeiro caso de COVID-
19, a seguir, são apresentados os números registrado de Homicídios e outras 
formas de Violências.

Homicídios
Em 2019, foram registrados 3.737 de mulheres assassinadas no Brasil,  
Esse número de registros ficou bastante abaixo dos 4.519 homicídios 
femininos registrados em 2018, mostrando uma redução nos casos 
registrados em 17,3%.

BRASIL 2018 2019   %
Homicídio femininos 4.519 3.737 -17,30%

Mortes de Forma Violenta 2.944 3.756 21,60%

Fonte:  IPEA, 2021

Na mesma tabela é mostrado que 3.756  foram mortas de forma violenta 
no mesmo ano, mas sem indicação da causa (se foi homicídio, acidente ou 
suicídio), gerando um aumento de 21,6% em relação a 2018. A figura 1, mos-
tra os dados graficamente:
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        Figura 1. Número de Homicídios Registrados (Brasil).Fonte: IPEA, 2021

O estado da Paraíba registrou 82 casos de homicídios em 2018. Em 2019 
houve uma diminuição de 12,2% . A figura 2 mostra graficamente os núme-
ros registrados. 

 

PARAÍBA 2018 2019   %

Homicídios femininos 82 72 -12,20%

Fonte:  IPEA, 2021

Figura 2. Número de Homicídios Registrados (Paraíba). Fonte: IPEA, 2021
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Homicídio de Mulheres Negras
Em 2019, 66% das mulheres assassinadas no Brasil eram negras, sendo 

registrados 2.468 contra 3.070 em relação ao ano anterior, uma diminuição 
de 19,6% nos casos. Em termos relativos, o número de homicídios de mulhe-
res não negras foi de 1.196 contra 1.358 registrados em 2018, o que mostra 
que  houve uma pequena diminuição de 11,9%. A figura 3, mostra grafica-
mente os dados mencionados.

BRASIL 2018 2019   %

Mulheres Negras 3.070 2.468 -19,60%

Mulheres não Negras 1.358 1.196 -11,90%

Fonte:  IPEA, 2021

Figura 3. Homicídio contra mulheres negras e não negras (Brasil). Fonte: IPEA, 2021

O estado da Paraíba também teve registro desse tipo de homicídio contra 
mulheres negras, passando de 71 casos registrados em 2018 para 53 casos em 
2019, mostrando uma diminuição de 25,4% em relação a cada ano. Já os de 
mulheres não negras passaram de 10 casos em 2018 e 11 em 2019, mostrando 
um pequeno aumento de 10% a cada ano e evidência como as mulheres 
negras são mais violentadas e assassinadas no estado. A figura 4 mostra gra-
ficamente os números registrados.



385

PARAÍBA 2018 2019   %

Mulheres Negras 71 53 -25,40%
Mulheres não Negras 10 11 10%

Fonte:  IPEA, 2021

Figura 4. Homicídio contra mulheres negras e não negras (Paraíba). Fonte: IPEA, 2021

Homicídio por uso de Arma de Fogo.
Em 2019, foram registrados 1.246 homicídios de mulheres nas residências, 

o que representa 33,3% do total de mortes violentas de mulheres registradas. 

BRASIL 2018 2019
Taxa de Homicídios na residencia 1,3 1,2

Taxa de Homicídios fora da residencia 3 2,3
Fonte:  IPEA, 2021

As armas de fogo são o principal instrumento utilizado em homicídios 
de mulheres fora das residências, correspondendo a 54,2% dos registros, 
enquanto nos casos dentro das residências essa proporção foi consideravel-
mente menor, de 37,5%. Os números de casos registrados disponibilizados 
pelo IPEA representam o total do Brasil, no que se apresenta uma pequena 
quantidade de casos registrados. No ano de 2018 houve 56 casos registrados, 
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e em 2019 o número caiu para 39 casos, uma diminuição de 30,3%, números 
pequenos para o registro de homicídio por uso de arma de fogo.

Uso de arma de fogo

BRASIL 2018 2019   %

Homicídio por uso de arma de fogo 56 39 -30,30%

Fonte:  IPEA, 2021

        
Figura 5. Homicídio de mulheres com uso de arma de fogo (Brasil). Fonte: IPEA, 2021

Violência Psicológica
No Brasil, foram registrados 15.724 casos de violência psicológica, e o 

estado da Paraíba foi responsável por cerca de 256 casos registrados no país, 
representando aproximadamente 1,62%.  

Número de casos registrados

VIOLÊNCIA PSICOLÓGICA 2019

Brasil 15.724
Paraíba 256

Fonte:  IPEA, 2021
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A figura 6 mostra os dados graficamente com os números registrados.

   
Figura 6. Violência psicológica contra as mulheres.Fonte: IPEA, 2021

Violência Sexual          
No Brasil, o registro de casos sobre violência sexual foi de 885, e no 

Nordeste foi registrado 248 casos, representando cerca de 28%. Os dados do 
estado da Paraíba não foram divulgados.  

Número de casos registrados

VIOLÊNCIA SEXUAL 2019

Brasil 885

Nordeste 248

Fonte:  IPEA, 2021
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Na figura 7 mostramos os dados com os números registrados.

Figura 7. Violência sexual contra as mulheres. Fonte: IPEA, 2021

Violência Física 
A modalidade de violência física no Brasil ficou registrada em 3.584 e  a 

Paraíba foi responsável por 39 casos, representando cerca de 1,08% dos casos 
registrados no país.

.

Número de casos registrados

VIOLÊNCIA FÍSICA 2019

Brasil 3.584

Paraíba 39

Fonte:  IPEA, 2021
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A figura 8 mostra graficamente os números registrados.

Figura 8. Violência física contra as mulheres. Fonte: IPEA, 2021

Anuário Brasileiro de Segurança Pública
Os dados divulgados pelo Anuário foram dos anos de 2021 e 2022, perí-

odo de pico da pandemia da COVID-19, apresentando os números de casos 
registrados de Homicídios, Violências e outros tipos de denúncias e foi divi-
dido por dados do Brasil, Nordeste e Paraíba:

Números de casos registrados no Brasil
Os feminicídios cresceram 6,1% em 2022, resultando em 1.437 mulheres 

mortas simplesmente por serem mulheres. Os homicídios dolosos de mulhe-
res também cresceram (1,2% em relação ao ano anterior), totalizando 4.034 
casos. Violência doméstica teve um aumento de 2,9%, totalizando 245.713 
casos de violência doméstica. As ameaças cresceram 7,2%, resultando em 
613.529 casos registrados no 190, número de emergência da Polícia Militar, 
chegaram a 899.485 ligações. Registros de assédio sexual cresceram 49,7% e 
totalizaram 6.114 casos em 2022. A importunação sexual teve crescimento de 
37%, chegando ao patamar de 27.530 casos.
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BRASIL 2021 2022 Aumento em (%)

Feminicídio 1.349 1.437 6,10%
Homicídio doloso 3.985 4.034 1,20%

Violência doméstica 238.587 245.713 2,90%
Ameaças 569.354 613.529 7,20%

Acionamentos ao 190 899.485

Registro de Assédio Sexual 3.075 6.114 49,70%
Importunação Sexual 17.343 27.530 37%

Fonte:  Fórum Brasileiro de Segurança Pública

Números de casos registrados no Nordeste
A região Nordeste é a terceira com maior taxa de Homicídio Feminino 

no Brasil, com 4,8 casos a cada 100 mil mulheres, a média nacional é 3,9. Já 
nas taxas de feminicídio, se encontra também em terceira colocação, com 1,4 
casos a cada 100 mil mulheres, estando igual média nacional.

A cada cem mil casos

NORDESTE (por taxas) 2022

Homicidío doloso (feminino) 4,8
Feminicídio 1,4

Fonte:  Fórum Brasileiro de Segurança Pública, 2023

Números de casos registrados na Paraíba
No estado da Paraíba, a taxa de Homicídio Feminino não é uma das 

maiores do Brasil, mas está acima da média, com 4,2, a média nacional é 3,9. 
Já nas taxas de feminicídio, é uma das menores taxas do Brasil, bem abaixo da 
média com 1,3, a média nacional é 2,0.
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A cada cem mil casos 

PARAÍBA (por taxas) 2022

Homicídio doloso (feminino) 4,2
Feminicídio 1,3

Fonte:  Fórum Brasileiro de Segurança Pública.

Na figura 9 é o número de casos totais registrados e cada tipo de violência 
mostrado no Anuário.

CONCLUSÕES

Em vista dos dados apresentados na pesquisa, a violência contra as 
mulheres demonstra ser um grave problema para sociedade, e medidas pre-
cisam ser implementadas para  controlar o fenômeno de violência, e assim, 
impactar essa problemática, para que assim, as mulheres, consigam conviver 
na sociedade sem sentir medo, sem serem ameaçadas ou viverem em sofri-
mento mental.
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Esse grave problema deve ser reconhecido e enfrentado, tanto pela socie-
dade como também pelos órgãos governantes, com criações de políticas 
públicas que ajudem com a prevenção, com o cumprimento das leis, ações 
nas escolas e ambientes coletivos, visando na igualdade e equidade de gênero.

Para o alcance dos objetivos é de suma importância questionar a forma 
que a sociedade se comporta diante desse assunto e como ela foi estrutu-
rada a partir da desigualdade de relações de homens e mulheres. É de grande 
relevância haver o reconhecimento do poder do patriarcado, do racismo, 
da misoginia em todas as ações . Diante disso, programas educacionais que 
abordem o respeito, consentimento e igualdade de gênero, pode ser uma das 
soluções para moldar uma nova geração, que valorize o respeito a todos.

Tendo em vista a importância da mídia na sociedade,  a forma como a 
violência contra a mulher é retratada pode influenciar a percepção pública 
se tratando de denúncias e alertas, portanto a mídia pode, assim, ser uma 
grande aliada para a divulgação de campanhas de prevenção, conscientização 
e meios de ajuda, não só para vítimas, mas toda a população.

Com isso, será possível promover uma melhoria nas relações sociais ao 
prezar pela igualdade de gênero, acabando com o pensamento de dominio 
social e controle masculino na sociedade. Afinal, a luta contra a violência à 
mulher se trata de uma responsabilidade coletiva, que requer a participação 
ativa de todos os setores governamentais e da sociedade como um todo.

No ano de 2022, a região Nordeste figurou como a terceira maior maior 
taxa de Homicidío Feminino no Brasil, com 4,8 casos a cada 100 mil mulhe-
res, a média nacional é 3,9. Já nas taxas de feminicídio, se encontra também 
em terceira colocação, com 1,4 casos a cada 100 mil mulheres, estando igual 
média nacional.

No estado da Paraíba, a taxa de homicídio feminino não era uma das 
maiores do Brasil, mas está acima da média, com 4,2, a média nacional é 3,9. 
Já nas taxas de feminicídio, é uma das menores taxas do Brasil, bem abaixo da 
média com 1,3, a média nacional é 2,0.

Vale ressaltar que os serviços oferecidos à população na pandemia por 
parte do Estado foram essenciais para que os danos decorrentes do Covid 19 
fossem minimizados e com relação  às mulheres, as Delegacias especializadas 
, Centro de Referência , Casa Abrigo continuam impactando positivamente 
este fenômeno que vem assustando as mulheres e a sociedade em geral.



393

AGRADECIMENTOS

O presente trabalho foi realizado com apoio do CNPq – Conselho 
Nacional de Desenvolvimento  Científico e Tecnológico - Brasil no Programa 
de Iniciação Científica da Universidade Estadual da Paraíba-UEPB na cota 
2023-2024.

REFERÊNCIAS 

ATLAS DA VIOLÊNCIA 2021. IPEA/FSB. Disponível em: https://forumsegu-
ranca.org.br/atlas-da-violencia/. Acesso em: 12 de jun de 2023.

BRASIL. Decreto nº 1973, promulga a convenção interamericana para prevenir, 
punir e erradicar a violência contra a mulher, concluída em Belém do Pará, em 
9 de julho de 1994. Brasília, 1996. Disponível em: https://www.planalto.gov.br/
ccivil_03/decreto/1996/d1973.htm   Acesso em:30 de maio de 2024.

BRASIL. Lei nº 11.340, de 7 e agosto de 2006. Cria mecanismos para coibir a 
violência doméstica e familiar contra a mulher , nos termos do  § 8º do art. 226 
da Constituição Federal, da Convenção sobre a eliminação de todas formas de 
discriminação contra as mulheres e da Convenção Interamericana para prevenir, 
punir e erradicar a violência contra a mulher; dispõe sobre a criação dos Juizados 
de violência doméstica e familiar contra a mulher ; altera o Código de Processo 
Penal; o Código Penal e dá outras providências. 2006. Disponível em: https://
www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/lei/l11340.htm   Acesso em:   
30 de maio de 2024

BRASIL. PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA. Secretaria-Geral. Subchefia para 
Assuntos Jurídicos. Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006. Disponível em: https://
www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/lei/l11340.htm. Acesso em: 
30 maio de  2024.



394

CARVALHO, E. F. M. et al. Sistemas de Informação sobre violência contra 
as mulheres: uma revisão integrativa. Ciência & Saúde Coletiva, v. 27, n. 4, p. 
1273–1287, abr. 2022.

CECÍLIA, M.; MINAYO, S. Violência e saúde. [s.l: s.n.]. Disponível em: https://
static.scielo.org/scielobooks/y9sxc/pdf/minayo-9788575413807.pdf.

COLETA DE DADOS DO FÓRUM DE SEGURANÇA PÚBLICA. Anuário 
Brasileiro de Segurança Pública de 2022 relativos à violência letal e sexual de 
meninas e de mulheres no Brasil. Disponível em: https://forumseguranca.org.
br/wp-content/uploads/2022/06/anuario-2022.pdf?v=5. Acesso em: 13 de jun de 
2023.

CONVENÇÃO INTERAMERICANA PARA PREVENIR, PUNIR E 
ERRADICAR A VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER, “CONVENÇÃO DE 
BELÉM DO PARÁ”. Disponível em: https://www.oas.org/juridico/portuguese/
treaties/a-61.htm.

ENGEL, C. L. A Violência contra a mulher. IPEA, 2020. Disponível em: http://
www.ipea.gov.br.

FÓRUM BRASILEIRO DE SEGURANÇA PÚBLICA. Violência contra a 
mulher 2021. Disponível em: https://forumseguranca.org.br/wp-content/uplo-
ads/2022/03/violencia-contra-mulher-2021-v5.pdf. Acesso em: 12 de jun de 
2023.

INSTITUTO MARIA DA PENHA. Ciclo da violência - Instituto Maria da 
Penha. Disponível em: https://www.institutomariadapenha.org.br/violencia-do-
mestica/ciclo-da-violencia.html. Acesso em: 31 maio de 2024.

SAFFIOTI, Heleieth. Gênero patriarcado violência. Disponível em: https://
fpabramo.org.br/editora/livro/genero-patriarcado-violencia/. Acesso em: 27 
março de 2025.



395

SÃO JOSÉ DOS CAMPOS. Sindicato dos Metalúrgicos. Brasil está entre países 
com maior número de violência contra a mulher. São Paulo, 2020.Disponível 
em: https://www.sindmetalsjc.org.br/noticias/n/5296/brasil-esta-entre-paises-
-commaior-numero-de-violencia-contra-a-mulher. Acesso em: 26 março de 
2025.



INFLUÊNCIAS LINGUÍSTICAS DAS LÍNGUAS DO GRUPO 
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Negros-africanos foram escravizados no Brasil a partir de 1530 e cons-
tituíram a base da economia colonial e imperial, até fins do século 
XIX. Por meio das pesquisas de Rodrigues (1932), Mendonça (2012) 

e Castro (2001), nota-se a relevância do grupo níger-congo para a formação 
da sociedade e do português brasileiro. Não obstante estudos priorizarem as 
contribuições do grupo iorubá, a pesquisa objetivou compreender a história 
dos povos negros-africanos de origem bantu e suas influências socioculturais 
e linguísticas para a formação do Português Brasileiro (PB). Assim, formali-
zou-se uma pesquisa de caráter bibliográfico e exploratório com a finalidade 
de identificar estudos já realizados acerca do tema. Além dos autores supra-
mencionados, a investigação serviu-se das contribuições de Pinsky (2010), 
Fiorin e Petter (2017) e Foushey, Gonzales e Saidi (2019). Os resultados evi-
denciaram importantes contribuições socioculturais (danças, instrumentos 
musicais, culinária, religião, cuidados etc.) e fatos linguísticos lexicais (na 
morfologia e na fonologia) e sintáticos (concordância, regência, colocação 
pronominal e organização da oração), principalmente, na modalidade oral 
do PB.  
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INTRODUÇÃO 

O historiador brasileiro Jaime Pinsky (2010), em seu livro “A escravidão 
no Brasil”, afirma que não é correto dizer que os povos africanos “vieram 
ao Brasil’’, tendo em vista que essa expressão sugere uma vontade própria, 
que não a usufruíram para aquela finalidade. Foram, na verdade, domina-
dos, sequestrados e forçados a embarcar nos chamados navios negreiros, sob 
condições desumanas (Pinsky, 2010). Assim, foram arrancados de sua terra, 
forçados a esquecer seus costumes e suas crenças, embarcando rumo a um 
lugar desconhecido. O trajeto por si só já era um prenúncio de más notícias! 
Os escravizados enfrentaram fome, doenças, maus tratos, falta de higiene, 
superlotação e até mesmo as mortes nos navios (Pinsky, 2010). Pinsky relata 
que os navios levavam o maior número de escravizados possível e a sujeira 
nas embarcações era tanta que era possível sentir seu odor mesmo de longe 
(Pinsky, 2010). Alguns escravizados nem mesmo chegavam ao destino, mor-
riam pelo caminho, fosse por fome ou mesmo por doença.

Quando chegavam em território brasileiro, homens e mulheres eram 
enviados às localidades que demandavam mão de obra escrava. O primeiro 
lugar em que chegaram foi Pernambuco. Posteriormente, foram enviados para 
Bahia, Rio de Janeiro, Minas Gerais e São Paulo, como relatado por Mendonça 
(2012) em “A influência africana no português do Brasil’’ e por Silva (2004) 
em “Ensaios para uma sócio-história do português brasileiro’’. Aqui, trabalha-
vam nas lavouras, contando de 15 a 18 horas diárias, sendo acordados ainda 
de madrugada. Somente por volta de 9h ou 10h horas da noite podiam se 
recolher. Contudo, dormiam amontoados nas senzalas (Pinsky, 2010)

Eram obrigados a abandonar tudo o que pertencesse a sua terra natal, 
a abraçar a fé católica e a língua portuguesa, que sofreu influência a partir 
da existência de uma conjuntura histórica multilíngue, já que os africanos 
tinham dificuldades de aprender o português e pronunciar determinados 
fonemas. E mesmo sendo proibidos de falar suas línguas de origem, estas 
ainda eram faladas nas senzalas e nos quilombos, influenciando e sendo 
influenciadas pelo português.

É importante enfatizar que é um equívoco afirmar que os negros acei-
tavam passivamente a escravidão imposta (Pinsky, 2010). Eles resistiam da 
forma que podiam: através de fugas, escondiam-se nas matas, nos quilombos 
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(que eram pequenas comunidades onde se reuniam); faziam rebeliões e resis-
tiam de forma indireta: fosse através da celebração de seus cultos religiosos nas 
senzalas, fosse por meio da figura da ‘’mãe preta’’ que, passando mais tempo 
com o filho de sua senhora, cantava-lhe canções especiais que figuravam ele-
mentos de sua cultura e de seus costumes, os quais ainda estão presentes nas 
cantigas de ninar até nosso dias, tal qual o famoso ‘’nana neném’’ (Gonzalez, 
1980). 

É preciso enfatizar também a necessidade de não reduzir os povos africa-
nos a um só povo e continuar questionando quem foram, qual sua história, seus 
lugares de origem, suas crenças. Com efeito, as revisões históricas precisam 
qualificar as análises de forma de forma humanizada, para não transformar 
essa triste passagem de nossa história em um produto meramente quantitativo. 
Ao contrário disso, muitos estudiosos produziram estudos qualificados para a 
abordagem do tema, como Nina Rodrigues (1932), Renato Mendonça (2012), 
Yeda Pessoa de Castro (2001), entre outros. Tais autores compreenderam que 
o continente africano se divide em grupos etnolinguísticos, sendo eles: Nilo-
saariano, afro-asiático, Khoisan e níger-congo (ou nigero-congolês), dentre 
os quais estiveram presentes no Brasil os povos bantus e sudaneses, perten-
centes ao grupo etnolinguístico nigero-congolês. De acordo com Mendonça 
(2012, p. 60), “(...) podemos afirmar que a procedência dos negros brasileiros 
é da África superequatorial e meridional, ou melhor, sudanesa e bantu.’’

Também, há evidências de que os idiomas quicongo, quimbundo e 
umbundo, que são de origem bantu, foram falados em território brasileiro, 
reafirmando a presença desses povos: “Temos provas de que foram faladas no 
Brasil as seguintes línguas: Nagô ou ioruba, quimbundo, gêge ou ewe, kanuri 
ou nifê, e guruncis [...]’’ (Mendonça, 2012, p. 63).

A presente pesquisa enfatiza os povos bantu, em parte por causa da hie-
rarquia científica e cultural que se estabeleceu em relação à “superioridade” 
e “importância” dos iorubás, de língua sudanesa, em detrimento às línguas 
dos povos bantu para a compreensão da influência negro-africana no Brasil. 
Assim, o iorubá foi por muito tempo considerado superior, porque ganhou 
mais a atenção das ciências sociais e das linguagens do que as línguas do 
outro grupo. Outro fator preponderante para a hierarquização foi a entrada 
nos espaços literários de termos iorubás, dado o crescente interesse pelo can-
domblé, que foi erroneamente atribuído como uma contribuição exclusiva 
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dos nagôs (iorubás) (Castro, 2001). Hoje, já se compreende que tanto os 
nagôs quanto os bantu influenciaram o português falado no Brasil e ambos 
têm sua importância para confirmação do influxo das matrizes africanas na 
formação de nossa sociedade, bem como do português brasileiro. 

Os povos bantu (“bantu’’ = plural de “muntu’’, que significa ‘’povo’’) são 
residentes de regiões como Angola, Camarões, Uganda, Namíbia, República 
Democrática do Congo, dentre outras regiões da África Subsaariana 
(Mendonça, 2012). Trata-se de povos que descendem de uma única comuni-
dade, falante de uma mesma língua (o protobanto), que se espalhou ao longo 
de quase todo o território africano abaixo da linha do equador pelo processo 
chamado pelos estudiosos de “expansões bantu’’. Esse acontecimento foi cru-
cial para o desenvolvimento desse grupo e ocasionou o surgimento de línguas 
que descendem desse idioma original, tendo, portanto, características em 
comum, diferentes das línguas sudanesas que são fragmentadas. (Mendonça, 
2012); (Foushey, Gonzales, Saidi, 2019).

Segundo Castro (2001), os bantu foram os primeiros a chegar em territó-
rio brasileiro, seguidos dos sudaneses (no qual estão inseridos os iorubás), que 
depois se tornaram em maior número. Ao contrário do que se compreendia, 
africanos de origem bantu foram mandados para todas as regiões brasilei-
ras que necessitavam de mão de obra e não apenas para a Bahia (Mendonça, 
2012).

O contato entre africanos bantu e portugueses gerou influências relevan-
tes para a cultura brasileira, que persistem. Influências culturais, tais quais o 
samba (Azevedo, 2018); a capoeira; o batuque de umbigada (que recebe esse 
nome porque os dançarinos se encostam na região do abdômen) e é uma 
dança que pode ser feita em roda, em fileiras ou em par, (Mathias, 2012); 
o jongo, que é uma dança acompanhada de tambores e repetições de frases 
(Cabral; Filipe) e da capoeira praticada por escravizados bantu (Mukuna, 
1978). Além disso, a congada e o maracatu também são mencionados como 
contribuições bantu (Silva; Damasceno; Oliveira; Neto, 2023).

Instrumentos musicais também foram introduzidos na cultura brasileira 
por influência bantu. Instrumentos como o agogô; a cuíca utilizada por esco-
las de samba, o caxixi, a marimba (Mukuna, 1978), a macumba, o batuque e 
o samba-de-roda (Silva; Damasceno; Oliveira; Neto, 2023).
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Religiões afro-brasileiras como, por exemplo, o candomblé de base bantu 
também entram nessa lista. O candomblé é uma religião que cultua espíritos 
ancestrais ligados a fenômenos ou elementos da natureza que promovem a 
conexão do homem com Deus. Existe um candomblé de base iorubá (que foi 
mais difundido no Brasil), mas também existe um candomblé de base bantu. 
É possível diferenciá-los através dos rituais realizados, por meio das vesti-
mentas e do vocabulário. Assim, no candomblé de base iorubá, os espíritos 
ancestrais são chamados de “orixás’’, enquanto no candomblé, de base bantu, 
são chamados de “inquices’’ (Lima, 2022).

As influências deixadas por esses povos também abarcam o campo lin-
guístico e quais são essas influências é o que essa pesquisa objetivou pesquisar 
para compreender a formação da sociedade e do português brasileiro. 

MATERIAL E MÉTODOS

A presente pesquisa, de caráter exploratório, surgiu a partir do conhe-
cimento e discussão sobre os povos africanos e sua relação com a formação 
da sociedade brasileira e, especialmente, do Português brasileiro.  A partir 
da pesquisa feita em bancos de dados científicos, verificou-se que existem 
poucos trabalhos sobre os africanos do grupo bantu, sobretudo quando são 
consideradas suas contribuições socioculturais e linguísticas para o Brasil. A 
pesquisa teve início em Campina Grande – Paraíba, no ano de 2023 através 
do PIBIC (Programa institucional de bolsas de Iniciação Científica) realizado 
pela UEPB (Universidade Estadual da Paraíba), com a contribuição do CNPQ 
(Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico).  

Visando definir quais as contribuições linguísticas dos povos bantu ao 
português brasileiro, essa pesquisa de abordagem qualitativa foi iniciada a 
partir de um levantamento bibliográfico acerca da história dos povos bantu, 
com o objetivo de compreender sua história, sua cultura e, principalmente, 
quais línguas do complexo bantu foram faladas em território brasileiro.  

Para delimitar a pesquisa, foram investigados os termos “povos bantu’’, 
“povos banto’’, “bantu’’, “banto’’, “África bantu’’, “iorubá’’, “contribuições bantu’’ 
entre outros termos pertinentes para a matéria. As bases de dados científicas 
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mais relevantes para as pesquisas foram o Google Acadêmico, a Plataforma 
Oasis e o SciELO Brasil. 

Devido à limitada quantidade de artigos sobre as contribuições desses 
povos, principalmente em se tratando de contribuições linguísticas, não 
houve necessidade de selecionar artigos por período de publicação. Não 
obstante, aqueles que ofereciam contribuição maior acerca do tema delimi-
tado nesta pesquisa foram mais explorados, em detrimento de com pouca ou 
nenhuma contribuição relevante para a discussão do tema.

Também, foram utilizados livros de referência para o estudo, alguns 
disponíveis online através das plataformas de pesquisa científica e outros dis-
poníveis fisicamente, sendo as principais as obras de Pinsky (2010), Fiorin e 
Petter (2017), Foushey; Gonzales; Saidi (2019), Rodrigues (1932), Mendonça 
(2012) e Castro (2001). Tais obras foram fundamentais para compreender a 
história dos povos africanos, de modo em geral, e a história dos povos bantu, 
de modo particular. Contudo, elas foram primordiais para obter dados acerca 
das contribuições dos povos bantu para a formação da sociedade e do portu-
guês brasileiro. 

Feito o levantamento bibliográfico, foram selecionadas as informações 
relevantes para a pesquisa através de fichamentos que sintetizaram as princi-
pais informações, optando-se, por exemplo, por temas que exploravam mais 
questões linguísticas do que propriamente religiosas. As contribuições cul-
turais e linguísticas dos povos bantu foram registradas separadamente por 
tema, para facilitar a análise feita posteriormente. Entre as contribuições lin-
guísticas, houve também uma separação por área: lexical, fonética, sintática, 
morfológica.

Os dados obtidos com a leitura e o fichamento de livros e artigos sele-
cionados foram analisados, verificando as contribuições dos povos bantu ao 
português do Brasil, através do uso de dicionários disponíveis online, como 
o dicionário Kimbundo (1967), dicionário Português – Umbundo (1972) e 
o dicionário Português – Kikongo (2010), com a finalidade de realizar uma 
pesquisa etimológica de léxicos selecionados e usados no Brasil, confirmando 
o influxo linguístico bantu no português brasileiro.

Além disso, para analisar as contribuições linguísticas ao português, foi 
necessário pesquisar artigos acerca da estrutura de línguas bantu para com-
preender seu funcionamento e como elas podem ter influenciado o português. 



402

Foram pesquisados no Google Acadêmico, SciELO Brasil e na Plataforma 
Oasis, os termos “línguas bantu objeto direto e indireto’’, ‘’línguas bantu cons-
truções passivas’’, ‘’línguas bantu construções perifrásticas’’, dentre outros.

Com a finalidade de realizar um levantamento exaustivo do assunto, des-
tacam-se os materiais utilizados que, em sua grande maioria, foram livros 
especializados, artigos científicos e dicionários da de línguas do complexo 
bantu (online). Também, foi utilizado o editor de texto word para organizar 
os fichamentos e separar os temas por categorias, de modo a obter um banco 
de dados prático e de fácil manuseio para a aplicação científica pretendida.

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

De acordo com os dados analisados foram identificadas contribuições 
lexicais morfológicas, fonéticas e sintáticas. Assim, iniciando pelos Itens lexi-
cais, obteve-se:  

‘’banzo’’, ‘’cachaça’’, ‘’fubá’’, ‘’mocotó’’, ‘’farofa’’, ‘’senzala’’, 
‘’maxixe’’, ‘’minhoca’’, ‘’dendê’’, ‘’jiló’’, ‘’banguela’’, ‘’samba’’, 
‘’sunga’’, ‘’moleque’’, ‘’molambo’’, ‘’bunda’’, ‘’camundongo’’, 
‘’mocambo’’, ‘’quilombo’’, ‘’quiabo’’, ‘’bagunça’’, ‘’batuque’’, 
‘’samba’’, ‘’xingar’’, ‘’carimbo’’, ‘’cafundó’’, ‘’caçula’’, ‘’cochilar’’, 
‘’candomblé’’, ‘’engambelar’’, ‘’mucama’’, ‘’tanga’’, ‘’maconha’’, 
‘’coringa’’, ‘’muamba’’, ‘’quimbebe’’, ‘’quitute’’, ‘’quitanda’’, ‘’dengo’’, 
‘’marimbondo’’, ‘’inhame’’ e ‘’cachimbo’’. 

Acima, verifica-se o conjunto de termos identificados e compilados a 
partir da leitura das obras de Mendonça (1933), Raimundo (1993), Castro 
(1983), Castro (2001), Guerreiro (2015) e Fonseca (2015).  Quando tais itens 
foram pesquisados nos dicionários de línguas bantu, confirmou-se a prove-
niência linguística de cada item lexical, esclarecendo sua origem etimológica 
e, mais especificamente, se era do quicongo, do quimbundo ou do umbundo.

Na sintaxe, foram identificados casos como o uso de “estar’’ em vez de 
“ter’’ em determinadas construções. Foi identificada a adoção da regência 
“falar com’’ em vez de “falar de’’. Também, foi percebida a comparação através 
de perífrases e outras construções que, na fraseologia do português brasileiro, 
estão em situações comuns de uso oral. Nessa perspectiva, a posposição do 
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pronome possessivo e do pronome demonstrativo também constitui influ-
ência do bantu, bem como nos casos de construção de tópico-sujeito, dentre 
elas construções de locativos preposicionados e concordância possessiva. 

Segundo Raimundo (1933), o quimbundo pode ter influenciado o uso de 
“ter’’ em vez de “ser’’ em muitos casos, como: “ter febre’’ em vez de “estar com 
febre”. Caso particularmente especial dá-se com a adoção de expressões tais 
quais “falar com’’ e o uso de perífrases em construções como “igual a’’, “bater 
em’’ e “vencer em’’. Além disso, destacam-se enfáticas tais quais “ela é alta e 
muito’’ ou “ele é bom e muito’’, as quais atesta sua recorrência e a influência 
bantu no português brasileiro (Raimundo, 1933).

Influência particular do quimbundo no português brasileiro é a pós-po-
sição do pronome possessivo e demonstrativo, em que o pronome aparece 
posposto ao substantivo, como se verifica em “amor meu’’ em vez de “meu 
amor” (Raimundo, 1933). 

As chamadas construções de tópico-sujeito são uma possível contribui-
ção bantu, pois não aparecem no português europeu, apenas no português 
brasileiro (Avelar; Galves, 2014). Trata-se de uma construção frásica em que 
a concordância verbal é feita não com o sujeito da oração, mas com o termo 
que ocupa a posição de sujeito. Como se verifica no exemplo dos autores, 
nota-se: “na casa da Maria chegou algumas cartas’’ em que o verbo flexionado 
“chegou’’ concorda com o termo “na casa da Maria’’, que ocupa a posição de 
sujeito, no lugar de “algumas cartas’’. Também citado no exemplo mencio-
nado por Avelar e Galves (2014), verifica-se: “essas ruas passam muito carro’’. 
Nessa oração, observa-se que o verbo flexionado “passam’’ concorda com o 
termo “essas ruas’’ (Avelar; Galves, 2014). 

As construções de tópico-sujeito podem ser de dois tipos: concordância 
locativa e concordância possessiva. No caso de locativos preposicionados 
prepostos, trata-se de termos indicativos de lugar ou que funcionam como 
adjunto adverbial, utilizados de forma preposta em relação ao verbo colo-
cado na frase. Tal organização sintática não é comum no português europeu, 
mas acontece frequentemente nas fraseologias construídas em situações mar-
cadas pela oralidade, no português brasileiro, por provável influência bantu 
(Cyrino; Avelar, 2008). 

Cyrino e Avelar (2008) demonstram sua hipótese a partir da análise de 
algumas orações de uso comum, tal qual “Na casa da Maria chegou algumas 
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cartas’’. Na oração, percebe-se que ocorre uma inversão sintática e o locativo 
“na casa da Maria’’ aparece em posição pré-posta ao verbo, concordando-lhe 
em número. A mesma situação pode ser considerada na oração “naquela loja 
vende livros’’, também verificada pelos autores Cyrino e Avelar (2008), em 
que o verbo “vende” concorda com o locativo “naquela loja”.

A partir do estudo de Martin (2006), “Locative Inversion in Otjiherero: 
More on morphosyntactic variation in Bantu’’ foi possível para aqueles auto-
res verificarem que a concordância com o locativo pré-posto, em construções 
tópico-sujeito, estabelece relação de concordância com o verbo de forma fre-
quente nas construções sintáticas das línguas bantu. 

Quando se trata de “concordância possessiva", como o próprio nome 
sugere, verifica-se uma relação de posse na frase, para a qual os autores Avelar 
e Galves (2014) apresentam o seguinte exemplo: “conheço pessoas que fize-
ram isso e caíram o cabelo’’. Embora a situação padrão para a concordância 
exigisse “conheço pessoas que fizeram isso e o cabelo delas caiu”, observa-se 
no exemplo em destaque a flexão do verbo “caíram’’ concorda com o substan-
tivo “pessoas”, embora tenha sido “o cabelo’’ delas que tenha caído e não elas. 

Ainda segundo os autores Avelar e Galves (2014), essas construções ora-
cionais não são aceitas e tampouco usuais no português europeu. No entanto, 
são frequentemente faladas em situações informais no português brasileiro, 
assinando-lhe forte influência africana e, mais particularmente, do conjunto 
de línguas do complexo bantu – o quimbundo, quicongo e o umbundo. 

Outra construção que não é aceita no português europeu e que é verifi-
cada em abundância no português brasileiro é “vim no cinema’’ em vez de 
“vim ao cinema’’ (Avelar; Galves, 2014). De modo corroborativo, a situação 
pode também ser confirmada por meio da pesquisa de Farias (2006) ou pela 
pesquisa de Bagno (2014), quando verificam que a preposição “em”, no caso 
ilustrado, indica lugar em direção, situação muito comum nas línguas afri-
canas do complexo bantu. Muito frequentemente, assegura Bagno, assume a 
expressão “fui na casa de (…)” 

Segundo o estudo de Avelar e Galves (2014), as línguas bantu não pos-
suem marcas sintáticas diferenciais entre objeto direto e objeto indireto. Por 
causa disso, sua influência no português brasileiro revela-se em construções 
como em: “uma criança deu o indivíduo chaves’’ em vez de “uma criança deu 
ao indivíduo chaves’’.
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Na fonética do português brasileiro, por sua vez, foram encontradas influ-
ências de procedência bantu, que são muito comuns no uso diário. Termos 
como “mindá’’, “mindeu’’, “mucado’’, “mucadinho’’ também possuem marcas 
da influência bantu, por causa do costume quimbundo de antepor consoantes 
nasais em expressões como marca prosódica.  (Mendonça, 2012).

A presença do “z” é bastante significativa. Algumas palavras em situa-
ção de uso apresentam-se como provável contribuição bantu. Assim, por 
uma junção do artigo com o substantivo no plural: “os olhos’’ tornam-se uma 
só palavra: “ozóio’’. Isso acontece devido à influência do uso de prefixos nas 
línguas bantu que marcam o plural. Deste modo, “zi’’ é um prefixo quim-
bundo que marca o plural e por ter sua colocação pré-posta, o prefixo assume 
semanticamente o sentido de plural, apagando-lhe a redundância da concor-
dância na parte final do substantivo. Essas observações podem ser verificadas 
nas pesquisas de Yeda Pessoa de Castro (2022), em seu livro “Camões com 
Dendê” ou em Mendonça (2012), em seu livro “A Influência bantu no portu-
guês do Brasil”. 

Também, de acordo com Mendonça (2012) e com Fonseca (2015), termos 
usuais, tais quais: “as casa’’ ou “os menino’’ podem sugerir a influência das 
línguas bantu por causa do entendimento de que o plural das línguas bantu é 
marcado por um prefixo. Logo, se os prefixos marcam a noção de plural nas 
línguas bantu, pode-se deduzir com isso ser desnecessária a marca do plural 
ao final dos substantivos, porque redundante para o ato sociocomunicativo. 
Aqui, percebe-se uma influência fonética com consequências morfossintáti-
cas para o uso do português brasileiro

Mendonça (2012) também cita a supressão de fonemas em uma série de 
vocábulos, mas não restringe à influência bantu.  Assegurando influência 
africana de modo geral, o pesquisador registra que palavras como “tá” (de 
está) e “cê” (de você) são construções que, segundo os estudos de fonética his-
tórica, apresentação como tendências brasilizantes do português com aférese 
de influência bantu. 

Outras tendências brasilizantes do português por influência bantu sur-
gem em formas apocopadas com a retirada do “r” do infinitivo, como em 
“falá” (em vez de falar) ou “cantá” (em vez de cantar). Outro fenômeno impor-
tante de se registrar é a despalatização da substância fônica “lh” em vocábulos 
como em “muyé” (mulher) ou coyé (colher). Verifica-se também a redução 
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dos ditongos “ei” e “ou” a uma vogal simples, observando-se o fenômeno da 
monotongação em vocábulos, tais como “bejo” (beijo), “quejo” (queijo), côro 
(couro) ôro (ouro).

As tendências brasilizantes da língua portuguesa por influência bantu são 
muitas e compõem vasto repertório de fatos linguísticos característicos não 
apenas da prosódia, mas também vistas como consequência morfológica e 
sintática, especialmente quando se observa a modalidade oral. Todavia, mui-
tos casos já apresentam notada influência na escrita, mas esta é uma matéria 
para outra problematização. 

CONCLUSÕES

É possível identificar que as línguas africanas forneceram diversas con-
tribuições para a língua portuguesa, tanto no nível sintático, quanto no nível 
fonético e lexical. É possível encontrar itens lexicais ou estruturas frásicas 
muito utilizadas no dia a dia do brasileiro, sendo algumas delas particular-
mente verificadas em pesquisas que demonstram a influência do quicongo, 
do umbundo ou do quimbundo. 

Assim, verifica-se que a influência bantu marca fatos linguísticos expres-
sivos da oralidade brasileira em situações coloquiais. Além dessas, existem 
aquelas que pela natureza da pesquisa apontam a influência do iorubá no 
português brasileiro, principalmente por causa da vertente religiosa.   

Contudo, ainda é muito difícil identificar com clareza quais contribuições 
são exclusivamente de origem bantu, carecendo de mais pesquisas para trazer 
à luz as marcas diacrônicas dessa influência. 

No entanto, é possível afirmar que não foi apenas o iorubá que trouxe 
contribuições à língua portuguesa, como se acreditou por muito tempo, mas 
que as línguas bantu também trouxeram contribuições relevantes em diver-
sas áreas na produção sociocomunicativa de milhares de brasileiros, de norte 
a sul. Logo, as influências socioculturais e linguísticas dos povos bantu no 
Português Brasileiro precisam de mais investigações que validem tais contri-
buições, porque são constitutivas daquilo que somos. 

E tampouco podemos retornar ao pensamento arcaico - e racista - de que 
há um só povo africano, quando na realidade existe uma pluralidade étnica e 
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uma riqueza de resultados importantes que precisam ser verificados de forma 
qualitativa, com análise e revisão histórica de dados. 

O racismo no Brasil foi institucionalizado e prende-se às engrenagens 
da produção de sentido em tudo o que vemos e fazemos na sociedade. A 
academia, a ciência e políticas voltadas para a educação podem viabilizar 
uma compreensão mais fidedigna do legado histórico de formação social 
e linguística. Assim poderemos abandonar cada vez mais a ignorância e a 
estigmatização. 

A tradição e a influência dos povos bantu - que são o tema desta pesquisa, 
por terem sido negligenciados por muito tempo - merecem destaque, porque 
também constituem a história do Brasil e a história do português aqui falado.
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CARACTERÍSTICAS PROSÓDICO-ACÚSTICAS DA FALA DO 
INGLÊS E DO PORTUGUÊS COMO L1-L2: APLICAÇÕES NA 
TAREFA DE RECONHECIMENTO AUTOMÁTICO DE SOTAQUE 
ESTRANGEIRO

Jackciele José da Silva1

Leônidas José da Silva Junior2

Nesta pesquisa, investigamos a influência da língua materna (L1) na 
performance oral em língua estrangeira (L2), com ênfase em falan-
tes nativos do português brasileiro (L1) que possuem o inglês como 

L2. O objetivo geral foi realizar uma análise fonético-experimental por meio 
de um estudo comparativo das características acústicas da fala no domínio 
prosódico do inglês e do português, tanto em L1 quanto em L2, com desdobra-
mentos para a aplicação na tarefa de reconhecimento automático de sotaque 
estrangeiro. Para isso, adotamos uma abordagem metodológica qualitativa e 
quantitativa. Os resultados revelaram que os parâmetros acústicos relacio-
nados à qualidade vocal e à duração apresentaram distinções significativas, 
contribuindo para a diferenciação entre o que é nativo e o que é estrangeiro. 
Por fim, esta pesquisa alinha-se aos estudos de Fernández-Trinidad (2022) e 
Silva Jr. e Barbosa (2022) no que se refere à investigação dessas características 
prosódico-acústicas, devido ao seu alto grau discriminante e à sua resistência 
ao disfarce vocal, assim como às análises multidimensionais de parâmetros 
prosódicos em L2.

1	 Graduada em Letras-Inglês pela Universidade Estadual da Paraíba (UEPB), Campus III. Email: 
jackciele.silva@aluno.uepb.edu.br. Participa do Grupo de Estudos de Voz e Prosódia (GVOP/
UFPB/CNPq - http://dgp.cnpq.br/dgp/espelhogrupo/4380959027305340).

2	 Centro de Humanidades (CH) – Campus III, E-mail: leonidas.silvajr@servidor.uepb.edu.br. 
(Vice-) Líder do Grupo de Estudos de Voz e Prosódia (GVOP/UFPB/CNPq - http://dgp.cnpq.br/
dgp/espelhogrupo/4380959027305340).
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Palavras-chave: Prosódia de L2; Sotaque estrangeiro; Análise prosódico-
-acústica. Inglês L1-L2.

INTRODUÇÃO

Perscrutando os elementos suprassegmentais da linguagem falada, iden-
tificamos a prosódia como um componente crucial no que tange a fluidez 
e a naturalidade na fala. Por sua vez, os aspectos prosódicos de uma língua 
natural englobam a expressividade, a entoação e o ritmo durante os eventos 
comunicativos, cujos padrões distinguem-se de um idioma para outro.

Nesse sentido, nos atentamos ao fato de que toda língua possui um inven-
tário linguístico e sofre influências culturais e sociais, e, portanto, carregam 
consigo particularidades de sua comunidade, o que confere características 
distintivas em um cenário comparativo com uma língua estrangeira.

À vista disso, Labov (1978) enfatizou que o sotaque é um marcador social 
de identidade, pois marcas socioculturais estão imbricadas no discurso do 
sujeito-falante de maneira inconsciente, desde a sua produção até a sua ver-
balização. Consoante a esse pensamento, estudiosos como Braid (2003) e 
Behravan (2016), observaram que as trocas conversacionais eram passíveis de 
fomentar pistas fonéticas, isto é, mediante a fala de um indivíduo poderíamos 
discriminar questões de ordem sociolinguística atreladas ao sexo, ao grau de 
escolaridade, ao seu grupo regional, dentre outros.

Ancorando-nos nas ideias de Braid (2003), Moyer (2013) e Behravan 
(2016), destacamos que a percepção dos sotaques está relacionada aos diver-
sos domínios segmental e prosódico da fala, bem como, a variações que 
podem ocorrer tanto em uma mesma língua - como ocorre nas diferenças 
entre dialetos de uma língua materna - quanto no contexto da produção de 
uma língua estrangeira (L2), no qual as influências da língua materna (L1) do 
falante geram o que é comumente denominado de sotaque estrangeiro. 

Desse modo, analisando a fala através de determinados parâmetros acús-
ticos, contextualizada em um cenário de L2, pesquisas recentes como as de 
Fernández-Trinidad (2022), Silva Jr. e Barbosa (2023, 2024), mostraram que 
é possível identificar, com um grau satisfatório de precisão, o que é nativo e 
o que é estrangeiro por meio da análise da qualidade de voz com ênfase nos 
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parâmetros laríngeos, tendo em vista que os processos de laringalização e glo-
talização são realizados de forma inconsciente, no qual o sujeito não detém 
o controle total dessas realizações ao contrário do que ocorre com o sistema 
articulatório que é flexível à adaptações comunicativas. 

Neste cerne, compreendemos que os parâmetros de qualidade de voz são 
mais resistentes ao disfarce vocal, mesmo quando tratando de indivíduos 
altamente proficientes em uma segunda língua, pois elementos intrínsecos da 
L1 prevalecem e são reproduzidos inconscientemente.

Em face ao exposto, a presente pesquisa busca responder ao seguinte 
questionamento: O sotaque, em contextos de língua estrangeira (L2), pode 
fornecer pistas prosódicas capazes de identificar a matriz linguística do interlo-
cutor, apontando para a sua natureza nativa ou estrangeira?

Com a finalidade de responder a supracitada questão, testamos a hipótese 
de que a fala em L2 carrega nuances inerentes da L1, a exemplo do ritmo, que 
são transferidas involuntariamente e ressaltam proeminências contrastivas 
no que diz respeito ao idioma-alvo.

Portanto, o nosso objetivo geral visou realizar uma análise fonético-expe-
rimental a partir de um estudo comparativo entre as características acústicas 
da fala, no domínio prosódico, produzidas no inglês – como L1 e L2 - e no 
português brasileiro (PB) como L1 a serem posteriormente aplicadas na tarefa 
de reconhecimento automático de sotaque estrangeiro.

Para tanto, objetivamos especificamente: a) analisar as diferenças pro-
sódico-acústicas entre o PB-L1, o inglês-L2 e o inglês-L1 na oralidade; b) 
Identificar variações prosódico-expressivas entre falantes de inglês L1- L2 
e PB-L1; c) comparar as diferenças prosódicas entre falantes de inglês-L2 e 
nativos do inglês, analisando seu impacto no reconhecimento automático de 
sotaque estrangeiro.

Dessa forma, este artigo está organizado em quatro seções principais: 
Introdução, que apresenta a temática, os objetivos da pesquisa e os principais 
aportes teóricos que sustentam o estudo; Metodologia, na qual detalhamos o 
perfil dos sujeitos, os métodos de coleta de dados e a descrição das análises 
acústica e estatística realizadas; Resultados e Discussões, onde discutimos os 
achados das análises à luz da literatura fonética; e, por fim, Conclusões, que 
sintetizam as principais descobertas e suas implicações, além de sugerir pos-
síveis direções para pesquisas futuras.
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MATERIAL E MÉTODOS

Com foco no desenvolvimento desta presente pesquisa, utilizamos uma 
metodologia mista que, por sua vez, levou em consideração técnicas de cunho 
qualitativo e quantitativo, visto que o nosso percurso metodológico contou 
com procedimentos de coleta de dados, análises acústicas e estatísticas e fina-
lizou-se com a interpretação dos resultados gerados de maneira probabilística 
embasadas em métricas clássicas dos parâmetros acústicos oriundas de cada 
amostra de fala coletada.

Desse modo, enfatizamos que este estudo de natureza básica e aplicada 
possui um caráter exploratório, bem como, bibliográfico, pois todas as análi-
ses e discussões foram respaldadas à luz da literatura fonética com ênfase na 
fonética acústica experimental e forense.

Sujeitos da pesquisa
Para a elaboração deste estudo se fez necessário a realização de uma cam-

panha de recrutamento de voluntários que alcançasse dois tipos de público: 
brasileiros proficientes em inglês (PB-L1; Inglês-L2) e nativos do idioma 
anglófono (Inglês-L1). Desse modo, utilizamos plataformas digitais, como o 
Facebook, Instagram, Whatsapp e E-mail, da mesma maneira que fizemos uso 
de aplicativos de intercâmbios gratuitos, a exemplo do HelloTalk e Tandem.

A nossa abordagem inicial se deu através de postagens públicas e mensa-
gens privadas que introduzisse o propósito da nossa pesquisa, a sua relevância 
no que tange a aquisição e ensino-aprendizagem de uma segunda língua, 
além de apresentar suas contribuições no cenário dos estudos fonéticos com 
ênfase na área forense.

À vista disso, obtivemos um total de 20 participantes, dos quais 10 eram 
de nacionalidade brasileira e 10 eram de origem estadunidense. Ressaltamos, 
ainda, que todos os indivíduos eram do sexo feminino - tendo em vista o 
número insuficiente de sujeitos masculinos3- e estiveram de comum acordo 
em preencher o Termo de Consentimento e Livre Esclarecimento (TCLE) para 
que os resultados pudessem ser publicados.

3	  Informação detalhada no tópico de Avanços, limitações e direcionamentos futuros.
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Assim, a nossa base de falantes foi estruturada em dois grupos, um de 
controle e outro experimental, como está ilustrado no Quadro 1:

Quadro 1 - Organização dos voluntários em Grupo de Controle e Experimental

CARACTERÍSTICAS
GRUPO DE 

CONTROLE (GC)
GRUPO 

EXPERIMENTAL (GE)

Língua/Nacionalidade
Falantes de Inglês L1

(EUA)
Falantes de Inglês L2 

(Brasil)

Participante/sexo
10 participantes do 

sexo feminino
10 participantes do sexo 

feminino
Arquivo de voz 

(gravação)
10 gravações

20 gravações (PB-L1 = 
10; Inglês-L2= 10)

Amostras de voz
80 amostras em 

inglês-

L1

80 amostras

(PB-L1=40; Inglês-L2= 
40)

Fonte: Elaborado pela autora (2025).

Dessa maneira, estabelecemos padrões de referências no que concerne aos 
parâmetros acústicos de duração e qualidade de voz do Inglês-L1, neste caso, 
fornecidos pelo GC. Posteriormente, em uma perspectiva comparativa, o GE 
possibilitou um ambiente rico de nuances e particularidades concernentes a 
prosódia na oralidade em um segundo idioma, o que resultou em uma análise 
robusta voltada ao comportamento entre sotaques nativo e estrangeiro e suas 
implicações fonético-acústicas.

Consoante ao exposto, a seção seguinte discorre sobre os procedimentos 
e métodos utilizados durante a coleta de dados.

Coleta de dados
Na etapa de coleta de dados, adotamos uma metodologia de fala contro-

lada, que considerava tanto o conteúdo a ser falado quanto o ambiente em 
que a atividade seria realizada. Para isso, utilizamos uma fábula infantil adap-
tada nas versões em português e em inglês, intitulada “O leão e o ratinho” 
e “The Lion and the Mouse”, respectivamente. A principal inovação dessa 
abordagem foi a modificação fonético-fonológica dos textos, com o objetivo 
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de evidenciar aspectos melódicos e temporais no ritmo da fala (leitura) dos 
participantes.

Para garantir resultados consistentes, seguimos um protocolo robusto - o 
protocolo de Silva Jr. e Barbosa (2024) - que embasou desde a escolha da obra 
até os processos de extração de parâmetros acústicos. Assim, os métodos ado-
tados incluíram a gravação das leituras da narrativa, no qual indivíduos com 
o português-L1 realizaram também a leitura em inglês como L2, enquanto 
os nativos do grupo de controle (GC) leram apenas em sua língua materna. 

Em relação à fase de gravação, devido à distribuição geográfica dos 
voluntários, não foi possível utilizar equipamentos especializados. Portanto, 
estabelecemos um conjunto de orientações, como: leitura prévia, gravação 
em locais silenciosos próximos a superfícies absorventes, e a utilização de 
gravadores que fornecessem o formato .Wav. Apesar das limitações quanto a 
utilização de gravadores profissionais, o protocolo acima foi de suma impor-
tância para manter a integridade das amostras de falas, e portanto, cruciais 
para as futuras análises (discutidas a seguir).

Análise Acústica
De acordo com as etapas metodológicas estabelecidas, após a conclusão 

da coleta de dados, iniciamos o processo de análise acústica, cujo objetivo era 
extrair parâmetros prosódicos das leituras realizadas em contextos de língua 
materna e estrangeira. Para isso, seguimos uma sequência de quatro fases, as 
quais estão descritas no quadro 2:

Quadro 2. Descrições das fases realizadas durante o processo de Análise Acústica.

FASES DESCRIÇÃO

Fase 1 - Etiquetagem
Renomeação dos arquivos de audio levando em 

consideração a língua, sexo e organização numé-
rica em ordem crescente. 

Fase 2 - Transcrição 
Transcrição das leituras - considerando desvios 

de pronúncias e hesitações - em arquivo txt, sem a 
inclusão de pontuação ortográfica.
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Fase 3 - Alinhamento 
automático forçado

Alinhamento fonético mediante o uso da ferra-
menta Webmaus4, seguido por pequenos ajustes 
manuais no software de análise de voz PRAAT5.

Fase 4 - Análise acústica 
Uso dos scripts VVunitAligner6 e 

SpeechRhythmExtractor7

Fonte: Elaborado pela autora (2025).

Dessa maneira, as fases 1, 2 e 3 foram responsáveis pelo tratamento acús-
tico dos dados. A primeira fase teve um caráter organizacional, essencial para 
a análise subsequente. O tagueamento foi realizado da seguinte forma:

□ BPTFEM000 → Brazilian Portuguese Female
□ EL2FEM000 → English L2 Female
□ EL1FEM000 → English L1 Female
Na segunda fase, o processo de transcrição manual visou transcrever cada 

leitura em um arquivo de texto (.txt)8 , considerando desvios de pronúncia 
e hesitações, enquanto elementos como vírgulas e pontos foram excluídos. 
Dessa forma, obtivemos uma versão escrita do sinal acústico e criamos pares 
de arquivos .wav e .txt.

Em seguida, esses pares foram submetidos ao alinhamento fonético for-
çado no Webmaus, com o objetivo de sincronizar automaticamente os dados 
linguísticos do arquivo de texto com as unidades sonoras do arquivo de áudio. 
Por fim, a ferramenta forneceu um arquivo TextGrid, contendo camadas de 
texto com informações sobre a transcrição e segmentação fonética.

Nas aplicações finais da fase 4, destacamos duas ferramentas essenciais: 
VVunitAligner e o SpeechRhythmExtractor, ambas operadas no programa 
Praat. O VVunitAligner foi responsável pelo pós-processamento das unida-
des fonêmicas, reestruturando-as em sílabas fonéticas e trechos mais longos. 
Em seguida, o SpeechRhythmExtractor criou parâmetros prosódico-acústicos 

4	 Munich Automatic Segmentation, Kisler et al., 2017.

5	 Programa de análise de voz amplamente utilizado por linguistas e estudiosos da área da fonética 
para realizar investigações acústicas. Foi desenvolvido por Paul Boersma e David Weenink.

6	 Silva Jr., L. 2021; 2022.

7	 Silva Jr., L.; Barbosa, P. A. 2022.

8	 Estes novos arquivos .txt utilizaram a mesma padronização de tagueamento que os áudios.
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de ritmo, entoação, intensidade e qualidade vocal, extraindo-os automatica-
mente das novas unidades de fala e vogais.

Análise Estatística
Para a etapa de análise estatística, utilizamos a técnica de Modelos de 

Regressão Linear de Efeitos Mistos, que se mostrou altamente eficaz em estu-
dos recentes, como os de Ortega-Llebaria, Silva Jr. e Nagao (2023) e Silva 
Jr., Silva e Meer (2024). Nestes estudos, os autores analisaram três varieda-
des linguísticas, a nível de L1 e L2, logo essa abordagem oferece uma visão 
abrangente e precisa das interações entre os sotaques/línguas em análise, 
permitindo uma comparação detalhada dos parâmetros acústicos entre os 
diferentes grupos de falantes e suas respectivas variáveis linguísticas.

Neste trabalho, a abordagem de efeitos mistos foi adotada para avaliar 
as diferenças prosódico-acústicas entre os grupos de falantes de inglês-L1, 
inglês-L2 e o PB-L1. Por sua vez, a variante de inglês-L1 foi definida como 
o sotaque de referência, ou seja, o sotaque nativo, enquanto os sotaques de 
inglês-L2 e PB-L1 foram considerados como sotaque estrangeiro. Além disso, 
essa a técnica estatística também incluiu um efeito aleatório, o qual levou em 
conta as características individuais de cada participante, permitindo uma 
análise mais detalhada das variações individuais presentes na fala.

Portanto, o objetivo principal dessa análise foi verificar se as diferenças 
nas médias dos parâmetros prosódico-acústicos entre os grupos de falantes 
eram estatisticamente significativas, conforme discutido por Silva Jr., Silva 
e Meer (2024). Para isso, utilizou-se um valor de significância (alfa) de 5%, 
o que significa que se a probabilidade (p) fosse inferior a 0,05 (p < 0,05), 
as diferenças observadas seriam consideradas estatisticamente significativas. 
Assim, as análises foram realizadas utilizando a linguagem de programação R 
(R Core Team, 2024), proporcionando uma avaliação robusta e confiável das 
variâncias entre os grupos de falantes.
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RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os resultados oriundos da nossa análise acústica revelaram diferenças 
significativas no que concerne às variedades de sotaques em um compara-
tivo entre nativo e estrangeiro. Os parâmetros acústicos que apresentaram 
acentuadamente estas distinções foram os parâmetros de qualidade de voz e 
duração, como vemos na figura 1:

Figura 1 - Boxplots sobrepostas em gráficos de violino (que representam 
a densidade da frequência dos dados) - resultados derivados da técnica de 
modelos de efeitos mistos, apresentando dez parâmetros acústicos relaciona-
dos à qualidade de voz (A-G) e de duração (H-J).

Fonte: Elaborado pelos autores.

Dessa maneira, observamos que 10 parâmetros prosódico-acústicos se 
mostraram discriminantes, destacando-se tanto às características particulares 
do sotaque nativo do inglês-L1 quanto os elementos comuns do sotaque do 
português brasileiro (PB-L1) transferidos para o inglês-L2. Com base nisso, 
destacamos estatisticamente alguns valores derivados de cada parâmetro.

Conforme ilustrado nas Figuras 1A, 1B e 1C, os parâmetros de Espectros 
de Longo Termo (ELT) para Frequência Alta, Média e Alfa (L1-L0), que indi-
cam a diferença entre f1 e f0, apresentaram os seguintes valores entre os 
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sotaques: [(β = 3.06, EP = 1.73, t(159) = 1.76, p = 0.003), (β = 1.90, EP = 1.31, 
t(159) = 1.45, p = 0.04) e (β = -1.350, EP = 0.92, t(159) = -1.46, p = 0.03)].

Ao analisar o parâmetro Jitter (Figura 1E), que reflete a variação ciclo a 
ciclo de f0 e está fortemente associado à falta de controle das vibrações das 
pregas vocais na produção de L2, observamos valores significativos entre o 
fator ‘Sotaque’ (β = 0.45, EP = 0.15, t(159) = 2.93, p = 0.006). Esse fenômeno 
está relacionado ao Esforço/Carga cognitivo-vocal (vocal load), como des-
crito por Silva Jr. e Barbosa (2023), devido ao processamento distinto em 
relação à L1, mesmo em falantes proficientes.

O parâmetro Shimmer (Figura 1F), que mede variações involuntárias 
na amplitude de vibração das pregas vocais e está relacionado à intensidade 
vocal, também apresentou diferenças significativas (β = 3.54, EP = 0.47, 
t(159) = 7.504, p < 0.001). Tal como o Jitter, Shimmer está vinculado ao fenô-
meno de Esforço/Carga cognitivo-vocal durante a produção de L2. Quanto 
à relação ruído-harmônico (HNR, Figura 1G), a modelagem mista revelou 
uma análise robusta (β = -2.72, EP = 0.82, t(159) = -3.318, p = 0.002), sendo 
que essa relação está associada à tenacidade e vivacidade na interpretação da 
leitura, como evidenciado por Silva Jr. e Barbosa (2023).

No que diz respeito à intensidade, o Coeficiente de Variação (CV) de 
Intensidade (Figura 1D) apresentou diferenças marginalmente significativas 
(β = 0.4377, EP = 1.31, t(159) = 0.333, p = 0.057), de acordo com a análise de 
modelos mistos. Além disso, parâmetros de duração, como a Duração média 
das pausas (β = 60.79, EP = 23.57, t(159) = 2.58, p = 0.01) e as Taxas de elo-
cução (β = 0.99, EP = 0.30, t(159) = 3.25, p = 0.002), bem como articulação 
[(β = 1.10, EP = 0.31, t(159) = 3.46, p = 0.001); Figuras 1H, 1I e 1J], mostra-
ram diferenças significativas entre os sotaques, com a duração se destacando 
como um parâmetro acústico consistente nas produções.

Em face ao exposto, os nossos resultados evidenciaram a influência 
substancial dos parâmetros prosódico-acústicos da L1 nas produções de L2, 
indicando que características no domínio acústico, como a qualidade vocal, 
a intensidade e as propriedades temporais da fala em L1, podem impactar a 
produção (e a percepção) do sotaque na língua-alvo (L2). Nesse sentido, os 
achados deste estudo estão em consonância com os resultados apresentados 
por Silva Jr. e Barbosa (2022, 2023, 2024), que também destacam a interde-
pendência entre as produções fonético-acústicas de L1 e L2.
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Desse modo, ao considerar os resultados discutidos nesta seção, destaca-
mos que as variações significativas nas produções fonético-acústicas dos dois 
grupos de participantes foram essenciais para distinguir as variedades de L1 
e L2. Como apontado por Silva Jr. e Barbosa (2023), a leitura em contextos de 
L2 requer um maior esforço vocal e cognitivo, decorrente do planejamento 
discursivo, o que impacta diretamente parâmetros como qualidade de voz, 
duração e intensidade, conforme observado em nossa pesquisa.

Assim, a fábula utilizada para a coleta de dados, que exigia a interpreta-
ção de diferentes personagens, demandou o domínio de parâmetros acústicos 
específicos, o que, por sua vez, resultou em uma maior variabilidade vocal 
nas leituras. No entanto, essa variabilidade não foi observada nas leituras 
realizadas em L2. Esses dados corroboram a hipótese de que as caracterís-
ticas linguísticas da língua materna são transferidas inconscientemente para 
a produção de L2, mesmo quando o falante alcança um grau satisfatório de 
proficiência, refletindo a persistência de influências da L1 nas produções de 
L2.

Avanços, limitações e direcionamentos futuros
No que tange a avanços da presente pesquisa, nossos dados (as 160 amos-

tras de fala analisadas aqui) foram submetidos a um treinamento e validação 
(80% dos dados) e teste (20% dos dados) em sistema de reconhecimento auto-
mático que distingue a fala nativa da estrangeira (em inglês, nos contextos 
L1-L2, e em português-L1) por meio de técnicas de inteligência artificial (IA) 
seguindo as diretrizes de Brownlee (2020) e Baheti (2024). De acordo com 
a Figura 2, observamos que o sistema classificou entre os sotaques ‘Nativo’ 
e ‘Estrangeiro’ de forma robusta com 100% de acurácia (Figura 2A), entre 
90-95% de acurácia (Figuras 2B, 2C e 2E), entre 80-82% de acurácia (Figura 
2D) e, mesmo no cenário mais desfavorável, os resultados mostraram uma 
acurácia superior a 70% (Figura 2F), o que evidencia o potencial da IA para o 
desenvolvimento de tecnologias de reconhecimento e análise de sotaque em 
contextos de ensino de línguas e forenses.
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Figura 2. Resultados do reconhecimento automático via Inteligência Artificial 
Fonte: Elaborado pelos autores para apresentação no XXXI Encontro de Iniciação 

Científica - ENIC/UEPB  2024.

É fundamental destacar as limitações e os possíveis direcionamentos 
futuros deste estudo. Primeiramente, a limitação desta pesquisa se dá devido 
às amostras de dados compostas exclusivamente por voluntárias do sexo 
feminino, uma vez que houve uma participação insuficiente de sujeitos do 
sexo masculino em que obtivéssemos amostras em um nível de proficiência 
satisfatório (B2-C1).

Ressaltamos ainda como limitações da presente pesquisa, em função do 
tempo, a não-avaliação entre os três níveis do fator ‘Língua’, isto é, inglês-L1, 
inglês-L2 e PB-L1. Para continuação desta pesquisa (já em progresso), pre-
tendemos analisar quais características prosódico-acústicas são inerentes de 
cada uma dessas línguas e, desta forma, chegarmos a conclusões mais consis-
tentes sobre qual nível do fator ‘Língua’ influencia/é influenciado por outro. 
Em outras palavras, se – além da influência L1-L2 - as produções de L2 tam-
bém influenciam as produções de L1 (Cf. Lima, 2018 para detalhamento da 
influência L2-L1 em falantes paraibanos proficiente de inglês). Ademais, após 
a verificação apontada neste parágrafo, testaremos se o sistema de reconheci-
mento de sotaque estrangeiro pode reconhecer essas influências.
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CONCLUSÕES

A partir dos resultados obtidos ao longo desta pesquisa, é possível concluir 
que o inglês americano (L1), o inglês brasileiro (L2) e o português brasileiro 
(PB-L1) apresentam diferenças significativas, especialmente no que se refere 
às suas características rítmicas. O inglês, como idioma de matriz acentual, 
e o português brasileiro, de natureza silábica, revelam contrastes marcantes 
nas produções dos falantes. Os dados obtidos através da análise estatística 
comparativa indicam que os falantes brasileiros, ao produzir trechos de fala 
em língua estrangeira, demonstraram um maior esforço cognitivo, mesmo 
quando estavam em um ambiente controlado, como o contexto de leitura, ao 
invés de uma fala espontânea.

Por sua vez, a análise acústica dos parâmetros de qualidade de voz e de 
duração revelou que esses aspectos prosódicos são fortemente influenciados 
pela língua materna (L1) do falante. De fato, enquanto os falantes nativos do 
inglês (L1) apresentaram maior variabilidade vocal, os falantes de português 
como L2 mantiveram um padrão de variação mais baixo, o que sugere a inter-
ferência da L1 na produção da L2.

Assim, retomando a nossa questão norteadora: O sotaque, em contextos 
de língua estrangeira (L2), pode fornecer pistas prosódicas capazes de identifi-
car a matriz linguística do interlocutor, apontando para a sua natureza nativa 
ou estrangeira? Concluímos que sim, o sotaque estrangeiro expressa particu-
laridades da L1 no domínio suprassegmental que estão acima da percepção 
do indivíduo de L2, já que são características comuns desde a sua formação 
linguística, e, por esse motivo, são expressos inconscientemente, assim como 
Labov outrora observou. Dessa maneira, corroboramos a ideia de que o sota-
que é um elemento identificador e, por isso, fornece informações acerca do 
falante.

Por fim, ao considerar a relação entre a prosódia e a competência 
comunicativa, ressaltamos a importância de compreender as similaridades 
e diferenças entre L1 e L2 no processo de ensino de línguas. Esse conheci-
mento contribui significativamente para o aperfeiçoamento da pronúncia 
e do domínio prosódico de L2, facilitando não apenas a comunicação, mas 
também permitindo que o aprendiz se adapte melhor aos diferentes contex-
tos enunciativos. 
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DA PÁGINA À PÁGINA: a peça de W. J. Solha e o romance 
de José Lins do Rego1*
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Diógenes André Vieira Maciel3

Trata-se de pesquisa voltada à investigação sobre a construção de um 
texto dramatúrgico mediante a passagem de uma narrativa longa (um 
romance) para uma peça teatral, a saber, Papa-Rabo (1982, adapta-

ção de Fogo Morto, de José Lins do Rego, 1943). Assim, o texto adaptado foi 
analisado como parte da tendência hegemônica de representação da regio-
nalidade no teatro paraibano, na medida em que, via processo adaptativo, 
se procedia uma crítica às estruturas políticas em mutação, especialmente 
pela possibilidade de retorno ao voto direto (no contexto de arrefecimento 
da Ditadura decretada desde 1964) e, também, à maneira como a dominação 
masculina/patriarcal se revelava em estado de mutação. Assim, concluiu-se 
que, pela epicização da forma do drama em Papa-Rabo, marcada pela eclosão 
da narratividade em meio ao diálogo dramático, por exemplo, o dramaturgo/
adaptador W. J. Solha acentuou aspectos de conflito social que, se já esta-
vam presentes na obra de José Lins do Rêgo, passam a ser postos sob outros 
enfoques pela potência de recursos épico-narrativos envidados na formali-
zação estética daquela matéria romanesca, neste caso, conduzidos à forma 
dramatúrgica-teatral. 
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Palavras-Chave: Dramaturgia paraibana moderna; adaptação; Epicização; 
Conflito social.

APRESENTAÇÃO DO PROBLEMA

O romancista José Lins do Rego (1901-1957), nascido no município de 
Pilar (PB), pertence à safra de autores da segunda fase modernista brasileira. 
Descendente de uma oligarquia açucareira, soube colher de sua infância e 
adolescência as recordações que se tornam a matéria-prima de sua literatura, 
representando, assim, os impactos da decadência desse sistema social e eco-
nômico, frente à modernização do modo de produção (i.e., a passagem do 
engenho à usina) e da própria economia capitalista. O ápice da sua produção 
literária se deu com Fogo Morto (lançado em 1943), que passa a ser tomado, 
nas palavras de Abdala Júnior (1987, p. 273), como um “romance síntese da 
ficção de José Lins do Rego”. Isso, certamente, se dá porque, ao libertar-se do 
interesse de recompor a memória em um quadro coerente, Zé Lins tornou-se um 
romancista que apreende e analisa a realidade objetivamente através da cisão 
entre sujeito e objeto. 

Defensor da mesma ideia, Aderaldo Castello (1961) enfatiza que, enquanto 
uma representação histórica e política do Nordeste, ambientado na República 
Velha, quando o coronelismo resistia às mudanças, o romancista criou três 
tipos icônicos: o mestre Zé Amaro, o Coronel Lula de Holanda e o Capitão 
Vitoriano Carneiro da Cunha, os quais, por sua vez, marcam a divisão da obra 
em três partes. Considerada esta divisão da obra, é patente o reconhecimento 
da sua terceira parte, justamente a que se debruça sobre o “Papo-Rabo”, como 
a de maior potência crítica-literária. Sobre isso Antônio Carlos Vilaça (2009, p. 
37) escreve: “Uma reunião de três novelas superpostas. Com a reunião de três 
personagens. O que as une, afinal, é a ação inacreditável de Vitorino Carneiro 
da Cunha, o Papa-Rabo, o quixotesco sertanejo”. 

Considerando estes primeiros apontamentos em torno do romance, che-
ga-se a aspectos pertinentes à análise-interpretação que, aqui, se pretende 
envidar em vista da dramaturgia de um autor, a saber, W. J. Solha, nome artís-
tico de Waldemar José Solha (1941-). Hoje, reconhecido por seu trabalho 
como multiartista, atuando em diversos segmentos e formas, Solha saiu do 
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interior de São Paulo, mais precisamente de sua cidade natal, Sorocaba, para 
morar no sertão da Paraíba, como funcionário de carreira do Banco do Brasil 
(Cf. Solha, 2023). 

Em 1962, Solha fixou residência em Pombal, onde casou e teve filhos, 
além de ter começado a desenvolver uma série de projetos artísticos, naquele 
difícil contexto em que se viu a irrupção de condições que levaram ao golpe 
civil-militar de 1964.  Ele considera marcante a sua chegada àquela cidade 
sertaneja, onde teve uma imersão profunda na leitura, o que fez surgir a sua 
escrita: inicialmente, um conto que virou peça encenada em Pombal, cujo 
texto foi perdido, O Crânio do Boi Acauã no Esqueleto do Angico, o qual, 
depois, virou o livro A Canga, posteriormente transformado em obra cine-
matográfica. Em seguida veio outra peça, O Vermelho e o Branco (1968), 
escrita em face do adensamento do regime militar, apresentada, inclusive, em 
um Festival realizado em João Pessoa, capital do Estado, até ser proibida pela 
censura. 

Nos anos seguintes, destacam-se a escrita e montagem de A bÁtalha de 
ÓI contra o gÍgante Férr (1986) e A Verdadeira Estória de Jesus (1988). Além 
dessas peças, que escreveu e dirigiu, também compôs libretos para cantatas e 
óperas – e aqui estamos citando apenas seus trabalhos ligados às artes cênicas 
como autor. Esta pesquisa é, assim, apenas uma primeira parte de uma ação 
coordenada maior voltada ao estudo da obra dramatúrgica deste autor tão 
importante para a cena paraibana, especialmente a dos anos de 1980.

REFERENCIAL TEÓRICO-METODOLÓGICO

Nesta direção, pretende-se investigar a maneira como se pode identifi-
car um modo de compor o texto dramatúrgico mediante a passagem de uma 
narrativa longa (um romance) para uma peça teatral – ou seja, neste trabalho, 
tomar-se-á como corpus a adaptação do romance Fogo Morto (1943) para a 
peça teatral Papa-Rabo (de 1982, adaptada para o Grupo Bigorna, por Solha 
e estreada sob direção de Fernando Teixeira). Neste sentido, o estudo em 
proposição irá se cruzar com as perspectivas em torno da adaptação, como 
aquelas discutidas por Linda Hutcheon, que compreende este termo como 
“uma forma de transcodificação de um sistema de comunicação para outro”, 
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com mudanças que ocorrem “entre mídias, gêneros e, muitas vezes, idiomas 
e, portanto, culturas” (Hutcheon, 2011, p. 09).

 Assim, o termo será tomado, neste trabalho, em sentido bem mais amplo 
que o habitual: como um “produto” e como um “processo”, na passagem de 
um modo específico de engajamento para outro, o que se dá no trânsito da 
mídia mais comum, ou seja, o texto romanesco, no modo narrar, para o texto 
teatral e sua potência performática, no modo mostrar. 

Entender-se-á, ainda, o texto de dramaturgia mediante a compreensão 
do paradigma “crísico”, tal qual formulado por Peter Szondi (2001), o drama 
moderno como um sistema de textos dramatúrgicos que passam a incorpo-
rar recursos estilísticos de outros gêneros (Épica, Lírica), destacando-se a 
tentativa primeira de “salvar” a forma dramática cerrada e, depois, a busca 
pela solução/superação dessa “crise”, mediante a plasmação da “nova” forma, 
que rumava à epicização/romancização (Bakhtin,1998). Esta seria uma 
outra maneira de entendermos como pode ser fraturada a forma canônica 
do drama pela assimilação de recursos de uma outra forma, por sua própria 
natureza a-canônica – o romance, fazendo com que surja, assim, o que cha-
mamos, hoje, de drama moderno, i. e., aquele que não mais se resolve apenas 
mediante o diálogo dramático. 

Talvez, possa-se pensar (ou dizer) que é uma inclinação natural a tendên-
cia de adaptar obras para satisfazer a uma certa necessidade ou a um certo 
desejo do adaptador: quer para si ou para outrem. Entretanto, não negando 
o lobby, mas colocando-o junto, não se descarta a existência de um desejo do 
adaptador ou do público de rever uma obra já testada e aprovada sob nova 
forma. Entretanto, aqui, se tratará de uma modalidade específica – aquela em 
que se passa da narrativa para o drama. É nesta direção que se se compreen-
derá que as adaptações de textos narrativos para o teatro, segundo Sinisterra 
(2016, p. 14), “possuem uma subjetividade alheia, mas além disso, [...] for-
mas e concepções estéticas que já estão predeterminadas pelo texto original.” 
Cabe, assim, ao autor-adaptador realizar cortes ou inserções, de maneira a 
contar a mesma história com alguma variação. 

O fato de as adaptações serem palimpsestos, ou seja, possuírem uma liga-
ção declarada com outra(s) obra(s), não significa dizer que elas não sejam 
trabalhos autônomos e originais, pois, afinal, a adaptação “é repetição, porém 
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repetição sem replicação” (Hutcheon, 2011, p. 28). Por isso que Hutcheon 
parte da perspectiva de teorizar a adaptação como processo e como produto. 

Enquanto um processo, “envolve tanto uma (re)intepretação quanto uma 
(re)criação; dependendo da perspectiva, isso pode ser chamado de apropria-
ção ou recuperação”. Já enquanto um produto formal ou entidade, a adaptação 
“é uma transposição anunciada e extensiva de uma ou mais obras em parti-
cular”. Assim, como uma transposição, ela pode transitar de uma mídia para 
outra, como passar de um romance para um filme; ou de um gênero para 
outro, como do narrativo para o dramático, ou, ainda mudar de foco, dando 
uma forma diferente à história, por exemplo, quando se transpõe a barreira 
do real para o ficcional, como em um romance ou filme biográfico. 

Dito isto, retoma-se a ideia de que uma adaptação é sempre uma obra 
nova, uma derivação não derivativa, uma segunda obra que não é secundá-
ria, uma coisa, em si mesma e que requer do adaptador, conforme Hutcheon 
(2011), um ato de apropriação ou recuperação. Por isso, conforme se tem 
demonstrado, as adaptações possuem, segundo Sinisterra (2016) duas dimen-
sões: uma histórica e uma formal. 

O teatro sempre utilizou matérias de origem narrativa para 
a constituição de seus textos. Já na própria origem do teatro 
ocidental, que costumamos situar na Grécia clássica e pré-
-clássica, os textos dramáticos eram, fundamentalmente, 
adaptações de relatos de transmissão oral: os mitos, que 
depois foram configurados de acordo com as pautas pró-
prias do sistema representacional grego, distribuindo a ação 
dos personagens, centrando todo o processo da fábula num 
momento concreto de seu desenvolvimento e, naturalmente, 
permitindo desdobrar, diante da relativa uniformidade do 
relato épico [...]. 

É assim que este mesmo autor corrobora a umbilical ligação existente entre 
a literatura épica e a dramática, mediada pelo processo adaptativo de diferentes 
tipos textuais para um determinando fim e público. Primeiro o autor/adapta-
dor pode (re)criar um produto novo a partir uma vaga apropriação, servindo 
como um desencadeador de outro ou apropriar-se quase que inteiramente da 
obra “original”, sendo absurdamente “fiel” a ela. Consequentemente, o tra-
balho do adaptador, não se prende a critérios limitadores quanto a maneira 
de fazer a adaptação, tendo à sua disposição a possibilidade de ser fiel ou 
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fidelíssimo à obra-fonte ou, simplesmente, sentir-se à vontade para tomar o 
original como uma inspiração para uma obra nova e distante da fonte. 

Isto se dá, por exemplo, na forma, se pensarmos que um texto se constitui 
em dois níveis: a “fábula” e a “trama”, noções derivadas do formalismo russo 
de Tomachevski. Desse modo, a

(1) Fábula é o conjunto dos acontecimentos ligados entre si e 
transmitidos ao leitor no decurso da obra: pode ser exposta 
de maneira prática, segundo a ordem cronológica e causai 
dos acontecimentos. A trama (2) constitui o conjunto destes 
mesmos acontecimentos, porém, segundo a ordem em que 
aparecem na obra. A fábula, é, pois, o fato acontecido na reali-
dade, e a trama o modo pelo qual o leitor toma conhecimento 
deste fato. No primeiro caso, temos o acontecimento bruto, e, 
no segundo, elaboração do mesmo pelo artista (Caroni, 1974, 
p. 157).

Diante disso, entendemos que Papa-Rabo, enquanto adaptação de Fogo 
Morto, conserva a “fábula” presente no romance-fonte, salvo a omissão de 
algumas passagens e personagens secundárias. Ou seja, enquanto produto 
(obra-adaptada), Papa-Rabo está marcado pela “tentativa de transformação 
da narrativa em diálogo, os cortes, a fragmentação e aceleração dos episódios 
e a simultaneidade das cenas” (Cunha, 2020, p. 132). 

DISCUSSÃO

Fogo Morto é um romance cujo título aponta, enquanto metáfora, para a 
síntese do movimento de transição e decadência ocorrido ao engenho Santa 
Fé, espaço principal da ação, especialmente intensificada pela inércia do 
coronel Lula de Holanda em se adaptar às novas formas de produção e, con-
sequentemente, às novas relações sociais. Desse modo, a metáfora do “fogo 
morto” se liga ao arrefecimento do fogo das fornalhas. 

Em conformidade com Albuquerque Júnior (2005), esta metáfora sim-
bolizaria não só a crise da economia açucareira e do banguê movido pela 
força de trabalho escrava, mas, também, representaria a crise de uma mas-
culinidade forjada na sociedade patriarcal e que não conseguia atualizar-se 
diante das mudanças sociais e econômicas ocorridas na transição do século 
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XIX para o XX, quando a aristocracia do açúcar viu seu principal produto de 
exportação e fonte de riqueza decair. 

É assim que, neste romance, surgem personagens icônicos como o seleiro 
José Amaro, o Capitão Vitorino Carneiro da Cunha e o senhor de engenho 
Lula de Holanda Chacon. Estes personagens são “expressões maduras dos 
conflitos humanos de um Nordeste decadente” (Bosi, 2021, p. 421). Por seu 
turno, para Abdala Júnior (1987, p. 272), neste romance, o paraibano 

aspira uma representação mais abrangente e dramática de 
personagens típicas desse quadro social. Abrangente, pelo 
sistema de relações que elas estabelecem entre si ao curso do 
tempo da história. Dramática pelas tensões que marcam suas 
existências, levando-as mesmo à loucura. 

Ao se considerar este paradigma, então, é relevante tomar, por exemplo, 
o caso de Lula de Holanda Chacon, o bacharel em Direito, citadino e culto, 
que, transplantado para o espaço rural, passa a representar o patriarcado em 
franca crise identitária. Portanto, ele será representado como um pai/coronel 
muito diferente do que fora o capitão Tomás Cabral de Melo: “homem de 
pulso, de muita coragem para o trabalho. Ele mesmo dera o nome ao engenho 
que montou o nome de Santa Fé. Tudo se fizera a seu gosto” (Rego, 2009, p. 
211).4  

Observa-se a expressão máxima da relação travada entre ruralidade e 
coronelismo na tessitura do Capitão Tomás, especialmente porque não tinha 
para quem deixar sua herança, pois sua filha permanecia solteira, a despeito 
de todas as suas prendas e qualidades, visto que “tocava piano como moça de 
praça, que lia livros bonitos, que lhe custara [ao pai] tanto dinheiro” (p. 217). 
Assim, encontrar um pretendente para Amélia, ia além do que a vizinhança 
poderia oferecer – e, preenchendo este paradigma, e mostrando-se portador 
de tais atributos físicos e culturais, aparecera o jovem Lula. Contudo, Amélia 
sofria com a desconfiança do pai, porque entendia que o marido “não era 
homem como a sua gente”, revelando-se, afinal, como um sujeito desterrito-
rializado, a quem faltava a voz de comando, o pulso firme e o interesse para 
o trabalho com o canavial, com os escravos, com os compradores de açúcar, 
com a gente pobre da Várzea da Paraíba. 

4	 Doravante, as citações serão a esta edição, assim, indicar-se-á apenas a paginação.
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Com o passar do tempo, após a morte do Coronel e da sogra e, após 1888, 
Lula teve de lidar com a mutação que ocorria e que expunha a nova maneira 
como as negociações precisam ser travadas, respeitando um certo nivela-
mento entre os homens, pelo menos em relação ao trabalho que passou a ser 
livre e executado mediante remuneração. O coronel do Santa Fé não estava 
preparado para lidar com este mundo em transição, que, assim, passava a lhe 
ser insuportável, restando-lhe a fuga para uma religiosidade fanática.  

É importante se destacar que, na obra, embora sejam três personagens 
masculinas distintas vivenciando situações próprias de suas realidades sociais, 
todas estão unidas, de um lado, pelo orgulho e pelo drama da decadência de 
um sistema de produção e, de outro, pela ascensão de um novo modo de vida 
e de relações sociais emergentes em que não encontram lugar para coexistir. 
Em termos formais, isso se revela como se as situações fossem ocorrendo de 
maneira paralela entre os diferentes espaços, muitas vezes, sem fazer distin-
ção entre os poderes em decadência e os pobres que buscam se levantar.

À margem do engenho que estertora, encontram-se o seleiro José Amaro, 
sua mulher Sinhá e sua filha Marta, além de outras personagens que cir-
culam por aquele microuniverso marcado pela pobreza e pelas relações de 
dependência, favor e compadrio, muitas vezes tecidas entre homens livres e 
os poderosos. No que se refere ao seleiro, seu orgulho reside na sua profissão, 
também já ameaçada pela crescente industrialização, tal como a monocultura 
e o poder dos coronéis. Assim, toda a primeira parte do romance é dedicada 
a Zé Amaro – que significa “amargo” –, descrito como um homem “velho, de 
aparência doentia, de olhos amarelados, de barba crescida” (p. 49).

A sua casa está num ponto central, lugar de encontros entre quem vem 
e quem vai de um lugar a outro, naquele espaço entre os engenhos Santa Fé 
e Santa Rosa. Por ali passam todos os tipos de pessoas: comboieiros como 
Alípio, vadios como José Passarinho, o cabriolé de Lula e sua família, bem 
como o pintor Laurentino, personagem importante, no sentido de que é ele 
que inicia o diálogo no primeiro capítulo com o Mestre Amaro, dando início 
ao desenvolvimento da trama. 

O pintor, assim, irá informar que a filha do coronel do engenho Santa 
Roza está por se casar, o que desperta a ira no velho que, já desde algum 
tempo, se doía com a situação da sua filha solteirona, Marta, uma moça que 
“só sabe chorar”. Ou seja, tal qual o velho Capitão Tomás, Amaro não tem um 
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filho homem para quem possa ensinar seu ofício ou a quem possa recorrer 
em momentos de aflição. De outro lado, também é motivo de grande angústia 
a desvalorização de seu saber-fazer, em face do avanço da industrialização, 
pois não se trata apenas de uma perda econômica, mas de uma relação com o 
lugar social que ele ocupara até aquele momento. 

Nesse ponto, Amaro está alinhado a Lula, porque Neném, filha do coro-
nel, também é uma solteirona: e essa ausência de pretendentes para as filhas 
decorre do sequestro da liberdade das mulheres, que não podem escolher 
seus companheiros, ficando sempre à espera da escolha do pai, que, nesses 
dois casos, não buscam um homem para cortejar as filhas. 

Como uma forma de alívio à desgraçada vida, Zé Amaro passa a circular 
pela redondeza, sendo visto por alguns na “hora do diabo”, o que rende a 
ele a acusação de ser um lobisomem. Entende-se que o início da difamação/
metamorfose está, a priori, na aparência física do velho, responsável por, aos 
olhos dos outros, bestializá-lo. Entretanto, não é difícil encontrarmos expli-
cações para a sua aparência bestial. Os traços físicos “monstruosos” de um 
homem sofredor, cansado, envelhecido e o discurso inflamado em sua defesa 
e de seus ideais, pelo qual Amaro era conhecido, contribuem na transforma-
ção do velho em um bicho-lobisomem, visto que a agressividade discursiva 
está associada à ferocidade do monstro.

O último ato de Amaro é o suicídio, resultado de suas perdas, de tudo o 
que ele valorizava – o que constrói um final bastante divergente do que se tece 
na trama da peça de W. J. Solha, marcando naquela a emergência de fortes 
implicações ideológicas e estéticas na obra adaptada. 

Na terceira e última parte do romance, se narra a história do Capitão 
Vitorino Carneiro da Cunha, apelidado de “Papa Rabo”. Descendente de 
oligarcas políticos e senhores de engenho, contudo não usufrui de riqueza 
ou prestígio social. Tomado como louco, Vitorino coloca-se em defesa dos 
“oprimidos” em face dos senhores de engenho e políticos locais. Vitorino é 
contraditório: pois, na verdade, almeja ter o que ele tanto condena, visto estar 
sempre buscando naqueles que possuem poder econômico ou político algum 
apoio para resistir à opressão. 

Se Lula e Amaro revivem o passado e do passado se (re)alimentam, 
Vitorino vive no tempo presente, em que constrói os devaneios e vivencia, 
sem perceber, a decadência. Desde as primeiras páginas do romance, nota-se 
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que a relação entre Vitorino e Amaro, a despeito de serem compadres, de 
suas mulheres serem amigas, é marcada pelo desprestígio recíproco, pelo que 
vivem na tênue fronteira entre a amizade e a intriga. Por seu turno, as esposas 
tão submissas aos maridos, mantêm em segredo ou em silêncio que, na ver-
dade, são elas as responsáveis pela manutenção do sustento das casas. 

Vitorino era enquadrado por todos como um “louco”, visto quase sempre 
como um maluco errante, “um palhaço sem graça” (p. 67). Entretanto, havia 
nele certa arrogância de classe, exigindo ser tratado pela patente: “Dobre a 
língua, não sou de sua laia. Capitão Vitorino. Paguei patente foi para isto” (p. 
68-69). Portanto, certo preconceito de classe lhe garantia o direito de insultar as 
pessoas por ele tidas como inferiores, pela cor e pela posição social. Ele vive o 
presente, pensando no futuro e almejando a vitória no pleito eleitoral vindouro. 

Mesmo assim, diante dos olhos de Zé Amaro, Vitorino ocupa um lugar 
mais vantajoso: afinal, naquele conjunto de valores, ele tinha um filho 
homem, o Luís, que tinha patente militar, mas não era orgulhoso como o pai: 
era lúcido, amável, respeitável, tinha uma voz impositiva e vestia uma farda 
de casimira que deslumbrava as pessoas. Entretanto, o problema da sucessão 
repete-se, já que o jovem não é a continuação e nem atualização do velho sis-
tema político e patriarcal, pois não se identifica com aquele lugar e nem com 
aquele estilo de vida. A sua mãe, Adriana, parecer ter ciência disso: conhece 
a intenção do filho em levá-los para o Rio de Janeiro, mas ela lamenta não 
poder ir por conta da sua relação de respeito/subserviência ao marido e à sua 
alucinação. 

No que concerne à obra-adaptada, i.e., a peça, de acordo com o relato de 
Ubiratam de Assis, ator que interpretou o Coronel Lula de Holanda na mon-
tagem da peça Papa-Rabo, estreada em 1982 com o Grupo Bigorna (de João 
Pessoa-PB), certo dia, o diretor Fernando Teixeira, numa noite de ensaio, des-
cobriu que havia perdido a oportunidade de obter os recursos financeiros que 
custeariam a montagem. Mas, o grupo teatral não desistiu. Diante da nova 
realidade, 

discutimos longamente a maneira de se colocar o mundo de 
Zé Lins no palco. O problema estava em como transportar 
o campo, a igreja, a casa grande, a tenda do seleiro e tantos 
outros lugares para o teatro. Resolvemos adotar o despoja-
mento total: voltar ao teatro elisabetano, em que não se usava 
cenário nenhum – [...] (Solha, 1982, p. 3).
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De acordo com Cunha (2020, p. 129), 
o que seria um problema virou uma grande solução estética, 
pois a radicalização de construir as cenas sob palco nu (reves-
tido apenas com a ‘roupa’ preta do teatro), abria a ‘janela’ para 
diversas possibilidades de representação dos diferentes espa-
ços e universos do romance reguiano. 

E, assim, no processo de adaptação, o mesmo crítico ressalta que, no caso 
de Papa-Rabo, houve a ocorrência de duas etapas, até se chegar ao espetáculo 
final. 

Primeiro realizou-se uma transposição do texto narrativo para o dra-
matúrgico e, em seguida, do dramatúrgico para o palco. Ou seja, tanto para 
Fernando Teixeira, quanto para Solha, a adaptação do romance reguiano 
mostrava-se oportuna para aquele ano, no sentido de que

Fogo Morto é um livro de atualidade incrível porque a situ-
ação que ele retrata não mudou. Canaviais, camponeses, 
soldados de polícia: a paisagem da região prossegue a mesma. 
O caso do Mestre Amaro expulso do “Santa Fé” pelo Coronel 
Lula de Holanda poderia ser datado de hoje, tanto quanto a 
empolgação do Papa-Rabo num ano eleitoreiro, como esse 
nosso (Solha, 1982, p. 5).

Dessa maneira, a montagem de Papa-Rabo, conforme Lima (2020), ocor-
ria em um momento delicado da história do país, que, de certa maneira, 
ainda equivalia à situação representada naquelas obras – seja na obra de par-
tida, seja na obra de chegada –, pois estávamos numa transição entre o regime 
militar e a volta da democracia, que começava a dar sinais de retorno. 

Ao nomear o espetáculo de “Papa-Rabo”, Fernando Teixeira e Solha sus-
citavam um sentimento político e filosófico de contestação, pois Vitorino 
Carneiro da Cunha carreava uma energia de revolta e reivindicação de direi-
tos, de denúncia e coragem de guerrear contra um regime autoritário, mesmo 
que mediante certa perspectiva ainda vinculada ao passado. No palco, ele 
deixaria de ser aquele homem que se enfurecia violentamente contra os mole-
ques e os vadios para ser um louco “oficial”, que nada teme e diz a verdade aos 
poderosos. 

Neste sentido, a capa do livro em que se imprimiu o texto da peça aponta 
para uma leitura desse sistema político-eleitoreiro. 
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Imagem 1. Capa da edição em livro do texto. Ilustração de José Crisólogo da Costa.

Nesta imagem se representa uma urna coletora de cédulas eleitorais, vio-
lentamente presa e estrangulada por uma cana de açúcar, bem à semelhança 
de uma cobra que domina a presa, enroscando-se nela até provocar seu estran-
gulamento fatal. Ou seja, o sistema açucareiro, ainda estava ali representando 
como uma força que preda a democracia, funcionando como uma alegoria 
bastante pertinente àquele momento histórico.  De outro lado, se for possível 
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pensar a urna como uma representação do eleitor enfraquecido pela força 
dos coronéis e políticos dos grotões nordestinos, que é devedor de favores ao 
político local, podemos também ler a difícil realidade do “voto de cabresto”. 

Nesta direção, o sangue vividamente vermelho que escorre da urna é o 
sangue/sacrifício do trabalhador que, assim, irriga a cana de açúcar e, con-
sequentemente, alimenta a manutenção do sistema pela exploração e, até 
mesmo, domínio do mais fraco. Ou seja, mesmo que Solha (1982) revele 
um desejo de manter-se “fiel” à narrativa de José Lins do Rego, modificando 
somente o necessário às convenções do teatro contemporâneo, entretanto, 
nos parece que essa decisão revela uma escolha pragmática:  

[...] se Zé Lins escreveu sua obra-prima em noventa dias, eu 
fiz a minha parte em sete. E não precisava mais, pois estava 
tudo lá” (Solha, 1982, p. 5, grifo nosso). 

Assim, os diálogos dos personagens e as situações foram alicerçadas nessa 
suposta “facilidade” de transpor a página ao palco. Assim, a adaptação, nas 
palavras do próprio adaptador, resultou em um texto com cenas curtas, no 
qual as personagens são representadas com forte densidade. Além disso, 
o adaptador e o encenador tinham em mente outras convenções do teatro 
contemporâneo, como a fragmentação, a transformação da narrativa em diá-
logos, os cortes, a aceleração dos episódios e a simultaneidade das cenas. 

RESULTADOS DE ANÁLISE-INTERPRETAÇÃO

Não se pode também esquecer que, enquanto resultado do processo 
adaptativo, o texto de chegada (i. e., a peça Papa-Rabo) é marcado por pro-
cedimentos formais que indicam a passagem do modo narrar (próprio do 
romance) ao modo mostrar (próprio do drama), incluindo, muitas vezes, 
a manutenção da épica interna à matéria romanesca como um recurso do 
drama que, assim, não mais está alicerçado na perspectiva do “drama abso-
luto”, ou seja, aquele que se desenvolve pelo diálogo intersubjetivo. 

Acerca disso, convém ressaltar como o adaptador rompe na peça com 
o diálogo “dramático” enquanto único meio comunicacional, e isso, tal-
vez, tenha amplas relações com a matéria representada, como pretende-se 
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demonstrar adiante. No texto de Solha, a ação, em alguns momentos bas-
tante acelerada, é interrompida em dadas cenas em que eclodem excertos 
épico-narrativos, expondo a potencialidade narrativa do drama, na medida 
em que a “trama” precisa ter seus aspectos externos trazidos à cena, e, assim, 
elementos da “fábula” romanesca eclodem pela épica interna. Vejamos uma 
cena bastante importante neste processo adaptativo, com amplas reverbera-
ções sobre o produto, para se discutir o que se menciona acima. 

Estão em cena, as mulheres Adriana e Sinhá, de frente à casa do seleiro 
– ali, Sinhá reclama à comadre que está preocupada com o marido, pois ele 
se demora a voltar. Por seu turno, Adriana queixa-se por sequer saber o para-
deiro do seu Vitorino. Entra em cena o Cego Torquato, que se propõe a cantar 
(em versos heptassílabos) para distrair as mulheres, enquanto elas esperam 
por seus respectivos maridos. 

TORQUATO 
— Vou distrair as senhoras
que esperam por seus maridos
contando a história de um piano 
cheio de seus escondidos
comprado na Áustria ou na França
pro luxo, canto, pra dança	
pelos patrões falecidos.

SINHÁ 
— Oh, seu Torquato, que bom! 

TORQUATO 
— Foi uma festa a passagem
do piano na trilha brava
a fascinação era tanta,
que o povo vinha... e calava...
Em cima de dez escravos,
de dez pesados agravos
o esplendor viajara. (Solha, 1982, p. 28-9)

Em cena, Torquato narra o que, em Fogo Morto, corresponde ao desen-
volvimento temático-narrativo da segunda parte do romance. A “trama” e a 
“fábula” romanesca, assim, são adaptadas à voz narrativa do Cego Torquato, 
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mediante o que Sinisterra (2016, p. 38) chama de “narração dentro da quarta 
parede”, que é quando 

o ator, alternadamente, encarna uma instância narrativa ou 
encarna um personagem; a ação física é a do personagem em 
situação, ao passo que sua palavra é uma palavra narrativa na 
terceira ou na segunda pessoa etc., mas na qual, em vez de 
narrar para o público, os atores-narradores narram a história 
entre si. 

Essa interação narrativa exclui os espectadores e cria uma interação dra-
mática, dentro da diegese teatral, aproximando-se mais, ainda conforme 
Sinisterra (2016), do gênero dramático que do épico através da dramatização 
da “fábula”, com forte incidência sobre a formalização da “trama”, na passa-
gem de uma obra para a outra. 

Cunha (2020, p. 135) considera que Solha, preservando a estratégia de 
escrita de José Lins do Rego, 

mescla ao discurso do seu narrador as vozes do romanceiro 
tradicional popular do Nordeste, o adaptador encontra [...] 
a possibilidade de incluir cantorias que, acompanhadas pelo 
som da rabeca, rememoram e comentam passagens de um 
tempo de ascensão e apogeu do engenho, que, no tempo pre-
sente da ação, está em decadência. [...].

Diante disto, é factível que se concorde com Sinisterra (2016) e Lima 
(2020), visto que se dá, por meio desse recurso, uma quebra do fluxo do diá-
logo dramático. Além disso, não se pode deixar de perceber a ocorrência de 
outras “intromissões”, o que evidencia a epicização/romancização do drama: 
o Cego Torquato, nos moldes de um aedo, narra, pela rememoração expressa 
em sua cantoria, a verdadeira epopeia da chegada, ao Santa Fé, de um piano 
de cauda importado da Europa, cuja origem é muito marcada – mesmo que 
não se saiba, ao certo, se foi “comprado na Áustria ou na França” – reforçan-
do-se um movimento retórico que confere um maior valor ao item, índice do 
poderio financeiro, do luxo e da opulência dos “patrões já falecidos”. 

Ou seja, esta é a narrativa de um evento guardado na memória popular 
e que marcara o período de grande produtividade do engenho, em franca 
relação com as pessoas que ali moravam, contrastando com o presente (da 
ação da peça) em decadência – bastando se observar que o piano, símbolo 
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elitizado de modernização e requinte, cruza “a trilha brava” sobre os ombros 
dos pretos escravizados do engenho indicando, também, um radical movi-
mento de espanto entre ilustração e trabalho forçado, enquanto marcas de 
classe e poder financeiro. 

Assim, mais uma vez, projeta-se da memória narrativa uma cena que “se 
encena”, agora, não mais para as personagens, mas, neste caso, para os espec-
tadores (ou para o leitor imaginativo, contrariando o recurso descrito acima) 
que, mediante diferentes perspectivas, podem compreender a complexidade 
envolvida naquele símbolo e em sua passagem triunfante até a casa-grande, 
diante da população à guisa de Coro:

POPULAR 
— É maior que a sarafina
que tem a igreja, em Pilar!

MULHERES 
— É um sonho!

ESCRAVOS 
— É um pesadelo!

MULHERES 
— Difícil de imaginar
A Paraíba se orgulha
de ver no escuro a fagulha
do engenho humano brilhar. (Solha, 1982, p. 29)

Na cantoria de Torquato, um popular revela o poderio do senhor de 
engenho, na zona rural, em comparação franca ao poderio da igreja, na zona 
urbana; depois irrompe a voz de um grupo de mulheres que alude à chegada 
do instrumento de corda à Paraíba como um “sonho”, talvez vislumbrando, 
pela chegada daquele artefato, o avanço civilizatório e da própria humani-
dade (“engenho humano”) em prover suas necessidades de atualização frente 
à modernidade que avança. 

Por oposição, a voz dos escravizados, que, explorados, carregam, literal-
mente, o piano às costas, e, por isso, para eles a imagem é de “pesadelo” e 
não de “sonho”: aliás, quanto mais luxo, mais gasto feito pela casa-grande e 
mais suor, mais dor será demandada. Por oposição, mais uma vez, podemos 
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interpretar que ao presentear a filha com um piano, havia a intenção de Tomás 
favorecer o casamento de Amélia, justamente porque esta prenda estava asso-
ciada à boa educação, à riqueza e à delicadeza femininas.

Mas, observe-se que, em termos formais, a utilização do narrador popu-
lar é um recurso do adaptador para fazer a ação se desenvolver em esfera 
não-linear, pois ao relembrar esta memória coletiva, ele aciona a épica interna 
à própria matéria – isto é, a mudança e decadência dos engenhos como um 
longo processo histórico – e, também, contextualiza aspectos da “fábula”, no 
que se refere às relações que se travam na casa-grande do Santa Fé que, no 
romance, são longamente desenvolvidas e que, na forma do drama, vão sendo 
condensadas pela estratégia de “cordelizar” aquele trecho do enredo. E isto terá 
implicações sobre a “trama”, em relações com as convenções melodramáticas 
do folheto nordestino, nesta cena, servindo à distração das duas personagens 
em cena. Inclusive, da epicização, eclode a voz do Coronel Tomás, marcando 
a inexistência de quem ali possa travar casamento com sua filha, uma “esposa 
completa”, que tem, no “piano na sala”, a complementariedade do que poderia 
oferecer na “cama e mesa”:  

TORQUATO 
— Menina Amélia ninava
seu sonho de se casar.
Seu pai se deliciava
ouvindo a filha tocar
quem é que mereceria
com Amélia ter parceria
e o Santa Fé comandar?

O PAI 
— Não há camumbembe aqui em volta
pra esta esposa completa.
Mulher e mãe amorosa,
de cama e mesa repleta.
E esse piano na sala
que fundo no peito cala
e alegra mais que retrata.

TORQUATO 
— Os anos foram passando
e o Santa Fé progredia,
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mas um marido bastante
no engenho não aparecia.
Em tudo há qualidade 
(piano tinha à vontade)
só o noivo é que não surgia. (Ibid., p. 29-30)

Vejamos que o tema, nesta última estrofe cantada por Torquato, é a pas-
sagem de tempo, concomitante à dificuldade em se encontrar o noivo (futuro 
marido) adequado para Amélia, em que o progresso do engenho é inversa-
mente proporcional à felicidade de seus moradores. 

A narrativa cantada é abruptamente interrompida e, assim, em conti-
nuidade temática, o diálogo dramático, interpessoal, das mulheres (Sinhá e 
Adriana) é retomado – de novo voltando-se à espera dos maridos aos pro-
blemas que acercam aquelas duas casas. Como consequência do diálogo, no 
presente da ação, o Cego Torquato, assim, a pedido de Adriana, retomará 
sua cantoria, num tom já um pouco diferente: ao passo em que a tristeza de 
Amélia, sintetizada na imagem do piano fechado e silencioso, por não encon-
trar pretendente, é logo sucedida pelo encontro com o “primo adorado”; de 
outro lado, a cena vai sendo montada de modo que à rememoração da felici-
dade e da bonança do passado se sucederá o presente, marcado pelo crescente 
misticismo e adoecimento que ronda o engenho. 

TORQUATO 
— Sem ter amor, só no sonho,
Neném já toca fula.
Se o pai lhe toca no assunto,
fecha o piano, encabula.
Até que enfim, de repente.
No Santa Fé um pretendente, 
o primo adorado, Lula. (Ibid., p. 31-2)

Ou seja, o passado é acionado pela imagem do cabriolé, outro signo de 
modernidade, tendo em conta que, as novidades importadas do estrangeiro, 
como o trem, o piano, o cabriolé e as usinas modificaram significativamente 
a região. Na obra fonte e na obra adaptada, o cabriolé é que distingue Lula 
dos demais homens do Pilar e da circunvizinhança, atribuindo-lhe ares de 
riqueza e refinamento, contrastando com os demais homens da várzea.
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TORQUATO 
— O cabriolé tilintante
com campainha brilhosas,
fez solução e piano
com valsas maravilhosas
tocando com sentimento, 
o corpo fez chamamento
pra noites bem dadivosas. (Ibid., p. 32)

Entretanto, no âmbito da cena na peça de Solha, o que sucede a esta 
estrofe cantada pelo Cego Torquato é exatamente o contrário de tudo o que 
nela se expressa tematicamente – isto é, o corpo, o sentimento, a felicidade – 
pois o que se vê, de modo abrupto, é a voz de Neném rezando, no presente, 
ao que Lula responde. Aos signos de modernidade, sobrevém a tradição reli-
giosa histérica que invade a casa enquanto uma marca da decadência que se 
avizinha. 

Essa relação produtiva, seja no romance seja na peça, entre as relações 
de gênero e a loucura poderá, em outra oportunidade, ser esmiuçada. Neste 
momento, contudo, é importante, para se reforçar a hipótese analítico-inter-
pretativa de que, na passagem da obra romanesca à obra dramatúrgica, há 
impactos sobre a fábula e a trama, se destacar alguns outros pontos em face de 
cenas em que a adaptação, enquanto produto, sobressai enquanto obra que, 
potencialmente, se distancia da fábula da obra de partida, mediante as neces-
sidades de construção de uma nova trama por parte do adaptador. 

Assim, é importante que se observe a cena da estação de trem, para onde 
dois núcleos de personagens convergem: a família do Mestre Amaro e a do 
Capitão Vitorino. Dali, Marta, filha de Sinhá e do Mestre, após um verda-
deiro surto histérico, completamente amarrada e amordaçada, irá partir para 
o sanatório da Tamarineira, no Recife; dali o Capitão Vitorino irá, feito prisio-
neiro, para a cadeia na capital do Estado. 

Adriana, que se antecipa, encontra sua afilhada em companhia dos pais 
e, logo, recebe, do chefe da estação, uma carta de Luís, seu filho. A missiva 
informa que o rapaz retornará à terra dos pais e que pretende levá-los para o 
Rio de Janeiro. Na sequência, chega Vitorino escoltado pelo Tenente Maurício 
conduzindo-o sob escolta armada. No trem, ele dirige-se à afilhada e a ela se 
irmana, cada um tido como louco, cada um à sua maneira:  
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VITORINO [...] (À Marta.) 
— E você, minha filha: vai indo presa também? [...] 
— Por que essa amarração toda, nega? Vamos desamarrar 
isso, vamos. E vamos dar um passeio de trem bonito que só 
a moléstia dos cachorros com o seu padrinho, tá bem! Não 
gosto de ver ninguém todo enlinhado desse jeito. Não é nem 
carrité!...

[MARTA ri.]

[...] Pronto! Diga adeus pro pai e vamos embora e vamos 
embora arrodeados por essa rapaziada bonita, feito se a gente 
fosse um rei e uma princesa com sua guarda real. [...] (Ibid. 
p. 99-100).

No exato instante das despedidas, o autor-adaptador rompe abrupta-
mente com a ordem das razões até aqui encadeadas na trama, instaurando 
uma atmosfera onírica na cena, e inverte, no jogo dos possíveis, os papéis, 
tornando Amélia a mulher de Amaro, e Luiz o seu filho homem, tão desejado.

AMÉLIA, entrando 

— Zeca, o nosso filho chegou!

[Mudam-se as luzes. Clarins de glória. Desce do trem LUIZ 
com as medalhas no peito, numa farda de gala da Marinha.]

AMARO, abraçando-se a ele 

— Você chegou, meu filho! (Ibid., p. 100)

 Propõe-se a interpretação desta ruptura da ação na peça como uma 
alegoria dos desejos de Amaro, com amplas relações com o desenrolar da 
“fábula” e da “trama” daí por diante. O autor-adaptador, rememora as causas 
da amargura do seleiro, mostrando como a vida dele poderia ter sido dife-
rente, se tivesse casado como uma mulher que o amasse. Por isso Amélia é 
ali posta na posição de sua esposa, já que, como sabemos, ela se casara por 
amor, diferentemente de Sinhá, que se juntou com Amaro por falta de opção. 
Na fábula romanesca, afinal, Amélia congrega duas de suas necessidades: a de 
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ser amado e o desejo de ter a posse da terra onde vive, já que, por este enten-
dimento, ela seria a verdadeira proprietária do Santa Fé, não Lula. 

Essa projeção desejante se amplia ainda mais quando se debruça sobre a 
figura de Luiz, filho de Vitorino, entrando em cena, fardado e condecorado, 
ou seja, é a realização do sonho de ter um filho viril, corajoso, que lhe fosse 
um baluarte em sua velhice.

De maneira ainda mais interessante, aa sequência da cena, Marta apare-
cerá vestida de noiva, representando o desejo de Amaro de casar a filha, que, 
anteriormente, já partira de trem em direção ao sanatório:

[LUIZ faz um gramofone, que trouxe na bagagem, funcionar. 
Soa uma das varsovianas do Santa Fé e se ouve o tilintar das 
campainhas do cabriolé. Entra em cena MARTA, vestida de 
noiva.]

AMARO 

— Vamos, meu filho. Quero mostrar você de engenho em 
engenho, e até nas usinas, menos para o de Lula de Holanda. 
Sabe que ele é um lobisomem?

LUIZ 

— Talvez, pai. Se o homem é o lobo do homem, o Lula é o 
lobisomem.

[Reviravolta na luz, no som. Um lobisomem se agarra com 
MARTA, enquanto outro assassina LULA. De MARTA e de 
LULA corre sangue.] (Ibid., p. 100-101)

Vê-se que acompanham Marta e Luiz os mesmos signos do latifúndio de 
Lula de Holanda: a valsa varsoviana – agora executada por um sofisticado 
aparelho mecânico, o gramofone – e o tilintar das campainhas do cabriolé, ou 
seja, elementos que apontam para uma vida bem-sucedida financeiramente e 
de elevado padrão sociocultural. Amaro, a despeito de não demonstrar amor 
pela filha, ao menos pelo ego, é provocado a desejar o casamento dela para 
não ter que carregar o fardo de ser pai de uma solteirona. Mas, o orgulho, 
como se percebe, repousa sobre o filho homem que pode ser exibido dos 
engenhos às usinas como um bem maior que todos os outros. Curiosamente, 
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ao contrário do que se vira (seja no romance, seja na peça), a imagem perse-
guidora do lobisomem agora é dirigida ao seu inimigo de classe, visto, então, 
como “lobo do homem”.5 Solha, assim, alude ao pensamento filosófico de 
Thomas Hobbes (2003). 

Depois, ao bestializar Lula como esse ser mitológico, se alude ao mito 
ovidiano do rei Licaão, transformado em lobisomem por Zeus, como castigo 
por sacrificar humanos e oferecer as carnes aos hóspedes. Ou seja, enquanto 
homem/lobo, Lula utiliza a força (força no sentido hobbesiano, de força 
mecânica, quer do próprio corpo, quer de qualquer engenhoca da qual se uti-
lize o homem para dominar o outro), e, na fantasia de Amaro, pela boca de 
Luiz, ainda se pensa nele como um escravagista, um homem cruel e egoísta, 
que se utiliza de sua estrutura de poder para oprimir em benefício próprio. 

Entretanto, Marta, que comparecera na cena onírica vestida de noiva e 
docilizada pela esfera do casamento, logo é agarrada por um outro tipo de 
lobisomem, que irrompe na cena – talvez apontando para um outro des-
tino feminino que, afinal, é da circunscrição ao casamento enquanto uma 
outra prisão, um outro encarceramento. De toda maneira, estas estruturas 
velhas (casamento, patriarcado, coronelismo) estão destinadas à derrocada: 
os velhos lobisomens mortos pelos novos (a industrialização, a modernidade, 
o trabalho assalariado etc.).

5	  A figura do lobo, aqui, está relacionada ao conceito de estado de natureza. O estado de natureza ou 
condição natural é uma teoria filosófica que explica a situação pré-social dos indivíduos, anterior 
à instituição do Estado, marcada pela luta permanente, em que sobressai a lei do mais forte (força 
enquanto um empreendimento físico). Nest sentido, a única forma de acabar com a barbárie de 
todos contra todos é a instituição da civitas, ou seja, a sociedade civil, portanto, em que haveria a 
passagem da condição de lobo do homem para a sociedade civil. Isto ocorre quando os homens 
abnegam de sua liberdade natural, bem como da posse natural de bens e armas e transferem a um 
terceiro, o soberano. O príncipe, então, tem a legitimidade do povo para criar leis, aplicar punições 
e declarar a guerra ou a paz. Chama-se esse arranjo sociopolítico de pacto social. 
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CONCLUSÃO

O texto analisado é parte de uma tendência de representação/formali-
zação da regionalidade paraibana em nossa cena teatral. Na peça de Solha, 
percebe-se que, na passagem do modo narrar para o modo mostrar, os temas 
políticos (com ênfase para o voto direto e o coronelismo) e a representação 
dos estertores da dominação masculina/patriarcal se revelavam em estado de 
mutação. 

Assim, enquanto um registro (literário) da história social, tanto a obra de 
partida (romance) quanto a obra de chegada (adaptação) apontam para uma 
crítica relativa aos modos de organização política (coronelismo), econômica 
(escravagista) e social (patriarcal) da várzea do Paraíba, inicialmente bem 
representado pelo Cel. Lula de Holanda – um decadente senhor de engenho 
que sobrevive à custa da posse da terra e da posição política, regredindo, figu-
radamente, ao estado de natureza, razão pela qual ele será metamorfoseado 
em lobo, por Luiz, logo após a cena da estação de trem, diante do imaginário 
do Mestre Amaro.

Também, homens livres e sem capital político, como o seleiro, estão em 
crise nas obras sob escrutínio. Em “crise” porque ameaçados pela crescente 
industrialização, que põe o seu saber-fazer em posição de desvalorização na 
medida em que se opõe a disparidade entre o valor e o preço de seus artefatos, 
em relação ao produzidos pela indústria moderna. Amaro, ao confundir-se 
com sua mercadoria, perde o interesse por seu ofício e o próprio valor da 
sua vida é solapado. No espectro social, concorrem em seu desfavor uma 
filha solteira e acometida pela loucura, além da ameaça iminente de perder a 
moradia e o desprezo de seus pares que, movidos por uma consciência mítica, 
bestializam o seleiro, o qual, na peça (diferentemente do romance), triunfa 
sobre os lobisomens (coronéis) num abraço com Vitorino, enquanto Lula é 
assassinado.

Não menos afetado, mas o que menos sente as transformações socais 
pelas quais passava o lugarejo, Vitorino, vivendo o presente e devaneando 
o futuro, luta contra o que ele considera injusto. Essa luta quixotesca contra 
as estruturas políticas revela um recalcamento que o torna contraditório, na 
medida que ele deseja ser e estar no lugar dos políticos e coronéis, também, 
sob outra forma, oprimindo os opressores.
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Por fim, enquanto uma adaptação, a peça está marcada por procedimen-
tos próprios do processo adaptativo, como a supressão de personagens, a 
simultaneidade e aceleração de cenas, conservando a “fábula” do romance, 
porém alterando a trama em algumas passagens, especialmente em relação a 
alguns núcleos e temas. 
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DESENVOLVIMENTO DE DERIVADOS N-ACILIDRAZÔNICOS 
COMO POTENCIAIS FÁRMACOS DUAIS ANTI-
INFLAMATÓRIOS E ANTIASMÁTICOS
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A cascata da inflamação é um componente importante na fisiopatologia 
de inúmeras doenças, como a asma. A terapia atual dessas condições 
apresenta algumas limitações, como efeitos adversos e baixa eficá-

cia a longo prazo. Sendo assim, a busca por novas entidades químicas com 
potencial anti-inflamatório é constante. Derivados N-acilidrazônicos se mos-
tram promissores nesse aspecto, a exemplo do JR-09-Bz, o qual apresentou 
resultados promissores de atividade anti-inflamatória e antiasmática em estu-
dos anteriores. Portanto, este estudo teve como objetivo planejar uma série de 
compostos a partir do JR-09-Bz e realizar estudos de docking molecular para 
avaliar possíveis alvos associados a inflamação e asma. Para isso, as moléculas 
foram desenhadas e minimizadas, e, em seguida, docadas contra diferentes 
alvos. O docking foi realizado no Gold e as interações foram analisadas no 
Discovery Studio. Ferramentas on-line foram utilizadas para predição de per-
fil farmacocinético das moléculas mais promissoras. O JRSG-08, JREV-07, 
JREV-06 e o JRIN-08 foram as moléculas que mais se destacaram, apresen-
tando os melhores resultados de encaixe nos alvos estudados. Logo, estas 
moléculas se mostram promissoras e podem servir de base para o desenvol-
vimento de novos fármacos anti-inflamatórios e antiasmáticos.

Palavras-chave: Derivados N-acilidrazônicos; docking molecular; 
Planejamento; doenças inflamatórias.
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INTRODUÇÃO 

A inflamação é um fenômeno complexo, envolvendo células, vasos san-
guíneos e mediadores químicos, que surge em resposta a uma lesão tecidual. 
A inflamação pode ser aguda ou crônica, esta última sendo caracterizada por 
inflamação ativa, fibrose e necrose tecidual. Um processo inflamatório recor-
rente deixa de ser benéfico e passa a contribuir para lesão tecidual e perda de 
função, trazendo consequências negativas para o paciente. A inflamação está 
na fisiopatologia de quase todas as doenças, sendo muitas vezes um com-
ponente categórico e contribuidor da progressão da doença (Marchi et al., 
2023).

A asma é uma doença respiratória crônica caracterizada por inflamação 
ativa e estreitamento das vias aéreas. De acordo com a Organização Mundial 
da Saúde (2019), a asma acomete pouco mais de 260 milhões de pessoas ao 
redor do mundo, sendo também a doença crônica mais comum entre crianças. 
Diversos fatores genéticos e ambientais parecem estar ligados ao desenvolvi-
mento da doença. O tipo mais comum é a asma alérgica (também chamada 
de atópica ou extrínseca), caracterizada por uma resposta imune exacerbada 
a presença de alérgenos (Gans; Gavrilova, 2020; Habib; Pasha; Tang, 2022).

O tratamento para as condições inflamatórias incluindo a asma, possui 
suas limitações. Além dos efeitos adversos, algumas terapias são acompanha-
das de resistência e, no caso da asma, alguns fármacos não conseguem agir 
no controle dos sintomas a longo prazo (Patel et al., 2023). A busca por novas 
estratégias terapêuticas com a exploração de novos alvos e estruturas privile-
giadas através de ferramentas computacionais é de grande importância para o 
desenvolvimento de novos anti-inflamatórios e antiasmáticos mais seletivos e 
eficazes (Carr; Peters, 2022).

Nesse sentido, relata-se que compostos N-acilidrazônicos são promisso-
res candidatos a fármaco para o tratamento de condições inflamatórias, como 
o (2E,N’E)-N’-benzilideno-2-ciano-3-fenilacriloidrazida (JR-09-Bz), o qual 
demonstrou atividade anti-inflamatória e antiasmática no estudo realizado 
por Ramos et al. (2022). O Composto reduziu o infiltrado de células infla-
matórias, a quantidade de muco e a fibrose associada a inflamação e asma 
em modelos in vivo. Efeitos semelhantes foram apresentados pelo (E)-2-
ciano-N'-(3-etoxi-4-hidroxibenzilideno)acetoidrazida (JR-12) (Ramos et al., 
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2022). Outro composto N-acilidrazônico semelhante, o (E)-N'-((1H-indol-
3-il)metileno)-2-cianoacetoidrazida (JR-19), contendo um anel indólico, 
apresentou atividade anti-inflamatória através da regulação da migração de 
leucócitos e da inibição da produção de citocinas (Silva et al., 2023).

MATERIAL E MÉTODOS

Planejamento da série congênere
A série foi planejada a partir de um composto previamente sintetizado e 

caracterizado pelo nosso grupo de pesquisa, o (2E,N’E)-N’-benzilideno-2-
ciano-3-fenilacriloidrazida (JR-09-Bz). O JR-09-Bz apresentou significativa 
atividade anti-inflamatória, mucolítica e antifibrótica in vivo em estudos ante-
riores (Ramos et al., 2022). A série congênere (Figura 1) foi obtida a partir da 
modificação de seus anéis aromáticos, adicionando diferentes substituintes 
ou substituindo-os pelo anel indol.

Figura 1. Planejamento da série congênere baseado na estrutura privilegiada do derivado 
N-acilidrazônico JR-09-Bz. Fonte: Autoria própria, 2025.
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Docking molecular
Alvos relevantes para inflamação e asma foram obtidos a partir do 

Research Collaboratory of Structure Bioinformatics Protein Data Bank (RCSB 
PDB). O estudo in silico contemplou os alvos: ciclooxigenase 2 (COX-2, PDB 
ID: 3LN1), oxido nítrico sintase induzível (iNOS, PDB ID: 3E7G), 5-lipoxi-
genase (5-LOX, PDB IB: 6NCF), leucotrieno A4 hidrolase (LTA4H, PDB ID: 
1HS6) e receptor β2-adrenérgico (PDB ID: 7DHI). A ancoragem molecular 
foi realizada utilizando o software Gold 5.8.1.

As estruturas dos derivados foram desenhadas no programa MarvinSketch 
23.16.0 e, posteriormente, submetidas à otimização de geometria no ArgusLab 
4.0.1 para minimizar as energias através do método semiempírico PM3. A 
análise por ancoragem molecular foi previamente validada através de redo-
cking com o ligante cocristalizado de cada alvo, sob as 4 diferentes funções de 
score do Gold e considerando o Desvio Quadrático Médio (RMSD) ≤ 2.0 Å 
como parâmetro de validação (Bell; Zhang, 2019).

Finalmente, os complexos ligante-proteína, correspondentes a confor-
mação (pose) com melhor pontuação (fitness score), foram extraídos e as 
interações intermoleculares analisadas com o auxílio do software Discovery 
Studio 2024 Client.

Perfil farmacocinético in silico
O perfil farmacocinético de ADME (absorção, distribuição, metabolismo 

e excreção) e toxicológico dos compostos mais promissores será analisado 
através das ferramentas on-line SwissADME e XenoSite. Serão observados 
parâmetros como absorção através do trato gastrointestinal, capacidade de 
permeação pela barreira hematoencefálica (BHE), pKa, solubilidade aquosa 
(Log S), lipofilicidade (Wlog P e Mlog P), pontos de metabolismo e possibili-
dade de inibição de enzimas do citocromo P450. Finalmente, estes compostos 
serão analisados quanto ao cumprimento dos critérios de druglikeness de 
Lipinski, Ghose, Veber e Egan.
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RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Planejamento da série congênere
Foram planejados 64 derivados N-acilidrazônicos a partir das modifica-

ções no JR-09-Bz. Esses derivados variam entre si nos substituintes ligados 
aos anéis aromáticos (Tabela 1). Essas modificações visaram demonstrar as 
influências estéricas e eletrônicas de diferentes grupamentos na interação far-
macodinâmica e nas propriedades farmacocinéticas das moléculas.

Tabela 1. Derivados N-acilidrazônicos planejados a partir do JR-09-Bz. Continua...

SÉRIE R COMPOSTO

4-H JRH-01

4-Cl JRH-02

2,4-Cl JRH-03

4-CH3 JRH-04

4-OCH3 JRH-05

4-OH JRH-06

3-OCH2CH3-4-OH JRH-07

3,5-OCH3-4-OH JRH-08

4-H JRC-01

4-Cl JRC-02

2,4-Cl JRC-03

4-CH3 JRC-04

4-OCH3 JRC-05

4-OH JRC-06

3-OCH2CH3-4-OH JRC-07

3,5-OCH3-4-OH JRC-08
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SÉRIE R COMPOSTO

4-H JRDC-01

4-Cl JRDC-02

2,4-Cl JRDC-03

4-CH3 JRDC-04

4-OCH3 JRDC-05

4-OH JRDC-06

3-OCH2CH3-4-OH JRDC-07

3,5-OCH3-4-OH JRDC-08

4-H JRM-01

4-Cl JRM-02

2,4-Cl JRM-03

4-CH3 JRM-04

4-OCH3 JRM-05

4-OH JRM-06

3-OCH2CH3-4-OH JRM-07

3,5-OCH3-4-OH JRM-08

4-H JRMO-01

4-Cl JRMO-02

2,4-Cl JRMO-03

4-CH3 JRMO-04

4-OCH3 JRMO-05

4-OH JRMO-06

3-OCH2CH3-4-OH JRMO-07

3,5-OCH3-4-OH JRMO-08
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SÉRIE R COMPOSTO

4-H JRHO-01

4-Cl JRHO-02

2,4-Cl
JRHO-03 
JRHO-04

4-CH3 JRHO-04

4-OCH3 JRHO-05

4-OH JRHO-06

3-OCH2CH3-4-OH JRHO-07

3,5-OCH3-4-OH JRHO-08

4-H JREV-01

4-Cl JREV-02

2,4-Cl JREV-03

4-CH3 JREV-04

4-OCH3 JREV-05

4-OH JREV-06

3-OCH2CH3-4-OH JREV-07

3,5-OCH3-4-OH JREV-08

4-H JRSG-01

4-Cl JRSG-02

2,4-Cl JRSG-03

4-CH3 JRSG-04

4-OCH3 JRSG-05

4-OH JRSG-06

3-OCH2CH3-4-OH JRSG-07

3,5-OCH3-4-OH JRSG-08
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SÉRIE R COMPOSTO

4-H JRIN-01

4-Cl JRIN-02

2,4-Cl JRIN-03

4-CH3 JRIN-04

4-OCH3 JRIN-05

4-OH JRIN-06

3-OCH2CH3-4-OH JRIN-07

3,5-OCH3-4-OH JRIN-08

4-H JRH-09

4-Cl JRC-09

2,4-Cl JRDC-09

4-CH3 JRM-09

4-OCH3 JRMO-09

4-OH JRHO-09

3-OCH2CH3-4-OH JREV-09

3,5-OCH3-4-OH JRSG-09

  Fonte: Autoria própria, 2025.

Docking molecular
Através do docking molecular é possível analisar se uma molécula é capaz 

de interagir com o sítio ativo de um alvo de interesse, determinando seu 
modo de ligação ou melhor pose dentro do sítio, o qual está associado ao 
complexo ligante-alvo de maior estabilidade (Kothandan; Ganapathy, 2014; 
Xiao et al., 2024). No Gold, o complexo mais estável é aquele que apresenta 
maior valor de fitness score. Diferentes substituintes foram adicionados ao 
scaffold original visando avaliar a contribuição de diferentes fatores na afi-
nidade dessas moléculas pelos alvos, como os fatores estéricos, eletrônicos e 
lipofílicos. Considerando a COX-2 (3LN1), nenhum dos compostos apresen-
tou um fitness score superior ao do ligante cocristalizado (celecoxibe), muito 
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provavelmente por conta do tamanho e da estrutura linear das moléculas, 
uma vez que inibidores mais seletivos para COX-2 comumente apresentam 
estruturas mais volumosas com formato em V (Arora et al., 2020).

O docking com a enzima 5-LOX (6NCF) revelou que a maioria das 
moléculas apresentou uma pontuação superior à do ligante cocristalizado, 
o inibidor alostérico AKBA (55.6112). Na Tabela 2 estão os resultados de 
docking para as 5 melhores moléculas de acordo com o fitness score, bem 
como as principais interações intermoleculares. Na Figura 3, é possível com-
parar as interações presentes nos complexos do JRSG-08 (maior pontuação 
de fitness) e do ligante cocristalizado (AKBA).

Tabela 2 – Melhores resultados de docking molecular com a 5-LOX (PDB: 6NCF).

Molécula Fitness score Interações

JRSG-08 76.5866

Interações hidrofóbicas (alquil e 
π-alquil), ligações de hidrogênio com 

Thr137 e Arg138; empilhamento π-cá-
tion com Arg101.

JRSG-04 74.7858

JRIN-08 74.5602

JRSG-05 73.6778

JREV-08 73.5061

AKBA 55.6112

Fonte: Autoria própria, 2025.
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Figura 3. Complexos 2D da 5-LOX com A) JRSG-08 e B) AKBA. Fonte: Autoria própria, 
2024.
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Juntamente com a COX, a 5-LOX atua no metabolismo do ácido ara-
quidônico (AA), um ácido graxo essencial de 20 carbonos que compõe os 
fosfolipídeos de membrana. Após estímulo inflamatório, as fosfolipases libe-
ram o AA, que é então convertido em prostaglandinas e tromboxanos pela 
COX. Na via da 5-LOX, o ácido araquidônico é convertido em leucotrieno A4 
(LTA4), o precursor imediato de todos os leucotrienos biologicamente ativos, 
o leucotrieno B4 e os cisteinil leucotrienos (LTC4, LTD4 e LTE4), que promo-
vem broncoconstrição, com aumento da produção de muco e infiltração de 
células inflamatórias na mucosa brônquica (Bruno et al., 2018).

O JRSG-08 foi capaz de interagir com a 5-LOX de maneira similar ao 
AKBA, o qual demonstrou potente atividade inibidora de 5-LOX in vitro 
(IC50 < 10 μM) (Gilbert et al., 2020). O resíduo de carboxilato do AKBA está 
envolvido com a formação de uma ponte salina (interação iônica) com o resí-
duo de Arg101, um resíduo importante que modula a atividade enzimática; 
enquanto que o grupo acetóxi realiza ligações de hidrogênios com Thr137 
e Arg138, tais interações também foram descritas no estudo de Gilbert e 
colaboradores (2020). O JRSG-08 e outros análogos mimetizaram o posicio-
namento do inibidor AKBA ao interagir com os mesmos resíduos por ligação 
de hidrogênio e por empilhamento π-cátion com Arg101, sugerindo a 5-LOX 
como um alvo potencial para estas moléculas.

Uma vez formado, o LTA4 pode ser substrato da LTA4 hidrolase, uma 
epóxido hidrolase e aminopeptidase dependente de zinco. A LTA4H hidrolisa 
a instável função epóxido do LTA4 para formar o LTB4, um potente agente 
quimiotático (Wan et al., 2017). Os derivados 3-etoxi-4-hidroxifenílicos 
(JREV) e indólicos (JRIN) foram os que apresentaram melhores resultados, 
com valores de fitness próximos ao do inibidor competitivo bestatina (Tabela 
3). O JREV-07 interagiu com alguns resíduos importantes para a atividade de 
aminopeptidase (como Tyr383 e Glu296), que está implicada na hidrólise de 
peptídeos inflamatórios, consequentemente, revela que a enzima possa tam-
bém ter um papel no processo de resolução da inflamação (Wan et al., 2017; 
Röhn et al., 2021). Os resíduos de Tyr267 e Tyr378 interagiram com o JREV-
07 através de empilhamento π-π e π-alquil, respectivamente. Estes resíduos 
são importantes para a correta orientação do substrato na cavidade da enzima 
(Audat et al., 2020).
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Tabela 3. Melhores resultados de docking molecular com a LTA4H (PDB: 1HS6).

Molécula Fitness score Interações

JREV-07 56.3948

Interações hidrofóbicas (alquil e 
π-alquil), ligações de hidrogênio 
com Arg326 e Glu296; empilha-

mento π-ânion com Glu325 e π-π 
com Tyr267.

JRIN-07 55.8491

JRIN-09 55.7582

JREV-08 55.5272

JREV-09 55.4069

Bestatina 51.2461

Fonte: Autoria própria, 2025.

Figura 4A. Complexos 2D da LTA4H com JREV-07. Fonte: Autoria própria, 2024.
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Figura 4B. Complexos 2D da LTA4H com Bestatina. Fonte: Autoria própria, 2024.

Estes resultados apontam estes derivados N-acilidrazônicos como poten-
ciais agentes para o tratamento da asma, podendo inibir em diferentes níveis 
a via da síntese de leucotrienos. O LTB4 e os cisteinil leucotrienos promovem 
a quimiotaxia e o aumento da permeabilidade vascular, respectivamente. A 
diminuição na produção de LTB4, via inibição da LTA4 hidrolase, contribui, 
portanto, para a redução da migração de leucócitos para o tecido infla-
mado, como o tecido brônquico. Enquanto que, a inibição da 5-LOX não só 
promove a diminuição da produção de LTB4, mas também dos cisteinil leuco-
trienos, potentes broncoconstritores. Sendo assim, estes são dois importantes 
alvos que têm sido explorados para o tratamento da asma, devido sua grande 
importância na fisiopatologia da doença (Bruno et al., 2018; Wan et al., 2017).

Existem várias isoformas de sintases de óxido nítrico, sendo que a indu-
zível (iNOS) tem sua produção aumentada por estímulos inflamatórios. Estas 
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enzimas são proteínas contendo heme que catalisam a conversão de arginina 
em citrulina, liberando uma molécula de óxido nítrico, um radical livre e 
potente vasodilatador (Chen, 2024; Zhang et al., 2024). A elevada produção 
de óxido nítrico (NO) durante o estado inflamatório contribui para vaso-
dilatação, atraindo mais células inflamatórias para o local, bem como para 
a formação de espécies reativas (radicais livres), que contribuem para mais 
lesão celular e ativação dos mecanismos da inflamação (Nah et al., 2024). 
Apenas o JREV-06 (70.4524) apresentou um fitness ligeiramente superior ao 
da pose de menor RMSD do inibidor cocristalizado da iNOS, o AR-C95791 
(70.0611). Na Figura 5 podem ser observados os complexos do JREV-06 e do 
AR-C95791 com a iNOS.

Figura 5. Complexos 2D da iNOS com A) JREV-06 e B) AR-C95791. Fonte: Autoria pró-
pria, 2024.
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Assim como o inibidor cocristalizado, o JREV-06 foi capaz de intera-
gir com aminoácidos da proteína e ao mesmo tempo realizar interações de 
empilhamento com o grupo heme. Também foram observadas ligações de 
hidrogênio com Arg388 e Asp382, resíduos importantes do sítio catalítico. 
Interações semelhantes foram observadas em outros estudos (Arias et al., 
2021; Garcin et al., 2008).

Por fim, realizou-se o docking no receptor β2-adrenérgico, um recep-
tor acoplado à proteína G (GPCR). Após ativação deste receptor, a proteína 
Gs ativa a enzima adenilato-ciclase, que por sua vez catalisa a conversão 
de monofosfato de adenosina (AMP) em AMP cíclico (AMPc). Os níveis 
intracelulares aumentados de AMPc levam à ativação da proteína cinase 
dependente de AMPc (PKA). A PKA fosforila diversos substratos, ativando 
vias de sinalização que culminam no relaxamento do músculo liso brônquico, 
causando broncodilatação (Brunton; Hilal-Dandan; Knollmann, 2018). Essa 
cascata está representada na Figura 6.

Figura 6. Cascata de sinalização do receptor β2-adrenérgico. Fonte: Autoria própria, 2025.

Os agonistas β2 fazem parte do tratamento padrão da asma, contudo, estão 
associados a efeitos adversos cardiovasculares, especialmente em pacien-
tes de risco (Cazzola et al., 2019). Um número significativo de moléculas 
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apresentou um fitness superior à do ligante cocristalizado, o agonista salbu-
matol. Na Tabela 4 e na Figura 7 estão os valores de fitness e o complexo da 
molécula com melhor resultado, respectivamente.

Tabela 4 – Melhores resultados de docking molecular com o receptor β2 (PDB: 7DHI).

Molécula Fitness score Interações

JRIN-08 46.3795

Interações hidrofóbicas (alquil e 
π-alquil), ligação de hidrogênio 
com Asp113; empilhamento π-π 

com Phe290.

JRIN-09 45.1293

JREV-08 44.8444

JRSG-08 44.8287

JRSG-09 44.5801

Salbutamol 34.0331

Fonte: Autoria própria, 2025.
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Figura 7. Complexos 2D do receptor β2 com a) JRIN-08 e b) Salbutamol. Fonte: Autoria 
própria, 2024.
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O JRIN-08 foi capaz de interagir com muitos dos mesmos aminoácidos 
que o salbutamol interage, incluindo resíduos importantes para atividade 
agonista, como Phe290 (Yang et al., 2021). O hidrogênio ligado ao nitrogê-
nio da N-acilidrazona do composto fez ligação de hidrogênio com Asp113 e 
o anel indol realizou interação de empilhamento π-π em forma de T com o 
resíduo Phe290. Apesar do maior número de ligações de hidrogênio realiza-
das pelo salbutamol, o número total de interações realizadas pelo JRIN-08 
foi bem maior, o que talvez explique seu fitness score superior, implicando o 
receptor β2 como um alvo potencial para os derivados N-acilidrazônicos.

Perfil farmacocinético in silico
Devido a semelhança estrutural das 4 moléculas mais promissoras, seu 

perfil farmacocinético foi muito semelhante. Com exceção do JRSG-08, todas 
demonstraram boa absorção gastrointestinal. A área de superfície polar topo-
lógica (TPSA) do JRSG-08 é bem mais elevada que a das outras moléculas, 
o que pode explicar porque o composto saiu da área favorável a absorção 
gastrointestinal no gráfico boiled-egg gerado pelo SwissADME (Figura 8). 
Nenhum dos compostos violou as regras de druglikeness estabelecidas por 
Lipinski (peso molecular ≤ 500; MLogP ≤ 4,15; aceptores de ligação de hidro-
gênio ≤ 10; doadores de ligação de hidrogênio ≤ 5), as quais indicam que os 
compostos apresentam propriedades físico-químicas que favorecem a biodis-
ponibilidade oral (Tian et al., 2015).

Figura 8. Gráfico boiled-egg de propriedades farmacocinéticas dos compostos pelo 
SwissADME. Fonte: SwissADME, 2025.
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Na Tabela 5 estão dispostos os principais resultados de perfil farmacociné-
tico das moléculas mais promissoras. Além da absorção Gi e cumprimento 
das regras de druglikeness, também é importante destacar que não é previsto 
que nenhuma das moléculas possa permear a barreira hematoencefálica 
(BHE), o que poderia acarretar na geração de efeitos adversos no sistema 
nervoso central. Esses compostos também não são prováveis substratos da 
glicoproteína P (P-Gp), a qual é responsável por interações medicamentosas 
farmacocinéticas. Por fim, com exceção do JRSG-08, todos os compostos são 
prováveis inibidores da isoforma majoritária das enzimas do citocromo P450, 
a CYP3A4, o que pode implicar na inibição do metabolismo de outros fárma-
cos e, portanto, exacerbar efeitos tóxicos (Li et al., 2019).

Tabela 5. Principais propriedades farmacocinéticas previstas in silico para as moléculas 
mais promissoras

PROPRIEDADE JRSG-08 JREV-07 JREV-06 JRIN-08

Peso Molecular (g/mol) 427,41 395,41 367,36 390,39

LogP 2,02 2,73 1,94 2,45

Log S -3,67 -3,99 -3,51 -4,01

Absorção Gi Baixa Alta Alta Alta

Permeabilidade pela BHE Não Não Não Não

Substrato da P-Gp Não Não Não Não

Inibição de CYP3A4 Não Sim Sim Sim

Violação das regras de 
Lipinski

Não Não Não Não

Fonte: Autoria própria, 2025.

O metabolismo dos fármacos é uma etapa crucial da sua farmacociné-
tica, sendo responsável pela bioinativação das moléculas e facilitando a sua 
excreção pela urina. O conhecimento dos principais pontos metabólicos 
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de uma estrutura de uma molécula em potencial permite prever sua labili-
dade metabólica e quais os possíveis metabólitos (Chagas; Moss; Alisaraie, 
2017). As 4 moléculas promissoras apresentaram um semelhante perfil de 
metabolismo no Xenosite. Todas possuem em sua estrutura uma porção 
aceptora de Michael, o qual pode sofrer reação de adição com bionucleófi-
los, como a glutationa (Jackson et al., 2017). Além disso, todos os compostos 
possuem hidroxilas fenólicas livres que podem sofrer conjugação com ácido 
glicurônico. Ademais, as metoxilas e etoxilas podem sofrer O-desalquilação, 
formando os fenóis correspondentes.
					   

CONCLUSÕES

Os novos derivados N-acilidrazônicos planejados neste estudo apre-
sentaram bons resultados in silico tanto de docking molecular quanto de 
perfil farmacocinético. Através do docking foi possível identificar potenciais 
alvos para estas moléculas e analisar seu perfil de interações. Portanto, estas 
moléculas demonstram ser promissoras para o desenho de novos fármacos 
anti-inflamatórios e antiasmáticos, sendo necessário buscar rotas sintéticas 
plausíveis para sua obtenção de forma eficiente e com menor custo. Ademais, 
é importante avaliar o perfil de toxicidade dos compostos, de forma a garantir 
maior segurança e eficácia dos mesmos.
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INDICADORES DE PRODUTIVIDADE E ECONÔMICO DE 
FRANGOS CAIPIRAS ALIMENTADOS COM DIFERENTES 
FORRAGEIRAS NO SEMIÁRIDO PARAIBANO  

Dennedy Magnos Oliveira Gomes 1  
Felipe Queiroga Cartaxo 2

Objetivou-se avaliar os indicadores de produtividade e econômico de 
frangos caipiras alimentados com rações contendo farelo das folhas 
de moringa (Moringa oleífera), de leucena (Leucaena leucocephala) 

e de gliricídia (Gliricidia sepium) no semiárido paraibano. O experimento 
foi conduzido no Setor de Avicultura da Universidade Estadual da Paraíba 
(UEPB), Campus-IV, Catolé do Rocha-PB. Foram utilizados 120 frangos 
caipiras da linhagem Label Rouge, conhecida como “Pescoço Pelado”, sendo 
30 frangos alimentados com a ração referência (sem forrageiras), 30 frangos 
alimentados com ração contendo 10% de farelo das folhas moriga (FFM), 
30 frangos alimentados com ração contendo 10% de farelo das folhas de 
leucena (FFL) e 30 frangos alimentados com ração contendo 10% de farelo 
das folhas gliricídia (FFG), distribuídos em quatro tratamentos. Os frangos 
caipiras alimentados com a ração referência e a ração contendo FFM apresen-
taram maiores pesos vivos, ganho de peso médio diário e ganho de peso total. 
Houve efeito das rações sobre o consumo médio de ração, em que os fran-
gos alimentos com o FFM consumiram maior quantidade em comparação 
as rações contendo os demais farelos das folhas das forrageiras. Os frangos 
caipiras submetidos à ração contendo o FFM apresentaram melhor conversão 
alimentar em relação aos animais que consumiram FFL. A maior margem 
bruta de lucro dos frangos alimentados com FFM foi aproximadamente 30% 

1	 Aluno do Curso de Agronomia. E-mail: dennedy.gomes@aluno.uepb.edu.br
2	 Centro de Ciências Humanas e Agrárias- Campus IV E-mail: felipequeirogacartaxo@servidor.

uepb.edu.br 
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maior em comparação aos animais que consumiram FFG e 46% maior aos 
frangos caipiras alimentados com FFL. Frangos alimentados com ração con-
tendo FFM apresentam melhores de produtividade e econômico.

Palavras-chave: Alimentos alternativos; Gliricídia; Leucena; Moringa; 
Sistema Semi-intensivo. 

INTRODUÇÃO 

A carne de frango é a proteína mais consumida no Brasil, sendo uma 
carne de excelente conteúdo nutricional e com preços.

Acessíveis e relativamente estáveis, quando comparada a outras prote-
ínas, derivadas de outras espécies (Cavalcanti, 2019). Aliado a este fato, a 
carne de frangos caipiras tem tido uma demanda crescente por parte dos con-
sumidores, que deve estar relacionado dentre outros aspectos as qualidades 
sensoriais e organolépticas da carne destes animais em relação aos frangos 
industriais criados em regime de confinamento e abatidos aproximadamente 
aos 45 dias de vida. 

Outro fato que pode justificar a maior procura por frangos caipiras, tam-
bém conhecidos como frango colonial, é o sistema de criação adotado. Neste 
sistema de produção, as aves a partir de 28 dias idade até o abate, entre 80 e 
100 dias, são criadas soltas alimentando-se de ração e do pasto composto por 
forrageiras de alto valor nutritivo e alta digestibilidade. Este fato tem sido uma 
demanda cada vez maior por parte dos consumidores que preferem produtos 
que sejam criados em ambiente onde o bem estar animal seja prioridade.

Com relação à alimentação, os alimentos que compõe a dieta dos frangos 
caipiras são à base de concentrados de origem vegetal e minerais, não tendo a 
necessidade da utilização de aditivos, como promotores de crescimento, dei-
xando o produto mais saudável e atendendo as exigências dos consumidores 
que procuram por produtos com essa característica.

Os ingredientes utilizados na alimentação dos frangos caipiras são à base 
milho, como fonte energética, e farelo de soja, como fonte proteica, porém 
estes alimentos convencionais apresentam altos preços, reduzindo sobrema-
neira a lucratividade da criação. Macambira et al. (2018) afirmaram que a 
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alimentação representa o maior custo de produção no setor avícola, estando 
em torno de 60 a 70%.

De acordo com Silva (2018), os elevados preços de cereais estimulam as 
pesquisas sobre fontes alternativas de alimentos para não ruminantes. Com 
finalidade de gerar produtos aliados a realidade econômica dos produtores. 
Nos trópicos temos recursos forrageiros que podem competir com vanta-
gem com cereais, apresentando elevados níveis nutricionais. Neste sentido, 
existem forrageiras como exemplo a gliricídia (Gliricidia sepium), leucena 
(Leucaena leucocephala) e moringa (Moringa oleífera), que são leguminosas 
arbóreas e apresentam elevado percentual de proteína.     

Silva et al. (2019) afirmaram que a gliricídia é uma leguminosa arbórea 
perene de elevada produtividade de folhas comestíveis, nativa do México e 
América Central introduzida no Brasil, sendo indicada como um suplemento 
forrageira de proteína, principalmente quando se considera seu elevado teor 
proteico em torno de 24% de proteína bruta.

De acordo com Lopes et al. (2014), entre as plantas adaptadas ao bioma 
caatinga, a leucena se destaca por ser uma leguminosa, cujo material foliar 
apresenta excelente aporte de proteína, satisfatório valor energético. Arruda 
et al. (2010) afirmaram que uma das leguminosas adaptadas ao semiárido e 
usada para aves caipiras é a leucena, cujo o terço aéreo da planta apresenta 
satisfatório valor proteico e energético.

Com relação a moringa, segundo Sobral et al. (2020), a moringa é uma 
leguminosa arbórea nativa do Norte da Índia, e pode ser encontrada na 
região Nordeste do Brasil, tendo seu cultivo na região do semiárido devido a 
tolerância à seca e adaptação a diversos tipos de solos. Oliveira et al. (2020), 
para animais não ruminantes a moringa constitui em fonte alimentar com 
alto teor de proteínas com ótimo valor biológico, atuando como um promo-
tor de desempenho e aumentando o ganho de peso dos animais. Teixeira 
(2012) encontrou 28,6% de proteína bruta na farinha de suas folhas, portanto 
pode substituir parcialmente o concentrado proteico (farelo de soja), que é o 
alimento de maior custo na ração das aves, melhorando os indicadores eco-
nômicos da atividade.

Diante do exposto, objetivou-se avaliar os indicadores de produtividade 
e econômico de frangos caipiras alimentados com rações contendo farelo das 
folhas de moringa, de leucena e de gliricídia no semiárido paraibano.



479

MATERIAL E MÉTODOS

Caracterização da área experimental
O projeto foi submetido ao Comitê de Ética de Uso de Animais da 

Universidade Estadual da Paraíba sob o número de protocolo 049/2023. 
A pesquisa foi conduzida no Setor de Avicultura Alternativa da 

Universidade Estadual da Paraíba/UEPB/Campus/IV, no município de Catolé 
do Rocha/PB.

Tratamentos e amostragens
Foram utilizados 120 frangos caipiras da linhagem Label Rouge, conhe-

cida como “Pescoço Pelado”, sendo 30 frangos alimentados com a ração 
referência (sem forrageiras), 30 frangos alimentados com ração contendo 
10% de farelo das folhas moringa (FFM), 30 frangos alimentados com ração 
contendo 10% de farelo das folhas de leucena (FFL) e 30 frangos alimentados 
com ração contendo 10% de farelo das folhas gliricídia (FFG), distribuídos 
em quatro tratamentos. 

As rações contendo diferentes farelos das folhas de forrageiras tiveram 
três tipos de composição, visando atender as exigências nutricionais nas dis-
tintas fases de vida dos frangos: inicial (8 - 28 dias), crescimento (29 - 56 
dias) e final (57- 84 dias), que foram formuladas para ficarem isoproteicas e 
isoenergéticas (Tabelas 1, 2 e 3), conforme as recomendações de Rostagno et 
al. (2011) para frangos de desempenho regular.

Na água destinada aos frangos caipiras foi adicionado pastilhas de cloro 
para prevenir o crescimento de microrganismos patógenos que podem causar 
doenças às aves.
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Tabela 1. Composição percentual das rações para a fase de 8 a 28 dias de idade

Composição alimentar (%)
Tratamentos

Referência Leucena Moringa Gliricídia
Milho moído 66,50 57,30 57,30 57,30
Farelo de soja 28,50 27,70 27,70 27,70

Farelo das folhas de leucena - 10,00 - -
Farelo das folhas de moringa - - 10,00 -

Farelo das folhas de 
gliricidia

- - - 10,00

Núcleo crescimento 5,00 5,00 5,00 5,00
Total 100,0 100,0 100,0 100,0

Composição química
Proteína bruta (%) 19,35 20,28 20,01 20,45

Energia metabolizável 
(Kcal/kg MS)

Fibra bruta (%) 2,84 3,85 5,00 4,33
Extrato etéreo (%) 3,88 3,89 4,25 3,74

Cálcio (%) 0,91 1,14 1,20 1,15
Fósforo (%) 0,57 0,56 0,56 0,56
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  Tabela 2. Composição percentual das rações para a fase de 29 a 56 dias de idade

Composição alimentar (%)
Tratamentos

Referência Leucena Moringa Gliricídia
Milho moído 70,00 63,00 63,00 63,00
Farelo de soja 25,00 22,00 22,00 22,00

Farelo das folhas de leucena - 10,00 - -
Farelo das folhas de moringa - - 10,00 -
Farelo das folhas de gliricidia - - - 10,00

Núcleo engorda 5,00 5,00 5,00 5,00
Total 100,0 100,0 100,0 100,0

Composição química
Proteína bruta (%) 17,96 18,02 17,76 18,20

Energia metabolizável (Kcal/
kg MS)

- - - -

Fibra bruta (%) 2,76 3,71 4,86 4,19
Extrato etéreo (%) 4,01 4,10 4,46 3,95

Cálcio (%) 0,90 1,12 1,18 1,13
Fósforo (%) 0,51 0,49 0,46 0,56
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 Tabela 3. Composição percentual das rações para a fase de 57 a 84 dias de idade

Composição alimentar (%)
Tratamentos

Referência Leucena Moringa Gliricídia
Milho moído 75,00 67,00 67,00 67,00
Farelo de soja 20,00 18,00 18,00 18,00

Farelo das folhas de leucena - 10,00 - -
Farelo das folhas de moringa - - 10,00 -

Farelo das folhas de 
gliricidia

- - - 10,00

Núcleo engorda 5,00 5,00 5,00 5,00
Total 100,0 100,0 100,0 100,0

Composição química
Proteína bruta (%) 15,98 16,44 16,17 16,61

Energia metabolizável 
(Kcal/kg MS)

- - - -

Fibra bruta (%) 2,64 3,61 4,76 4,09
Extrato etéreo (%) 4,19 4,25 4,60 4,10

Cálcio (%) 0,88 1,11 1,17 1,12
Fósforo (%) 0,49 0,47 0,48 0,47

Variáveis analisadas: Crescimento 
Ao chegarem ao aviário, os frangos caipiras foram colocados em um 

círculo de proteção cada grupo com campânulas (aquecedores) para pro-
porcionar calor de aproximadamente de 32ºC, tendo em vista que os pintos 
não são capazes de manter adequadamente sua temperatura corporal. Este 
aquecimento teve duração de sete dias e foi realizado por meio de iluminação 
elétrica. 

O piso foi forrado com palha de arroz, substrato utilizado para a deno-
minada “cama de frango”, sendo imprescindível para evitar calos e feridas no 
peito e nas articulações das aves caipiras durante o período que estiverem no 
aviário. Após o período de aquecimento os círculos de proteção foram retira-
dos, liberando o galpão para os frangos caipiras jovens. 
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As rações foram fornecidas duas vezes ao dia. Na fase inicial de vida dos 
pintos, primeira semana, todos os frangos caipiras ficaram juntos e recebe-
ram ração comercial única para pintos de um a sete dias de idade.

Posteriormente, os frangos foram divididos em quatro grupos: 0,0% de 
forrageiras, 10,0% de FFM, 10,0% de FFL e 10,0% de FFG, contendo 30 fran-
gos caipiras em cada grupo. 

Quando os frangos caipiras completaram 28 dias de vida os animais foram 
soltos em três piquetes. Nestes piquetes os frangos tiveram acesso ao pasto à 
base de capim Tifton 85 (Cynodon spp) e sombra.

Produção do farelo das folhas de forrageiras
O Campus IV da UEPB dispõe de áreas onde estão as plantas de moringa, 

leucena e gliricídia. As folhas destas forrageiras foram utilizadas para produ-
ção do farelo das folhas que compuseram as dietas dos frangos caipiras. 

Incialmente os ramos foram cortados, posteriormente, as folhas foram 
retiradas dos talos manualmente com a utilização de luvas. Em seguida, as 
folhas foram desidratadas ao sol durante aproximadamente 24 horas e tritu-
radas em forrageira para a obtenção do farelo das folhas para serem utilizadas 
nas rações experimentais dos frangos caipiras. 

Depois de confeccionado o farelo das folhas de moringa, leucena e gliri-
cidia os mesmos foram incluindos nas dietas experimentais, tendo sido antes 
do fornecimento às aves misturados e homogeneizados aos demais ingre-
dientes da ração.

Variáveis analisadas
Os frangos de caipiras foram pesados no início e final da pesquisa, o que 

permitiu calcular o ganho de peso total (GPT) durante o período experi-
mental, pela seguinte fórmula: GPT = Peso final – Peso inicial. Foi calculado 
também o ganho de peso médio diário (GPMD) das aves pela fórmula: 
GPMD = (Peso final – Peso inicial)/84 dias. As aves foram pesadas com 1, 8, 
28 ,56 e 84 dias de vida.

O consumo de ração foi calculado diariamente pela diferença do ofertado 
e a sobra. A sobra foi reajustada diariamente para proporcionar o consumo 
voluntário e para permitir um percentual de 10%. 
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De posse dos dados de consumo de ração total (CRT) durante todo o 
período experimental e o peso total de frangos caipiras (PTF) aos 84 dias de 
idade foi calculada a conversão alimentar (CA), ou seja, a transformação da 
ração em peso vivo pela fórmula: CA = CRT/PTF. O ganho de peso médio 
diário, o consumo de ração e a conversão alimentar foram calculados nos 
períodos entre 8 a 28 dias, 28 a 56 dias, 56 a 84 dias e 8 a 84 dias.

Como indicador econômico foi calculado a margem bruta de lucro (MB), 
envolvendo os preços dos ingredientes constantes nas rações. Esses cálculos 
foram de acordo com os determinados por Ramos et al. (2006) e a margem 
bruta de lucro foi obtida pela seguinte equação:

MB = (kg total frango produzido x preço de venda do frango) – (preço da 
ração de cada tratamento x ração consumida).   

 
Análise estatística
Os trinta frangos de cada tratamento foram divididos em seis grupos con-

tendo cinco aves, portanto, seis repetições por tratamento.     
Os dados foram submetidos à análise de variância em delineamento intei-

ramente casualizado com 06 repetições por tratamento utilizando-se o teste F 
para comparação dos quadrados médios dos fatores testados.

O modelo estatístico utilizado foi o seguinte: Yij= μ + Ti + εij, em que: 
Yij = valor observado da variável dependente estudada, μ = média geral; Ti = 
efeito do tratamento i; e εij = erro aleatório associado a cada observação. As 
médias foram comparadas pelo teste Tukey a 5% de probabilidade.

  

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Os pintos caipiras registraram pesos vivos ao primeiro dia de vida seme-
lhantes (P>0,05) com média de 35,16 g, demonstrando a homogeneidade 
entre os tratamentos (Tabela 4). No entanto, foi observado efeito (P<0,05) 
para os pesos vivos aos 8, 28, 56 e 84 dias de vida. Vale ressaltar que, a inclu-
são dos distintos farelos das folhas das forrageiras ocorreu após os oito dias 
de vida e as pesagens para avaliar esse efeito foram aos 28, 56 e 84 dias de 
vida. Nesses períodos, observa-se que a ração referência, sem farelo das 
folhas de forrageiras, obteve as maiores (P<0,05) médias em comparação aos 
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tratamentos contendo FFL e FFG, porém foi observado semelhança (P>0,05) 
aos 56 e 84 dias de vida em relação aos frangos caipiras alimentados com a 
ração FFM.  

  Tabela 4. Pesos vivos (g) de frangos caipiras alimentados com rações contendo diferentes 
forrageiras   

    Tratamento

Variável Referência Leucena Moringa Gliricídia EPM P

Peso vivo 
01 (dia) 35,66 35,00 35,00 35,00 2,943 0,9717

Peso vivo 
08 (dias) 157,66b 168,00a 166,83a 168,33a 5,106 0,0047

Peso vivo 
28 (dias) 609,17a 428,00c 563,50b 446,00c 35,279 0,0001

Peso vivo 
56 (dias) 1.652,67a 966,83c 1.764,50a 1.180,67b 128,07 0,0001

Peso vivo 
84 (dias) 2.989,17a 1.812,50c 2.955,00a 2.168,67b 143,54 0,0001

Médias seguidas por letras distintas na linha diferem (P<0,05) entre si pelo teste Tukey.

 

Os consumos de ração dos frangos caipiras na primeira fase de inclusão 
dos farelos das folhas das forrageiras (8-28 dias) não apresentaram efeito 
(P>0,05) (Tabela 5). No entanto, para os demais intervalos (29-56 e 57-84 
dias) houve efeito (P<0,05), em que o tratamento contendo FFL obtiveram as 
menores médias em relação ao tratamento contendo FFM. 

Ao analisar o consumo total de ração (8-84 dias) e consumo médio de 
ração levando-se em consideração apenas os tratamentos contendo farelos 
das folhas de forrageiras, observa-se que foi maior (P<0,05) para os fran-
gos caipiras alimentados com a ração contendo o FFM em comparação aos 
frangos submetidos às rações contendo FFL e FFG. Isto denota que o farelo 
das folhas de moringa apresentou boa digestibilidade e boa palatabilidade, 
demonstrada pelo maior consumo de ração durante o período experimental.
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Tabela 5. Consumos de ração de frangos caipiras alimentados com rações contendo dife-
rentes forrageiras   

    Tratamento

Variável Referência Leucena Moringa Gliricídia EPM P

CMR (g) 08 - 
28 (dias) 52,55 50,98 51,51 47,00 10,3158 0,8018

CMR (g) 29 - 
56 (dias) 92,26b 75,47b 113,66a 83,02b 16,7412 0,0049

CMR (g) 57 - 
84 (dias) 168,32a 123,35c 158,84ab 128,55bc 27,7927 0,0259

CTR (g) 08 - 
84 (dias) 8.347,5ab 6.586,6c 8.660,5a 6.864,2bc 1336,76 0,0304

CRM (g) 108,41ab 85,54c 112,47a 89,15bc 17,3605 0,0304

CMR = consumo de ração; CTR = consumo total de ração; CRM = consumo de ração 
médio. Médias seguidas por letras distintas na linha diferem (P<0,05) entre si pelo teste 

Tukey.

  
Foi observado efeito (P<0,05) da inclusão dos farelos das folhas das for-

rageiras sobre o ganho de peso médio diário (Tabela 6). Os frangos caipiras 
submetidos ao tratamento referência obtiveram maiores ganhos de pesos em 
todos os períodos quando comparados aos frangos alimentados com os FFL 
e FFG. Por outro lado, os frangos caipiras alimentados com FFM registraram 
ganhos de peso médio diário semelhantes (P>0,05) em todos os períodos em 
comparação ao tratamento referência, exceto entre 29 e 56 dias de vida.

O ganho de peso durante o período todo experimental (8-84 dia) e ganho 
de peso total dos frangos caipiras foram maiores (P<0,05) para as aves subme-
tidas aos tratamentos referência e FFM, em segundo lugar para o tratamento 
contendo FFG e em terceiro lugar para o tratamento FFL.

Vásquez (2021) pesquisando a utilização de farelo das folhas de moringa 
na alimentação de frangos caipiras com diferentes inclusões (0,00; 0,75; 1,50; 
2,25 e 3,0%), encontrou na ração contendo o maior percentual de inclusão 
(3,0%) ganho de peso total de 2.733 g,  sendo menor que o observado no 
presente estudo para o mesmo farelo (2.920,00 g). Este resultado demonstra 
que o FFM pode ser incluindo em maiores proporções sem prejuízo para o 
desempenho dos frangos caipiras.
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Oliveira et al. (2000) avaliando o desempenho de frangos de corte durante 
42 dias alimentados com duas diferentes espécies de leucena (Leucaena leuco-
cephala e Leucaena cunningan) e feijão guandu, também observaram que os 
frangos submetidos à ração referência obtiveram maior ganho de peso total 
em relação aos frangos que consumiram as rações contendo as diferentes 
espécies de leucena. Da mesma forma, Fernandes et al. (2018) constataram 
em frangos caipiras pescoço pelado, que as aves alimentadas com a ração 
referência registraram maior ganho de peso diário (41,1 g/dia) quando com-
parados com a ração contendo feno de leucena (34,0 g/dia).

          Tabela 6. Ganhos de peso de frangos caipiras alimentados com rações contendo dife-
rentes forrageiras 

    Tratamento

Variável Referência Leucena Moringa Gliricídia EPM P

GPMD (g/dia) 
08 -28 dias 28,67a 19,65c 26,42b 20,55c 1,8133 0,0001

GPMD (g/dia) 
29 - 56 dias 37,26a 19,24c 42,89a 26,23b 4,8536 0,0001

GPMD (g/dia) 
57 - 84 dias 47,73a 30,20c 42,51ab 35,28bc 6,7864 0,0012

GPMD (g/dia) 
08 - 84 dias 35,16a 21,16c 34,76a 25,40b 1,7076 0,0001

GPT (g)          
01 - 84 dias 2.953,50a 1.777,50c 2.920,00a 2.133,67b 143,43 0,0001

   GPMD = ganho de peso médio diário; GPT = ganho de peso total; CA = conversão 
alimentar; Médias seguidas por letras distintas na linha diferem (P<0,05) entre si pelo teste 

Tukey.

             
A conversão alimentar sofreu efeito (P<0,05) da inclusão dos diferentes 

farelos de forrageiras em todos os períodos, exceto o período entre 57-84 dias 
de vida dos frangos caipiras (Tabela 7). Isto denota que os frangos caipiras 
transformaram as rações em peso vivo de forma diferente, principalmente no 
período total de fornecimento (8-84 dias) dos farelos das folhas forrageiras, 
em que as rações referência e FFM apresentaram melhor conversão alimen-
tar quando comparadas com a ração contendo FFL. Já a ração contendo 
FFG apresentou conversão alimentar semelhante as demais. Isto sugere que, 
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dentre as rações que continham os farelos das folhas de forrageiras, o FFM foi 
o que   apresentou melhor transformação da ração em peso vivo, resultando 
em um aproveitamento mais eficiente da fibra presente nesse volumoso em 
relação ao FFL.

Vale ressaltar que, a fibra presente nas forrageiras é um fator limitante na 
alimentação das aves, em razão do seu aparelho digestivo apresentar baixa 
eficiência no aproveitamento de carboidratos fibrosos (celulose e hemicelu-
lose) e, consequentemente aumentar o aporte de energia da ração. De forma 
geral, os resultados obtidos para conversão alimentar das diferentes rações 
contendo os farelos de forrageiras podem ser considerados bons, variando 
de 3,11 a 3,95 grama por grama de peso vivo produzido. A disponibilidade 
de cada unidade de produtiva que determinará a escolha da forrageira para 
produção do farelo das folhas. 

Veras (2023) avaliando a inclusão de diferentes níveis (0,00; 3,33; 6,66 
e 10,0%) do farelo das folhas de moringa na alimentação de frangos caipi-
ras, encontrou na ração contendo 10,0% conversão alimentar de 3,28 g de 
ração para cada 1,0 g de peso ganho, sendo conversão alimentar pior que a 
observada no presente estudo para o mesmo farelo (3,11 g/g). Por outro lado, 
Vásquez (2021) pesquisando a utilização de farelo das folhas de moringa na 
alimentação de frangos caipiras com diferentes inclusões (0,00; 0,75; 1,50; 
2,25 e 3,0%), observou na ração contendo maior proporção de FFM (3,0%) 
melhor conversão alimentar com o valor de 3,0 g de       ração/g de peso ganho. 
Este resultado pode ser justificado pelo menor percentual de fibra contida 
nesta ração, em virtude da menor inclusão farelo das folhas de moringa.

Oliveira et al. (2000) avaliando o desempenho de frangos de corte ali-
mentados com duas diferentes espécies de leucena (Leucaena leucocephala 
e Leucaena cunningan) e feijão guandu, também verificaram que os frangos 
que receberam à ração referência obtiveram melhor conversão alimentar 
quando comparados as aves que consumiram as rações contendo as diferen-
tes espécies de leucena. 

Fernandes et al. (2018) também constataram em frangos caipiras pescoço 
pelado que as aves alimentadas com a ração referência registraram melhor 
conversão alimentar (3,70) em comparação aos frangos submetidos a ração 
contendo feno de leucena (5,00).
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         Tabela 7. Conversão alimentar de frangos caipiras alimentados com rações contendo 
diferentes forrageiras 

    Tratamento

Variável Referência Leucena Moringa Gliricídia EPM P

CA (g/g) 08 
- 28 dias 1,84b 2,59a 1,96b 2,29ab 0,4451 0,0338

CA (g/g) 29 
- 56 dias 2,54b 4,02a 2,73b 3,24ab 0,8671 0,0350

CA (g/g) 57 
- 84 dias 3,61 4,26 3,82 3,76 1,079 0,7558

CA (g/g) 08 
- 84 dias 2,99b 3,95a 3,11b 3,41ab 0,6310 0,0660

CA = conversão alimentar. Médias seguidas por letras distintas na linha diferem (P<0,05) 
entre si pelo teste Tukey.

  
Os frangos caipiras que foram alimentados com as rações referência e 

contendo FFM obtiveram maior margem bruta de lucro (Tabela 8). 
Ao analisar os frangos caipiras alimentados com as rações contendo fare-

los de folhas das forrageiras, a ração contendo FFM obtive uma margem bruta 
de lucro de aproximadamente 46,0% maior que os frangos alimentados com a 
ração contendo FFL e 30,0% maior que os frangos submetidos à ração com-
posta por FFG. Dessa forma, o FFM pode ser uma opção interessante para 
reduzir os custos com a ração de frangos caipiras, melhorando o desempenho 
biológico e econômico da atividade.
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Tabela 8. Margem bruta de lucro de frangos caipiras 

Variáveis
Tratamento

Referência Leucena Moringa Gliricídia

Nº de observações 30 30 30 30

Peso total de frango produ-
zido (kg) 88,62 53,34 87,6 64,02

Preço do frango caipira vivo 
(R$/kg) 18,00 18,00 18,00 18,00

Preço total do frango ven-
dido (R$) 1.595,16 960,12 1.576,80 1.152,36

Consumo total de ração (kg) 250,44 197,61 259,83 205,92

Custo total da ração (R$) 471,09 369,87 476,10 383,69

Custo médio da ração (R$/
kg) 1,88 1,87 1,83 1,86

Período de duração (dias) 84 84 84 84

Margem bruta (R$/
tratamento) 1.124,07 590,25 1.100,70 768,67

Com o resultado econômico avaliado por meio da margem bruta pode-
-se afirmar que, caso os concentrados convencionais proteicos, como o farelo 
de soja, aumentem muito o seu valor de mercado, o FFM pode ser utilizado 
como alternativa viável economicamente.       

É importante ressaltar que, no cálculo de margem bruta não foi levado 
em consideração como despesa o valor do pinto com um dia de vida, medi-
camentos, vacinas, energia e mão de obra. As despesas computadas foram o 
custo de cada ingrediente convencional que entrou na composição da ração e 
o custo para produção dos farelos de folhas das forrageiras, por outro lado, a 
receita obtida foi oriunda do peso vivos dos frangos multiplicado pelo preço 
do quilograma de frango caipira vivo praticado na região. 
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CONCLUSÕES

Os frangos caipiras submetidos às rações contendo farelo das folhas de 
moringa e a referência apresentam indicadores de produtividade e econô-
mico semelhantes. Dentre as rações contendo farelo das folhas de forrageira a 
ração à base de moringa proporciona os melhores resultados.

A inclusão do farelo das folhas de forrageiras pode ser uma alternativa 
interessante para avicultores de base familiar, tendo em vista que o custo com 
a mão de obra para produção destes farelos poderá ser reduzido ou nulo.
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No cenário contemporâneo, os avanços tecnológicos têm se mos-
trado essenciais em diversos setores, mas especialmente no campo 
da saúde, onde as inovações têm beneficiado uma parcela signifi-

cativa da sociedade. A adoção de tecnologias no ambiente médico, tanto em 
tratamentos quanto em medidas preventivas, têm se tornado indispensáveis. 
Pensando nisso, foi desenvolvido o aplicativo Saúde para iPhone e Apple 
Watch, com o objetivo de oferecer uma solução integrada com a utilização 
de parâmetros essenciais à saúde. O aplicativo utiliza as funcionalidades 
do Apple HealthKit, um framework desenvolvido pela Apple que permite a 
coleta, armazenamento e compartilhamento de dados de saúde, permitindo 
o rastreamento contínuo de dados como frequência cardíaca, contagem de 
passos, monitoramento do sono, entre outros. Além disso, o aplicativo envia 
dados para um dashboard desenvolvido também pela Sênior para ajudar os 
profissionais a proporcionarem um suporte eficiente no gerenciamento. A 
integração entre iPhone e Apple Watch garante uma experiência fluida, onde 
os dados são sincronizados de forma automática, possibilitando a detecção de 
padrões, oferecendo um suporte adicional.
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INTRODUÇÃO 

Os avanços tecnológicos têm desempenhado um papel crucial na área da 
saúde, trazendo impactos diretos na longevidade e na redução da mortalidade 
por diversas doenças. O uso de tecnologias digitais ampliou o acesso a diag-
nósticos e tratamentos, especialmente em áreas mais restritas e distantes dos 
grandes centros urbanos, onde muitas vezes o acesso aos serviços de saúde 
era limitado ou muitas das vezes inexistente. Neste cenário, ferramentas digi-
tais têm proporcionado uma transformação no modo como os serviços são 
oferecidos, permitindo que populações em situação de vulnerabilidade sejam 
alcançadas com maior eficiência.

Com o desenvolvimento de dispositivos cada vez mais modernos, com-
pactos e acessíveis, a tecnologia não apenas ampliou o acesso a soluções de 
saúde, mas também contribuiu de maneira significativa para a redução de 
custos operacionais em hospitais, clínicas e consultórios. Tecnologias como 
sensores biomédicos, dispositivos vestíveis, aplicativos móveis e sistemas de 
monitoramento remoto tornaram-se aliados essenciais na prevenção, diag-
nóstico precoce e tratamento de doenças. Além disso, a capacidade de coletar, 
armazenar e processar grandes volumes de dados em tempo real permitiu que 
a tomada de decisões clínicas fosse cada vez mais assertiva, contribuindo para 
tratamentos personalizados e maior eficiência na gestão dos recursos.

A pandemia do COVID-19 acelerou o processo de desenvolvimento e 
adoção de novas tecnologias, impulsionando inovações e ampliando o uso 
de aplicativos e plataformas voltados para a melhoria da qualidade de vida, 
consolidando a integração entre saúde e tecnologia como elemento central.  
Dados da declaração pela Organização Mundial da Saúde em março de 2020, 
intensificou o uso de tecnologias digitais no Brasil, passando de 71% dos 
domicílios com acesso à internet em 2019 para 83% no ano passado, o que 
corresponde a 61,8 milhões de domicílios com algum tipo de conexão à rede. 
O distanciamento social e a sobrecarga dos sistemas de saúde criaram uma 
necessidade urgente de soluções cada vez mais viáveis para o monitoramento 
remoto de pacientes, consultas online, acompanhamento de sintomas e ges-
tão de dados de saúde de forma integrada e segura, evitando o colapso do 
sistema de saúde. Neste contexto, o acompanhamento médico sem a neces-
sidade de deslocamento foi fundamental para manter o cuidado contínuo 
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de pacientes, especialmente aqueles com doenças crônicas. O levantamento 
– que traz também uma radiografia do uso da televisão pelos brasileiros – 
mostra que 88% da população com 10 anos ou mais de idade acessaram a 
internet em 2023. São 164,5 milhões de pessoas. Em 2019, a proporção era 
79,5%, e em 2016, 66,1%. A pesquisa leva em consideração qualquer tipo de 
acesso, seja no domicílio ou fora dele.

Essas tecnologias, como smartphones, smartwatches, pulseiras inteligen-
tes e outros dispositivos vestíveis, tornaram-se ferramentas essenciais para 
o cuidado contínuo, permitindo que os pacientes acompanhem métricas de 
saúde em tempo real, como frequência cardíaca, pressão arterial, níveis de 
oxigênio no sangue, padrões de sono, entre outros dados relevantes. Essas 
informações podem ser compartilhadas automaticamente com os profissio-
nais de saúde, proporcionando um acompanhamento mais detalhado e eficaz, 
permitindo, inclusive, a detecção precoce de anomalias que poderiam passar 
despercebidas em consultas convencionais. Esse cenário fortalece a integra-
ção de tecnologias avançadas, como internet das coisas (IoT) e inteligência 
artificial (IA).

O futuro da área da saúde está cada vez mais ligado à inovação tecno-
lógica, promovendo um cuidado mais eficiente, acessível e personalizado. 
Essa transformação possibilita não apenas uma melhoria na qualidade de 
vida dos pacientes, mas também contribui para uma maior gestão de pes-
soas, otimização de processos, padronização de procedimentos e redução de 
erros, garantindo uma assistência mais segura e humanizada. A convergência 
entre tecnologia e saúde molda um novo paradigma, onde a conectividade, a 
automação, o uso de dados em larga escala e o desenvolvimento de soluções 
inteligentes tornam-se elementos essenciais para a construção de sistemas de 
saúde mais resilientes, inclusivos e preparados para os desafios das próximas 
décadas.
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MATERIAL E MÉTODOS

Para a aplicação utilizamos de diferentes dispositivos, e diferentes versões 
disponibilizadas pelo sistema iOS, principalmente em questão de testes, para 
que assim pudéssemos chegar a uma versão estável do aplicativo. Durante 
esse processo, realizamos inúmeros testes em diferentes cenários de uso, 
garantindo que o aplicativo funcionasse de maneira otimizada em diversos 
modelos de iPhones e iPads, minimizando incompatibilidades e melhorando 
a experiência do usuário. Além disso, realizamos testes em diferentes con-
dições de rede para avaliar o comportamento do aplicativo em conexões 
instáveis, aprimorando a robustez da comunicação com o backend.

O Backend é a parte lógica da aplicação, foi escrito em NodeJS e 
TypeScript, sendo esse ambiente responsável por executar as funcionalidades 
do aplicativo. Com ele, realizamos diversas autenticações com o intuito de 
verificar se todas as informações poderiam ser coletadas e se todos os ter-
mos foram aceitos pelo usuário. Esse processo de autenticação é crucial para 
garantir a privacidade e a segurança dos dados, seguindo as diretrizes de pro-
teção de dados estabelecidas por regulamentações como a LGPD e GDPR. 
Utilizamos JWT (JSON Web Token) para identificar e validar os usuários de 
maneira segura e eficiente, garantindo que cada solicitação feita ao sistema 
seja devidamente autenticada. Adotamos também o padrão REST para o 
desenvolvimento das rotas da API, garantindo interoperabilidade com pos-
síveis futuras integrações de terceiros ou sistemas de saúde complementares. 
Além disso, todo o backend foi hospedado em ambiente cloud, possibilitando 
escalabilidade e alta disponibilidade.

Os dados obtidos são enviados através de uma API de micro serviços para 
um Dashboard, que é responsável pela amostra dos dados para visualização 
dos profissionais, permitindo que possam tomar as medidas adequadas. Essa 
API foi estruturada para lidar com grandes volumes de dados de maneira 
eficiente, garantindo a escalabilidade do sistema. Além disso, implementa-
mos mecanismos de cache e otimização de requisições para garantir uma 
resposta rápida e eficiente do dashboard, facilitando o acesso às informações 
em tempo real pelos profissionais da saúde.

O aplicativo iOS foi desenvolvido de forma nativa, utilizando-se da lin-
guagem de programação Swift. Durante todo o processo de desenvolvimento 
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do app, utilizamos também a arquitetura MVVM (Model-View-ViewModel), 
adotada para garantir um desenvolvimento mais organizado e escalável. Essa 
arquitetura proporciona uma separação clara entre a lógica de negócios e a 
interface do usuário, resultando em um sistema modular e de fácil manuten-
ção. A adoção do MVVM facilita não apenas a escalabilidade do aplicativo, 
mas também a implementação de futuras melhorias, assegurando que o 
aplicativo Sênior Saúde Móvel possa evoluir conforme novas tecnologias e 
necessidades surgem. Trata-se também de um padrão que permite uma dis-
tinção clara entre os elementos visuais das telas de aplicação, os dados que 
serão coletados e exibidos — seja no console ou no dashboard — e a lógica 
de negócios que define os comportamentos da aplicação. Isso torna o código 
mais legível e de fácil manutenção, caso se faça necessário. O aplicativo, em 
si, é voltado para o uso do paciente, mas a principal fonte de informação 
está concentrada no dashboard, desenvolvido para o profissional que estará 
acompanhando os pacientes e monitorando suas métricas de saúde. O uso da 
arquitetura MVVM permitiu, por exemplo, que a ViewModel manipulasse a 
coleta e o envio dos dados captados pelo Apple Watch de forma independente 
da interface, permitindo que a equipe de design pudesse realizar ajustes visu-
ais sem impactar na lógica de negócios. Essa separação também foi crucial 
para a realização de testes unitários, garantindo maior confiabilidade na vali-
dação dos dados coletados.

Para o ambiente de testes, utilizamos o TestFlight, uma plataforma da 
própria Apple destinada a facilitar a distribuição do teste de aplicativos em 
dispositivos iOS antes do lançamento oficial na App Store. Essa ferramenta 
permite que desenvolvedores enviem suas aplicações para um grupo de tes-
tadores selecionados. Nesta aplicação, utilizamos o TestFlight para realizar 
testes contínuos do nosso aplicativo, permitindo que tanto a equipe de desen-
volvimento quanto os usuários pudessem fornecer feedback crucial sobre a 
forma de uso, desempenho e possíveis bugs encontrados. Isso nos permitiu 
corrigir erros e otimizar funcionalidades, garantindo que o aplicativo fosse 
robusto e de alta qualidade. A plataforma também nos deu a vantagem de 
realizar atualizações mais rápidas, uma vez que qualquer modificação feita no 
código era facilmente distribuída para todos os testadores, através de versões 
teste disponibilizadas.Os testes seguiram métricas específicas de usabilidade, 
tempo de resposta da aplicação, e consumo energético, sendo registrados em 
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um relatório de validação, o que contribuiu para a documentação e continui-
dade do projeto. Além disso, utilizamos ferramentas de monitoramento de 
erros e logs para identificar falhas em tempo real, possibilitando uma corre-
ção mais ágil de eventuais problemas.

As ferramentas para controle de versionamento foram utilizadas no Git 
e GitHub. Essas ferramentas permitiram um controle de versão eficaz, faci-
litando a colaboração entre a equipe de desenvolvimento. Com o uso do Git, 
conseguimos rastrear todas as alterações feitas no código, garantindo maior 
segurança e integridade do projeto. O GitHub possibilitou a criação de repo-
sitórios privados e públicos, além da integração com outras ferramentas de 
automação, como CI/CD (Continuous Integration/Continuous Deployment), 
permitindo a implantação automatizada de novas versões do aplicativo.

Utilizamos também a plataforma Trello, que serviu para a organização 
e monitoramento das tarefas do projeto, facilitando a gestão do progresso 
do desenvolvimento da aplicação. Com o Trello, conseguimos criar qua-
dros e listas que permitiram o acompanhamento detalhado de cada etapa do 
desenvolvimento, assegurando que todas as funcionalidades fossem imple-
mentadas dentro dos prazos estipulados. Além disso, realizamos reuniões 
semanais para alinhamento de demandas e ajustes que deveriam ser feitos, o 
que foi essencial para o cumprimento dos prazos e a entrega de um produto 
de alta qualidade. Essa abordagem colaborativa possibilitou uma melhor dis-
tribuição das tarefas, garantindo que a equipe estivesse sempre sincronizada 
e alinhada com os objetivos do projeto.

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Esta aplicação cumpre a missão para a qual foi proposta, de desenvolver 
um artifício que permita o monitoramento contínuo e eficiente da saúde dos 
pacientes, transformando a maneira como a medicina preventiva é praticada. 
Os testes preliminares mostraram que a integração com o Apple Watch e o 
HealthKit foi bem-sucedida na coleta de dados vitais e no envio dessas infor-
mações para o dashboard do profissional de saúde, garantindo que métricas 
essenciais, como frequência cardíaca, nível de atividade física, padrões de 
sono, pressão arterial e níveis de oxigênio no sangue, fossem registradas 
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e analisadas em tempo real. Essa capacidade de monitoramento remoto 
contínuo é uma das grandes vantagens da aplicação, permitindo que os pro-
fissionais de saúde acompanhem a saúde do paciente de maneira constante e 
em tempo real, o que pode ser crucial para a detecção precoce de alterações 
significativas.

A confiabilidade desse fluxo de dados fortalece a relação entre paciente e 
profissional de saúde, permitindo um acompanhamento mais próximo e pro-
ativo, com base em informações objetivas e acionáveis. Além disso, o efeito 
dessa conexão para fins de pesquisa pode contribuir significativamente para 
a compreensão de diversas doenças crônicas e agudas, facilitando diagnósti-
cos precoces e auxiliando na identificação de padrões clínicos que poderiam 
passar despercebidos sem o monitoramento contínuo. Com isso, é possível 
analisar uma vasta quantidade de dados e utilizar algoritmos para prever 
possíveis complicações, ajustando o tratamento de forma mais dinâmica e 
personalizada.

Além disso, a personalização do acompanhamento de cada paciente, de 
acordo com seu histórico médico e suas necessidades individuais, demonstra-
-se um dos grandes diferenciais da aplicação. A interface intuitiva e acessível 
do aplicativo facilita o uso pelos pacientes, permitindo que insiram e visua-
lizem suas informações de maneira prática e eficiente. Isso reforça o papel 
da tecnologia na democratização da saúde, permitindo que até aqueles com 
pouca familiaridade com dispositivos tecnológicos consigam usufruir dos 
benefícios do monitoramento remoto. Visto que o aplicativo foi desenvolvido 
especialmente para idosos, a interface simples e intuitiva foi projetada para 
atender a esse público, garantindo que possam interagir com a aplicação sem 
dificuldades e sem sentir-se intimidados pela tecnologia, o que aumenta a 
adesão e a confiança na ferramenta.

A aplicação também se mostrou extremamente útil para que os profissio-
nais de saúde não apenas detectem com antecedência possíveis complicações 
de saúde, como infecções, alterações nos sinais vitais ou desequilíbrios 
nutricionais, mas também acompanhem a evolução de diagnósticos já rea-
lizados, possibilitando intervenções mais ágeis e assertivas. Além disso, o 
histórico detalhado de dados coletados pode servir como suporte na formu-
lação de novas abordagens terapêuticas, baseadas em informações concretas 
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e específicas para cada paciente, aprimorando as práticas médicas tradicio-
nais e oferecendo uma forma de atendimento mais moderna e centrada no 
paciente.

Através do TestFlight para iOS, o aplicativo passou por diversas versões 
testadas pela equipe de desenvolvimento, assegurando a qualidade e o desem-
penho adequado do sistema. Esses testes foram fundamentais para identificar 
e corrigir falhas, além de aprimorar a experiência do usuário, tornando o apli-
cativo mais estável, responsivo e alinhado às expectativas dos profissionais de 
saúde e pacientes. O constante refinamento da interface e das funcionalidades 
garantiu um produto final confiável e eficiente, capaz de operar sem falhas em 
diferentes versões do iOS e em dispositivos variados, garantindo uma experi-
ência de usuário consistente.

A independência do aplicativo Sênior Saúde Móvel em relação ao apli-
cativo Saúde da Apple proporciona um ambiente mais focado e prático para 
médicos e cuidadores, eliminando distrações e garantindo que todas as infor-
mações relevantes estejam centralizadas de forma organizada e acessível. O 
monitoramento remoto oferecido pelo aplicativo não apenas possibilita uma 
resposta médica mais ágil, eliminando a necessidade de consultas presen-
ciais frequentes, mas também promove maior autonomia e autocuidado aos 
pacientes. Isso contribui para a redução da sobrecarga nos serviços de saúde, 
otimizando recursos e permitindo que o atendimento se torne mais eficiente 
e direcionado para aqueles que realmente necessitam de intervenção médica.

Além disso, a capacidade de acompanhar em tempo real a saúde de 
pacientes com doenças crônicas, como diabetes e hipertensão, permite um 
controle mais rigoroso dessas condições, evitando complicações e propor-
cionando um melhor gerenciamento da saúde. Os pacientes podem realizar 
ajustes em seu tratamento de forma mais informada e os médicos podem 
ajustar as terapias de acordo com os dados coletados, o que pode levar a um 
controle mais eficaz da saúde a longo prazo.

Com sua abordagem inovadora, a aplicação representa um avanço signi-
ficativo na interseção entre tecnologia e saúde, evidenciando o potencial dos 
dispositivos móveis no aprimoramento da qualidade de vida dos pacientes e 
na modernização dos serviços médicos. O uso estratégico dessas ferramentas 
reforça o compromisso com a inovação e a excelência no atendimento, permi-
tindo um futuro onde a medicina personalizada e baseada em dados se torne 
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a norma. A utilização de inteligência artificial e algoritmos de aprendizado de 
máquina para a análise dos dados também pode abrir novas possibilidades 
para a previsão de doenças e personalização dos tratamentos, transformando 
a forma como a saúde é abordada em nível global.

CONCLUSÕES

O aplicativo Sênior Saúde Móvel representa um avanço significativo no 
monitoramento remoto para a saúde, especialmente no cuidado com idosos, 
ao utilizar dispositivos vestíveis como o Apple Watch para a coleta de dados 
essenciais sobre a saúde dos usuários. A integração com plataformas robustas 
como o HealthKit no iOS garante a centralização e sincronização eficiente 
dos dados de saúde, permitindo uma análise detalhada e em tempo real. Esse 
nível de integração tecnológica fortalece o acompanhamento médico, pro-
porcionando maior segurança e precisão no diagnóstico e tratamento.

A interface intuitiva do aplicativo foi projetada com o objetivo de atender 
às necessidades específicas dos usuários, proporcionando uma experiência 
de uso acessível e eficiente. A equipe de testes desempenhou um papel cru-
cial na validação da eficácia da interface, realizando testes rigorosos para 
assegurar que o aplicativo fosse fácil de usar e que os dados fossem apresen-
tados de forma clara e compreensível. Esse processo garantiu que o design e 
a usabilidade fossem otimizados para diferentes perfis de usuários, indepen-
dentemente de sua familiaridade com a tecnologia.

Os testes realizados até agora demonstram que o aplicativo Sênior Saúde 
Móvel possui um grande potencial para melhorar a qualidade de vida dos 
usuários. A capacidade de monitorar a saúde de maneira contínua e menos 
invasiva oferece aos pacientes e aos seus cuidadores uma forma prática e efi-
ciente de acompanhar indicadores vitais, possibilitando intervenções rápidas 
e precisas. Esse acompanhamento constante pode auxiliar na prevenção de 
complicações médicas, tornando-se um recurso valioso para pacientes com 
condições crônicas e necessitando de atenção contínua.

A tecnologia vestível integrada ao aplicativo não apenas promove o 
autocuidado e a autonomia dos usuários, mas também permite um acom-
panhamento remoto proativo, reduzindo a necessidade de visitas frequentes 
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ao médico e otimizando a distribuição dos recursos na área da saúde. Com a 
evolução da inteligência artificial e do aprendizado de máquina, futuras atu-
alizações do aplicativo poderão incluir recursos ainda mais avançados, como 
a predição de eventos adversos e recomendações personalizadas para cada 
paciente, elevando ainda mais a eficácia da solução.

O aplicativo Sênior Saúde Móvel está posicionado para ser uma solução 
inovadora e impactante no campo da saúde digital, contribuindo para o bem-
-estar dos usuários e avançando a tecnologia de monitoramento de saúde. 
Além disso, sua capacidade de integração com novas ferramentas e sua adap-
tabilidade a diferentes perfis de pacientes tornam-no um recurso promissor 
na transformação da assistência médica, alinhando-se às tendências globais 
da medicina digital e da personalização do cuidado.
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DESEMPENHO DE CULTIVARES DE ALFACE EM AMBIENTE 
PROTEGIDO NA MICRORREGIÃO DE CAMPINA GRANDE-PB
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Messias Firmino de Queiroz2

A alface (Lactuca sativa L.) é uma planta anual, originária de clima 
temperado, pertencente à família Asteracea. Comparou-se o cres-
cimento e produção de seis cultivares de alface em vasos em casa 

de vegetação na UEPB em Lagoa Seca, PB. Utilizou-se o Delineamento 
Inteiramente Casualizado (DIC) com seis tratamentos (cultivares) e dez repe-
tições. Avaliou-se: altura de planta (AP), número de folhas (NF), diâmetro 
caulinar (DC), diâmetro das plantas (DP), comprimento de raiz (CR), massa 
fresca da parte aérea (MFPA) e rendimento (R). A cultivar Vitória apresentou 
a maior ‘AP’. Gabriela, Irene e Nataly as menores ‘AP’. A cultivar Vitória apre-
sentou o maior ‘NF’. Gabriela e Irene menos folhas ‘NF’. A cultivar BS AC0055 
apresentou o maior ‘DC’. Gabriela o menor ‘DC’. A cultivar Gabriela apre-
sentou o maior ‘DP’. Nataly e Betânia os menores ‘DP’. As cultivares Vitória 
e Nataly apresentaram os maiores ‘CR’. Irene o menor ‘CR’. As cultivares BS 
AC0055 e Irene apresentaram as maiores ‘MFPA’. Betânia a menor ‘MFPA’. As 
cultivares BS AC0055 e Irene apresentaram os maiores ‘R’. Gabriela, Nataly e 
Betânia os menores ‘R’. Conclui-se que há diferenças significativas para todas 
as variáveis estudadas.

Palavras-chave: Hortaliças; Folhosas; Salada; Rendimento; Casa de 
vegetação.
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INTRODUÇÃO

A alface (Lactuca sativa L.) é uma planta anual, originária de clima tem-
perado, pertencente à família Asteracea.

As cultivares de alface atualmente disponíveis no mercado brasileiro de 
sementes podem ser agrupadas em cinco tipos principais: repolhuda lisa; 
repolhuda crespa ou americana; solta lisa; solta crespa roxa; romana. Existem 
pelo menos quatro sistemas produtivos de alface no Brasil: o cultivo conven-
cional e o sistema orgânico em campo aberto; o cultivo protegido no sistema 
hidropônico e no solo (FILGUEIRA, 2013).

O cultivo protegido já é uma realidade em diferentes regiões produtoras. 
O sistema mais difundido atualmente é a utilização de estufas ou estruturas 
afins. A utilização dessas estruturas possibilita aumento de produtividade em 
pequenas áreas e principalmente em períodos de entressafra; o produto final 
desse sistema é uma maior estabilidade da produção.

Além disso, o cultivo protegido propicia produtos de alta qualidade e mais 
saudáveis, características essas cada vez mais buscadas pelos consumidores. 
Objetivou-se com essa pesquisa comparar o desempenho de seis cultivares de 
alface cultivadas em vasos em casa de vegetação.

MATERIAL E MÉTODOS

O experimento foi desenvolvido em casa de vegetação durante o perí-
odo de setembro de 2023 a agosto de 2024, no Centro de Ciências Agrárias e 
Ambientais, UEPB, Lagoa Seca, PB, com as seguintes coordenadas geográfi-
cas: latitude 7º 09’ S; longitude 35º 52’ W e altitude de 634 m.

Os vasos em PVC com capacidade para 5 kg, foram preenchidos com 5 kg 
de substrato (solo adubado com esterco bovino, 20 T ha-1), classificado como 
Neossolo Regolítico Eutrófico (Tabela 1). Mudas com 26 dias após a semea-
dura, das seis cultivares de alface, foram adquiridas em fornecedor local. As 
mudas tinham 4 a 6 folhas definitivas e foram transplantadas uma muda no 
centro de cada vaso.
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Tabela 1. Atributos físico-hídricos e químicos* de amostras de solo do local da pesquisa, na 
profundidade de 0 a 20 cm. Lagoa Seca, PB.

Análises realizadas no Laboratório de Irrigação e Salinidade da UFCG/CTRN/DEAG
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Diferentes variáveis de crescimento e produção das seis cultivares de 
alface foram analisadas. Cada cultivar correspondeu a um tratamento, tota-
lizando seis. T1 cultivar BS AC0055 (Crespa), T2 cultivar Grabriela (Roxa), 
T3 cultivar Vitória Verdinha (Lisa), T4 cultivar Irene (Americana), T5 culti-
var Nataly (Mimosa verde), T6 cultivar Betânia (Mimosa Roxa). A irrigação 
foi manual com provetas graduadas em ml. As irrigações foram realizadas 
diariamente devido a ampla área foliar das plantas com evapotranspiração 
intensa, sistema radicular delicado e superficial e elevada capacidade de pro-
dução de biomassa. 	 O teor de umidade do solo esteve sempre acima de 
80% da capacidade de campo ao longo do ciclo da cultura até a colheita, para 
uma boa produção.

A primeira irrigação dos vasos sem plantas foi realizada um dia antes da 
semeadura com objetivo de elevar a umidade do solo à capacidade de campo 
(CC). Os volumes das irrigações posteriores foram aplicados diariamente, 
seguindo as recomendações de PEREIRA (2002) com reposição da água de 
irrigação de forma integral (reposição de 100% da água consumida pela cul-
tura). O controle da irrigação foi feito utilizando-se do método das pesagens. 
Inicialmente, foram pesados todos os vasos na condição de capacidade de 
campo. Contudo, a capacidade de campo foi determinada em laboratório. 
Seis vasos com o substrato foram saturados com água e cobertos com sacos 
plásticos para evitar a evaporação da umidade. Quando esses vasos atingi-
ram peso constante, obteve-se o peso correspondente à capacidade de campo. 
Esses vasos foram utilizados para acompanhamento do cálculo do volume de 
água de irrigação pelo método da pesagem.

No dia do transplante das mudas, todos os vasos do experimento e os 
seis vasos extras tiveram a umidade elevada à capacidade de campo. Antes 
de cada irrigação, os seis vasos extras com solo e sem plantas eram pesados e 
realizados os cálculos para determinação do volume de água correspondente 
a reposição da à capacidade de campo. Os vasos extras também tinham os 
seus volumes de água repostos diariamente até a capacidade de campo.

A cada 15 dias, era obtido o peso de seis vasos com plantas, sendo um de 
cada tratamento e o peso médio desses vasos, considerava-se o novo parâme-
tro no cálculo do volume da água de irrigação. A cada irrigação finalizada, 
era anotado o respectivo volume de água em litros aplicado por vaso para 
calcular o consumo de água da cultura da semeadura até a colheita.
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O controle fitossanitário das pragas e doenças das plantas foi realizado 
com produtos orgânicos registrados no Ministério da Agricultura e Pecuária 
(MAPA).

Utilizou-se o delineamento experimental inteiramente casualizado (DIC) 
com seis tratamentos (cultivares) e dez repetições, totalizando 60 unidades 
experimentais (parcelas).

A colheita e avaliações foram realizadas quando as plantas alcançaram 
seu máximo desenvolvimento vegetativo aos 46 dias após a semeadura para 
as seis cultivares. Os parâmetros avaliados foram: altura de planta (AP) em 
cm, número de folhas (NF), diâmetro caulinar (DC) em mm, diâmetro das 
plantas (DP) em cm, comprimento de raiz (CR) em cm, massa fresca da parte 
aérea (MFPA) em g planta-1 e rendimento (R) em g cm-2.

A altura da planta foi obtida com o auxílio de uma régua graduada 
medindo a partir do colo até a extremidade da maior folha de cada planta. 
O número de folhas por planta foi obtido contando-se as folhas maiores que 
5 cm. O diâmetro das plantas (DP) foi determinado na planta ainda no vaso, 
com uma régua graduada, medindo a parte aérea da planta de uma extremi-
dade a outra das folhas. O diâmetro do caule (DC) foi determinado no colo da 
planta ainda no vaso com auxílio de um paquímetro digital.

Para avaliar o comprimento da raiz, as plantas foram retiradas dos vasos 
com auxílio de uma pá pequena, cavando de forma circular em torno do colo 
da planta. Posteriormente as raízes foram lavadas para retirada do excesso de 
solo e o seu comprimento foi determinado com o auxílio de uma régua gra-
duada, medindo-se do início da raiz no colo da planta até sua extremidade.

A massa fresca da parte aérea foi obtida com auxílio de uma balança 
digital de precisão em gramas (0,01 g) e expressa em gramas planta-1. O ren-
dimento foi determinado pela massa fresca da planta (gramas) dividida pela 
área do vaso (17 cm x 17 cm = 289 cm2) ocupada por cada planta.

Foram verificadas as pressuposições de normalidade e homogeneidade 
de variâncias dos tratamentos para cada uma das variáveis avaliadas no 
experimento. Em seguida os dados foram submetidos à análise de variância 
pelo teste F a 5% de probabilidade. Por último, as médias de cada variável 
foram comparadas pelo Teste Scott-Knott (1974) a 5% de probabilidade. 
Utilizou-se para todos os cálculos estatísticos o software gratuito SISVAR 5.1. 
(FERREIRA, 2011).
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RESULTADOS E DISCUSSÃO

As análises de variância das variáveis estudadas estão distribuídas na 
Tabela 2 e representadas nas Figuras 1 a 7.

Tabela 2. Análise de variância (ANAVA) das variáveis altura de plantas (AP); número de 
folhas (NF); diâmetro caulinar (DC); Diâmetro da planta (DP); comprimento da raiz (CR); 

massa fresca da parte aérea (MFPA) e rendimento (R).
Fonte de
variação

Gl Quadrado médio
AP NF DC DP CR MFPA R

Tratamento 5 1022,2** 1113,34** 103,65** 163,45** 19,14* 34562,7** 0,41**

Resíduo 54 18,9 10,48 16,17 8,12 5,90 2813,5 0,03
CV (%) 14,66 12,38 20,43 7,60 17,82 18,37 18,37

Média geral 29,69 26,15 19,68 37,52 13,64 288,81 0,99
GlGrau de liberdade, **significativo (p<0,01), *significativo (p<0,05).

De acordo com as informações da Tabela 2, constata-se diferenças sig-
nificativas para todas as variáveis estudadas. As variáveis: ‘AP’; ‘NF’; ‘DC’; 
‘DP’; ‘MFPA’ e ‘R’ apresentaram diferenças significativas a 1% de probabili-
dade (p<0,01). Apenas a variável ‘CR’ obteve diferença significativa a 5% de 
probabilidade (p<0,05).

Figura 1. Altura de planta (AP) das cultivares de alface. 
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Analisando-se a Figura 1, observa-se diferenças significativas entre as 
cultivares estudadas. A cultivar Vitória verdinha (Lisa) apresentou a maior 
‘AP’ (> 50 cm), diferenciando-se significativamente das demais. Gabriela, 
Irene e Nataly apresentaram as menores ‘AP’ e não diferem significativamente 
entre si.

Gonçalves et al. (2017), pesquisando o crescimento e produtividade de 
cultivares de alface em ambiente protegido, observaram para a altura de 
planta, que a cultivar Verônica apresentou média superior (23,10 cm), sem 
diferir da cultivar Itapuã (22,78 cm).

Figura 2. Número de folhas (NF) das cultivares de alface.

Analisando-se a Figura 2, observa-se diferenças significativas entre as 
cultivares estudadas. A cultivar Vitória verdinha (Lisa) apresentou o maior 
‘NF’ (mais de 40 folhas), diferenciando-se significativamente das demais. 
Gabriela e Irene apresentaram menos folhas ‘NF’ e não diferem significati-
vamente entre si.

Em pesquisa semelhante com diferentes cultivars de alface em casa de 
vegetação, Domingues Neto et al. (2014) encontraram  resultados semelhantes, 
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onde as cultivares da variedade lisa apresentaram maior número de folhas, 
com destaque para as cultivar “Regina”, “Vitória” e “Babá de Verão”, enquanto 
que Flôres et al. (2016) identificaram que a “Grand Rapids” e a “Mimosa Salad 
Bowl Verde” (crespas) tiveram, significativamente, o maior número de folhas, 
enquanto para as cultivares do grupo lisa “Baba de Verão”, “Regina” e “Todo 
Ano Repolhuda” foram observados valores intermediários.

Figura 3. Diâmetro caulinar (DC) das cultivares de alface.

Analisando-se a Figura 3, observa-se diferenças significativas entre as cul-
tivares estudadas. A cultivar BS AC0055 (crespa) apresentou o maior ‘DC’ (> 
25 mm), diferenciando-se significativamente das demais. As demais cultiva-
res de alface apresentaram os menores ‘DC’ e não diferem significativamente 
entre si, sendo a cultivar Gabriela com o menor ‘DC’ (< 17 mm).

Machado et al. (2023) observaram maior resultado no diâmetro caulinar 
(DC) para uma cultivar crespa (Olinda) e o menor para uma roxa (Rubinela). 
Na presente pesquisa também foram observados resultados semelhantes, 
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maior ‘DC’ para uma cultivar crespa (BS AC0055) e menor para uma roxa 
(Gabriela).

Figura 4. Diâmetro das plantas (DP) das cultivares de alface.

Analisando-se a Figura 4, observa-se diferenças significativas entre as 
cultivares estudadas. A cultivar Gabriela (Roxa) apresentou o maior ‘DP’ (> 
40 cm), diferenciando-se significativamente das demais. Nataly (Mimosa 
verde) e Betânia (Mimosa Rosa) apresentaram os menores ‘DP’ com valores 
médios iguais a 33,65 e 32,80 cm, respectivamente, não diferenciando-se sig-
nificativamente entre si.

Já Machado et al. (2023) observaram ‘DP’ menor na cultivar de inverno 
“Americana Grandes Lagos 659”. Os autores informam que o clima, quente e 
úmido do local da pesquisa, pode ter comprometido a qualidade das plantas 
para a comercialização, uma vez que plantas mais desenvolvidas e enfolhadas 
são mais valorizadas no mercado.
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Figura 5. Comprimento de raiz (CR) das cultivares de alface.

Analisando-se a Figura 5, observa-se diferenças significativas entre as 
cultivares estudadas. As cultivares Vitória verdinha (Lisa) e Nataly (Mimosa 
verde) não diferem significativamente entre si e apresentaram os maiores 
‘CR’ (> 15 cm), diferenciando-se significativamente das demais. BS AC0055 
(crespa), Gabriela (Roxa), Irene (Americana) e Betânia (Mimosa roxa) apre-
sentaram os menores ‘CR’ e não diferem significativamente entre si, sendo a 
cultivar Irene (Americana) com o menor ‘CR’ igual a 12,43 cm.

Caverzan et al. (2024) avaliaram o comprimento de raiz (CR) de uma 
cultivar de alface crespa cultivada em vaso com solo submetida a doses 
crescentes de biofertilizantes. No tratamento sem biofertilizante, os autores 
encontraram resultados semelhantes que corroboram com os da presente 
pesquisa, com plantas de alface com ‘CR’ médio igual a 11,50 cm. Na cultivar 
da presente pesquisa, BS AC0055, o ‘CR’ médio foi igual a 12,80 cm.
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Figura 6. Massa fresca da parte aérea (MFPA) das cultivares de alface.

Analisando-se a Figura 6, observa-se diferenças significativas entre as cul-
tivares estudadas. As cultivares BS AC0055 (Crespa) e Irene (Americana) não 
diferem significativamente entre si e apresentaram as maiores ‘MFPA’ com 
valores médios iguais a 379,3 e 333,0 g planta-1, respectivamente, diferen-
ciando-se significativamente das demais. Gabriela (Roxa), Nataly (Mimosa 
verde) e Betânia (Mimosa roxa) apresentaram as menores ‘MFPA’ e não dife-
rem significativamente entre si, sendo a cultivar Betânia (Mimosa roxa) com 
a menor ‘MFPA’ igual a 222,0 g planta-1.

Santi et al. (2010) observaram em pesquisa semelhante em vaso com solo 
argiloso e adubado com esterco bovino, plantas de alface Americana (Lucy 
Brown) com massa fresca comercial de até 305,27 g planta-1. Nota-se resul-
tado semelhante ao da presente pesquisa, conforme Figura 6.
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Figura 7. Rendimento (R) das cultivares de alface.

Analisando-se a Figura 7, observa-se diferenças significativas entre as cul-
tivares estudadas. As cultivares BS AC0055 (Crespa) e Irene (Americana) não 
diferem significativamente entre si e apresentaram os maiores ‘R’ com valores 
médios iguais a 1,31 e 1,15 g cm2, respectivamente, diferenciando-se signi-
ficativamente das demais. Gabriela (Roxa), Nataly (Mimosa verde) e Betânia 
(Mimosa roxa) apresentaram os menores ‘R’ e não diferem significativamente 
entre si, sendo a cultivar Betânia (Mimosa roxa) com o menor ‘R’ igual a 0,77 
g cm2. Isso significa que para o maior ‘R’ desta pesquisa igual a 131 g cm-2, 
cultivar BS AC0055 (Crespa), obteve-se um redimento igual a 45,33 T ha-1, 
considerando um pé de alface ocupando um vaso com 0,0289 m2. 

Em pesquisa com condições semelhantes, Araújo et al. (2007) relataram 
um ‘R’ de 25,17 kg ha-1 com a cultivar Verônica (Crespa), considerando 
um pé de alface ocupando uma área de 0,0625 m2. Analisando esses dados, 
observa-se rendimento (R) da cultivar BS AC0055 (Crespa), 1,8 vezes maior 
do que o da cultivar Verônica (Crespa).
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CONCLUSÕES

1.	 Há diferenças significativas para todas as variáveis estudadas.
2.	 É mais vantajoso para os consumidores adquirirem as alfaces BS 

AC0055 (Crespa) e Irene (Americana) por apresentarem as maiores 
‘MFPA’.

3.	 Os produtores obtém mais ‘R’ com as alfaces BS AC0055 (Crespa) e 
Irene (Americana).

4.	 É possível produzir alface em casa de vegetação, repondo por vaso 
um volume médio de água de 193,50 ml dia-1, durante 46 dias.
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